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ES-rADOS -UNIDOS DO BRASIL.-.· 

DIÁRIO, DO . C SSO NACIONAL 
. </ 

SECAO U 

ANO IX - N." 227 CA'PITAL FEDERAL ' SEXTA-FEIRA. 24 DE DEZEMBRO DE 1954 

.. 
CONGRESSO NACIONAL 

Presidência: 
Convocação de Sessões conjuntas para apreciação 

de vetos presidenciaif! 

- p Presidente do Senado Fer1tral, nos têrmos do art: 70, § 3.0 ; da Cons­
titUição .F'ederal, e m"t. 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas 
do CDngresso Nacional para, er.1. sessões conjuntas, que se realizarão nos 
dias 5, 6, 7, 10, 11 12 13 e 14 de janeiro de 1955, no ·PaLácio Tiradentes 
conheccl'em dos seguintes vetc-'1 presidenciais: 
~ Dia 5 de jftneiro, às 21 horas: 

Vet(l ttota:D ao Projeto n.0 1.570 de 1952 na Câmara dOS Deputados e 
n,ll 189, de 1954, no semtdo Federal, que cria, na Justiça do Trabalho, a 
2:~ Junta de conciliação e Jutg:m·.ento com sede em Belém, Estado do Pará, 
e ~á outras providências. 

· Dia 6, :ts 14,30 hot·as: (..' 
Veto (parcial) ao Proeto n." 1. 667, de 1952, na Câmara dos DeP"I­

tados e n." 32, de 1954, no serJUOO, que altera a legislação sôbre ~ impôsto 
ile renda. 

. Dio.. 7, à5 21 ·horas: 
Veto (total> ao Projeto n!' 6SS, de 1951, na Câmara dos Deputados, 

e n.". 11)9, de 1953, no Senad·J Federal, que dispõe sô'ore aproveitamento 
dos nux:ili>tres de ensino e pessoal burocrático dos institutos iederalizados 
üe ensino superior. 

::na 10. ~$ !4,30 horas: 

Veta <totaD ao Projeto v,o 28, de 1950, na Câmara dos Deputados, 
e n:• 52. de 1951, no Senado Federal, que cria novos. órgãos da Justiça 
do Tral:talho, e dá cu~ras uro\'ià.ências. 

Dia 11, às 2l horas: 
Veto Hoto.l\ ao P-rojeto n.o 2,669, de 1952, na Câmara dos Deputados, 

e n.v 259, de 1953. ao Senado F'ederal, que modifica o art. 199 do Decreto­
lei. n." 7 .661, de 21 de junho de 1945, que dispõe .sôbre prescrição de crime 
falimentar. 

Re!a.ção das Comissões 

Diratora 
Presidente Marcondes Filho, 
!."' secretár~o - Alfredo Neves. 
2.~ Secretarw - Vespaslano Mar-

tins. 
:s.-> Secretário - Carlos Lindenber~. 
4- 1 secretaria - Ez~ch1as da Rocha. 
1.0 Suplente - Prisco dos santos. 
2.'1 Suplentt: - Cosa Pereira. 

Secrettirio - Luib Naouco, 01-
r~Wr oeral da secretaria do Se­
nado. 

ComissÕP'i Permanentes. 
Economia 

1 Pereira Pinto - Presidente. 
:l Euciydes Vieira - VlCtS-~1 esa. 

dente. 
3 Sá rmoM. r•) 
4 - Júllo Lelte. 

SENADO 
5 - Costa Pereira. 

t •1 SuDstitUJau pelo S~>nador Nea· 
~ar Massena. 
6 - P11nio Pompeu, 
·1 - Uomes de Ullvetra.4 
Secretário - Aroldo Moreira.~ 
Reuniões às qumtas~feirao. 

Para emitir parecer sôbre c 
Pr,ojeto de Reiorma Constí· 
tucional n." 1. de 1954 

l - Dano Cardoso - presidente 
.:1 - AJOyslt O r:- C..::a.Nalho ~ y lct· 

prestae1'te 
3 Anuw. Jobim 
4 - AttU1o '!1vac:aua. 
á - Camtlc Merc1o, 
6 - Ferretre jf' Sou?.&. 
1 - fi"I.Avlo uutmar&ee. 
8 Ui:>me~- dl' 0/lvetra. 
!I Joa.Qutm f'tr~&. 

10 U!avo ulnetra 
11 Wal(lemai Pe<lrllsa. 
l:l Mi.>~J'T Lagc. 
l3 H~m .. Jton NO$Uetra.· 

Dia 12, às 14.30 horas~ 
Veto (total), ao Proeto n.o. 1.146, de 19!9, na Câmara dos Deputad.ll 

e n.Q 43, de 1954, no Sehado Federal, que reausta a aposentadoria e pensa.> 
dos bancádos. · 

Dia 13, às 21 horas: 
Vetd (pn.rciaD, ao Projeto n.0 1.519de 1951. na Câmara dos Deputadil!, 

e n.o 54, de 1953. no Senado Federa!, que regula a inatividade d~ MUi ... 
tare.s. 

D\a 14, as H;w boras: 
Veto (parcial\ ao Pl'Ojeto n." 1.069, de 1950, na Câmara dos L>eputado3, 

e n.~ 19, de 1951. no Si!nado Federal, que reorganiza as Secretarias do Ml• 
nistério Público F<?dera!, c:rta '' tespectivo quadro do pessoal ,reítjUS!.A seUI 
ser-,ridores, cargos e \'encimentos, e dá outras providências. 

Senado fi·ederal, Zl de dezembro de 1954. 

ALEXANDRE Mt-.1\CONDES FILHO, 
Vice-Presidente, no exerclCio da 

Presidência, 

O Presidente do Eenado Federal. nos têrmos do art. 70, § 3.'\ da consll ... 
tuição e. art 45 do Regimento Comum, convoca as duas Casas do congress() 
Nacional para, em sessão conjunta, a realizar-se no dia 18 de jftneir» 
de 1955, às 14,30 horas, no Palácio rira.dentes, Mnhecerem do veto prrsi• 
dencial ao Projeto de Lei (n.o 2 825. de 1953, na Câmara dos Deptltados 
e n.0 337, de 1953, no Sen.aC:.o Fe::eraP, que estende aos subtenentes e 
sargentos que participaram da, campaor.ta da. Itália, h~bilitndos com O 
curso de Comandante de Pe!otãc., Seção ou equivalente, os benefícios da 
Lei n ° 1 782, de 24 de dezembro de 1952, assegura promoção, ao serem 
a{)osentados, aos funcionários civis da União e de entidades autárq•lic~.s 
que prestaram serviço militar nas Fôr~as Armadas durante· a última guerra. 
e dâ outras Pl'ovfdências. 

Senado Federal, 23 de de7.etnbro de 1934. 

FEDERAL 

ALEX,\NDRE M,\P.CONnF.S FlLHO, 
Vlce-Pre}!ic'!-'ntc no exerc>clíl 

da Presidência' 

1-l - Gutlherme MaJaquJaa. I 5 - Lf'V1.""~d<" ("of'lho. 
lfi - Nt>~l.01 Ma...Sena, Ci - Ht!l"•<otlll,..' to'\,HO, 
J.a - f"ra.r,ctsco t"'Orto. 1 - tt:w•tJll..!t \"'lt!ln 
secretarUJ lHana Fernand~-.ow ::;ecre~Mlt - Juao Alfredo Ra.vn.sco 

QUlnteJa de Ana.rao.~. 
AuxHtar - N .. tl1er~1 a Sá LeltA.o. Auxtnal - 0armen LUcia :1e uo-

De ·Revisão da Consofid"ção 
das Leis do Trabalho 

1 LUlf nnoco - ?rt>.~zaente. 
il li-otr·~ doe OUV~lra VU>e-· 

1:'1eJ:aaerut~ e H.etutffl U~Hh. 
3 Kerjl!T181(lo r.avaJCant.l. 
4 Othon \llaaer. 
6 .... R.111. Ci.rnetl'o. 
~ecretarto - Jt<II1M Cru:~: A.lv._, 

Educ8cáo e Cultura 

- Fla "110 GuLmarães - .~,.~~~ 
tents. 

1 - Clc~Jo dt va.sooncelc>a - Vk:~ 
'~estd.ente. 

J Arl!J ueao 
t - tiR-l!t.H~QD .No;-.:e1::1. 

,auaa C3vaJcanf4. 
&t-un1õeb - a.s !iU1nta.s-!el.l'as, t1 

.;~ noraa. 

F1nanca~ 

I;•o a·l\LtulllO - President~ 
Isms:·r de Góis - ~'"lce-t',e;;;rãenU1.1 
Alberto P.:tsqua!ini. 
Alvaro Aóolpho. 
Apolonio Sa!es. 
J:<l:t;.Jo UUÜ!:.aráes, 
Cé.Jar Vergueiro. 
Ootr.ingcs Velasco. 
ounal Cruz. 
Etlclides Vieira. 
M:lthias Ol.vmpio, 
Pí.nto Alei:m. 
Plínio f'ompf'U, 
Veloso Bvrges. 
\~ü::d.no .f'n;Jle. 
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Walter Franco. · 
J secretário _ Evandro Mendes Vi~ 
anna, Djretor de Orçamento. 

ReunJões às guart~ e sexta.s·fe!ras, 
às 15 ·horas •. -. Constituição e Justiça· . ·. 

J)aJ"Io Cardoso .;._ P,.estãente., 
AlOYslo li< C&rvalho - VICe-PrNi-

ünte. . 
AruSlo Jobim. · 
JUtWo Vlvacqua. 
Yerreil'a ae Souza. 
FUlVIO Gwmará.ee. 
Oomeo a.e OllVell'a..­
~oaquun Ptra. 
L\UZ ·nnocó. 
:Nesta: .Mt.a.ena. 
Olavo /Ollvell'a. t•r ~ 

r/ t•, Su~titUH1o pe1) .Sr. Mozar\ 
Lago. ' . 

secretdTID - Lu1a Carloa Vtelra do 
l"onoecá; 
• Austtlal' - }4arllla Pinto Amando. 
' Rewubel - Qu&rt.Nhtma.a, ia t~,J() 
boraa. · 

r legislação Social "' 
J - Gomeo de OUvma - Pre.ri­

tl612t•. 

j)JARIO DO CON.CRESSO NACÍONAL: '(Seção. li) 

E X· P E O I E N T E . . ~ . 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA N~CIONAL 
DIA'IlTOR CttRAL' 

ÀLBERTQ DE BRITO PEREIRA 

CHQ:P8 DO 8'1lRVfÇ'O Da PIJSl.JCA.Ç6•e e·HtiPII 'DA. eaç.lo 011 A•!tAÇli:O 

MURILO FERREIRA ~L VE:;I . HELMUT HAMACHER' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 
saçA.o n " . 

Impresso nas Ollclnu,do Departamonlo de lmpFensa Naclon·al 
AVENIDA ROORlGuES ALVES, I 

, -. s s r J i 'l' 11'11 .t .~ 

aEPARTIÇOES 11 ".AilTICC"L~IBS ... · I .J'ÍI!ICIÔ!Ui\IOS 
· . , Ca~ltal e llltorloz: "' . O&p~tal 1 laloriOJ' 

Sem:euro ••• , , ••• -~.... Crt 10;00 l~mel\rt •••• .-. ••• ••.. Crt 
~ ••-• ••• •••.. •••• •• (:rf. N,OO Ãa4t ••-••••• ••••••• •·•• Crt 

, :txlerlo:c 

811.00 
11.00 

Dezembro de 1954 

Comiss(!es Especiaiq 

Para emitir parecer sôbre ~~· 
Projeto de Reforma Constitq~ 
clonal n·.• 2, de 194P 

Aloyslo de carvalho 
Da.rto cardoeo. 

. .Francisco Oa.Ilott1. 
Ca.aulo MerClo. 
CulOet Llndt.m.berg, 
AnwnJo sayma. 
Berna.r<!.. FfJho •. 
Olavo oUveil'a.. 
Domlnce»- çe1aeoo. 
~lo Vlllubou. 

Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das ·Leis dQ 
Traliall!o 

Luiz TlncCo - P,.e&tdent•. . .. ,. 
Gom.. de Ollvelra - VICI•Prlllj 

!Unte e Retator Geral. 
Othon Midet'. 
RUI Carneiro. 
Kerctnaldo Cavalcanti. 
Secrt!tário - ItaUna Cn12 ·Aln•. 

·Ata das Comissões 
8 - LUla Tlnooo 

c:tent•. 

1 ~ Jn•rl•' 
Ytct-l'rca- \1lCJ .,. .••.•• ._ ... •• • • •••• ·crt 131.00 .~e ............ •••• •• Crt · iO&M 

Comissão de Segurança · 
Nacional 

. J - Ha.mllWD NotrUefra .. 
4: - Rut Qarnelfo. 
• - 0\hon MiLaer. 
6 - ttergina.JâO cavalcantJ.; 
t - etcero tt.e vuconceloa. 
· socret4no - PedrO ele carvalho 

J4uller. 
.tu:nliu - carmen Ll)cla da ao~ 

Janoa Cavalca.n'Li. 
.ReUIUI>eo à8 seEU!ldaa-fe!ru àl 

Reiações Exteriores 
I 

· 1 - Ge<>TilDD Aveuno 
ilentc. 

I - Ra.nulton NoiUetr& 
Prqutent•. 

I - No-vae.b t<'tlhO. 
4 - Bernarde:- Filho .. 
6 - DJan tl.fllldeiro. ' 
e - Mat.nlu OlymptO. f'· 
7 - Assu Ohateauónand. (•••) 
a - Joa..: vtilasboU. t • • ••) 
1 • • .. t SUOSt1t\l1<10 tntennamenU 

pelo sena<lor c1~ero d~ va..o~ooncelos · 
t••••t SUl4tltutdc. -mtu~ent.t 

pelo ::;enaoOr Stlno CUrVO. o 

SP.r.J "to - J a ca.ste.~on Branco· 
Reuntôes - S~wdu-1eiraa, ~~ ••. 

boru e 30 mmut.M. 

Réoacão 

1 - Joaquim Pires.- pre$iàe11te. 
2 · Aloysw de <;arvalho. 
S - Banoena de Melo. 
4 - carvalho Guimarães. 

· b-- Costa Pereira. 
seei'età.rio - Cecília de Rezt·ndf 

MartihS. . 
AUxllm'r - Nthétcla de Rá Le:-tã.o 
Reumôes as quartas-!elias. àS lb 

·horas. 

Parlamentar de Inquérito sôbre 
o cimento 

P'tancts~ G<tlJOtM :., PTesidef'lte. 
.Mozart 1.&-go - Vtce-Pre~taentc. 
JUllO Lelte. • 
LandUIN l . \lV~ 
Màno Motta. 
.sec,.etanu - Lauro ·Portella. 

De. Reforma ilo Código 
de Propes~o Civil 

.. . 

- hcetuadas ãa )ara o exterior, que ,;rio 1emprÔ lllU&iJ, at 
assfilatllras podcr-H·lt ~mar. ta qua.Iq•et éJoca., jor JOia JD.esea 
·oa: um a.Do. · . . . _ ~ * • • · • • · 

:_ A fim de poiSihWiar a reme .. a do valoro~ acompaahados de 
eaclarechnentos quanto à 1111 aplicaçlo,. solicitamos 44em prefedncia 
à remeull por meio de oluuzue ou Yale poatal. emi\icloa a ta'{or d.o 
Te&ouroíro clp Departamu&q do·lm,prenaa Racional. 

- Os suplemeniOS•ls eil:lt4H doo 'drg!os offoi:.Ji ierio -foinééldoa 
aos auiilantea abmu.ta mod.ia:at.o aolioitaçi.o. ~ · 

- o ·cusl~ do n11mero atrasado ser6 ocréscldo do C!1 MO e,' por 
norc!c!o decorrido, cobrar-ao-lo 111als Cli -'1,50. 

Para estudo da 
Direitos Civis 
sileira 

concessão dos 
à Mulher Bra-

Mozart Laeo - PTeafdtnte. 
AJva.ro Actc IPho ·- vwe .. Prelid~Mta. 
João Vtl.lasboas. 
U1:>me.s ae ouve.tra. 
Attiilo Vivacqua. · 
Dom.inzol V~Jasco .. 
Vzctor1no l"Telre. . 

De lnqu~ríto sôbre os Jogos 
de Azar 

1 - Isma.r de OOUI: - pt-esidente. 
!I - P,rlSco do~ ~toa - Vlce .. Pf-e­

naente. 
J - KeM-ll:a.ldo Cav&lcantl 

lati» uerat. 
f -. VlvaJric L.J.m&. 
& - Novaes F'llho. 
secretártt~ - •. 1. A. Rava.sco de · 

A..nd.rao.e. · 

Serviço Pubíico Civil 
1 - Prtsoo do.o Sa.Dicll - PrtSi· 

. cttmte .. 

2 - Lua ·rtnooo ·- JI~<:S-~'<-•11-
ct~nte. 

3 - Nestor M.assen•.· 
.t - Vtvaldo l..ll.n)a. 
o - DJa.Ir srmaeU'O. 
6 - Mozut LagO, •• -
1 - J1Uic Lelte. 
secreta.nv - Julleta R1beito dOl 

santo&. 
Reuniõe3 às quartas·1e1ra.a, às Jt 

hO!ü. 

--. 
Transportes, Comunicações 

· e · Obras Publicas · 

Eucllde.t Vlelra - Presidente., 

Onotre Gotr.ts - Vtce-Preslàente. 

AJencastro Guimarães. ( • )_ 
Ot.bon Mã.der. -
Antonio SU.yma. 

1.• REUNI!! O rCONVOCAOAO>' EM' 
22 DZ DEZEMBRO DE 1954 

As lf horas. sob a presidência do 
Sr. Senador Pinto Aleixo, presentes 
os Srs. S_ct.~dores O~ofre Gom~s, .sn­
v:io Ourr? P Jsm~r de 3óe~, ausentes, . 
com cau .. a justificada, os Srs. se­
nadnrts ROberto Glasser, Magaltlães 
Banit.'l. e' Walter Franco, reune .. se esta 
romi.c;~São. 

Com a: pf'.!avra o Sr. SBuador nno­
tre Gorries propõe, sendo aprovado. 
a d"yo)•tçáf do Projeto de L-ei dB CA.., 
tnara n.0 233, de 1954. qve '1provê 
Sôbre a re1•ís_ão obrJgatória dos ?TO"' 
't'':!ntos d..,s sl'rvidores in!J.ti'ros. civis 
da .. União !" dos das _autarq~in! ou 
paraest.a1ais". visto não se enquadrar 
.na' at-rihu•cões da Comissão, · 

Nada mais havendo n. tratar, en­
eer.rawSP _a- reunião, lavrando eu, Ary 
Kerner Ve1ga de Castro, Secrettrio. 

: a prP.s~m e ata que, uma vez ttPT'J• 
7ada, .::;erá assinada "pelo St. Presi~ 
dente. : ' 

4.' SESSÃO DA CONVOCACÃOI 
EXTRAORDINARIA EM 24 
DE: ~EZEMBRO DE 195:-1-

0radores inscritos para 

L0 - Sen. 
2.0 Sen. 
3o ~en. 
4." .~"'n. 

o Expediente 
Joaquim Pires. 
EUcllrles Vieira. 
F:á.vio Guimarães, 
~1ozart Lago. 

De Revisão do Código. ( •) substitutdo pelo Sr. Neves da 
ATA !1A 3:• SESSÃO DA COI\!~ 

VOCACÃO EXTRAORDif~ARIA. 
EM 23 DE DEZEMBRO DE 
1954. 

Comercial 
1~- Alexanore Marconde:: FUho -

Presirten te . 
2 - f'ern~Jra de som:a - Bela&Of 

Gera,. 
S - Ivo a'Aqulnô. 
t - Attillo VlVBCQUB. 
b - V tctortno fiTe1re. 
8eCTetárto - João Alfredo Ravaaco 

<te AnW:ade. 

Saúde Pública 

Rocha. · 
seeretclrto - Franc~a soarea Ar· 

t"'Lldll. 1 

Reuniões As quartaa-teiras, As ·A 
horac~ -

Segurança Nacional 
i - Plnto Alelxo .,.. presttfento. 
2 .....,. Onofre Gomes - Vice-Prea. 

tUnt6. 

3 ·- Mag3.lhâes BaratA. 
4 Wnar dE GóiS.·· 
5 SUvio, curvo. 
6 - WaJtl!i Franco. 
7 ~ Robert() ala~er. 

· Secretdrio - Arv Kerne:r VeJga jf 
CaM.ro. 

P.•t:Dtt•• !,! •.gundae-telrar 

!'RFSIDJ!:NClA DO SR. ALFREDO 
NEVES 

AS 14 :;o HORAS COMPARE:JE:M OS 
' SRS. SENADORES. 

Vivaldo Ltma - Bandeira. de Jlfell:J 
- Anisi' Jobim - Prisco dos Santos 
- Antonio Bayma - ,Carvalllo Guf-, 
marães, -- Victorino Freiré - Ma• 
thia.s Olympio - Joaquim 'Pire$ -:­
Onotr;c Gomes ....;.... PUnia PomPe~ ...._. 
RU?f ·carneiro - Assis Chatp,n.abriand 
~ Apolonio Sales --! Djair Brinàciro 
- EzecJlins da Rocha .....;.. ·cícero de 
lln~c(>n."e1(l_!; - Ismar de Góes - Julio 
Leite - .Dnrval Cruz - Neve~ da Ro .. 
:!ha - Pinto Aleixo . - Car1o!f. tfn .. 
demberry - Lttíz Tinoco A2{;-edQ 



NfPJeS - Pereira Pinto tfuiíhein-ü~ 
Malaqu.tas - H«-mitton. Nogueira 
Mo.::art La~o - Nestor Massena 
D01Wl.l'l.rJOS Velasco - Dario ôtrdoso 
- Co.<;!a Pereira - Silvio Curvo -
Flát·io Guimarães - Gomes de O!i~ 
v-eita - Al!redo Simch Camílo 
Merci!l (38). 

nã.CJ po-dêriârii se-r apro.veltadD!J em 
funções produtivas. por inexiste?~~· 
ficando, na realidade, em dispomb1li· 
dade e constituindo pesado ônus pe~ 
cuniário paÍ'a as respectivas corporo.­
çõtis, ,além. de que sua situaçã~ P!lr~ 
ticular e anômala representana lil­
discutivei fator de desencorajamento 
e de incentivo à desídia, para os dC· 
mais companheiros de farda. O SR. PRESIDENTE: 

~ 4. A formação ·dos sargent-os, sub-
Ach<tm-!':c pr~sentes 38 Sf~· S'!nA~ oficiais e subtenentes das Fôrças AJ·~ 

dores, H-~vendo número legal, esta· mada.s bem como seu acesso ao ofi· 
a~ena a srssão. Vai-se proceder à cialato', estão regulados em Jegi§Iação 
le1~ma da t~.ta. exiStente e viriam a. ser profunda~ 

mente influenciados e _tumultuados 
O SR. 2.0 SUPLENTE'l. pela legi.51agr..o de e;-i:ceção, consubS~ 
('servmdo de 2.o secretário), pro- "tanciada pela projeto em exame, C<?m 

eede t. 'te~tura da. ata da sessão an- g~ave~ :re-percus.sõe~ n~ estru~ura hle­
terü.r, qUP., posta em discUSiião, é sem, rarQUlCa ~e na . e,ficiência funcJOnal das 
deb~tt' aprovada. corpora<_;o~s mlht~s,.~. . 

O SR. 4-' SEGRET A RIO: 

5. A transformaçao d-o proJeto ern 
queftt.ão em lei acarretaria .sérios in­
convenientes para as Fôrças Armadas, 

(Scrvin10 de 1.0 ), 1~ o seguinte entre os (!Uais cumpre destacar o des­
falque dos quadros de graduados, que 

Expediente 
1 

leriam priv11dos, inoi?ina.damente, de 
I\"!enst:gMls ns. 232 e 233~54-, do se- g-ran_de parte de seus mt~grantes, pra­

nhur J:'rcs!ctente da Repúbli~a, devol- mo~do.s ao posto de 2. te!le~t~. ?e 
vendo a'ü{>gl·afos dos Pl'ojetcs de Leis consJ~erarmos que.. por proopriO dJs~ 
da {'ámr..ra ns. 136 e 244-54, já san~ positny dês~e l?_roJeto (§ 1. e § 2. 
~ 101, ·'os d-o art1go 1. ) , o recornpletamento dos 
,. ,J.u · quadros fica grandmnnet.e cer-ceado, 
· Mensagem n.' 234 de 1954 pois que os 2<Js. tenentes promoVi-" . ~ · ldos ficam grupados, concorrendo a 
_N,o 534 -· Excelentlssuno Senhor 50% (cinqüenta por c<cnto) do nú.­

IPresidente da Senado Federal. . mer9 de vagas dentro· das Armas e 
1. Tenho a honra çie comunicar Serviços, entravando o preenchimen.­

a vossa Excelência que, ·no uso ~a to das vagas d-e graduados, de pronto 
atribuição que me conferem os art~- podemos concluir fl.Ue a eficiência das 
go.s '7Q, § 1.o, e 87, ~·o li da Const1· orge..niza<;õ-es s.erão gravemente afe ... 
rtuição Federal, res~lvl vetar, totalmen- tadas pelo aumenta desnecessário de 
te, o Projeto de Le1 2.B25·~li, de 1~5:3, grande número de oficiais agregados 
da Câmara dos Deputados, por J~- e o decréscimo correspondente do nú.­
gá-lo contr;.\.ri-a aos interêses nac1o~ mero de graduados, inclusive esp~ia .. 
)lais. , listas, indispensáveis aos serviços e à 

.competição, dos subtenentes, subofi· 
ciai.s e sargentos, que não fossem be­
neficiadas pelo Projeto de Lei em 
questão, o qu~ r_epresenta graVe, fla­
grante e injusta discriminação. 

9. A Let·n.o 1.782, de 24 de dezem­
bro de 1952, da qual o presente Pro­
jeto pr-etende ser uma ampliação, vi­
sou aproveitar, pal'ticularrnente no 
Exército, o torocínio do exercício d"t 
.função de oomando~ adqUirido por 
praças que o exerceram ou secunda­
ram, diretamente, em operações de 
guerra, ·em proveito das atividades 
n<mnaís de tempo de paz. Já na 
Aeronáutica, como salientou o então 
titular da respectiva pasta, a aplica~ 
ção da Jei n. o 1. 782 não teve- efeito 
salutar que se ~sperava, uma \'ez que 
acarretou influência desfavorável ao 
andamenro normal do ensino do â.m­
bito da _Fôrça Aérea B:rasileira e onde, 
-por vêzes, determinou inversões hie­
rárquicas, com reflexos sôbre a dis­
ciplina. 

A ampliação que se pretende dar à 
Lei n. 0 I-782, de modo muito mais 
evidente, está longe de atender aos 
lnteresses das instituições militares, 
uma vez que será muito diminuto o 
contingente de experiência que pode~ 
ria ter sido . adquirido, em operações 
de guerra, pOr um cabo ou um sol­
dado que, posteriormente habilitado 
em curso de Coinandante de Pelotáo, 
Seção ou equivalente, viria, ag.ora, a 
S!!r promovido a 2. o tenen'te, n:::s. ter­
mos do Projeto de Lei em foco. A 
circunstância de _haver prestado ser­
viço de ·guerra já garante recompen­
sas e tais elementos. estatuidl:1S em 
lei, não devendo distillgui-los, agora, 
para uma promoção a 2.o temmte, 
em condições oue não a tendêm aos 
lnterêsses e neêessidades das corpo· 
rarõe-s milítart>s. · · ~ 

mover urgentes atividades de inte""' 
rêsSe públioo. Neste particular, aln ... 
da mais gravosos serão os encargos 
resultantes de que dispõe o .artigo 4,. 
do projeto em exame. que assegura­
ria uma promoção à classe imediata­
mente superior, na ocasião da apo ... 
sentadoria, aos funcionários dvis da 
União e' das entidades autárquicas. 
"que prestaram serviço militar nas 
Fõrças Armadas durante a última. 
guerra, bem como aquéles que servi ... 
ram· ero países beligerantes durantâ 
aquêle conflito mundial". Ora. como 
o próprio· Brasil foi um dos 1'países 
beligerantes" du!"ante o conflito em 
causa, poderia vir a ser admitida a. 
extensão dêsse benefício à totalidade 
dos servidores c_ivis que iá integra­
vam os quadros do -funcionalismo, aa 
tempo da Seg-unda Guerra Mundial~ 
Seria praticamente, impossiv.el a vau ... 
ar-se. 'sern minuciosos levantamentQ:; 
estatístico, o montante das despesJs 
resultantes de:s..c::'f dispositivo, tantcr 
mais: que seus efeitos se prolone:ariam 
no tempo, nté oue todos os servido ... 
res abrangidos houvessem sido apo ... 
senta-dos. 

11. Finalmente, cumpre acrescer, 
que os trf...s ministérios militares, bem 
com-o o Estado~Malor das Fõrças Ar• 
madas, tiveram oportunidade, em vá• 
ria oocasiões, de salientar os inconve ... 
nientes da aprovação do' Projeto de 
Lei ~m causa, como altnffiente .oner.,._ 
sos para os cofres Públicos e c-ontrá• 
rio aos interêsses nacionais. O Mi· 
nistérto da Aeronáuticp. cl1ee:ou, mes­
mo, a avaliar em mais de 70 milhões 
de cruzeiros anuais as desn-esRs de ... 
correntes dêss~ nrojeto de lei, sóm~n­
te na p.'l.rte ref-erente a êsse Minis­
tério e no tocante ao p-essoal militar 
atingido. · ' 

--12. Si\>;) estas as ra1,ões que mê 
levaram a negar sanção ao Pmi"Bt() 
de Lei' em causa, as qua\s q-ra sub­
meto i\ elevadR· t~nre('~a~ãQ dos Se·• 
t\hO'rf'S Membros do cofigresso Na­
ci-onal. 

2. o Projeto de Lei ern. gues~ão tropa, s-em que tal anomalia po-ssa ser 
rvirá r-ecomp-ensar, com prornoçoes m· san::t.da em tempo Previsível. 
dizcl·iminada.s na ativa, ao põsto le 6. os artigos 1. 0 , e 3."o do Projeto 
2,u tenente, mais de 4.000 <quatr-o de Lei {!ffi causa nã.o atendem aos 
mil) suhoficiais, su~tenentes e sargen· princípios bâsiGos e tradicionais que 
tos, especialistas ou não, das armas regem a. organização militar, como iá 
e dos serviços, das três Fôrças Arma- se fez notar, além de criar sériQS 
das, bem como assegurar pr~moçõ2s embaraços par~a a administração mi ... 
à classe imediatamente supenor, ao litar, C"Ue se veria di::t.nte do dilema 
~r~m apose,r:_tados, aos f~ncionárics (de ~eêstrut~rar.. apressadament-e ~s 
CIVIS ·da Umao e da~ entldades. au~ 'atuaiS orgamzaçoes, para nelas inclurr 

10. Também de· particular signifi­
cação é o aspecto financeiro da ques­
tão, pois o aum€-nta de despesas, de­
corrente da promorifio em massa de 
subtenentes, suboficiais e sar1,entos 
9_0 Pô5to de 2. 0 t~'n~nte, não deve ser 
colocado à rnar2"em de r.onside-racões, R.io d-e J[!ieiro. ~m 2·1 de dezembrc> 
maximé no cm'Jmento ·em oue o País' de 195"- ~ Joiio Ça/é Filho. 
se. vê a brnçm: co-m séri~!'l dÜic1Vdades j A' Comi&.são Mista, incumbida. 
finanC€iras, (!Uc o impedem de pro- de emitir parecer. 

ANEXO ~ tárquicas, tudo mediante· cond1~6-es \quadros de oficiais de especialidades, 
de .serviços prestados durante O' u1t1- nem sempre condizentes com o of!­
mo co,nflito mundial. . ci:ihlf.o, ou manter esses oficiais em QUADRO A .QUE SE REFE O í=r 6 DAS RAZÕE3 DE VETO 

_ 3. A estrutura das Forças Arma~ 1 uma situação de inatividade rernune-
das é 1mposta pelas necessidades dal rada, altamente onerosa e pre]Udlclal : 

. técniéa mlllt::tr. O efe.tmJ e a o~gam .. aos interês.ses da disciQiina e da coe~ Beneficiados 
zação das diversas umdades e orgãos sã<l das coroorac:ões militares. Este 

Aeronáutica 

pelo Projeto 2.825·G-53 (levantamento em 15-.1~1954)' 

2.o: de sen•1ço não são estabelecidos ~rbi· \fator adquire si?;niflcacão in vulgar. se Pelo artigo 
trariam ente, dependem do matenal ~e\ atentarmos para o fato de que, so- ~-------;-'-----=---:--------.,--------
dos proceSSQ.S de seu emprego. Sao mente na Aeronáutica, isso acontece- t I 
êsSeS os pnnc1pa1s faktres que cond1- ria em vinte ~ uma sub-esuecialidad"s j 
cionam .o efetivo, e':'- homeru; para I diferentes, conform~ quadro a~exo. I 
cada umdade ou orga-0 e sua respec- 7. Por. mais ponderáveis .que pos- Código 1 
tiiva cadeia de comando, sam narecer os interesses individWlls 1 

A todo o pôstó ou gr~du:ação ~~ve em jÔgo, é evidente e intuitivo que 1 

Especialistas 

corresponder uma funçao espeCifica não podem se sobrepõr àS superiores 1 
na organizâção militar e os seus CQnveniências do servico público, n~m 
detentores devem po.s.suir conhecimen· revoo-ar de plano,. Ós princípios e 
tos básicOS e uma exp-eriência tanta conceit~s fundamentais, nos q u ll i s 
mais profunda quanto mais elevada se bas:eia a organiz:a~ão e- o fnnci-ona~ 
fôr, a hierarquia, além dos requisitos menta das instituições militares. 
morais e ·físicos Jndispensáveís ao· 
exercício do c"Omando. 

I .I 

Q-El" i E~fermeiro ......................... / 
Q-AE-ES. / Escrevente-Ahnoxm'ife ... -· ........... j 
Q·AT·CM l Artífices de Chapr1s de MetaL<; ...... 1 

Em outras· ocasfões, . principalmi!n- Q-AT:VI Manutenção e Reparação_ de Via-t 
t-e suó.s o último conflito mundil'll, turas ......................... 1 

foranl criadas condicões especiais de Q-IG-F'I Infantaria de ou.u·da ..•• : • •••••••• 1 
acesso, como recomp"ença de se1-vircs Q-AT·AM .\ju ... c;tador de Moton,., ......... , .... J 
releVantes prestados, mas cuja con- Q·AT-TP I Mecânico de Teletipo ............ 1 
cretizacão ncava subordi11.ada à tram:- Q-RT-l'E: / Mecânico- de Ridio de Terra .-....... f 
ferênc1R do beneficiado para a inati- Q-AT-IT ME'c?uico de Instrumento de Borda) 
vida de o oue, port~nto, evitava que- Q-AT-CP Carpinteiro ..................... ! 
brar ;,_ h'afmonia e o equiUbrio dcs Q-·AT-NA' t Manutenção· de Avião e Motor ... ! 
quadres da ativa, cuio ingre&o E:e Q·AT-LF I Mnnntenção de Laboratório Fotr~grá-1 
encontra regulado pelo Estatuto dcs fico .................... , ......... ! 
Militares. - A.rHfi~es de 1\rmflmento .......... ! 

8. outro f:J.tQr a cons!de.:ar, a de Q-AT-~F Artífices ele M5anjna e Fen-P'f>JE'nta .) 
não pequena refevãncia, é. que o gran- Q-AT-AV 1\!anutE>n.ção e Rep.11:ação de Avião .! 
de número de ofici-ais exc~den~e-s. nos I 

NUmero de 

funções 

2. 
16. 
2 • 

10. 
2 

19 • 
I • 

10 
1 • 
4 • 

lO •· 

1 • -
14• 
1 • 
1 • 

Entretanto, o Projeto· de Lei n. 0 

2.82'5-li, não atende, aos . principiüS 
-acima enum~rados, que sã.o bá.sícos 
na organização militar e não cogitou 
da existência ou não, ·nos ·atuaiS qua­
dros das corpOrações militares, <"~ fun­

·ções paia aqueles que, em virLde de 
seus diSJJQSitivos, atingiram -o oficiaJa, 
to. Acresce, a_inda .• que nUmerosossar­

·gent.os e suboficiais, beneficiados ~lo 
projeto em questão, pertencem a es­
-pecialidades para as qmds não exis­
tem, na atuai organização das Fôrças 
Armadas, funções de oficial, como é 
o cas-o dos "mctmistas" do ExércitQ 
e da Aeronáut!éa, além de outras es­
·pecialidades, tanto da Marinha, como 
da Exército e da Aeronáutica. Assim 
sendQ ,os .sargentos e suboficisis ~r~ 
tementes a essas qualificações, que 
atingissem o ofictalato por fôrça dos 
dispositivos do Projet<J _de Lei em foco, 

ouadros' auxill3res das Fôrças Anna- l 
dns, que teriam de ser nb.sorv:dos el---------------------'---~------
incorporados a ê~es q\t'3.tlroo, lWS vn- : 
o:r::ts que vies.zem 1 a 8er abert_as. no 1 f 
futuro.· criaria condições. part1cn!a1'- \ snnu1 .• , •••••• : •••••••••••••••••••• , •••• ,·, ••• r 
men~ ctificei~ e p~n<'.S:>.'> r~'<>_a o -aces~ · I 
normal, que 1\.s leis a.seguram. medr- ! 
ante o sistt'rna demccrátlco da livr-e ;_____________ --------'---------

\ 
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. 
Códjgo 

I 

I 
I 
i 
í 

_____ I 

I 

I 
I 

I 
l 
I 

Q·AV 

Q·AR 

Q·-FT 

,Q-nT-VO 

Q·RT-TE 

Q-IG-FI _ 

Q-AT-.CM 

Q-AT-Cl' 

Q-AT-IT 

Q·AT-PA 

Q-AT-SL 

Q·AT-MT 

Q·AT·HE 

1
1 . . ' .M:ec:inko de Avião .............. 

1 
I - I 

Q-AT-HE 

Q-AT·SH 

I Mecânico de Anna~nto •. , ...... ,",i 

/ Fotógrafo ....................... ·.·.I 
I I 
I Mecânica de Rá<iio e de Vôo- .... i 

I Mecânico de R31io e de Terra ..•.•. \ 
I · i 

1

1 Infante de Guarda .............. J 

1
1 

Artífices de ChUpas de' 1vtetais •.•. I 
. I 

I Carpinteiro .......... -.............. ·I 
I . I ·I Mec?nico de Instrumentos de Bordai 

1 Artífice de Paraquedas .....•.•..•• ·I 
I I 
I Artífice Soldador ................... \ 
I I 
1
1 

Óbservador Meteorológico .....•.... / 

I Manutenção e' R€pru:ação de H é-) 

li M;;;1~~~~. ~. ~~~~:.~~~~ :d~. ~;~;e~~~. 
1
1 I 

Manutenção e Repatação de Sistema I · .I Elétrico ......... · · · · · · · · · · · · · · · · · .' 1
1 

Q·AT·RA·11R 

r Manutenção e Reparação de Ridio~ 

1. Contxolador de Vôo ... , . ·. · · ·······I 
I I 

Q·AT-CV 

Q-AT-TS 

Q-AT·LT 

Q-AT-AV 

Q-AT·MO 

Q-AT-Vl 

l 
I 

I 
Manutenção de Aparelhos de 'n·ei-! 

namento Sitético .... · · ·. · · · · · ····I 
I 

Manutenção e Operação de Link-l 
'I'rajner ...... · · .... ·., ·· · · · · · · · · ( 

. I 
Manutenção e Reparação de Avião! 

. ' I 
Manutenção e Reparação de Motores[ 

I -1 Manutenção e Reparaçao 
I 

de Viaturas\ 
I 
I 

Soma ................... _, .................... j 
Gra'lde Total. ........ : ....... • .. • • •• .. • .... • \ 

Número de 

funções 

187 

14 

58 

47 

7. 

19. 

40 1, . 

16. 

23 

15 • 

37 • 

46 • 

15 • 

22 

9. 

26. 

'i2. 

n• 
18 • 

· 1 d (') s:::o as que não existem nos Nota: As especiahdade~ assma a as <~> 
Quadros de Ofic1ais especialistas. 

r~u;ões de guerra na Itália, como in~ 
tegrantes da FOrça Expedicionária 

Brasileira e que estejam compreendi­
dos na portaria n.~ 34, cte 12 de fe~ 
vereiro de 1947, do Ministério da Ae· 
ronáutica, e publicado no D. O. 'de 
14 de fevereiro de 1947, assim como 
aquêles que concluiram, com aprovei­
tamento, o estágio da instalação de 
manutenção, reparação e instrução de 
mat~rial rádio (telefone-teletipo) na 
Base Aérea de Aguadulce (Panamá), 
na -mesma época em que foram feitcs 
os demais estágios constantes na por-
ti:ú·ia n.0 34. . 

Art. 3.o Os mesmos beneficios são 
extensivos aol) subtenentes, suboficiais 
·e sargentos da ativa do Exército e da 
Aeronáutica que tenham servido na 
zona de. guerra definida pelo decreto 
·n_o 10.4!?0-A, de 25 de novembro de 
1942, e possuam, até o fim do mês 

.de marco de 1947, o curso de Coman­
dante de Pelotão, Secção ou equiva­
le-nte. 

Art. 4.0 Os funcionários públicos 
civis da União e de entidades autár­
quiCRs que prestaram serviço militai 
nns Fôrcas Armadas. durante a última 
guerra, -bem como,aquêles que ser­
viram em países beligerantes durante 
aquêle conflito mundial, -ao serem 
aposenü:.dos, serão promovidos à clas-­
se imediatamente superior. 

Parágrafo "único. Se o funcionário 
estiver na classe final da carreira oti 
ocupar cargo isolado teiâ mais 20% 
•vinte por cento) sôbre os vencimen­
tos. 

Art. 5.0 Esta lei entrará e"m vlgor 
na data de sua publicação, .revoga­
das as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, em 15 de 
dezembro de 1954. - Nereu Ramos. 
-Rui Almeida.,.- Ruí Santos. 

Oficios: . 
- Da Câmara dos DeputadCIS. sob 

n.l) 1.1122, encaminhando autógra.fos 
do seguinte 

----
Projeto de Lei da Câmara 

n.• 264, de 1954 
(N.0 4.655-B-54, da Câmara) j 

Altera os valores dos sim?JOlos 
referentes aos padrões dos cargos 
em comissão e às junções graU!: 

·/'h-""Cdas do Tribunal de Contas, e 
dá outras providêcias. 

Art. 3.0 As funções de chefia d(f 
assistêntes, de assessôres ou secretá~ 
rios de chefes de serviço e outras j~ 
críadas em lei, ou pelos a.tuals ngi.­
rnentos dos órgãos respectivos, e pa.l'l:\ 
as quais ainda nâo foram estaheleci-. 
das as fratificações correspondentes, 
ou não tiverem sido reajm;tadas aos 
vaolres fixados na lei n.0 488, de 15 de 
noVe~bro de 1948; se atribuirá, obe• 
decidq- o pricipio de hierarquia tun ... 
cional, a arialogia das funções, a jm .. 
portância, vulto e complexidarte das 
respectívas atribuições e responsnbUi• 
da de que se envolvem e respe.i~ ado o 
escalonamento de que trata o art. 2.q 
~desta lei, , • 

Parágrafo único. Dentro ém 30 ...;. 
(trinta) diãs. contados da \'!~ência 
desta lei, o Tribunal de Contas, por 
ato de seu presidente, aprovar .'i e 'fa ... 
rá publicar a classificação Lle suas 
funções ·gratlflcadas que não con!'ta.• 
rem de lei e .de acôrdo com. os vaol• 
res por .esta fixaq.os. i 

Art. 4.0 As atuais funções gra!-ifi• 
cadas passarão a ser pagos. ~egundo 
os novos valores dos respectivos sim• 
bolos. - J _. 1 

Parágrafo único. Qando ()S va1or~9 
atuais das fun"ções gratificadas nÉO 
corresponderem aos dos simbolos ;ns• 
tituídos pelo art. 6.0 , § 1.tl, .da lei. nú• 
mero- 488, de 15 de novembro de 1!14.8, 
serão considerados. para os fins dês .. 
te artigo, os símbolos de valorEs ime• 
diat.amente superior da .referida lei 
e não os havendo os de valr}r maiS 
apr~oximado. ~ 1 
~ Art. 5.0 Os ocupantes dos car9:o5 e 
das funões gratificadas ficam :m}eitos 
ao regime de 43 horas de trabalho EC• 
manar. . j~ 

Art. 6.0 O vencimento ou salãrio dO 
servidor acrescido do valor da funçao 
gratificada nã op-oderá, em caso ai .. 
gum, exceder o valor do ~lencimento 
ou salário do cargo !solado de provi• 
menta, em coinissâo, da autondade a 
que estiver imediatament esul.J..Jrdina.• 
rlo. 

Art. 7.0 Os ocup:mtes efetivos, tn .. 
clusive os já aposentados,· de cargo 
de diretor, que pertenciam aDs qua .. 
dros fie pessoal do Tribunal de Con .. 
tas anteriores ao da Lei n:o 886. de 24 
de outubro de. 1949, ficam classifica· 
dos, para todos os efeitos, no Umbc.Ia 
de cargo correspondente ~ os qUf> pas• 

.o Congresso NaCional' decreta: saram à lnatlvldade ·em cargo corres .. 
Art. 1 CJ O símbolo 'referente ao pa- pondente· e os que passaram 3. inati• 

drão de vencimentos de cargo ISOlado ~vidade em cargo de direção ou com 
ào Tribunal de Contas CC-2 passa a as v-antagens de função gratifiC.Jda, 
ter o seguin~e valor mensal: na forma da legislação em vigor. te· 

p d - CC 2 r.o os seus proventos reajustfldoS de 
a rao- - -. CrS 17 .000,00. ~eõrdo com o valor fixado U':'3t:l lei, 

Art. 2:1) As funções gratific-tda.s do aplicRndo-se a todos êsses servidores 
Tribunal de Contas corresponderão as disposições da lei n.o 1. 320 de 9 
aos seguintes sh;nbolos e valores men- de março de 1953. · ' 
sais: 

.PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

• 

panha da Itália. e que já se habi- I 
litaram com o curso de· Comandante 
de Pelotão, _Secção ou equivalente, Simbola_. 

1 
ou que venham a fazê-lo. · 

Imporrãncia 

Art. B.0 Os proventos dos serridcrtos 
apõsentados ou em disponibilid~1.de re .. 
rão reajustados de acôrdo com os no• 
vos valores, eStabelecidos nesta lei. 

Extende aos subtenentes e sar­
gentos que participar~~ da cam­
panha da Itália, habtlttados com 
o curso de Comandante de Pe­
lotão seCção ou equivalente, os be­
nefícios da leí n.0 1.'782, de 24 de 
dezembro de 1952; assegura pro­
moção, ao· serem aposentados, aos 
fUncionários públicos ci~is . da 
União e de entidadfs a11tarqUlcas 
que prestaram setviço militar nas 
Fôrças Armadas, durante a . últi­
rn.,a guerra. e dá . outras prO"lndên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o São extensivos os benefi­

~ios da lei n.l) 1. 782, de 24 de dezem­
.bro de 1952, aos atuais subtenentes e 

. iargentos aue uarticinaram da c~m~ 

§ 1.0 Os subtenentes e sargentos 
amparados por esta lei ficarão agre- _, _______ .:_ __ .:_ _ _, __ 
gados, concorrendo a 50% (cinqüenta 
por cento) do número de vagas den­
tro das Armas e Serviços que se de­
rem trimestralmente, no QAO, até o 
absorvimento total, de acô:rdo corrl 
as suas graduações e antjgujdade. 

:FG-1 
FG-2 

FG-3 

F0-4 

FG-5 

FG-6 

§ 2.0 As vagas de subtenentes e 
sal'gentos; resultantes da presente lei, 
sô serão preenchidas na medida ent 
que se efetivarem, no pôsto de se­
gundo tenente do QAO, os subtenen~ 
te~ e sargentos que, pela mesma lei, 
!1caram agregados como .segundos 

tenentes. 1· . Art. 2.0 São extensivos os benefí-
moa da presente lei aos subofíciaís e 
.sargentos da·. Aeronáutica (t,.o Grupo 
de Caça). que tom::.ram parte nas ope • 

FG-7 
; 

FG-8 

5.500,00 

4.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

, l.OOO,OJ 

806,00 

Art. 9.0 Os 1 servidores de 1ne tra­
tam os, arts: 7.0 e 8,0 terão os seus 
tftulos de inatividade apostilactos pela 
Diretoria da Desuesa Pública do Te .. 
souro Nacional, desde que o -reque1• 
ram. 

Art. IO. E' autorjzado ·o Podel' Exe .. 
cutivo a abrir, pelo Tribunal de Con ... 
tas, o créditO especial de Cr$ .......• · 
3.085.200,00 (três milhões oitr.nta e 
cinco mil e duzentos cruzeiro~) para 
ateder às despesas decorrentes da 
execução desta lei, consoante a taQeln. 
anexa, no pertodo de 1 de nbril de 
1953 a 31 de dezembro de 1951. 

Art. 11. Esta· lei entrarâ em vigor 
na data de sua publicaf;ào, revogadas 
as disposições em contrário . 

Câmara dos DePutados, em 21 de 
rle:zembro d& lO.F..4... J 
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Número 
de 

Funções 

2 
9 
'1 
5 
l 

1 
10 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
l 

Fu::;:ões Gratificadas 
I• l 

I 

Secretário das Sessões •• , ••• , •• , , ••••• :, , o • ·I 
Secretário de Ministro . , ••• , ••• , ••••••••• o •• 

Secretário do Procura dor · , • , •• , • , , , , • , . , • , , ./ 
Secretário de Diretor , ..... , ... , ... , ........ ~-
Secretário de Ministro Semanário {Cr$ 500,00 

por sernana) ...••• , •••.•• , • , • , •• o, ••••• , •• 

Secretário de Auditor , , , , •• , , , • , , .• , ••. , •• , , 
Chefe de Seção . , .••••••• , •• , , , ••• o, •. ,., ••. 
Chefe da Biblioteca .............. , ...... o .. .. 

Símbolos 

FG-2 
FG-3 
FG-3 

FG-4 

FG-4 
FG-4 
FG-2 

•FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-6 
FG-5 

FG-5 
FG-5 

Tão logo porém te iniciaram ea 
paga~entos por conta aos débitos# em. 
atraso com o exterior, modificou-se 
totalmente o panorama, e pode se 
prever que as estimativa.s de renda 
nacional para o ano de 1953 (ainda 
não publicadas), irão refletir a re­
dução que forçosamen~ terá ocorri­
do no cOnsumo e nos investimento.!, 
em face da liquidação do débito pro­
veniente daquele financiamento com­
pulsório. A importância de&;:!. alte­
ração torna"-se patente quando se ve­
rifica que, no balanço de pagamentos 
do 'Brasil em 1953, a conta dos atr:'l­
sados comerciais apresenta uma re­
dução de 7,5 bilhões de cruzeiros,' 
sendo de cêrca de 5,5 bilhões a ori-

tes normalmente toleráveis pela renda 
correspondente. Advertiamos que êsse 
excesso deternlina.va desequilibrloo 
econômicos que contribuíam para agr& 
var as perturbações sociais, produziu ... 
do assim generalizado descontenta .. 
mento entre as classes de menor ren .. 
dimento. E' o que veremos aqui mais 
demoradamente. · 

6, Parece-nos útil; de inicio, lem• 
brar alguns 8onceito.s, hoje geralmente 
aceitos pelos economistas, e que pode .. 
rão facilitar o exame dos problemas 
com que vimos n<JS d.efrontando nos 
últimos 15 anos, %pec.ialmente no que 
se refere ao desequillbrio na distribui .. 
ção aa renda. 

o pensamento econômico moderno 
dá ao volume dos gastos totais mere­
cida ênfase para o estabelecimento de 
uma posição de equ~librio no distribui­
ção da renda. Segundo a escola "Key ... 
nesiana" a renda corrente de um pais 

·é determinada pelo montante das des­
pesas efetuadas pelos três setores que 
compõem o sistema econômico: con­
sumidores (despesas de consumo pes­
soa}), emprêsas (investimentos priva­
dos) e setor público <gastos correntes 
e investimentos públicos) . 

5 

lO 

11 

t' . 

9 

13 

Chefe do Serviço de comunicações , , , •• , ••. 
EncaiTegndo do Arquivo .................. .. 
Encarreg13-do do Almoxarifado .... , ••• , • , .. , • 

Assí.stente de Secretário das Sessões .. , • , .•• , •. o 

Chefe da Portaria . , ••. , .•.•...•• , . , , . , •• , •. 
Ajudante da Portuia . , .... , ............... . 
Delegado no Departamento Fede r a 1 de 

Compras .•......... , ............ :.· ........ . 
Delegado (nos Ministérios . da Guerra, da 

Aerao.áutica, da Marinha, no Departamento 
de Imprensa Nacional e Do Estado Maior · 
das Fôrças Armadas) ........ _ ........... . 

Assistente (sendo 3 no Departamento Federal! 
de Compras, 2 em cada. um dos Ministérios 
MilitareS, 1 no Departamento de Imprensa 

. Nacional) •.••........•..•.......•••..•.... j 

Delegações nos Estados 

Delegado (Amazonas, Pará, ceará, Pernam­
buco, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Paraná. Santa Catarina, Rio Grande do 
Su,, Mina.s Gerais) , ..................... . 

Delegado tMaranhão, Piaui, Rio Grande doi 
Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Espírito 
Santo, Goiás, Mato Grosso) ............. . 

Assistente (sendo 5 em São Paulo, 3 no ceará, 
em Pernambuco, na Bahia, no Rio Grande 
do Sul e em Minas Gerais e 2 ·no Amazonas, 
no Pará. no Rio de Janeiro, no Paraná e 
em Santa Catarina) ... , •...•............. 

Assistente (2 em cada um dos Estados: do 
Maranhão, do Piauí, do Rio Grande do 
Norte, da Paraíba. de Alagoas, de Sergipe, 
·do Espírito SantO, de Goiás, de Mato 
GrOSSo) •.....•..•.... .-..••................ 

FG-2 

FG-3 

FG-5 

FG-1 

FG-2 

VG-3 

FG-4 · 

" ginnada do empréstimo de 300 mi­
lhões de dólares do Eximbank) ccm­
tra um aumentO de 10,4 bilhões em 
1152. 

Ressalta ainda do Quadro I a. infe­
rioridade em que se encontra o setor 
privado no Brasil, relathamente ao 
dos. demais países, na sua contribui­
ção para o produto nacional. Em 
nosso país. apenas 12,7% decorrem 
das inversões privadas, contra 30,4% 
na. Austl'ália, 20,2% no Japão, 19.4% 
rio Canadá, 16,3% na França, 15,5% 
na Holenda, 14,7% nos Estados Uni­
dos, e finalmente 13.4% na Inglater­
ra. 

3. Cumpre, ainda levar em consi­
deração a participação do capital es· 
trangeiro no quadro em análise. 
Dêsse modo, mais visível se torna a 
t1.iferença. Com efeito, a drástica re-
dução operada no item do balanço de 
pagamentos, relatlvo à remessa de 
juros e dividendos. bem como a 
acumulação dos atrasados· comerciais 
em 1951 e 1952, representaram de 
fato um financiamento forcado do 
extedor, que sOmente em 19'53 come· 
çou a ser liquidado. Como, en1 sua 
maior parte, aquêles débitos retidos 
no país afetaram o setor privado da 
economia brasileira, pode-se afirmar 
que os investimentos feitos pelos em­
preendedores n:1cionais, com os seus 
pró!'rfos recursos (subtraindo-se por­
tanto os investimentos líquidos es­
trangeiros), n§o atingiram a lO% do 
produto nacional bruto, contra cêrca 

As CÇJmissões de Constituição e Justiça, de Serviço PúbliCo 
e de FinançM. · 

Civil de 14'?ó no caso da Inglaterra. Era 
êsse o único pais que, no quadro, 
aparecia com uma percentagem mui­
to próxima da do Brasil, devendo se 

-Do Conselho Nacional de Economia, nos seguintes têrmos: 

Em 15 de 'dezembro 

SCP/1.233: 
Senhor Presidente, 

de 1954 1erado Titrno a que atingia a infla- considerar'~ no entanto, que, no caso 
ção, al~rtava o Govêrno e o país para do Reino. Unido, houve, ao contrário, 
os efettos resultantes. nesse sentido, um excesso das remessas para o exte­
da pressão dos investimentos sObre a rior sôbre o recebido da ordem de 
renda nacional, obstando a sua distri- tt,l o/o do produto bruto. 

Nos têrmos do Art. 9." da Lei n." S":O, cuição equilibrada. c n t t B 'I ri~ 16 de dezembm de 1950, que dis, .... õe o sequen emen e, ·cresce no ras1 
v c t ll importância do setor público na 

sõbre as atribuições, org!'lnização e oro efei o. o exame do Quadro I, formação do produto bruto. A parti-
funcionamento do Conseltlo Nacional c?m que iniciamos e~ta nova Expo.si- eipação do govêrno na formaçâo ..da 
de Economia, tenho a honra de nassar çao, e no qual se poe em confronto renda em nosso pais 01 _8%) já é 
às mãos de Vossa Excelência a illchtsa a distribuição percentual do produto superior à. da Holanda 05,3%), e 
Exposição Geral da Situação Econô- n~cional bruto, segundo o_ de?tmo, in- igual à da França ll7,8%). 
mica do Brasil, relativa ao corrente d~~a claramente a s1tu~çao 1mpar do Isto, de um lado, co~firma s, im­
emo. . ~ ~sll _quanto à tmport~nci.a da par- pressão geral de que, sendo o :Brasil 

Permito-me solici~ar a e:::pecial_ atcn- Lcrpaçao do consumo Jlldtvtdual :r::a um país onde 0 mercado de capital 
,§.o do Ilustre Prestdente da C amara, formação d~ t·enda, Tal const~taçao é ainda fraco. cabe ao govêrno grau­
Federal para o referrdo trahRlho, cu 10 co~flrma, ali~s. o q'!e se poderia es- de -parte da respoUsabilid':'.de de pro~ 
.:lbietivo principal outro não é senão pet_ar. ~~anta ma1s b~,ix~ em. u~,mover 0 desenvolvimento. Mas, de 
prestar aos altos poderes da Repú- nars, o n:\;I ~e renda ~~r caplta , outro lado, 0 que é de especial tm­
JUc:a a nossa colaboracão para o es- tanto mats eLvad.a a patte de esua portância, nos convence de que muito 
~u.do e adoct'\o das dírêtri~es de mna renda Q'!e se destma ao con.sum~. mais pode ser feito pelo setor privado 
po1ftica ecoÍlômico-financeira que, no .l!:s!e e, talvez, ;tm do.s mawres da nossa economia, desde que, para 
momento, mais conv<>r>~-o .... (1" B~·asil. obs~aculos à obter:tçao ~e uma taxa isso, sejam criados condições favorá-

1\proveito a oport.nnin'\de pnra re- m~us ele":a~a de mversoe.s na econo- veis, tanto econômicas como legais. 
novar-lhe os prote~.tos de mi1:'ha ?1ta mm brastl-eLra .. d~ vez que. s_ômente 5. Feitas estas considerações preli~ 
estima e inais distinta consideração. atra:v~g. da redu,çao do co~sumo, com minares, em que procuramoS dP.stacar 
-:- Edgard Teixeira Leite, Presidente S!ICrtfJcro do mvel de ~Ida, ou de do qUadro analisado algumas das prin 

u.ma cre:;cente ~olaborac~o do exte- Cipai..o; caracteristicas da economia bra~ 
EXPOSJCAO OERAL DA SJTOAÇAO no~. seria P~sivel destm~r p~r.celn silerra e suas diferenças fundamentais 
lfJJONOMICA DO BRASlL 195-4- ~ats substanci.al da_ renda a equlSiçào em rela::"ão as de outros palses rnaü; 

d bens de _Dtodu9ao.. industrializados, procuraremos a seguir 
1.a PARTE 

Polfticrz de tm:estimfmtos e 
dade l'.fonetá.Tit\ 

2 · @: precrsa~ente LSSO 0 que nos exammar em largos traços as conse­
~!'St~a- o QUadro I. Em fac:e da con- quências do aceleramento da expansão, 

Instabili- t11blll~ao for\!l?a do exter.wr. fatra.- que se tem verificado nos últimos 
sados come~c aJs) em 1952, fOI P~1• anos, e os seus reflexos sõbre o proble-
vel. ao B~astl ayresentar. uma. pressao ma da distribuição da renda acio-CAPíTULO I do seto1; mvest1mentos . mclus1ve de3- nal n 
oesas conentes do Govêrnol - 30.~: · 

Investimentos e Consumo na distri- quase idêntlcH à que se observa na Vem a propésito recordar que. na 
butção do Produto Nacional Inglaterra e na Holanda - respecti- sua últimh. Exposição Geral item 53), 

L Na sua Expcsição Geral sôbre a 
Situação Econômica do Brasil em 
1953, êste ·Conselho, verificando o ace-

vamente, 32,2% e 3{),8%, - apesar da êste Conselho chamava a atenção pa­
dtstânci.a oue ncs sen::lra do! níveis i ra a ex~stência, na economia do pais, 
dP. industrialização do$ dol.$ pa.t.ses de 1.Ulla pre~são das inversões glObais 
citados. (pú"Jlicas e priva:las> acima doS limi-

Enquanto, por um lado, o compor ... 
tamento do consumidor é função dCJ 
nivel de renda, por outro lado, as des­
pêsas do setor privado em novas inver­
sóes, bem como os gastos g>Jvernamen ... 
tais \correntes e de capnall ·variam 
independentemente do volume da ren ... 
da total do pais, a qual, por sua vei. 
é função do comportamento dos dois 
setores considerados. Assim, pois, a. 
soma total das despesas dos empreen­
dedJres (setor privado) e do govêrno 
(setor público) torna-se particular­
mente importante como elemento ge­
rador da renda nacional, que cresce 
ou diminUI quando aumentam ou de­
crescem aquelas despesas, em face das 
alte'rações aue se processam no volu­
me dos bens. e serviços produzidos 
num determinado periodo de tempo. 

7. Como é fácilmente compreenstvel, 
as alterações efetuadas no produlo 
nacional se refletem imediatamente 
sôbre o volume da renda pessoal dis­

. pensável dos individuos ligados aos 
setores onde se concentraram as no• 
vas despesas, em face das modifica­
ções na respectiva folha de salários, 
nos lucros, dividendos, etc. Dos índi­
ce!> de crescimento do produto nacio­
nal bruto. da renda pessoal disponivel 
e do con-sumo p':'~soal, mostrados nCJ 
QLladros li; re~s<tJt.ft a correlação a que 
nos referimos, Com base em 1947, 
aqueles elementos apresentara!fl. qua .. 
se a mesma elevação (212, 210 e 2()8, 
re.spectivamente). Evidentemente. j:í 
que não poderia ter havido em ape­
nas 6 anos, em têrmos reais, uma du ... 
plicacão dos bens e servi>:'OS disponi­
veis no mercado, ~orno ocor-reu ~om ~ 
renda pessoal disponível em têrmos 
correntes, êsse acréscimo da procur:~ 
refletm-se quase que totalmente sõ!Jre 
os preços. que no m'C'smo periodo subi­
ra•n rle 100. para 198 . 

8. Se o aumento dos bens e serviços, 
resultante dos no·vos investimentos pú­
blicos. e nrivados se efetivasse conco .. 
mitantemente 9o' crf'~Ciment-o das df"S­
ne::as doo:; empreendedores privados e 
do govêrno, seria razqável esperar que 
os preços se m~nUve~""Pffi està.veis. 
H2s isso nãfl· sucede habitualmente e, 
no caso do Brasil, a defasagem é aln­
.dfl. agr::~vada por duas ordens de mo­
tivos. Em primeiro lugar, porque uma 
ço;r~nde parte das novas inversões pri­
v:vias se destina a fim; es"l"}etaculatl­
vo.:;, com o objetivo de eliminar a des­
valoriza(:ão progressiva da moeda, 
conforme Pste Conselho tem tido opor­
tunidf!de de por em relêvo. (•) Em 
<>e~ur.do lugar poraue, no que se re~ 
lar.iona a?s investimentos reproduti-

~~;io~T~e~~~tn;;rotrees0sbf~~~~~~·s e~a~!: 
fie re~•;,..,,..!i~ s;'i:o mai<; ôilatados. coma 
nas hidro~Iétricas (São Francisco) 

I*) - Vêr Exposição 
item 49. 

Geral de 1953, 
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usinas siderúrgicas· <Acesita). e mui- u. Decorrem dessas cifras, de ma- incentives, rather than to cl}ill, ot camente aos me~os nfvels ~e 1947, 
tos outroS. Passam-se, assim, vários neira tndiscut!vel, as seguintes con- frustra te them,. as has ha.ppened so [em ya.1ore.s ~e.tlaCJ~nadoo. 
anos antes que a quantidade disponi- clusõeS· · · Estão ai_focalizados dois ~pectos . N~ adnura:. p01s.> qu~ se entraque .. 
'Yel de bens e serviços no mercado se- â.) ,; financiamento das novas in- que constituêm sério obstãculo ao de- ça am_da_:mals o mcipl~nte mercado. 
ja acrescida, não obstante o aumento, versões no Brasil"" a partir de 1949 (no senvolv1mento equilibrado -da econo- de capl~als ~~ pats, com_un~atas.!{f" 
desde o inicio, das despesas para !a- período analisadO)' fez-se através da mia brasileira. Em primeiro l~gar,_ o per~ussges st" :~ â cr~~n eq(.{l ... 
zerem face às novas inversões. , redução forçada do consumo em têr- !ndlviduo que. poupa no BraSil nao br o a a IVl a e pr u lVa. 

9. Hà, ainda, no caso do Brasil, um mos reais em virtude da infláção de tem a. segurança de que a contribui- 14. Por o~tro lado, a pressã? a!: 
Outro ·totor respon" ... vel pela elevação preços· ~ . ção que traria ao mercado de capitais· cendente dos preços, afetando ~hreta 

" """' ' - - · r· i t t d ·• mente as classes de menor ren~hmento dos preços que decorre da pressão dos b) a reduçao forçada do consun:_o, seria su. lC en e~e~. e re~~~~-ensa a. do país, leva o .... govênio a intervlt no 
gastos crescentes nos setores públicos obtida por processos outros que nao Em .s~gur..d? ~uga~, ~orre _ 0 1If!ersor .. mercado de forma ã atenuar a q.Jedi\ 
e privados. A medida que os novos os de uma .política monttária e fiscal bras1~~1ro o nsco C!~ ver reduZido o do poder aquisitivo da moeda.. -::ror­
investimentos vão utilizando a mão de condizente com a CQnjuntura econõ~ prêmio--do -seu esfmç_o, el!l face daw gem..então os contrõles rígidos de pre• 
6 bra e os equipamentos ainda dispo~ mica, indicadas classes menos !avo- crescente desc~Io:~a.ç~o dá __ rn~eda._ -· ç(ls que, por óbvias razões, atingem 
iliveis ou, o que é o .mesmo, à medida reeidas: 13. Com efeito,, .a ~nst.~nt~ eleva:. ;trJ:ais rjgorosamente os setores bá.;)cos 
((Ut o país se aproxim~ do' pleno em- cJ conseQuentemente, o fardo decor~ ção dos preços .. ll'? ~1~· desestirnu~. da. economia, neles incluídos os ser4 
Jlrêgo dos fatores de produção, co- rente do •desenvolvii:nento eco11ômíco la ,a poupa~a z~dlVJ~uaJ,. ob~,ervand?-· viços públíc&!, como os transr-ortes 
meçam a surgir os chamados "pontos desequilibrado, que se observa nos úl~ f:e uma vetdadetra _ ~om~a: P.ara 0 ·ferroviários. oa de produção de ener-
de estrangulamento'.', impedindo o timos anos no Brasil, recaiu sõbre as consumo (ou par~ a llll_?_biliz.:açao em gia e outros. \ 
crescimento da produção em têrmos c;lasses assalariadas, isto- é, preclsa~ pequenos lotes ~ terras e apartamen~ Em facE disso, passam os cust.o8 de 
JlrOporcioqais ao aumento da procura,· mente aquelas que não est.ão em con- tos). agravando dessa for~a o ~ese- produção nesses setores a crescer ma111 
e que -se refle.te imediatamente sôbre diçõeS de arcar oom tal respons~bili- qulibrio ·dos_ preços,_. geMr~a.o· ·p~lo · .au:· _iàpldamente que- a& res.ptctivaJJ ts­
(lS preços. d8de. • · mento da renda em maos dos co?Su~ rifas, reguladas que são pelo _poder 

12. Mas não se restringem a uma mido:e&: P.~ssam assim ~ redp.zrr-~ p_úblico,. to;nando cada vez maLS di• 
Dá-se então o que a: escola austr!a- ·redistribuição injusta da renda na- as disponibtlidaçics das .fontes .• nst1- fícil a remuneraçã.G do capit~l-inver­

ea definiu como "poupança forçada"· cional os males decorrentes da nressão tucionais àe poupança voluntána tido no empreendiffiento, além ae 1m· 
Através da redução do consumo {em inflacionária que se vem agravando (Caixas l!.conômicas, Emprês~s ~e Se- possibihtarem o seu .cresciment.J -e_!l\ 
1.érmos reais) que se processa em fa~ nOs últimos anos. · guros, etc.) -''o que oontnb~I. vara têrmos condizentes com o â.wnentc da. 
ee da elevação_ dos preços,_~ aumentam Os que alegam ser a inflação índís-, diminuir ~os_ recl?'sos neces.s~~lOS ~à pr_ocura. Dai, em grande partE.. " 
41S recursos mOnetários erri ináos dos penSáveis ao· aceleramentó dà. taxa de mant1;tenç~o do ntmo de c;,-es~1men~o cr1se _nos setores de transpo-rte ,. de 
empreende~ores privados e. do govêr~ desenvolvimento econômico conviria atingido pela atividade economJC_a O energz~. com çque se vem defrontando 
no, que ass1m exercem m~wr procura. que meditassem sõbie 0 seiuinte tre- Quadro-IV ~onfirma essa assertiva. o país nos últimos anos· e a 1ue !ll. 
ele _bens .de p~·od';lç~o, imCiando-se .a ho da Me a em Econômica do Pre· ·.No, per~odo de 1947..:53,· as fonte.s·rns- guris· eêoitomist_as têm, a nossa ver, 
espJtal .mflacwnan~. ·Quanto mais itdente dos~ltadÓs Unidos da Amé· tltuctonalS de poupança alistadas no en-õneatnente, denominado- "crise d.e 
sobem os preços ma1s a~ despesas do' rica do Norte ao Congresso em ja~. quadro tiveram C?S seus re~ursm: aU· cresc!Jncnto"·. Haveria, ~im, crise de 
consumo crescem em termos mone- 'r d nte ano· 1 

• mentaà.os, em termos reais, de 313 crescrmento, no. sentido de 1ns, .. tic1~ tários, se bem que diminua o consu-. nel 0 0 corre · • bilhões de,Cruzeiros pa~a 37,3 bitnõrs. ência. de fatores de produção 1mã.J 
mo real. Resulta dai um aumento na. "Entretanto deve-se reConhecer que Muito contribuiu para isso &: e~<:.va~ de ,obra e equlpamento) dis}J(Irlll>:ts, 
Jll'Opensão a investir que, por sua vez, as exjgências da V~.da inoàerna e a ção dos depósitos limitados e pc.pu- em face do desenvolvimento desmedi­
acelera ainda maJs. à elevação dos inquietude atual do, mundo requere.m lares dos bancQs, cujo volume, em do do pais, com a política lnilUlur..á· 
Jlreços. do Govêrno uma função Ihuito- mais têrmos deflacionados, ·quasi do_brou de ria que vinha sendo executa~a pelo 

10. o Quadro Til reflete exatamen· . tfetiva e, por consequência, um nivel 1947 para 1953. Cumpre, porem re~· govêrno, não tivesse, ela mesma s_ .io. 
te o que acabamos' de afixmar. Os de taxação muito maís elevado do salvar que grande parte dêsses d.ep?- responsável pela discriminação em de­
dois- primeiros anos do perfodo ana- que convinha às gerações passadaê· sito~- não deveria ser de .Jato ct.ns1~ trim~nt'J dos setores básicos. NSJo á 
lisado (Hl47-52) caracterizam.:-se por Exatamente por êsse motivo,-_ o Go- dera.da wmo fonte d_e. P~?UP~1 l_.lt;'a. J:.O..~lv~l e.spe1:ar que um seta! onde ~ 
uma relatiVa estabilidade dos preços. vêrno précisa ter multo cnidado ao ~ado que é co~um a utillzaçao _l.le~c:e renta~llidade. é calculada sobre va· 
Poder-se-ia meEmo afirmar que em .. traçar a·sua política de forma. a evitar ~,lJ?O. de· ~.epósito (especialmen~(. ~s !?~es-tmutá_v~!S .~o tempo !crlténo do 
1947 e 1948 práticamentt cessou o que. os incentivos econômicos, sejam hmllados.), ~r. um certo nutnelo custo_histor1co ) ofereça ao ln;rrsor 
quência, as despesas de consumo ~a abalados ou mesmo frustrados, como d~ peq~ena~. empresas para o se~. ca- potencial o ~e.smo atrati.vo d~ outro.! 
surto illflacionário iniciado nos pr1~ tem acontecido tão frequentemente p-1tal de moyJmeJlto, em f_ace dos ·UTOS ramos da a~.lVIdade econ~ôfP,~ICa. e.m. 
melros anos da década 40." Em canse· na história. E preciso que os esfOr· mais eleva~os que lhe_ saa _!1bo2ado'9 que ?S ativos _IX>dem s_er atuahzav~ à 
:formacão do produto nacional Il).anti~ ços•" tenham a sêgut'ança de :sererh Temos dtsso. ~ conf1rmaç~o e..<!'lmi· med1da .íJ~e perde a moeda o seu r;o~­
-veram-se razoávelmente estáveis nos adequadamente recompensados. o as- nan~o os deposltoo- das Ca1x~c; Eco- der··aqUlsltivo. 

· · · · · · nômtcas, os .. a prazo e de a VISO pré- · ' • _ . " dms anos, .com 1Jgetra tendencm para ·salariado deve estar certo .de que o vio" e a •·receita dos prêniioS dt se.: 15, Em conclUSflO, suprimmdo-se a 
o cresci!nento <?4,6% p~ra 74,9%), maior zêlo e o apriroorarriento de sua guros de ~ida e c·apitalizaçiío·'. Quan· instab.ili_dade. m~netária, confomu• ~á 
11.0 mesmo te~po que os Ie_ndimentos proflciéncia e capacidade lhe trará to aos primeí:ros citados <Caixas Eco- tem assmalado este cor;selho,_ em d:· 
do tmbalho (mclusive aposentadoria, ·maior paga:p1ento. Aquele que poupa nômicas) os· depósitos de pau.:~au·- versos, seus pareceres ( ) sertam eJ, .. 
Pensões e outras transferências ·para deve-se · assegurar uma · retribuição ça -c·airat'n,' ao.'S preços de 19':i1, d? mina~o~. em gr<~.nde_ parte, totlo.s os 
pessoas) passavam d~ 84,9% para compensadora para o capital êom que l1.2 para_ 10,9 bilhões de cruzeircs n(l maiefiC!OS 9ue apontamos, ~rop.r.Jan-
85,3% da renda ·.aufen?~ peJas pes· contribuí no· processo produ ti\:'<>. período consider.ado. A queda' do.'i do-se., ao ~nvez, ?ma expansao eq'-llli~ 
soas. . . . _ _ Igualmente, aquele que se sujeita ao depósitos a prazo foi da ordem ã.e brada da eton~m.a. 1 . 

Is~. Sif:mftca que ho~ve uma ~e:t!"_ risco do ·investimento deve estar se- 20 % .de 1947 para 1953, aos preços 16. f>f!coúe da análise· sumárt.t que· 
dênc1a para a melhorta . da pc~1çao guro de que, em casó de stic€sso, sua ·de 1947, e finalmente. os prêmios dos , acabamos de apresentar ã tese que 
das c]a~ses menos !avorecldas da po- recompensa será sufi-ciente. Numa seguros de vida, após terem_ crc~ido se de.senvolverà através os dema!s ea~ 
pulaçao. São prectsamel?-te ~sta.s. as sodiedade que deixa de propiciar essas entre 1947 e 1950 em virtude IJrmci- pftulos nesta. Expoft_lçâo nos qua.si ~e-
que vivém quase exclus1vamente da garantias a disposição para: maior es~ pâlmente da isenção do impôstt d::: _ . , ' : 
remuneração do trabalho ·e . as que fõrço se ·enfraquece: o capital não _renda toler~da até. mesmo para OI! se- r~o apreciaqos e~ det.alh~ o:o; .iis· 
destJnam p.r:áticamente a tota~ldade de aumêíita rápidamente e a economia guros dotais, voltaram em 1953 p àti~ turbi~ produzidos em vártos set.o:res 
"'Ua renda ao consumo. · pode' estag~ar". (*) da economia do Brasn nOs úJt,_i,nos 

Tão logo. porém, se reiniciou a pres- tempos: - o desenvolvimento -to 'OOis 
~tlp inflacionária. em 1943, as despe~ exertion, and 'improvements 1n his mediante" proc'essos ~ intlacionàrio ••. se-
sas ·dos consumidores começaram . a ( •) - It must be recognized, howe- skiJl s.nd capacity, will earn hiril more' ria d~r.Iamente contraprodU\!P-nte, 
ceder terreno em proveito dos demais ver, that the demands of modetn li!e pay. The saver must be .assured oj porque eslaria ::ondicionado ao 9n• 
ECtorei; da economia <empreerrdedo- and the unsettled State of the world a jair return for contributing capital cri/ício do Dem estar da!· classeb me~ 
res privados e govêrn6). Assim é que, requü·e a müch Jarger role for Govenr ·to the productive process. Equally, n9s -favorecidas e· conduziria à des-. 
f'm 1952, as despesas de'consumo_.mon- ment and a much highet levei of ta- the risk-taking inVestor must have truição das bases estruturais da piO­
ta .. ·am a 72,9% do produto bruto, cÕn:- xatíon than suited earlier generations. an assurance oj âdequate'rewàrde for pria economia • ........ 
tra- 74,6% em 1947, Da mesina- ma- For this ·very reazon, .GQvernment sucessjul ventures. In a societv wich 
neira, na distribuiçà_o da renda pes- must exercis~ great care to shape its jaí(s to provide these assurances, the 
soaJ <exdúfda a atiferída na agrkul~ policie.s-so ·as to- strengthen ecOnomie urge. to greater efort is enJee'bled, ca­
iura), a remuneração do trabalho, often 'in the world's history. Reaso~ pital does not groÚ) rapidly, and the 
QUe atingira. a 8·tD'% do total au!erf· nable assurance rnust be given that economy· mov : stagJude". <Economic 
do '})€'los· indh·lduos e1n 1947. caiu para efforts will be !airly rewarded, The l Report of the President of the USA ..;;_ 
80,1% em·lU52~ · wa;:-e carner~must know tha~ crcater ll954, ug.5) •. 

' . 

• 

(") - Ver. parecer de 8 de sctlõ'm­
bro de 1952, sôbre a or~anização di)S 
sen:íçOs' e diretrizes .para o desé1 vol~ 
vimento da eletrificação no pai.a Re­
vista do Conselho Nacional de Eco­
pomia, ns. 4·5, pá~;inas 3 a 26. 
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QUADRO .I, 

DistribuzçW> percentual t]o· IJodul!J Nacional Bruto em a.lgu.n .. Paise& - 1952 

DISCRIMINAÇAO I 
I - Dr.spesaa com OonsU.mo ?es ... 

&Oa.l •••••••••••••••••••••••• 

I n - Invsetimento Pz:ívado Bruto • 

lii - Despesas do Govêrno •••••••• , 

, IV --<II + III) ,. .............. . 

Brasil 
)

\ f'.stad_ 05 ) 
Cana dó 

Unidos 
I 

72,9 

12,7 

na I 
: 30,5 

.. 63,1 ! -. 62,1 
I 

14,7 

22,3 

37,0 

19,4 

18,1 

37,5 

- ~.3 - ~0,1 

'In~'•· I· 
I 

67,7 

França 

66,5 

16,3 

17,8 

3i,l 

! ~ ' " ~ Holanda f Austrália 

62,7 
'l' . 62.7 I 

15,5 

.15,3 

30,4 

20,'i 

I 51,1. 

1 + 6,5 -I• ..... 

Japã<> 

m; 

·-· 38,7: 
I 

+ ~.0 
: V -- Investimento Llqulc!o Eg ... 

tra~geiro •••• :· .•. _ •...•.•..• 

1 
·Vl- <IV+ .v> ••••••••••••'•!••· -. 27.~ l 36,9 \ 

+ 0,7 + •,1 

382 1 . 1~.3 
' ' 

- 0,6 

33,5 I 37,3 I 
13,8 

. 31,3 as.7 

Fontes dcs dados. originais - .fl"llsil: ReviBta Bras!leira de Economia, .. OeÚmbru 
4• 1953. Demais PaLses. Internacioàat Financia! Stattstica., I. M. F., September-i.954 

(1) - Ano começado em 1. o de !lbri!. 

QUAl!IRO l• 
ln'OtiUmento llr utJ Privado, ·necpesas __ Goí>dr..a mc11luis, p, udutc Naciona Pur -;, Ktmda .ressoai 

utsponívd • Comll-tilo Pe•~oal do Hta.sil «os PreÇos. Cer.:ence•. 
- .. 947- -l!.tá2 -

(Valor em .8ílhõ es c.e Cruuiros) 

I Investimento Bruto Pr!ta.do 1 Despe.su Governamenta!a ·~ ( 1 ) + 
( ~ ) 

( I ). 

ANO I 
(1) I .~, ·I 

1.,--------.---'----- : --------~ 
,

1 

Númeroo li . Númer>t --~~~~ -- Númer01t 
Valor 

lnd!cea 
Valor Valor 

indice.t indices 

1941 .................. :; ...... ! 19,0 I 100 22,3 I I()() 41,3 I 100 

----~--~~----~, ~--~-· 
19{8 ............... '..... ..... 2U 118 20,3 91 .2,7 I 103 

..... : ... .-................ ! 
I 

28,1 1 148 21.8 1 · 125 55.~ 1 136 

1•50 .......... : ............... ! ~3,1 
I 

r IH 27.8 
1 

124 60.7 
1 

147 

--------------~----~--~---7~----~~------,------~-----~ ............... : .......... ! 38,5 -I -203 .2.0 1 188 80.5 1 105 19:11 

104C 

1•bO 

1951 

..................... : .... 1 ,1,3 1 2., .5.6 1 21H 92,7 l -- -ii. 

ANO 

......... .-................ l 

.......................... I 
I 

... ~ ........ : ..... , ....... , 

............... ; .......... ! 
\ 

••••• o, o .. o. • • o o • • o • • •. • •• • 1 
I 

.......................... , 

Produto ·Nacional Bruto 
t • ) 

Valor 
lndfoes 

168.~ 100 

11!8,9 112 

217,% I 129 

252,1 r 150 

304,:1 181 

3>6,5 212 

. ' I 

I 
I 

Renda tJessoal Oisponivel 
( 5 ' 

..NUmerus 
Valor 

tndlce& 

100 

149,1 

169,1 I 
19>,9 U7 

235,6 nr 

&79,6 210 

Fo~te da. dados ori&"itl ai.s. - Revl8ta Brasileira Jt k or.omia - DeZembro de 1.~.,3. 

r 

! 

Coru:umo Pessoal 
I 6 I 

Valor 

125.7 100 

}41,4 lll 

155,> 

I 
183,4 

1-
146 

220,1} !76 

261,3 

-·· 
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QUADRO 'IIl 

: •• Distrlbllição percentual do PToduto Nacional Bruto e da Renda. Pessoal no Brasil - 1947 .. 195~ 
. ' 

" RENDA' PESSOAL (%) PRODUTO NACIONAL BRUTO 1%>. m: 
i -• 'ANOS i Despesa de/ Investimen- Despesas Investlmen- 1 Renda Renda da. Rendo. 
' r oo Bruto Consumo Gover• to Ll~..údo I do Tra- · · Atividade· de 

Pessoal Privado namentil.is .Estra.naeiro ·balho (1) Lucrativa InVersbes 
.. 

I 
74.6 I 13.~ I 11,3 lS47 •••••••••• ' •• o ••••••••• o •• o ••• o. J I - 1,'1 l 84,9 I 2,6 I 12.5 

I I I I I 
.. 

I I 10,7 11,9 85,3 2.5 ll,l lHa Jl-.;·-.··. o ... o. o o o ...... -.·-·.-....... o., 74,9 0:4 . . . 

I I I 
4 ................................ I I • 12,9 I I 1949 71,8 . 12,8. 10 85,3 2,4 12.3 

' 
1950 _ ....... ~ ...... _. .......... _._ ....... ,_ 72,7- I· 10,9 I 13.1 I 09. I 84,l 

., 
2,5 I 

4 

13,3 

• 
1951 ... : ...... ~ .................. :···"\ 72.3 I 13,8 l 12,7 I· ~,3 I 78,6 I 3,3 I 18,1 

1952 . . I ..... , ....... ~~-··················· 72,9 • 1 12,7 L lU I - i,3 I 80.1 I 3,3 I 16.6 

m Inclusive 1'Trans!erências J) ara Pessoas,.. 
.. 12) Exclusivt a !tenda de Atividade A:rioo1a. 

QU.aDno I 'I 

ECfltJ.Omia! lnstituclvnah no Brasn - 194.7-1953. 

!Bllhõ .. 4< Cruz.eiroo) 

DEPOSITOS 

tndlceJ --. ' i.>e Caixu Econóni1ca.s <2). À: praz..l e de avisO prtvio I Lbnitad()s e popularea 
.ANOS de prf.!\01 

I -m. ValorP.s l Vaiore4 Valoré>.s \ Valorea I Vftlores \ Valorer Corrente. de!laciQnadot Correntes de!lacionadi)J Correntu : ~e!lacionadl'll 

........... , I I I I L l lU~ 100 . I 11,2 lU 10,1 lO~ M 1 •• 

lo48 ........... , 113 11,1 l 0,1 I 16,7 I 8,3 .! 8,0 I. 7,1 

......... :.! l I I ' I I . l11U 124 12,5 10,1 12,1 ·8,8 l lU 't,• 

lll50 .... .' ..... :, 139 H,l I lU I 14 •• I 10,1-- I 15,2 I 
• 

lU 

1951 ........... j 161 16,1 I e;s I 15,& I e,a I '20,4 I 12,7 
I 

lU~ ............ , 111 18,3 I 10.0 I l&.e I ... I 
I 

36,1 ~ l.f,l . 

11111~ <8) ....... j - 22,l !2) l 10,9 I lU I 1,1 I 30,5 l 1&,1 
f I 

...... ,-... 

---------------
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' I 

I 
R~eita de prêmi.o! de Se· 

Receita dos Instlóutos 

I ~ de vida e ca, 
de Seguro Social 

lndicet pltallzação ! 
\ 3) I 

ANOS de preçOI .< 4 ) 
I 

(!) 
Valores { Valore.!J . ,1 ValOres \ Valores. I 

Correntes detlaciona1os i Correntes deflaclo-nad'JS I 

TOTAL 

Valores 
' Valoru. Correntes de!lacionitdo.t 

1947 ........... 1 100 1,4 1,l r .1.0 r,a 31,3 31.3 

19·t0 ........... 1 ll5 1,6 I . 1,4 1,5 1,3 33,9 29,5 

19-i.J ........... 1 124 2,1 I 1,7 1,7 1,1 40,J 32,3 

..!.95C ........... 1' 139 2,4 I 1,7 2,2 1,5 . 48,J 34,7-

l!IJl ........... 1 162 2,9 I 1,3 1,8 1,1 55,9 34,5 

1fiJ2 ........... 1 182 3,7 I 2.,(} 2,0 .u 65,2 35,a 

1""-') ~·OJ.._ 15) ....... j 203 4,2 (6), I 2,1 2,2 1,1 75,3 37,J 

~ 

Fontes:.- Anuar.o Ei t.:!tJ.stico do l. B. G. E., Ht4B- 53 - S. E. E. F. M. !<,, tBoletim estatístico ns. :a e 
~2) -Seção S. E. -I. B O. l:!. - I. P. A. S. E. - (C. G). 

<b - lndice.s de Con juntw·a ·Econômica com ba.::e m uctada para 1947 (coluna l dos lndices Econômicos de Qon .. 
juntura Econômica. l2) - Ca ixt. Econômica .Federal e Caixa l:.c.onômica Estadu~ll de tidO .tl ~ttlt. - Depósitos Volunt,~rio' 
:_ dos quaiS, _cêrca de 89 % c orrespondem a "populares''- Par falta de dados para ffiliof ;J a "tt" do período, excluímo~ -a. 
Co.~xa EconômiM Estadual de Miuas Gerais, cujos valorc3 são ';I'-'Quenos em relação à unida d.~ adotada. Os dados de i.9!J3. 
fo: am estimados para as Cabe ,..s Estaduais com base na .nédi 3 da partir.ipação desta ,l(l tu to . .{ nos <t!10.S anteriores. O~ 
Gndos da Caixa Econômica Fed erai de Mato Grosso são d.o 1." sunestre. (3) - Al)enas a ~ on.tribuição do empregado In• 
Ousives datlos do IPASE e C a ixu.J ·de A;:>osentadoria e PE:IlSÜ es. (4) - Exclu.sive Segut·cs de vida feitns pelo IPASE <5' 
- Dados 5ujeitos a revisJ.o. <6~ - Os valores oorrespandfóntes au IPASE estão subestunados po1· falta de dado.s refer.:~nte3 
h. arrecadação de mW ou met: os 3 meses. 

CAPíTULO II 

CAMP{J Z sELEÇÃO DOS INVESTIMENl"'S 

ser finalmente compensadtls quan- orientados, mas ·em traçar diretrizes, 
do se trata de iniciativas pionei- escolher realizações básicas, partindo 
ras''. da análise da situação e 1os elemen-

nária, com suas penosas repercuss6el 
sociais e de retardamento na evolu .. 
ção econômica do paí.s. · 

Preâmbulo _ 19. No Brasi1, assume no momento tos de que dispõe o pais, por meio A redução dos investimentos p11 .. 
blicos exige maior dispêndio de ener .. 
gia do que a contenção do crédito 
às empresas. seria, no entanto, pre­
feríveL por .ser de efeitos mac1ços e 
mais rápidos, e ajuda1·ia a ~quilibrar 

17. No capítulo anterior, diante do 
. quadro da distribuição do produto 

nacional bruto, insistimos na nec€!5-
sidade de disciplinar os investimen­
tos, de maneira a evitar que continu­
em a. exercer pressão inflacionária, 
com repercUssão crescente sóbre os 
preços das utilida-des de consumo ge­
nérico. 

a. maior importância seja assegurada da qual se pre\'eja o compo.rtamen~o 
à emprêsa particular a pass.ibilida.de futuro das diversas varia·~e.IS_ atuan­
de produzir com eficiência, restando tes no campo _dD? cmpreellJtme~tvs. 
a.o Estado a função reguladora e su- Em lugar d~ obJetivo de !~rçar o ritmo 
pletiva. Nêsse campo em que é in- da expan.sao~ . s~ op~ana pelo tle 
substituivel a ação dos investimentos b_uscar o eqmllbrlO en~re o desenvol­
públioos pOderá. ser de tal modo vasta Vlmento em marcha e o mel~oramento 
que abSorveria considerável soma de do bem estar em curto p1azo. 

o orçamento público. 
25. Em complemento a essa poll• 

tica, não se deve descurar de fat:er 
desaparecer, em curto prazo, os 
obstáculos administrativo.s que cria.n 
uma soma de p~;,;quenas resistências, 
dificultando a circulação de bens e 
encarecendo a produção. Exi-ste 1arga 
margem para essas providências po·~co 
onerosas aos cofres públicos, e que, 
não constando de plataformas ou 
fôlha de serviços dos chefes de ~o .. 
vêrno, são con.stant.emente ~. .. ~Sc!.lJ"a.­
das. 

recursos. Além da defesa contra as o cAMPo 
Ao .E:stado cabe, entre as responsa­

bilidades que lhe trouxe à complexi~ 
dade dos tempos atuais, a função re­
guladora da expansão da economia, o 
que só poderá•-conseguir através uma 
política de inve.stimenWs bem ori­
entada. 

A sua ingerência nas atividades do 
país dá-se de dois modos: - indire~ 
tamente, garantindo a estabHidade 
econômica e a ordem .social, ou dire~ 
tamente, partícipando · da produção 
de bens e da execução de serviços. 

lS, Apreciando a intervenção do 
Estado sob o seu duplo aspecto, êste 
Con.selho tndicou os limites a que ela 
pode normalmente atingir, no seu 
parecer de 17 de agôsto dêste ano, a 
propósito do projeto de lei n.0 37~1954 
do Senado. (.•) Procurou caracteri­
zar, aí, a subordinação do Estado, de 
um lado aos limites in.stitucionais q·1e 
traçam a fisionomia politica e sodal 
do país; de outro 1ado, aos imperati~ 
vos· da ordem econêmica, que o pren~ 
dem a certos princípios relacionados 
com o aproveitamento dos fatores de 
produção existentes e com o equilí­
brio indíspen.sável s.o bem estar so­
cial. 

perturbações da ordem pública, :,em 
o Estado a seu cargo, entre, outras, 
as medidas sanitárias e educacionais, 
o amparo aos· desajusta<los de tôda 
espécie, a proteção contra as calami~ 
dades e a assistência social. Há que 
cuiJdar da preparação do elemento 
humano, sob seus diversos aspectos. 
Há, também, que amparar ·o produ­
tor em casos: de desequilfbrios pro­
nunciados de preços, que financiar a 
produção, que suprir e regular as ne­
cessidades de crédito, e que custear 
os serviços que não possam s-er efe­
tuados pelas emprêsas privadas. 

São essas algumas das atividades 
do Estado, que ihe compet-em priva­
tivamente ou em. suplemento à ini~. 
ci.a ti v a particular. 

20. Mas cumpre não esquecer qu-e 
o custo sccial de um empreendimen­
to é, em geral, menor quando sob a 
l'esponsabilidade do particular do 
que quando ~xecutado pelo Estado. 

Não caberia, p<lis, a substituição 
das emprêsas privadas pelo Govêrno, 
senão em circunstâncias especiais, 
como no caso de estagnaçZ..o no de­
senvolvimento de setores básicos ou 
da formação de pontos de estrangula­
mento no processo econômico, con­

"Quando o EstadQ toma a si forme veremos mais adiante nesta 
um empreendimento econômico, Exposição. 
um serviço público. a criação de 21. Decorre dessas premissas o sen:.. 
uma indó.stria". d.i:z o referido ti-do, apropriado ao nosso pJ.is, de 
parecer, "êle está reoorrendo ao um programa fleX:vet de desenvolvi­
manancial comum de fatores de menta, apoiado nos inve.stimentos 
produção ccapital, materiais, mão públicos e privados. 
d~ ohra g~ra1 e especializada, téc- Não se pretend)ria um _planeja­
Dicas, metos de transporte, ener- mento econé'mico, em que. o Estado. 
gia), concorrendo, assim, com o j toma a IJOSição d~ comando e assu­
particular. Eleva-se o prêço da- me a responsabilidade principal das 
quel~s., fatores, redu~e!fl-.Se a.~ ,realizações, exlgindo poderes de m­
po.sstblhdades das iDlCiativas e tervenção f..· recursos que o levariam 
desestimuta-se o emprêgo volun- a profund'ls alteraçr ~s estruturais dr 
tárlo de capitais em fins produ- natureza política e econômica. 
ti vos"... l!;sses efeitos poderão 22. o programa consistiria, não 

na predeteiminação de um nin:l de 
· (•) - Vêr Revista do Conselho renda nacional, a ser atingido den 4 

Nadonal de Economia, n.0 29-30. tro de um plano de in\'estimentos 

23. Quando se delimita o campo 
dos investimentos públicos no nosso 
país não se tem em vista reduzir o 

~~:C~ra~~e r:~:~:~~-o ~0elh;~~;~:~i~~ 
do bem estar social, a êle subordt· 
nando 0 progresso material, mas res­
peitando as leis econômicas. Evita-.se 
produzir, em vi5ta do prolongamento 
da inflação, o seu impacto· noc1vo 
sôbre o con.suriw e a distribuição da 
renda. 

Não é sensato encarar essa politk~ 
em tênnoo sentimentais, como se tem 
eito Ultimamente, e querer justifica~· 

pela necessidade de pro6tesso a. con­
t>inuação de um desordenado surto 
condicionad-o a processos inflacionários 
de financiamento. 

Em nossa .s Exposições ant~rfore.!J 
temos chamado a atenç&o para a 
necessidade incontestável de .:.er, por 
fim. projetada e adotada uma polí­
tica de investimentos que, não à­
mente atenda ao des· ·1volvimemo 
econômico equilibrado, mas, ainda, 
às mudanças de 1njuntura. A con­
fecção de um programa que srle .. 
clone as inversões ?úbEcas impõe-se, 
portanto, de inicio. E' certo que se 

Seria escusado repetir o que está terá de vencer prelit11 in~rmente soma. 
a. vista de tõda a gente e o govêrn.; não pequena de dificuldades de or ... 
é o primeiro a sentir na fraqueza d~ g·an!zru~f:o administrativa, e de criar 
.suas finanças, iSto é. que não é pos. nos poderes dirigentes a convicção de 
sível continnar. de olhos fechados, a um imprescritível imperativo nacio­
investir desordenadamente. ·nal. Ao Governo da União cabe, sem 

24. A primeira cauLela, nessa si- dúvida, a iniciativa da campanha. 
ruação, seria a d-e delünit:lr o campo bem como 0 traçado da.:; diretrizes e 
entre os investimentos públicos e os a ex.zcução das medid:_:~' prepa!·a~ó­
privados, e estatelecer o contraba- rias. A amplitude e. a natureza do 
:::tnço entre êle.s. programa de re!llizarôes do Go"êrno 

A necessidade de conter a inflação teriam de .• ,., ?t.~r-~-e às 3it~·a ,ac·s 
está em primeiro plano, e ser~a esr::m::t- cor.junturais. E"~a nece::.~ária flexibi­
do querer suprimir os seus efeiLcs hd~1e não irn~)orta em eliminar a ela­
vLsivds sem bzer cessar as pre.::sões; boração prév_ia de projetos, 0 que 
e· uma delas situa-se na alta taxa dE evíta d·ei;,:ar ao arbítrio dos que afi­
lnvestimentos, Visivel no quadro 1 sumem ao poder. num momento o.acto. 
anal.i.sado no Capitulo 1 O Govêrno &. escolha da prioridade das lnirla­
tem, pois, que seguir forçosamente Uvas e a adequação dos rEcursos com 
por al;;um tempo, uma .política de a prcdomh~ãncia de critérios não­
contenção de seus invet;tírt!ent.os e. econômicos. 
paralelamente, que não continuar a Fora cssu condiçõe" de opo~·tuni­
facilitar a multiplicação de iniciati- dade, flutuante-s com os ciclos de 
vas particulares, sem. di.stiU:\"Ui-las certa am!)litudf'. temo.s: de Jevn em 
mediante um balanço de sua contn- conta a t"!{'{!('!>~;dnde da rxec~<ção p-elo 
buição, mais ou 'menos imediata Pf\l'a Estndo de invrstimentos pione1ros 
melhorar as condiçõP.s do mercado cuj:l ampHtu'le se e9 tend€' à !1'1edi•i~ 
em sentid<l anti-infl~c"ionário. d~ ~fnstamPnt.o d~ fronteira ecom')-

A. poli~iCR ~e crédito te.:á que re- mica e da divPrsificr~rilo td:-~~ r.tividrt-
flettr e~sa 11t1tude, que nao se asSE'- des. Ao inve.:: cte s.er' tran~itória o 
melha a uma contra-lll!!!"c!-:..a <:!.efl.>l-:_,1tromissão do Govêrno em setõrea 
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considerados básicos e ,impulsionado­
res, ela. se ampliará :num pais como 
o Brasil, ainda longe da saturação no 
aproveitamento de .suas riquezas e 
.no crescimento de seu povo. Pal5-
eando, por fim, à correção ·de situa­
ções normaiS, cabê ainda ao Poder 
l'úblíco estender ·a sUa ação a se­
tóres qti.e, e.tnbora por vê~ menos 
eS!lenciai.s, ·sofrem· os efeitos de es­
trangulamentos nO processo produtivo, 
especialmente quando a inflação atin­
ge à sua fase mais aguda. Nessa 
contingência, se o Estado não 8e pro­
põe a cortar os embaraÇos à~ circula­
ção dos bens de.cônsunio, é a·com­
'Pensa.r a distorção dos investimentos 
no ~sentido da produção menos · es:.. 
fiencial, porém ínaiS remuneradora, 
<le valores menós vulneráVeis à de­
JJreciaç:ão, o desequilil>rio econômico 
àxá reiletir-se na precariedade da 
oferta no mercado de consumo. 

Os planos de realiZações pUblicas, 
11ão apenas por- imperativos de or­
Cem técnica mas em obediência a 
preceitos econômicoo. devem estar 
continuamente em pr~paração, :para 
que, na emêrgência. de uma interven­
ção anti-cíclica e, especialmente en_-­
tre nós, para. corrigir os efeitos de 
12ma 'desordenada- expansão, estejam 
em condições de serem postos criterio­
samente em execução. Disseminados 
pelos Ministérios, os projetos não são 
eubmetidas a_ um exame comparativo, 
que os coteje segundo uma ordem de 
prioridade, evite o seu máu aprovei­
tamento e por -vêzes o ·seu fracasso, 
):)ela inadaptabilidade ao conjunto da 
eooriomia. Quando a emprêsa par­
ticular se decide a. criar uma nova 
!indústria ou ampliar outra existente, 
ela procura prever o seu funciona­
mento em função dos f~tôres de pro­
dução com . que vn.í jogar e das pos­
e;bilidades de mercado para absorver 
a sua produção. O Estado, não só 
necessita. .de idêntica prev..isâo dos 
efeitos dos seus empreendimeiitos -~a 
conjunto .da economia, como ainda 
suprir as deficiências e corrigir os 
estrangulamentos produzidos p e 1 as 
atividades industriais prJvadas· den­

. tro de sub. próPria esfera. • 
os investimentos do Govêrno, pDr­

tanto. deveriatn ter a alta função de 
corretores, e não de perturbadores, çia 
equiltbrío dentro da. economia do· 
pais, sempre sujeita a. flutuações e 
tmjo funcionamento orgânico pode 
r;er afetado em pontos determinados· 
não apenas . pelas fôrçM endógena~ 
<ia sistema, mas sobretudo peloS re­
flexos de uma politica monetár1a 
desordenada. ~les virão, assim,' con­
tribuír para a necessária proporcio­
nalidade entre a produção~ de bens 
de consumo genérico- e a de ~benS de_ 
produção,· ronipendo os pontos de es­
trangulamento e evitando que êle.s se 
formem, 1!!sse é o vasto campo de 
ação para uma politic~ de investi­
mentos do Govêtno. 

A seleção 

26 Ji ·pr.ssou- para o domlnio dÓa 
,conceitos vulgares, que dispen.c:,am ex­
plicação, o de. que ao -Estado compe­
-te suplementar ou 'suprir â mzçm.tiv-:t 
pnvada -quando esta se mantem de­
sin eressada ou .incapaz. Mas é; da­
da eso· cinl ênfas-e -e· essa complemen · 
tação· e, portanto, à necessidade de 
manter em execução vastos programas 
de ativjdades públicas: Ac'lntcce, _ao 
contrário, que em certas ocasiões.- a 
intervenção do l!.tt.ado deve ser no sen· 
tido de ·contrariar ou, apenas, df!•;Ses­
timuJar certas formas ·de exp:1nsão, 
eom a preocupação de 11m1tá-Ja ::; 
seus meios •lormais e não ser proces­
sada à custa de injeções oc moeda. 
Essa forma iE- intervenção é, dada a 
oportunidade, a que mais ~r.:igt> espi · 
rito pública e, bem consíjereda, a 
que poderá trazer o maior· IJem p-s.n 
aqUeles que no momento se estáo ln-
.surf.!;indo. o · 

27. Estas Qhse:vações vêm a propó­
sito, no recordarmos as dua.s receitas 
para <:! situação atuar do pais pre~o~ 
Jllzadas singelamente na se:w.mte pa.s-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: '(Seç!lo li) 

sagem de Exposição Geral dêste Cou-· 
seiho, de 1953 <ítem 42) : 

"A intervenção tJldireta para a U­
beração dos fatores · de prodt,ção é 
realizável mediante a adoção de dois 
processos que se completam e se con­
substanciam nos .seguintes objetivos: 
a) incentivo a acréscimo de produti­
vidade; b) désestimulo à expansão cta 
pfodução com decréscimo de produ­
tividade". · 

selecionados 12 critérios .que permi­
tiam a classificação de cada caso, de 
modo a facilitar decísões .libertas de 
tendências subjetivas e, sobretudo, 
permitiam as ptéviSõ"es do.s solicitantes. 
(') Conhêcidas que foram as bases 
de julgamento, as emprêsars encarm­
nharam pedidos já por elas mesmas 
selecionados e, por êsse processo in­
direto, demonstraram como· se oode­
ria encaminhar e ornedar os investi­
mentos ptívados, sem ado~ar o esque­
ma de mú planejamen:o êompulsório, 
O 1mportante é que ·O rumo -seja de 
todos conhecido e se possa confíar 
em qUe hovos pilotOS não veriham vi­
rar o leme em meio à viagem. 

Dezeml:iro de 1954. 

do merJado interno, em despropoi·ção 
com as dimensões da eiilpresa em 
moldes econômicos. Nesse caso, o 
pioneirismo estaria caracterizªdo, ca- · 
bendo ao Estado tomá-lo a si até 
que se· criasse o ·mercado adequadO 
não se justificando a contlnuação em 
concorr,ência com a iniciativa privada 
senão em determinados. casos. 

32. Em face da. conveniência. e op•)r­
tunidade verificada para 6 pionelri.s­
mo·do Estado, teria êste de "preen­
c-her, no mollien~.õ; ·as seguintes· con­
dições, para que se _ empenhe numa 
iniciativa: 

INVESTIMENTOS REALIZADOS 
ATRAVÉS 0-B·. N. D. E. 

Não se pode hoje pôr em dúvid::t, 
com o pro~Y.asso a que- avmgm a 
ciência e a técnica. da analise eco­
nô!Tiica, Que o Estado não poderis. 'fi.. 
éar indiferente perante os interêsses 
que se disputam os meios de realizar 
investimentos. Além daqueles doJs 
objetivos, a ação do Govêrno deveria 
ter· em vista· evitar a tempo o tran!S­
_viarn.ento ~ das _ atividades, enquanto 
seus efeitos lsôbre a balanÇa. de paga­
mentos e sôbre ,o eqmlil.lrio mone­
tário não se fazem perniciosos .. 

Processo similar de predtermfnaçào 
de crítéHos poderia ser adot-ado em --------------.-----
vários pontos da ação econõmtc.a cto- ~ 
Govêmo, seja em politica uíbutâ.rla, ~ 

1 
. Milhões 

de crédíto, de comércio, ._ou d€-· agri- ~e o r e s 
cultura: ·:seria essa ·llriJ.à 10rma de 
planejamento que são Sufocari:\ a 1m-
c1ativa dos brasielros,· pois s. decisão 
estaria· com. a inteligência, a lmagl­
nação e o ãnJmo de correr o rlsco, de 
todos o.s lndivíduos, no seu papel de 
fonte criadora da. nacionaJ:dadc. 

Para isso, se justifica no setor dos 
investimenos bem como no do co­
mércio exterior, a seleç!i-o, a adoçoã 
de escalas de prioridadec, não para 
ilnpedir a livre iniciativa mas 'para 
não anlmââla ou apoiá.-.!a fndíscr.ím1-
nadamente. Não quer· isso djzer que o 30. De qualquer 'modo, h fórmula 
stado imponha o seu. programa de de combínação daS atividades pecuJin­
investimentos ou que se substituam, fes do stado como as da emptêsa, se­
para realiz{L-Io,- aos milhares de ln- ria a que melhor cahciliasse os obje­
vestitnentos particulares. Não sé tem Uvas que norteiain as duas seguintes 
em mira tutelar os indiViduas no em- correntes de preferência; a.) a soliei­
prêgo de seus. capitais c na escolha tação do mercado e a rellta'>1lidnde" d'a 
de seu trabalho. A decísâo, nwn re- ernprêsa; b) o custo e beneflcio so­
gime em que predomine a 1niclatlva Cial. · 
privada, caberia em qualquer caso O "'Estado, filiando-se à segunda, 
aó individuo e não ao Govêrno. :E:ste náo poderia subestimar a prlmelra e 
terá, contudo, de estar atento, para opôr-se a ·.seu- pleno funCionamento. 

.graduar o afluxo de meios de r,.aga- Mas nâo ce~sa, por êsse orocesslJ. o 
mento, a regularidade de serviços e pape1 impt.titnr.te rtservad'J ao Esta-

Ferrovias. • ; ~ ~ ... ; •••••••• ~ , 

Frigoríficos 

Portos ···:··········~····· 
Eug. Elétrica •••••.•••••. 

Ind. Básicas •.•• · ••••••••• 

Rodovias ......... , • , õ •••••• 

Div_~rsos .................. . 

de Cr$ 

•41i10 

.18 G 

107 6 

2235 

. 63 7 

418 

2 7-

919 2 

a distribuição da renda. naciunal. ·d"J, Ev:H que LOrnar a sj t:ru a7UJt!H~ú l) dlSpor de capacidade financeira 
28. O Govêmo, portanto, começaria a!l.."Dero de in1claLIV!lS, gru!)·:tdas ~ob e técnica, ou poder adquiri-la do ex­

impondo ordem em seus próprJos in- a d:onom:~.a ... ão COi~1um de investlmc~t- terior; 
vestimentas, projetando-os para um lfJs- Li.;:.f1'us, SCID.IJte qce -."lã!) pnssa 2) ter preparado planos .. na base 
periodo determinado e. acertanão as .ccntar 7J::t.ra êFSe !1m, no tod•' ·m t·ID de estudos de mercados e· de meios 
dotações orçamentárias ãnuas com as parte, r.o n .,, · !~à")!ta1~ · prh·nctos A . de execução; , 
previSões do plano. l!:ste ter1a, con- mutabllid:;~'" social não per~ite .su- 3) estar inequivocamente apoiado 
tudo, de ser .re"\'1.sto" no curso da exe- fidente. previsão para qUJ .me tente, pela opinião , pública. 
cução, para oportUnas modificações. me3mo .C:fst.inada a prazo não multo 33, Na conceituação do investimen­
No campo dos investimentos rrívados, !ar.'go, t.m.a ··e~aç.<io dos iten., de pu~- to -pioneiro não há. margem para di­
o Govêrno exerceria a ·intervenção terência para os caoitàts a se;~m mo- vergências de -opinião, snlvo nã. inclu­
indireta, a que já 'DOS referimos, per- b111Z.J.dos .t-~elo Govêrno. Ser:a, porNn, são de alguns poucos' casos, que es­
mitindo aos investidores prlvar:tos Dlttito ú't.JI P. onortuno não que B? u- capariam a uma definição prévia, já. 
usar de tôda a sua fôr'ça criadora, la.cionasse,- m:~S se êonceituass;, pre~ çme esta se terá de cingir aos mais 
mas orientando o crédito, a taxação, c\samente o im·e~timento ptonen·o, gerais. Mas não sucede 0 mesmo com 
o licenciamento iegular da ))alaúÇa de mediante <'onhecidas condi.,;ões a sa- a oportUnidade das realizações.. sem 
pagamentos, enquanto nece.ssárw, se- tisfazer (*~) • .... que tenha sido sUficientemente asse~ 
gundo critéri.os de prioridade prévia- . - 31:. ·Apresentamos, como primeiro gurado 0 equillbrio. da. balança de pa­
metnê determinados e divu!P,ados. As esbôço, a seguinte configuração, que gamen:o:S edominada 9; inflação, de 
emprêsas evidentemente traçariam os permitiria classificar de pioneiro o modo a permitir que a ação econO­
seus projetos e fariam as süa.s ptevl- investimento sempre que: mica. se adapte à situação. financeira, 
sões concordantes com a ltnlia. da po- O pi-omo\·a o desem•olvimento de não raverja como intensüicar os '.n­
lttica econôriüca adotada, a qual setores d-ê produção, per meio de fór~ vestimentas públicos sem forçar 0 an.;;­
acompanharia 6 dinamismo das si~ necimento de ene"rgia ou pela criação menta do custo da vida. Essa condf­
tuações. Évid1-ntemente, não seria de indõ.stria de. base, dando origem ção é, muitas vezes, esquecida, na 
aconselhável voltar no século XX ao a indústrias dependentes ou at-iv!da- ânsia do progresso. 
liberalismo idealistar de afguns intér- de.s agrfcolas subsidiárias; Os p~anos ·de obras não se fazem, 
pretes políticos da economia do sécul_o ,2) melhore a circulação de ben.s-, porém, de um dia para outro. Ao 
passado. criando meios de transport-e que tor- contrário, oontribul para o seu êxito 

29. A fim de nustrar, por um exem- n;m poss!vel al formaçãO ou ampHa- a longa preparação; tanto quanto, 
p1o, como a determinação ce critfrios <;t~.o .substancia de mercados, de A.m pode induzir a erros uma !>olução· im· · 
pode funcionar disciplinando os m- bito naci•;mal ou regional; provisada. Vern a propósí~>D uma cri­
vesUmentos privados, tomemos o se- . 3) elemine pontos de estra11gula- tíca à maneira. de decidir sôbre me­
ter da concessão de fa1-·ores cambiais mento, originados do excesso de m- lhoramentos, nadonais ou regionais. 
para a ·importação de equipam~ntos vestimentas anteriores que ·tenham Vota-se a verba para a execução ime~ 
'industriais. ·FOi ,dada a êste Canse- l'ihsorvjdo etri at.ividades :fua1s atra- riamente estudado, ou mesmo se re-· 
lho a· oportunidade ,de po"r em é:es:a- entet~~ os fatores de Produção dispo- ô -~ano n"'"o está áinda satlsfató­
que o niétodo que preconl:;o,a. em \'1r.;: niveis. · di . .1, ~m ··Sgra insuficiente, quando 
tude de um dispositivo da lei no 2, 145 Eln qualquer dos casos a eXecu,_;ãÕ- duz· a e-nunciação de empreendimen­
de- 29 de dezembro de 1953, que o in- dh:eta ·pelo Estado se justifica na. hi- to. 
cumbia de opinar sõbre a essenciaU- pótese de não ser disputada pelas o manancial dos projetos deveria 
dade, para o desenvolvinlAnto e eco- ·empresas privadas, pai' não ficar ao liStar aguardando 0 momento das r~a­

-nõmico ,..do pais. das máquin;ts e equl- alcance dos seus recm·sos ou por não Uzações. Nessa fase, seriam. grupa­
'pamentos cuja licença de importaçãO lhes trazer remuneraçã.o suficiente rloo por ordem de. prioridade, obede­
fôsse solicitada. Consultada pela su~ Ê'm prazo relativamente .curto. Nos cendo a dependência . mUtua. e a 
perintendéncia da Moeda e do Cré- pa]ses. subd-esenvolvidos, a falta de maior ou menor contribuição de cada 
dito sôbre um casa especificO), apl'e- atratividade pode provir da limi~a;ão um nõconjunt.o da economia do país. 
sent;ou o- Conselho em seu "parecer de A ordem para a execução. autorizada 
16 de março de 1954 os critéri<JS parn f') Vêr anexo número. pelo Legislativo, dependeria. da con-
julgamento da referida "maJS alta JUntura nacional. 
essenciaHdade". Considerou a ~ua · su- <' ') 1!:. nhrra os tnvestimentos nte 
boÍ'diat;iãó a trêS objetivos, r.onformf B hoje f:l<J:iJtBaos peJas ge.;toes rJo 
influência qUe a indústria em questát, Banco Nscir>nal ·de Desem·..JIVHnent.o 
:;-oderia exet;cer de preferénCJa sõbre: EconOrnjC\1 "J.·ara as emprês<:ts públicar 
a~ . ""'JUilibrlo da. balança de pagamen- e privl"l.da~ .. não representam o vult~ 
·os: ~:,) a renda nacíonat ou '."l-S eeo- n que 'YlN'"n aU~gi?_ junt::m;rnte aQUl 

- ANEXO AO CAPITULO ll 

Critérios constantes do Parec~,. 
do Conselho Nacional de Econ:o­
mif,_!, de 16 de março ·de 1954 • 

nomias re~rionats: c) o rtesem·olvi~ D qu:-:Gro do halancete do mes de m~uo Na sua _Exposíção Geral relaUva· 
mento equiUbrado ·da economia No do <n:.o ('I nt:nt.e. <vêr quadra ll'l rà- ao ano de 1952. ao tratar da politkn 
desdobrament~hdos tr~~ grupos_ to:rruni g1na se~utnte.1. · - industrial,· o, Conselho Nacional de 
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Economia admitiu os seguintes obje~ 
tivos, sendo o primeiro a curto têr­
mo e os dois out.ros a prazo mais 
longo: . 

,~ a) atender ao equilibrio do balanço 
·de pagamentos; 

b) contribuir para melhorª'r a ren­
da nacional; . 
•c) promover o desenvolvimento dos 

diversos setores da economia. 

cultam eficiência idêntica à dos fle­
xíveis planos de ação das emprêsa.s. 

35. Haverá., a longo prazo, modi­
ficações a introduzir na organização 
adin.inistrativa, que se refletirão nas 
nnanç.as públicas. Os prolon·gados 
debates ..>Obre a repartição constitu­
cional das rendas do Estado, pres­
tando-se a freqüent€s atritos entre 
interesses coletivos inconciliáveiS, são 
o sinal prerentivo de futuras l'efor· 
mas. · Qualquer que seja, porém. a 
discriminação' ·dos tributos entre a 
União, Esta-dos e Municipios, e in­
dependentemente do montante de 
suas receitas, interessa especi.almente 
à gestão das finanças, como à puli­
tica econômica do país, á articulação 
entre os órgãos que projetam e exe­
cutam os orÇamentos públicos. -

porém, Insuficientes. se o orçamenfr.) 
se torna instrumento de política eco~ 
nômica. Reconhecido que o oontrõ~ 
le existente é , inad.equado, que 
a aprovação das contas da adminis­
tração pública pelo Congresso não 
dispensa uma elaboração preparató· 
ria, impõe-se arquitetar novas formas 
de fisca_llzação. 

blicos. Para uma visão elucidativa da 
maneira como tem sido financiadas. 
nestes últimos anos, e de Quais as 
correções que essa análise nos segere 
na estrutura de nossas finanças, con· 
virá~ examinar como tem sido caber:.. 
tos os deficites do orçamento da -
União. . 

Comecemos pela análise do quin~ 
quênio. 

Ao fazer P..ssas indic.a~ões o Con­
selho ponderou qUe o favorecimento 
e estimulo oficial a riova.s. indústrias 
o'u novas empresas não viesse e pre­
judicar substancialmente as lá 1ns-
talactas. . · 
· considerando que a conceituação 
de essencialidade para o desenvolvi­
mento econômico do país, segundo as 
expressões do decreto n.0 .3~ .893, de­
corre das diretrizes de polltlca in~~­
trial acima indicadas, tal essenc1all_~ 
dade de acOrdo com os objetivos 
men~ionados pode ser julgada me~ 
diante os séguintes critérios: 

!I I. Quanto ao equilibrio da balança 
' comercial: ~ 
· 1 1) Indústrias que ven_!lam a su~rir 
Substancial demanda no mercado m· 
terno, contribuindo para reduzir a 
importação, desde que a sua implan~ 
tação ou ampliação permita prev~r, 
em período razoável, uma economia 
direta de divisas; 

2) Indústrias que se proponham 
e produzi! bens exportáveis, desde que 
a preços não superior aos do mer­
cado int-ernacional, e cujas condições 
de procura e oferta no mercado ex­
terior faç.am prever iacilidades· de 
escoamento. 

II - Quanto à influência sôbre a 
0 renda nacional ou sôbre as econo­

mias regionais-~ 

:n Indústrias que venham a me­
lhorar , o aba.steclmento do mercado 
interno ou-a redUZir custos de pr::~­
d.ução de bens de cotu?timq das clas­
ses de menor rendimento ; 

4) Indústrfas' que venham a In­
Crementar a utilização de -matériM 
primas naciohai.s ou de seus su)Jprf!­
dutos ainda não totalmente apro-rel· 
tados; · 
t 5) Indústrias que contribuam para 
tnelhorar a .:!..Strutura do ... parque in­
dUStrial da ampliação do mercado 
para as manufaturas já existentes 
no p-aís ; 

6) Indústrias que satisfaçam ao 
tonsumo ou à utilização-_regional de 
matérias prlillaS ou de produtos de 

· · transpôrte oneroso. 
ni -. Quanto à influência do de­

sellvol\'imento equilibrado da eço-
JIOmia; . . . 
. 7) Instalações de energia eletnca 
ou Jndústria.s de material elêtt'lCO 
pesado~ 

Bl Aparelhamento de transporte 
ou de armazenamer.t-o, ~e indústrial! 
que conconem para aumentar sua 

· disponibilidade; • 
9) ApareLhamento dos serviços d; 

comunicações ; 
10) Indústriá quimica pesada : 
11) Indústria siderúrgica ou me-

talúrgica ~sada ; . 
12) Indústrías de máquinas e eom­

pament.os pesados para as ativldad~ 
rurais. 

CAPíTULO ITI 

FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 
PÚBLICOS • 

36. Desde algum tempo se tem 
pronunciado um movimento no sen­
tido de reformar a estrutura do.s or­
çamentos da União, Estados e Mu­
nicipl.os, dandowlhes a indispensável 
faculdade de traduzir uma polftlc.a 
ec-onômica e financeira previamente 
escolhida. Com o Decreto·lei nú­
mero 2. 4H), J.e 17 de julho de 1940 
foi dado o primeiro pas.so, se bem 
que restrito aos Estados e Municí­
pios, e limitado 2.. padronização e 
tendo por fim facilitar o contrõle 
administrativo. ' · '. 

Mais recentemente, o Conselho Téc­
nicO de Economia e Finauças, arti­
culado com cs estudos do Conselho 
Nacional de Economia e de outros 
órgãos técnicos, v.em executand>J le­
vantament-OS meticulosos nos ·orça. 
mentos dos últimos anos, ~de -modo 
a permitir nova classificac;ão de des 
p.esas do Estado~ ~parando o cust~io 
dos investim~ntos. 

Está desde 1950, em curso no Con­
gresso Nacional um projeto d.e lei 
qué procura uniformizar os orçamen­
tos da União, ES:tf).<los e Municlpios 
e, em parte, das Autarquias, !ntl"O­
dtizindo modificações relevantes na 
estrutura .>rçamentárlà. É de suma 
importância a aprovação do projeto 
com os devid-os aperfeiçoam.Pntos, 
para que o orçnmento da União' p -~r a 
1956 seja b~eficiado oom a adoção 
das novas normM. 

31. Podéi·iain, de outro lado, ser 
estudados meios de atenuar os Jn~ 
convenient~ do demorado pro3essa 
de confecção da proposta, que se 
inica nas estimativas das rep~rtrçhes 
e acabã !<>m as emendas de últ1ma 
hora no Congresso'7 mediando pràU­
camente ,ano e meio <>ntre -a prevJsio 
inicial e a execução dns orçamentos 
Em vista .te seu destino de rei:ett" 
a política ~conõmica, a el?.bot'á!}M 
dt>s orçamentos devaria ser assist.~da 
durante essa longa trajetória, pelo 
órgão que iniciasse a estrutração, 
segundo os delineamentos~ dos res­
ponsã v eis por essa política. 

39. Nestas obserVações prévias ,er­
mitem-se abordar o problema do fi­
nanciamento dos investimentos pú-

Não entrando em detal'tles, pode .. 
mos resumir no sêguinte quadro a si .. 
tuação ao fim desse periodo: 

PRINCIPAIS RECURSOS NAO TRI BUTARIOS DA UNIAO EM !9!6-5~ 

~cificação 

Acréscimo da dívida flutuante • o o o. 

Acréscimo da dívida fundada o o ••••• 

EmisSõ .. !S encnmpadas pelo Tesouro 
-Nacional .......•.............•.... 

Acrésciino de "Restos a Pagar" 

Núineros 

abso~utos 

. 3.200 

2.544 

2.2JO 

1.940-

1946-50 

3'!,'U , 

~.6t. 

22,63 

19,53 

__ To_'.•_l __ .. _ .. _··_·_··_··_·_··_··_·_··_··_·_··_··_·_ .. ~! _____ o_.9_3_4 __ ~·- 100,00 

Fonte: Balànços da União. 

O exame do quadro acima, 
as -~guintes 

1). Na divida flntuant~. além dos 
adiantamentos em conta corrente fei­
tos ao Govêrno pelo Banco do Brasil 
e.stá incluido tf:ndo em vista o curto 
prazo de resga'e, o produto da emis­
~ão de Letras do Tesouro, que· pode 4 

riam tambêm ser classificada<; na di­
\'ida interna'' ou na divida fttndada. 

2) O acréscimo registrado da divída 
interna foi qu:tse todo motivado por 
emissõ2s de títulos anteriores a 1946, 
e, em s'ua maicrla, das obrigaç.ões de 
guerra. 

3) As emissões no quinquênio não 
se limitaram a ê.sse total de Cr$ 
2.250.000.000,00, que foram as encam· 
padas pelo Tesouro em con~as cam a 
Carteira de ·Redescontcs do Banco do 
Brasíl. Podem ser considerados os 
Cr$ 3.2oo-.oou.ooo,oo da 'dívida flutu­
ante que cobriram, em maior parcela, 

os deficits do qulnqüênio, cOID.o resul· 
tari.tes de emissões efetuadas através 
da carteira de Redescontcs e nio rea­
gatadâs. 

4> A conta de Restos a Pagar tem 
:>ido usada como mecanismo de :mbe-r'­
tura simulada de defici·s,• segundo o 
qual os exercícios descarregam sô· 
bre as seguintes partes de seus en­
cal'gos. 

Note-se que, dê~:ses itens, o que re­
presenta. o acréscimo da dívida pú ... 
b!ica financmcta por empréstimo in .. 
terno não vai além de 25,6%. Re· 
sultou ·êle de operações . antf:!riores. 
pois no quinquénio não houve emis-­
sã<; de títulos p_úblicos. Assim também 
não houve amortização ou resgate cl·• 
títulos vencidos. O que soProu dê5.5et 
25,6% ficou, por diversos caminhos, 
a cargo de emissões de papel moeda, 
den'-ro do periodo .ou~ relegados para. 
o que 'se seguiu. 

Passando a-ob.servar o quadro da st. 
tuaçâo,. dos anos de 1950 a "1953: 

PRINCIPAIS RECURSOS NAO TRIBUTAR!OS' DA UNIAO NOS ANQS 
DE 1950 A '1953- UNIDADE: Cr$ 1.000.000,00 -

19õ0-!3 

Especificação 
% 

Números I 
absolutos 

------------------~·-~----~-------~ 
Acréscimo da· dívida flutuante .. , .. 
Acréscimo da dívida fundada 
Emissões encampadas pelo Tesou.ril-

Nacioual ...... , .......... _ ....... . 
!~créscimo de "ReStos a Pagar ....... _ 

6.787 
12 

4.960 
t. 6Sll 

50,43 
0,09 

:25,86 
12,62 

_T_o,t~al~-,"~."~·~··~."~··=·~··7·-·~··~· ... ,~·~·~ .. 
7
._ .. _·_·1~----~-3_._45_7 ___ ~~~----·--loo __ ~_n ___ _ 

Fonte: Balanços da União. 

34. Convém separar as consL!era­
ções sõbre o financiamento dos in­
vestimentos públicos das que prJde­
riamos -·ugerir visando. a uma poll­
tica. de intensificação dos investimen­
ws privados. A configuração ms­
titucional das atividade 'econômica.!. 
do ·Ck>vêrno traz-lhes a vantagem dos 
recurso.s públicoc:; de que êste dts~ 
para ~xecutá~lM; mas, em c~nt.ra~ 
partida, as situa dentro de llmt~-e-'3 
rígidos, que dividem rigorosamente 
as esferas adminístrativas e a com­
petência dos poderes. O próprio _lJ.?S· 
trumental do orçamento está su]e;t<.J 
a. complexidade de elaOOração, a;Jl""O­
vação e execução, que não lhe fa· 

38. Atingido o objetivo de um::t 
melhór articulação da política fi~ 
nanceira, iniciada com a reforma da 
estruturaçã-o orçamentária e conti­
nuada .~oin a promoção d-e convénios 
entre as unidades adininistrativas. é 
·intuitivo que se cuide de outra fase 
inerente a todo o processo de di· 
reção finanreira, que consiste no 
contrOle da· execução, O orçamento 
é um· programa que sofre rel?etido.!: 
impactos com a re9-Udade, ~eJa p-or 
inevitáveis erros de previsao, .seJa 
pelas inesperadas moditicaçôes Rm 
bientais. A exccnç.io requer t"isca· 
lização, nã.1" ..1penas do ponto de VJsta 
contábil e- administrativo, mas tant· 
i.}étn. do econômico. O proces!K a 
empregar e as ·atribuições do ôrgã:o 
contr-olador deveriam- .s-er e.stu•1aàO' 
pelos eSJ)edalistas, já numa . e.:;fen 
~~t. atinge a estrtutura politlca do 40, A contemplação dêsses qua- A p'reocupa.Ção domim'.Dte de acudir ' 

Quando a.. r-econhe-c~da funçã.o do dro:s, completados pelos que constam cbtenção de recursos, preferindo O! 
orçamento era apenas a obtençao de desta Exposição e reh.tivos -fâ_s recei- que estão mais à mão, faz esquecet 
recursos e a ordena.;.ão das despesas, tas tributárias da União, emiSsões de não só os objetivos econômicos come 
0 Tribunal de C-ontas·e a c:mtadori3. papel moeda, ~viden~ia-nos a ausên-~a .boa ~écnica finan~ira, no manU· 
Geral da República tinham atribui-~ ela. de uma onentaçao fman~_eira na seiO do Instrumento fisc.al. Desde Jogo 
çõ-es satisfat.6rias ~ra acpmpan~~;:u escolha de processos apropri~dos a ncrlemos assinalar as seguintes not· 
a .sua execução contabtl. Estas, s;-o. fazer face às desp~sas do orçamento. mas que poderiam ser adotadas; ev!-
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tnndo o· caminho que -leva ffnatinen­
te às emissões de papel moeda con­
torrne se vê dos quadros examinados: 

a) as despesas de custeio deveriam 
:tepousar normalmente no rendimen­
to dos impostos e taxas. Assim tam­
bém. os investimentos de produtlvi­
õt~de indireta, tais_ ,;orno de sanea­
ruento, educação e saúde, poderiam 
ticat a cargo da receita tributária;/ 

f bl os empreendimentos que são 
IIUt()-amortizávei..s, diretamente ou 
pelas fontes de renda que criam, tais 
como estradas de rodagem e põrtos, 
dev~riam ter, como fonte normal de 
financiamento, o lançamento interno 
de títuJos de crédito público, com-

brança na fonte, C())Jl a objetlro de 
evitar a evasão, transfol'ma o irn-. 
posto ·numa diminuição de taxa de 
dividendos nu de juros, ~uja legali~ 
dade tem sido posta ern dúvida. quan­
to ao.s títulos públicos. Desde que 
essa redução vá além do limite .in di­
cada pela diferença de cotações entre 
êsses titulas e 03 nominativos, o de~ 
S(';Stimulo é ~vidente. Seria. prefe:ri~ 
vel aperfelçoar os meios de reconhe­
cimento do contribuinte na apuração 
da renda global, e taxar rnais acen~ 
tuadamente os elevados niveis desta 
a transformar o imposto numa sim~ 
ple.s redução de taxa de lucro, o que 
redundMia em baixar a cotação em 
bolsa. 

pletado peloo empréstimos externos; Por outro lado, no impost9 sôbre 
c) não usar dos recursos da divida lucros de pessoas jurídica~. deve .pre­

flutuante senão para operações res- valecer. o objetivo econômico de fa­
gatáveis dentro da arrecadação pre-. cilitar a· expansão das emprêsas, 
'Vista no exercicio ou em outro prazo; mantendo-se margem suficiente entre 

d) Os deficits das autarquias 
1
para- a taxação~ dos lucros distl.'iPUidos e a 

fiscais deveriam ser previstos no or~ dos retidos. Exemplos recentes têm 
çamento geral e cobertos através dos provado como a.s indú.strias têm sido 
recursos normais orçamentários: do amplificãdas e melhoradas, entre nós 
rnesmo modo, os saldos dessas autar- colll a. reinversões de capital. <*) O 
qnlas, porventura existentes, deve~ progresso técnico e os eJe\tos do mul~ 
ti~Ib ser incorporados à receita pú~ tiplicador no· proce~so, industrial exi­
blíca~ gern o ·autofinartclamento contínuo 

I 

.: 

ANOS 

l946 

1947 

1948 

1949 

19ó0 

1951. 

1952 

1953 

QUADR.O 

l 
·11~~--------------------·------

Salda 
em circulação 

l . l.IXlO . 000 ,CO 

I 

I 
\ 

9.865 

10.063 

10.417 

10.428 

10.439 

10.446 

'10.450 

10~451 

Acréscimo sôbre o ano anterior 

Cri -r 1.000.000,00 

2.070 

J ' ~8 

,_, 
0,98 

354 3,52 

11 0,11 

11 0,11 

g 0,09 

' 0,04 

l 0,01 e\ os deficits das autarquias indus- para que a rentabmdade e a prod~­
triais ou emprêsas estatais não de~ tlvidade and~m de par. se ·tal. nao 
-çeriam ser- cobertos pelos créditoS ex~ se der. a produção industrial- brasl~ 
trn-orçamentârios, como têm sido; feira nãc se apresentará para en~ 
mas ·sim., por me_io de operações es ... frentar a concorrência ihternacional As B 1s d 1 • d éd't 'bll -exigindo medidas de proteção anti~ «. o ~s. on e se negoc am a t:;a() o cr 1';0 pu cc pressllPoe, as-
~f'Ciais, previstas no orçamento, que C'COllômJ·cas, ,que lhes tolhem 0 aper- compra e venda de tftulos. além de siiQ., um sistf'má.tir..o combate à in­
façam recair. sõbre a adrninistraqão se-rvir de veiculo de transferência fiação, a fim de que com o desapare­
da própria autarquia a responsaVí1ida ... ft;~2o.a~rot~~ podê contar com 0 efe~ dM ecoriomiM aos empreendedores ci11.1ento das perspectivas ·de depre .. 
dEi da liquidação, sendo reduzidos ao ,

11
_
0 

acr.~.sclmo" de recelta pe\o .instru~ no prooesso àe formação do capital. ciaç(les suce~ivas da moeda que bai­
mTnimo os auxfllos de caixa; c • f ~ desempenham função importante no xam a taxa real de juros.· poss~ €1 

f) os planos de investimentos ti!'l_s menta do impôsW, num Pais e~ ra!1 equilíbrio do nivel de preços. ' Govêrno com"letir no mercado· dt 
autarquias deverü1m .ser incorporadni5 co desenvolvimento e necessltando titulo$, com o. tomador de ernprést1~ 
ao plano geral dos investimento:!. do melhorar o padrão médio de vidf\ ne fato, .o merrado de títulos da mos de fundos diSPOníveis do ~set.oJ. 

A orientação apropriada à nossa poli~ divida pública funciona como incen- prjvido. 
Estado~ tic~ tributária seria antes econl)mica 

g) devem ser .saldadOs em ditl. os e monetária do que fiscal, conforme tívo para que os recipientes de ren- 47. O OOTISC'lho Nacional de Econo .. 
Ao-oromlssos do ~-ve'rno, limitando- 'd t e dado o dimentos troquem a Uquidez de suas mia, apreciando um processo do Le· 
" ... 'J'J temos repeti amen e r cor · reservaa peia oportunidade de obter rrislatlvo que tra:~ava da reestrutu. 
f:e os ''restos a pagar" ao que re- crescimento da renda nesoe setor pro- lucro.!, sem correr os riscos eventuais fação da Divida Interna. apresentol 
fmltar de atrazos correntes· e· inevi- virá: do aumento vegetativo e melho~ dM empreendimentos . os detentores as seguint-es ponderações: 
táveis de pagamento. e evitando~M ramento do nível de vida da popula~ de fundos escolhem entre c entesou~ 

1
, 

aumentar de ano a an() os saldos rfa!! ção. bem com-o da expansão das ~ti- ramento e à aQUisição de pa.péi.s ne~ ~qua_n~o o Governo não _estiver 
contás e provocar, as.'lim. o· encRre- vidade.s. Forçar demasiado a carga ll;ociãveis que oferecem garantias e em conà1çoes de lançar emprestimo~ 
cimento dos fornecimentos e servi- irnpositiva é, no fundo, impedir o ren- assegurem remuneração. - regularmente no mercado, resgatand<l 
ços cUmento d'essas fontes, o que só se ou substituindo ·empréstimos anterio-

hl não deve- surgir 0 problema de Ju,Asstificna~;5m81.das~t.u5açod-~s Te~scce~~~on;~ o êxito do Govêmo. na manipt\Ja~ res, impõe-se o destaque anual de 
deficit.s acumulados ptovenientes da '"'""' o.~. ção do sistema de e-mpréstimo.:; pú- verbas ·para a amortização. dos titu. 
dh•lda flutuante:~ pcré.rn, em resul .. ent:tetanto, i>"·r demais it>..stantes pa~ blicos, como fonte de recursos para los não. porém, sob a forma de funde 
tado da defeituosa organização do ra esperar que 0 tempo lhes traga financiamento dos stus .gastos de ca- de amortização. mas como recurso .fie~ 
sl~tema federal, têm surgida ''defi- uma contribuição fiscal substanciosa pital e outra.-g despesas extraordlná.~ ::dvel à. rlispos!cão da Superh1teudencia 
dts de caixa", que são a e:ltptessão por êsse ladn f*l embora se possa rias. depende, em grande parte da da .M-oeda e do Crédito. a fim de r:me 
õt>ssa desorganização. Nesse caso a esperar. em c:urto têrmà,. elev_ar de sua ca.pacidade de manter estável o essa instituh;~ão, enQu,anto não fOl." 

- muito a arn;:cadação, racwnahznndo nível de pre,•r: ... • e, consequentemerite. criado o Bane· o central, possa at11ar liouidação da dívida nut\lante nac t 1 d 0 'l deve incidir anenas no exercíc'l.o cor~ os seus processos. Por o'Q. rc a 0 • n q.a· sua habilidBde de reduzir a pre~- no mercàdo de títuloS de modo a pre-
d • d setor do crédito público, podem ser são inf!acioná.,._ia. Em sentido Inverso. sP-,ar a cotaç•o d~ títulos da ao-rente, mas ser repartida. e acor o 'd' · i d' t ue ~' a V'> ~ 1 tornadas provi "'n11a:s me Ja as q a interve-nção no rnercado de titulo.!i, vêrno. 

com um plano de consolidaçao, pe 03 0 tornaráQ fonte ~rescente de recur- cGmo meio df> regular 0 volume dt~-
"'erclcios mais nróxim·os, mediante· d f • ~ d t ·· d to • 'd ~os, restabel€c~n o~o na sua unçao ponível de moe-da, pode ser utilizada ew e enmna o momen t,a Yl a 
imposicão transitória que não ~~ra_- d r· · d 1 1· •l do empre i c 6 · s •· t dê · d e .maneJa or p!' nc Po $ - para equ libra1• 0 nivel de preços. e on mica, a une~m en .nem ll 
Vf' o Custo da vMa da generalidade :?ndiinentos ecm:f.mlcos do Govérno Moeda P do Crédito. a exemplo de 
da uopu1acáo, ou, em .çasos extremos, 43. o lnstrumrmto do crédito pú- 45 . Mas Para êsse ol>.ietl,,o, a es- que fazem os Banco~ Centrais nos de-
por emiMão cte panel moeda resga- blica prcmovP ént.re lndh•fduns e trutura financeira do pais ressente-se .mafs pafses, noderill sustentar a co .. 
tável em prazo curto, · ·instituições, a transferência dt:> poder da falta .de um ad~quado sistema ta.ção dos títulos federais. intervindc 

41. Para avaUar da hnportâ.ncia de compra d:;.q,teias que PConomlzaJ!l bancário. Pat..:es onàf' não existem no mercado. FJ;sa intervenção é ad­
dessas uouca.s normas. conviria en~ oâra os que promovem as inversões condições pro.oícias à estabilidade do miRsívei com o recurso de ~mi.csõ('s de 
(!Uadrá-las nos nrincípios geralmen~ Corllo vimos. constitui 0 meio a'!)ro- \'alor de trtuiêt" a cUrto praoo. onde papel moeda, desde Qlle devidamente 
te admitidos de fínfmças públicas. priado de fir.anciar O Govêrno · na ó sjstema banc:irte'l nãa ofer~ce as dosadas e conio~ad::ts com a sítU::tcãC!I 
destacando os que Se alllicam . mais realização do 3eu orograma de inves~ condições ner:Pssárias ao contrôle: da <'rerai ri~ crêdito b:mcário e com o de­
acentuadamente ao caso braslleiro. timenlos. No entanto, encontra-se expan.!;ão do crédito. onde é· lnesis· c:envolvhru~nt.o da execucão orçamen .. 
Li:mit.'U'.:nos-emos .. porém . .,..a apresen~ <%sse tipo de recurs~ · p~.r;t:n"Jtt- debl- tente um Ba1co Centr~l tornam-se titia. Melhor ainc'la. ~;eria a inter· 
tar ahmrnas observações, .sõbre ã. apli- lltado no Et';\tH. 0 CQmport9.mento as emissões de papel moeda, e não venção com o auxilio de uma -vrrbt 
cacão ~de tributos e o uso do crédito ·da Dívida Interna FUnctada, nos úl- o _la~çament'O de tí.tu1os públicos. a orcn:ment:\ria. aue constituiria um! 
p(Ihlico que nos parecem vir muito tímos anos, é bem expressivo: nrmc:pal fonte d~ tmanciamento das medida de balancPamento muito acon-
a propósito no momento. · 1:espesas extra.ordmárias do Govérno .. seihâveL Dentro dessa ordem dt 

(~~~>) - Segundo 'cálculos da Con~ irlélat~. o Q(Wêrn() oorteria amortizar a 
Quanto ao imposto de· renda, vo1- juntura Econômica, janeiro de 1954\ P~recem, lJols, oport~~as certas !'lUa dívida segtmrlO a Mnhmtura ecG-

tamos às considerações feitas na.s pg. 92, a taxa das reinversões ~:>le- n:;d1das tenelpntes .:a cor.rtgn· a atual• nOmica. sem 8 eater 8 um orocesse~ 
nossas Exposições anteriores sôbre a va-se a mais de 60% dos lucros au- ShUaçãa. no sBtor .~o credito público de amort.izac~o inflexível. mnU.~c:: ve~ 
conjugaÇão de sua incidência sôbre feridos. z~s !nr.mnn:Itíve! cnm a ~t11::~.~1lo fínan~ 
cs rendimentos das emprêsas com a (~) - Os quadros e.onstante.s do. 46. Devemos inicialmente cOnside- c(lira. do oovf'rna. ou contrária às con· 
n~ce.ssidade de estimular os inves- ane1to mostram o ,aument.o rar o aspectCt monetário. A de~valori~ rlições f'conômicas do pais. 
timentos privados e especialmente os da arrecadação dos tributes zação da mQ.eda. na espiral inflacio- · . 
r~im~e.stímentos. E' importante - que em 6 anos e, a relaÇão entre nária em que caminhamos. é o prin- Pt?la ~ei oue :.t criou. R ~nner!nten· 
a taxação proporcional dos tftulos no ela r a renda nacional. A cipaJ fator õa debilidade· da divida dência da Moeda !'! do Crédito· ji tenl 
portador não trriporte no desestimulo corrPCão ào valor decr€5cen- pública, no cor.Junto das fontes de laut~ri7n"ão PaNl tnte. rvir no mercl\· 
a seu mais vasto usa. Embora a pre~ te do cruzeiro, a qual só pode receita d() ~t.ado A taxa de iuros· dfl de títulos. Poderia o atunl ·pro~ 
feréncla de que desfruta, em virtude ser feíta em períodos exten- dos tJtulo.s do G<Jvêrno encontra-se jeto det~rminar a com;ienacão. anual, 
dl\ facilidade de transferência. posse _ .sos, perm!te recon.st.itu1r a em nfvel bem inferior à. taxa oferl')- no orr.amento. d~'> uma Vf'rhn destina-
resí~tir a um acréscimo de ta)taçlc. realidade d~ desenvolvimen~ cida. no mercado . de dinheiro pelo: da. à d~fesR õos tft.lll<l<:: núhUCns ... erbR 
0 !ato de ter sido adotada a. sua. co- to cts renda tributAria. empreendedor part1cular. A recupera~ lessa que seria estimada segunlto u 
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probabilidades do grau de intervenção 
da su~rintendencia' . (•) 

Urge assim, que, visando a regular 
os efeitos cumulativos da expansão 
únoderada dos meios de pagamentos, 
o Govêrno solicite ao Con,"l'eSSo o re­
exame desse$ projetos de lei, que po ... 
dem cunduzit à adoção de medidas 
parciais tendentes ao aperfeiçoamento 
gradativo da estrutura do crédito, no 
Brasil. ' 

4.8. Paralelamente às medidas de 
ordem monetária, existem outra& de 
caráter institucional. 

·os títulos púb.!icos gozariam de fácil 
aceitação na ~olsa, sujeítando~se A 
cotação do mercado. Entretanto, o 
Oovêrno não se beneficia da sua po­
sição priVilegiada porque se descuida 
de manter o crédito público. Não 
confia na tomada regular 6lJ1 Bolsa e 
lança empréstimos oop:~pulsóri.:Í, o que 
contribui ·para aumentar a desmora· 
lização que já seria consequente àS· 
causas que passamos a eÍmmHar. 

Não é efetuada com pontualidade a 
e.mortiw.ção ou resgate da dívida, nem 
se promovem' operações de consolida­
<:áo para substituir títulos vencidos. 
que continuam circulando. Apólices e 
obrigações emitidas em 1921 -1930 e 
193Z. Pelo prazo de 10 anos, ·aJUda não 
foram retiradas de circul~çáo. Sabe­
mo·::; que a perpetuidade não é quali· 
dade negativa do titulo público. Mas/ 
a falta de resgate na época estipula· 
da é tator de desconfiança e, assim 
sendo, elemento- de enfraquecimento 
. da posiçãu do Governo ao colocar os 
seus titulas, · 

49- As reservas técnicas das com ... 
panhias de seguros, por motivo de 
des-valorização monetária e da exis ... 

tência. de dispooitivos legai& inade-. 
quados, não são aplicadas em. títulos 
do Governo e vão alimentar os recur~ 
sos que se canalizam ao setor imo.bi~ 
Hário. A lei qUe criou o Banco Na ... 
ctonal de Desenvolvimento Econômi-. 
co obriga o depósito de urna parte 
dessas reservas nesse est:1belecimento 
de crédito a uma taxa inferior àque~ 
la que cálculos aturo-tais indicBm co-. 
mo apropriada., prescre\'encto, t'lm-­
bem que o levantamento do depósito 
compulsório assim efetuado, será reã .. 
Iizado dentro do pra2:o de 5 anos, não 
em nurnE"rárlo, mas em titulo&. Atual-­
mente, as Companhias de Seguro es .. 
tão apllr.ando e~ titutos públicos me .. 
nos de 5% das suas teservas técnicas. 
Há cerca de 10 anos, essas compl".nhias 
<Canalizavam mais intensamerite as 
suas- disponibilidades para oe titulas 
do Govêrno. 

A posição dos títulos da Divida Pú~ 
blica, na esfera estadual é bern des­
favorâveJ, o que nos abst'emos de des­
crever minuciO.!lamente para nos li­
mitarmos ao campo da União. 

50. Agravam, ainda, a situação as 
complexidades de processamento da 
transferência dos titulas nominativos, 
e a desígUaidllde de tratamento re­
lativamente a isenções de impo.stos de 
,renda, concedidos a determinadas 
emissões e negadas a outras. Acre~­
ce que a imposição do gravame sôbre 
os rendimentos de juros de títulos é, 
também. em geral, defeituosa. En­
quanto que os ttulos nominativos da 
dfvida p1íblica são ·taxados à razão de 
3%, no imnosto cectular, os títulos 
nominativos das ernprêsas privadas 
são isentos do imposto cedular e re­
cebem apenas a incidência.' do impos­
to comviementar progressivo. Os ti-

- tulos púJJlicos ao portador sofrem a 
--<,-l---Ess--e-p~a~r-ecer foi pubtic2.do nB-. cobnmça de renda na fonte, .à. taxa 

· t Ih d b de 6%, enquanto que os rendtmentos 

.Enfim, a reaU.zação do pagamento 
de juros doa títulos pUblicas constitui 
outro a~pecto negativo. A falta de 
uniformidade nos tipos das emissões 
é um óbice para os seus tomadore-s 
que não se verifica em outros países. 

51. l!!m resumo, a tim de wnt"ribui-r 
para a recuPeração do crédito pUbli­
co, no Brasil, a -par <ias mtedidas des­
tin9.das a promover a estabilidade 
monetária e ·suavizar a pressão inna­
cionária, julgamos oportun·a.s as ae­
gutnt-es: 

a> resgate nos prazos prefí:.ados 
caso o Oovêrno nã.o use da faculda· 
de de promover uma operru;ão de 
consolidação, par ocasião da amorti­
zação da divida; 

b) o pagamento pontual dos juros 
dentro de um sistema racionalizado 
que evite a.s complexidades presentes; 

c) a criação de :urn organismo de 
policiamento e contrôle dos títulos, 
em geral, a fim de afastar a.s opera­
ções ilíci.ta.s e liberar a oferta de 
fundos -p-ara os titulas do Govêrno: 
- a própria Câmara Sindical pode­
ria ser autorizada a exercer êsse con~ 
trôJe, por delegação do Ministro da 
Fazenda~ 

dl a padronização dos vários tipos 
(objeto de um projeto de lei, no se­
nado atualmente); 

e~ uma orientação Uniforme em re­
lação à incidência do inlposto de ren· 
da sõbre os juros de titulas da di· 
vida pública; 

f> a adoção de providências visan4 

do a maior.es facílidades no processa­
mento da transefrência dos títUl<IS 
no11lina.tivo.s. 

52. A.B medidas sugeridas não s.\1) 
de difícil execução, ne111 requerem 
prazo n:mito longo para serem ret>JiZa­
das. Out:i-o.ssím, tanto no campo da. 
política monetária, com0 na estrutu­
ra institucional da Dívida Pública, 
essas medídas, tomada~ em conjunto 
e acompanhadas pelo organismo su­
pervisor proposto, podem atuar ime­
diatamente corno arma de dois efei­
tos. De um lado, contrtbutri.am para 
a recuperação do créclito público e,· 
de iutro, poderiam dilnitntir o grau 
de. outro, poderii1P"1 diminuir o ~rau 
ção de recursos financeiro!'; nR ra o se­
tor dos investimentos públicos, pro-. 
pulsares da formação do capital so .. 
cial necessário ao processamento equi­
librado do nosso desenvolvimento ec(}4 
nô'"':lico. Conviria, portanto, fôs.sem 
adotadas com' urgência, como um dpa 
meios mais eficientes de conter a in• 
nação. 

PARTICIPAÇAO DO TOTAL DOS IMPOSTOS NO PRODUTO 
NACIONAL BRUTO 

\ Produtri Nacional·\ 
Impostes 

Anos I Impostos Bruto 
1, J PNB 

!941 25.3 168.5_ 15.0 

1948 29.i 183.9 15.6 

1949 35.a 217.2 16.~ 

!95(] 40.9 252.1 16.~ 
' ' 

!951 55.0 304.~ lR.l 

1952 62.4 356.5 17.\ 

Revts a do Canse o, de ez~m ro de dos tftulos de eml)rêsas privadas eram 
1952, enquanto que no seu numero de taxados medíante desconto pela fon­
~ost_o e setembro do mes~o ano foi te pagadora, mas à razão de 20%, 
1nsertdo outro parecer relatiVO s. me .. acabando de ser aprovada a Lei nú~ 
di das cif'stlnadas a promover o sanea... mero 2. 354 dêste ano. ]:)ela qual pa.s~ 
menta do crédito público a prtJPó&ito sam a urna taxa de 25/%. c•) 
de um projeto de lei relativo a :Poli.. . I 
ti~a- de Redescontos e Encaixes lian.. C•) - Vêr Diário Oficial de 29 de 
-cat:LOS novembro de 1954 . 

Fonte: Revista -Brasileira de Econornia - Dez 1953 para o PNB e 
para Impostos Traballlo aindll não divulgado da. [)1visáo f'isool da O.N U. 

' 

I .Apólices 

JINOS 1- I 

• 

D!VID,\ 1N'l'ERNA FUNDADA DA UNIAO 

Unidade: Ct1 1. 000.000 

Obriga.çõeS "l'ota. parcial 

-I 

I \ Ao portador l AD portador 
. I Ao portâdor NominativaS Nominativas N~~mmatlV&.f \ 

' 

1946 1.587 3.019 53 5.307 1.640 8.326 
o 

1947 1.64õ 3.022 53 5.343 !.698 8.366 

1948 1.535 3.360 53 5.462 1.5d8 8.822 

1949 1.535 3.368 53 5.411 1:589 8.839 

1950 1".53õ 3.368 53 I 5.482 1.588 8.851 

1951 1.535 3.314 53 5.484 1.588 8.858 
• . 

1952 1.840 3.070 53 5.488 1:893 &.ii:n 

1953 1.840 3.070 53 5.489 !.893 ~.558 

-
FONTE: Relatório do B<Hl~'O do Brasil - Ano 1953. 

I 

\ 
-( Total Gera.lt 

I 
I -
I 

I 9.966 

I 10.063 

I 10. 4HJ 

I ' 
10.428 

\ 10 439 

I 10.446 
I 
I 10,450 

I 10.451 
\ 
I 
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CAPiTULO IV 
INVESTIMENTOS PRIVADOS 

CJS investimentos públicos, devendo vados tem sido crescente, açesa.r do4 
portanto a .sua. utilização "subStitUti· obstá<:ulos apontados. Mas, do :nes· 
va. ser reservada apenas para caaos mo modo, se verWca que a ·aPllWlção 

r 53. verificamos nos quadros eo..- especiais, cOnforme esplanamos na tem &do desordenada, sem que se 
menta-dos ao inicio desta Exposição parte dêste capitulo reefrente ~.s note nenhuma preocupação iie cou· 
que a pressão sõbre o consumo real jnvestimentos públiC05. '"'e"" junto no sentido à.e sua.- a-daptação ~s 
d~ investimentos globais, financiados A Razões ·de ordem geral: necessidades do pais e mesmo n~ lu 
como têm sido por processos infla- a) a esoolha. d_as soluçõés, sob o crativtdade normal das, empi"êsas. 

t · 1· Domina, em geral, · o sentimento dd 
ei(lnários, reduziu a ·quo a de ,par 1- ponto de vista técnico e econôn\ico, oportunidade passageira, que nã.o ptu· 
c:ipação da- renda pessoal ao produto pOde .ser influenciada por pressões vém apenas da inflação, ma.s _a1nda 
nacional bruto, revelando ·êSse fato ou visar a. objetivos não·econômicos; da tnsúficiêncía. de -orientação eco-
uma real detériora(ão do bem estar b)' a direção sUperior não dispõe, nôômi,ca ·e ·técnica. - , 
liOCial. O crescimento da renda pes- em grau necessário, do estímulo e de 61. ~ medidas de estímulo e cor­
~;oal originária do tril-bfllhO(_ renda_ :liberdade suficientes para evitar, em reção, para que sejam evitadGS ~s 
tlistribuida à mão de obra, etc.), no certos casos,-ou·.correr em out~. os desvios, seriam, em linhas gerais: . 
quinqlllênio 1948-19!>2, não a.compa- riscos das decisões quotidianas; a) garantias· à estabilidade patri­
nhou o da renda do capital (lucros, · c) o ônUs dos prejuí:z.cs ou a. redu- mo-ni~l e fjnahceira. da. emj)rêsa (o 
juros,· aluguéis, dividendos,. etc.) Já ção dos beneficios não. ficam no Am:- COnselho jâ. Sugeriu providência legis­
observD:_mos qu. ea lição a. trrar d~a bito da. eníprésa. mas se distribuem lativa a. reSpeito; ... (•) 
eowtatação- é que, embora se quelra pela -comunidade;.' · b) ada:t>taçfl_o dà politica. tributària; 
forçar a distribuição ou apenas cor- d) as emprêsd do Estado tendem C) crédito orieÍltado, cUja expausão 
rigir os efeitoo da elevação dos. pre- ã assumir posição mohoPoll.stica, em. d!'Pende do eqUillbrio doa meios .._de 
~ das utilidades,_ Ct?m louváveis o~- prejuízo do consumidor e do progres- pa.ga.tnento~ 
jetivos tmciais, isso não se consegu1- 50 técnico e econômico. d) !acílldades burooráticas e efic1-
J'á com ±nfraçã.Jl dos princípios eco- . B - Hazões de orde-m nacional: êricia da administração pública fine· 
:mõmicos, de um lado a-poiando o a) a estrutura econômica e social cUdas que awnentem o senso de res~ 
J)rograma de inVestimentos públicos do país, . pautada pela Constitú.lçáo, ponsabilrdade dos funcionãrios) ; 

, em bases inflacionárias, e de outro tem como base a livre iniciativa tegu- e) revi.são da legislaÇão sôbre .servi· 
elevando os salá-ríos nominais. lada e completada pelo ~ ,tado; ços_ P.úblko.s; · . 

• bl · d d. · o pa's /l. ação_ -.supletivã. do Estado para· o ' ••, Em roeultado deSSaS obseJ:-va,.. OS meiOS e que lSpOe 1 , 
t ~ ...., • 1 te m pit ·s n cion.;is e fornecimento de .serviços básicos; ,.,. ••• não se _pOdêm deixar de toma_r· espec1a men e ca a1 a - . .1 !::oo~ldas que '·ao· !orçando gradatl.. mão de obra especializada, são ilint- g) mats ampla._ i.ltl izaçâo da ·assis-
~· ~ t d t· "1 ·1· " ent e . .,., .,...,. tência de economistâs e técnicos nas vamente a redução global ·da taxa de a os, e en ao a et ao r """ ... ~ ... - empr€sas; 
Investimento até que ela se restrinja prgs~.' Razões de o~dem internacional: h) m&ior aprêço á função do ad­
a• limites suportáVet:; pela rend~ na..: a). paralelamente à ·melhor c~m- mimStrador nas emprêas, dOnde a ne­
donal.>Essa operação exigiria.· mão preensãó c.a necessidade' de· medidas cessiQade de su~ preparaÇão profis-
firme e- cautelosa, a fim· de não pro- de controle, que são forçados a em- sional. · 1 

vocar crises parcíais que compliquem pregar vs paíse.s sub-desenv.oh•idos 62. As .sociedades andninias, estão 
o próprio retôrno ao eqUilíbrio de para. equilibrar ·o seu Oalanço de pa- ainda longe· de prestar conveniente­
preços. Desde logo, ~poré~m, poderia gamento e garantir O seu desenvol\'í- mente o serviço que delas seria razoá­
ser adotada outra soluçao, qual a. mento hã que considerar o fortale· vel esperar, na sua função eeonômü:a. 
de dar maior responsabilidade, de cimento · de · pl"incípio ' da. economia Pârecem formas estioladas de. uma 
Jnodo geral,· aos investimen t~ priva- fundada na expansão da emprêsa ~ri- instituição que não se adaptou- ainda 
dos, por, _êles substituindo; tanto vada, sobretudo no atual momento m: ao clima de negócios no país, pois .,_ue. 
quanto pôssível, os que puderem ser ternacional; _ · · em geral não tem demoD.Strado ·inte­
transpostos de setores que têm _sido t.l o ~stema ·em que se base~a 3- résse·em movim·entar o mercado de ;;a­
wbertos pelo· orçamento público. economia dos :Estados Unidos, cta.G.~ pitai.s. Incorporadas com ntmero re­
Esta última fórmula; importando em a:- sua posição· internacional ecom'lmi- duzido de acionistas, por vêzes e-m 
deter' criteriosamente a marcha as- cal):lente predominante, constitu_i-se grupos d'e · famiiia,. não podeni arcar 
cendente das de~sns do Estado, ern• em paradigma para os paises· do 0on· com a responsabilidade de empreendi· 
todos os setore5, e ·em escalonar aS tinente_: . ' mentos em dimensão compahve1 com 
«>bras. por prioridades. não retardaria C): o a tu~ .. ressurgunento ~a: t:Co- O objetivo da sua produtiVidade. A 
fJ desenvolvimento em suas grandes ~:u:~~a. euroP:tta, Io:r;ge .,de sacu[lc~r ~ ampliação do mercado para _os bens 
Jinhas e, em -vista do menor -custo lnlclati~a pnv!ida, ~a_z~~e com, a ~es- pr::uiuzidos· no ~ai& está a 'exigir mp.a 
~>oeial dosi nvestin'lenkls privados, ,o- cente libertaçao da lp.tervençao ~ta.~ evolução que- não se deu nesse tipo .je 
deria evitar os male.s da~_ deflação, tal dos tempos de g~erra. . Organização comercial ou industrial. 
çue por certo adviriam da- primeira 57. se, pelas razoes apontad'i!S, a Po.r motivos de· o:rdem eoonôtÚíca, e 
lioluçÍio. ' po}itic~ de investimet;-tos tem de __ da~ _a não apenas juridicos, re"Comenda-se, 

E' eVidente, que estamos conside- prtmasla ~-O setor pnvad<?, 0 pm.neua pois, a reforma da lei das sociedades 
rando Uma politica a longo têrmo P-fl.SS? ~er;:., afast~r as C.tficuldao.~ ,e anJnimas. . "". 

- d · · · ~ supnmtr os obstaculos à sua q:t~an-
e nt\-0 a que. se estmam~ a:_ co:npen . ~ A • 0 feito imediato C.f'ssa 63.- As sociedades e bancos de in., 
5ar os mov1mentos ciciwos de e:x- sa~ orgamca. e vest1·m· entos, por outro 1a'do, s'" de . ~ ·· · at1tude, logo claramente e franc9.~ '"" 
p.msao e depressao, o_u, m':LS espoc1- mente proclamada ~e asswnida, serã criação recente. Parece terem enc_on­
alm~n~e. a con~er a mflaçao que se despertar 0 interêSses dos Capitais que trado boa recePtividade, especialmen­
prect~lta _n~ d1as .correntes. Os pro- se têm aplicado- de preferência em fe eil.tre ·os Que dispõem de-peque-nas 
c:essos dn.stwo~ nao po?':_rn, porém, empreendimentos condizentes a um poupanças, para _a ·aquisição dos titu­
durar demasmdo, e· a v1sao de_ um clinia 'de inflação, isto é, 'que prct-en- los das empr·êsas qUe patrocinam. ae­
l'egime _normal, q~e êle::: dev_em _ pre- dern lucros rápidos e· a coberto da ria oportuno dar.:. lhe forma ~egal que 
parar, e necessário para one11tar a désvalorização progressiva da moeda. amplie a sua .ação estimulhnte na .-::ap­
sua aplicação e· encurtar o seu pe-· - 58. Para. criar outro clima, serà tação ·-de Capitais e evite o seu .trans~ 
riodo. . _ . indispensãvel substituir- os ob.staculos viamento para o parasitismo especula-

55. \Quanto aos Jileios de estimular por incentivos, os riscOs por ·.seguran-· tivo.. . · · 
a expansão das emprêsas privadas, ça, a incerteza por confia119a A1! Em conseqüêncià. de tal fato, as Bol­
:impõe-se saber quais as suas difiCUl· col;ldições para que se r~ahze_ ~PS~a sas de Valores estão limitadas a re­
da.des- e quais os mei(ls de torná-la transformação de pOUpanças, seja en- duzido- círculo de operações: e .deiXam 
efetiva. E' o gue passamos a exami-. tre os individuas, seja Pelas e:nprê- de estar Ié~Imente aparelhadas oomo 
11ar. sas~ exis•.entes;. em s~gund? lugar. órgão insubstituivel na multiplicação 

postas de parte situações conjuntu- que h~ja c âmmo de 1_nvest1r; cpe ~e e no policiamento das transações. 
Yais a serem corrigidas desde. qUe se possam acumular ou lmuorta~ -~a.pl· 64. Diante da ap· a tia do mereado 
nconheç·a a necessidade de erripreen- tais e que. se disponha de admtrustra· de titulo, faz-sê necessário a adoção 
diment.os supletiVos, e sobretUdo dos ção e de .tecnbslcaá. . 1 • 1 1~ 1 de medldas, das quais algumas- supõe~ 

· · · br - mpO à maio! 59. Os o t cu os sa.o, p.r nc ...-a· 
p1onerr?5· que a ~I? ca . . mente os que passamos a enum,~rar: a reforma da legislação existente e, 
expansao das pr~pnas _atiVtda-d~ prl- a) iflstahilidade e desva!ori~aÇà.o d11- para isso, exigiriàm o estudo prelimi· 
vadaa, é nec_essáno aceltar como p~n~ moeda; • nar de. uma comissão especializada. 
to _de partida_ de qualquer . polí~wa · b) inseg-urança cambial; Dentre elas, acreditamos poder sug'erir 
racional o melhor aprovel~a~ento c) insuficiência de mobilização dos as segUintes: · · , -
dos recursos humanos e ma_ter~al.S lls· capitais no mercadr de titulos. . .a) Policiamento das sociedades anô--
pon1veis. iskl é, o menor "custo so- d) lacunas na. organização- ~,an- nimas pela dire_çãO d~ Bolsa de Valo-
cloal" dos empreendimentos. cária · " .. res. atribuindo-se funções de contrõ-

:tste representa "l mais- seguro cri- e> 'concorrência d(ls investim ~ntO_s le e Auditores Oficiais, que _trabalha-
tério para que se consiga. o resulta· públiCOS, · riam _em articulação com a ~olsa. 
do "optimúm". quer se trate de ec'l- j) :dificuldades e complicações bu-
nomia em equiHbrio quer em fases l'OC!áticas e administrativas~ . b) Poderes à Câ:rriara Sindical de 
de rápido desenvolvimento. As in- g; ex.;esso de preocupaçoes nae10- corretores para, não apenas fazer o 
frarões a essa regra oca.sionam per- nalistas, , registro das sociedades, mas recusá,-lo 
das~ ou retardamentQ que cedo ou ~) estrangulamento no p!Oo'esso 
tarde, pe5am sôbre a- com~nidade. · produt1"Vo, es ,. ·\alme~te ~os set-ore;; (•) - Ver parecer ,de 17 de 'i6ôst~j 

ou· cancelá-lo, ou ainda' suspender a 
cOtação· dos títulos em Bolsa. em cll.­
.sos excepdonais e den:tro de.condições 
de.finidas. A Bolsa exerceria, assim, a 
função de defensora dos tomadores de 
titulos, especialmente dos pequenos 
acionistas. Para isso as sociedades 
anônimas forneCeriam· regulaniiente à 
Bolsa as informações solicitadas em 
um qriestioná.rio mensal. 

c) ClassificaÇão dos titulas lançados 
em Bolsa ou que estejam circulando. 
da~do categoria. esi?ecial aos q":le po .. 
denam · constitUlr parte. das reservas 
dcJs Institutos de Previdência e EmPrê­
sas. de Segurós. A Câmara Sindical 
seria autorizada· por lei a fazer essa 
slassificação. 

65. Essas e outras medidas _pode­
riam constituJr a base de wn antep.ro­
jetõ a ser subnietido ao Congresso Na-­
cional, que abrigassem também os pro..: 
VidênciM aconselháveis para levantar", 
o crédito público, de modo a dar me-. 
lhor fot-ma jurídica_ e base econômica. ' 
à movimentação de capitais no mer­
cado interno. Sem a organização dês-. 
te não be poderia a,trair, sob a forma 
de subscrição de títulos, o necessáriG 
volume de capitais exteriores que po~ 
deriam encontrar ampla e segura apli- 1 

cação no -n9.sso pais. E' fácil reconhe­
cer que o tipo de investimentos es­
trangeiros denominados. "in porfoliol' · 
(qu.e consiste na subscrição de titulas 
de rendimento fixo ou de ações que 
n ... o representem. proporção -.influente 
no contrõle da direçâol exige sobretu;;; 
do confüinça na rentabH.idade doo u.;· 
tulos e na reril.essa dos rendiMentos; · 
No atual momento, poder-se-ia· espe .. ·· 
rar a ãmpliaçJ.o do sistema, que eril. · 
outros temPos frutlfi'cou, desde que- se 
proceda a uma dupla prepar,ção dos 
mercados, o que investe e o que abso1 ... 
ve os capitais~ acumulados. · 

2. 4 PARTE' 

INFLAÇÃO E BALANÇO DE PAGAMEN~S ... 

Preâmbulo 
, 66 O desejo de acelerar o surto de 
desenvolvimento econômico no Bra-_ 
sil, ao ·mesmo qúe se c.rescuidava f? 
problema da estabilidade dô podei'· 
aquisitivo da moeda, determinou,' Vll 
como foi acentuado nos capitulas ac­
teiiores, a formação de uma série de 
obstáculos à continuidade daquele 
swto tão logo passou a "enganosa. 
euforia .. {*) da inflação ·cof!lo tns­
tr~mento de politica econõnüca. 

67. Dai, em grande parte, o dese­
quilíbrio do balanço de pagamentos 
que se vem agravando nos últinío.s 
ano.s. Ao mesmo tempo que se esgo­
tavám .os fundos que se tinham 
acumulado no exterior durante o úl­
timo conflito mundial, reC.'uzia-.Se ain­
da -'mais ô afluxo dé. recursos !imin- · 
ceiros· ·ariginado.s ele poupança.s ex­
ternas, passando, também, a balança 
comercjal a apresentar dejicit:s cada 
vez maiores, corri o ressurgimento do_ 
"m-ercado comprador" anterior e. pos­
terior à guerra da C::orêia. A diminu~­
ção no· ingresso d, capitais e a insu­
ficiência . C!a poupança interna pa_ra 
atender à. ·pressão da- demanda no 
setor dos inve.stfmentos, ·que se man--·. 
teve inalterada, vieram alimentar o_. 
processo inflacionário, tanto -·mais 
quanto, em vist;'l da exaustão· das re­
Sfõrva.s acumuladas e "da redução das 
receitas em transações correntes, fd 
n . .:essàrio comprimir dràst:cament~ a 
oferta de bens provenientes ri.b ex­
terior. 

68. Estaríamos, assim, diante rla se­
guinte alternativa para o rompime·n­
to dêsse verdadeiro •Cjrculo vicitWJ: 
ou a_- preliminar eliminação dos ma- · 

(.) -.Na feliz expressão de Raur 

56. Sob ~sse critério do menor dos transporu:: e da. energia. de 1954, sôbre o projeto de ,lei do Se-
<m.sto social, vejamos quais as razõe! RO. Ocorre o~ervar que o. r1tmo nado n.n 37-54.· que completa. 1.5 ar-

1 _lerem. em~ regra, mais onerosos .Jo orescnnento dos jnvestimentos prt- tigos 145. 146 e 205 da Constitui;;ãfl_ 

. Prebisch, da Comissão Ecooô­
mica para a América Latin:t, 
usada em seu discurso pro­
nunciada a 24--ll-54 por Oca­
siãO c"'a Conferência de Minis- \ 
tros da Fazenda e de Economia 
dos pã.ises do continente, rea­
lizada em Petrópolis. . 
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les oriundOs da· pressão inflacionária, 
com o fim de obter saldos .subst~tn~ 
ciais na balança comercial e remover 
o.s bb5&áculos à colaboração do capital 
privado" estrangeiro, · ou o concurso 
tntclal de financiamentos C.Q exterior 
em voluine adequado, atravéS de ór­
gãos internacionais, de forma a, pelo 
acréscimo da produtividade· que dai 
decorreria contribuir para a absorçãiJ 
da carga' inffacionária existente, no 

- tnesmo tempo, que seriam ex.zcutadas 
mediC"o.S indispensáveis à manutenção 
do poder .aquisitivo da moeda. 

este Conselho j_á_. se tem manifes­
tado, nas suas Exposi'ções anteriores, 
com relação à alterüativa citada, d~n­
do porém maior én!ase à primeira 

·solução, embora não deixasse de con­
siderar a segunda-. Trata-se talvez 
de uma posição mais realista. ten~o 
em cot1ta as possibilidades efetivas C'e 
se conseguir auxmo substancial do 
exterior, para o que deve o país con-· 
correr com algum sacrifício. 

Não de:sejando qite essa. atitude pa­
reça decorrer. de maior cetlclsmo em 
face d:t colaboração externa, estamos 
firmemente convictos. no entanto, de 
que cabe ao nosso. país os primeiros 
passos. no sentido de estabelizar a sua 
môeda pois, C.'e outro modo, dificil­
mente' se poderá inspirar · confian~.a 
aos investidores estrangeiros, públi-
cos e privados. , 

.69. A segunda soh.ição constituiril\, 
seu~ díi.vida, a terapêutica mais de;­
&ejável em virtude de seu efeito ex­
pansionista. EntretantO, a· poSBlbili­
da.de de sua aplicação é "Problemática, 
jâ. que não há segurança, em prazo 
hábil, da C.'isponibilidade dos fi!ndos 
para bmto exigidos, ao contrá.no do 
que ocorreu em relação à Europa. 
Mais ?raticável se nos afigura a pri­
m-eira. de fndole restritiva, que busca 
eatabili~ar a moeda. -e ~equente­
zrteo.te equi11brar o bahmço de pag;l· 
mentOs - embOr;a. à custa de relati'm 
atenuação do ritmo de desenvollfi­
ment~ do pat.t. 

-
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Não se torna, porém, indispensãvel 
a. total estabili2.açã.o monetária, antes 
que seja poosível ampliar o concurso 
suplementar. dS:S poupariças externas. 
Muito ao oontrário. A expectativa. 
manifestad'a pelo Oonselho Nacional 
de Ecohomia, nos seus trabalhOS an­
terioreaf é a. ,de que é. licito contar 
com elas táo logo se façam sentir os 
efeitos de urna p<.'llít~ca monetãlia do 
tipo da que o Govêrno vem adotando 
nos.tltimos meses. 

CAPITULO V 

tadores "FOB" e iJ:nportadoret CIF" 
estamos na contingência d~ uma e.ti­
tude passiva de mercado potencial. 

Ganhou· especial relêvo, por outro 
lado, o .argumento en1 favor da. implan 
tação de indústrias substitutivas de 

·importação, de form~t a.. diminuir a 
·pressão exercida sõbre o balanço de 
pagamentos, por alguri:s bens · ainda 
não produzidos · <tiS. De ac~.;rdc com 
ês.se argumento, haveria acentuado ali­
vio da balança comercial, .sempre que 
alguns produtos tradicionalmep. ·.t! 'lm­
portadoa pas.52.tsem a ser produzidos 

•. AL.ANÇA· COMERCIAAt. no pais. qon.'lequentemente, inr;ensíft­
caram-se extr~o;éináriamente as im-

70. No primeiro capitulo desta Expo- porta.ç~es de_b~ns de produçãÇ). (*) 

sição tivemos oportunidade de exami- 73, Entretanto, a. experiência nos 
nar os probleinas que afetam o cres- ensina que, à proporção ern que um 
cimento equi.li.brad'3 ú~ -ecnnorrüa bra- pais Se illdustrializa, crescem as suas 
si:dra, decorrentes da instabilidade ímportaçGe..~ através da ampliaçka do 
monetlt.ria. especialmente a partir de mPrcado interno, oue passa a p-rncun>r 
1949, e dà insuficif-ncia das poupanças intensamente produtos utmt.ados an· 
voiunt~ria.s de que d~pende a amplia- teriormente de forma mais restnta. 
ção do mercado nar·a•nal de capitais; 

Na Exposição. Geral dêste_ Conselho, 
71. Mas nãCl se tf"&:trftl,gem ao setor relativa ao ano de 1952 ütem · 10n 

interno os males da politica franca· mencionávamos um estudo da Sacie­
mente iutlac:ionàrla que o govêrno vi- da<je das Nações, publicado sob 0 ti­
n"t~ executando nos úitimos anos, com tulo de lndustrialiução ·e ·comércio 
o fim de acelerar o r1tn1o daa inver- Exterior, em 1945, em que, se desta­
sões. éaia'o seguinte trecho:· "Num paLs 

72. Embora t'!sse desNJullibrfo consti- em que o padrão de vida da grande 
tu!.sie preocúpacão "P.i'al. poucos se in- massa da população esta. próximo do 
t~ressavam em ·indagar das suas cau- nivel minimo, , 
sas fundame!ltais. n.ecànhecida a sua Assim, pois,. tambem.no. caso doBra~ 
exiiitencia, ru1 med:ana preconizadas ·sn. A implantação de noYM indús~ 
buscavam desde Jogo a eUminaçê.o-dos 
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trias, pe1o acréscimo da renda ci.uà 
determina nos setores a elas ligadoa, 
resulta ent maior Pressão sôbre o ba• 
lanço de pagamentos por fôrça do au• 
menta· da procura de outros bens ain• 
da não produzidos no pals, ou pro .. 
du:z.idos er.n quantidade insuficíente, o 
qtu• elimina· parcial ou totalm"nte o 
'êf~ito inicial poupador de divtsas.­
Mantem-se, dessa forma, a mesml\ 
pressão sôbre o balanço de contas c:1m 
o exterior, não obstante o~ benefl~1us 
que a politiea de industrialização, em 
si mesma, pudessem trazer para o rá­
pido desenvolvimento da econJmia. 
brasileira. ' 

74. Não resta dúvida Que, com re .. 
Iação a alguns produtos, cujo pêso 
individual sôbre o balanço de paga­
mento é mais 'POnderável, como é () 
caso do petróleo:do trigo, papel de im­
prensa e outros, a sua produção no 
pais terla, por algum tempo, efeitos 
benéficos sôbre o PalaÍlço de pagamen­
tos, no sentido de tornar-se possivel ., 
aceleramento do surto de industriali­
zação, sem agravar o desequilibrio das 
contas internacionais. 

·a caso dos produtos siderúrgicos é 
um exemplo interessante, conforme 
transparece no Quadro I. Apesar da. 
participação da indústria nacional. es­
pecialmente a companhia Siderúigic& 
Nacional, na satisfação da procura do 
mercado -interno, contlnuaram a cres­
cer as importações doS produtos ds 
ferrO e .aço. Assim pois, o periodo de 

seus efeitos atravé__s: de medidas mui~ 
tas vêzes simplistas·. Na imposs.iDilida· 
de de diversificar as eXportações e -a 
despeito da constante. elevação dos 
custos de produção, poderia parecer 
que as sugestões no sentido de am­
pliarem-se os mercados consumidores 
dos nosso.s produtos tradicionais ten­
deriam a corrigir a situação. Maa a 
ativa. concorrência de outros fomec.e­
[]ores e a falta da organiZação c.•omer­
cial !r ditp~mé:veT bem evidenciaram a 
ineficácia dessa solução. Como expor-

l!H5-47, não obstante o grande aumen-
(•) -· Ver Anexo (Distribuição pe-r~ to observado na produção interna., 

centual das importações brasileir~s) .- apresentou-~e ,como recorde de impor­
a. procura concentra~se ·naturalmente tações (méc' • mil toneladas : ~ 
nos artigos simples, indiSpensáve(s à. ano). Logo a-seguir, refletindo ac QU!J 
existência. A' medida que os rendi- parece, a dnplícação da produção na .. 
mentos aumentam. deser .. olvf.•~se uma rwnal, no periodo 1948-50, ~airam ra• 
procura efetiva para os artigos ra menos da metade as i_mportações, 
de qualquer .gênero. :Por ser a produ- para em seguida voltarem qnasf" a(J 
ção industrial interior ~Imitada a nivel ae 1945--47. não obstante M sf've-. 
certas categorias de tais artigos, a ras r~stri~ôes imno~tas ~m f\ru. de- Jll!l2 
procura. orienta-se em· parte para os e, práticamente, em todo o anO diJ 
produtos estrangeiros". (pág. 30); 195J. · 

QUADRO I 

PRODUÇAO E ThWORTAÇAO DE PRODUTOS SIDERúROICOS 

1939 - 1953 
o 

<Quantidade em 1:1!00 tons.) 

MÉDIAS TRIENAIS 

·-

.!\NOS. I ' \ Produção Importação Con,r;;umc % da Produção 
• I 

s.;o consumo 
1 L ~ 3 4 

I 
~ 

' ' I 
1939 - 1941 •••••••••••••••••••••••••••••• •.• •••••• 129 291 420 30.7 

375 42,4 

• 1942 - 1944 ••••••••••••• -••••• · •• _ ••••• ~··········~· 159 216 -
1945 1947 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 231 425 656 ' 35.2 -
1948 - 1950 .••••••• ' •••• _.. : •••••• ' •• ,. •••• ,. •••• ~\. ~11 • ' 2~ '117 11,3 

19~1 - 1953 •••••• , •. , •....••••••••• ,..,. ••••• ,. •• 749 853 L 1M 11'1,8 
... 

' 

Fonte: ·- Conjtultura E<>QnOmlca - Junho do 1115t - PC· U. ' 
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J:', aliás, êsu fato uma. consequêD­
OJa do multiplicador industrial que 
Geoorre, da ampliação dos setores bá· 
sicos, como é o caso da. siderurgia.. 
Com a expansão de nosso parctue &l-

/ derúrgico, determinado pela Usina de 
Volta Redonda, foi possivel efetivar­
se o extraordinário cre;~imento da in­
dústria. metalúrgica que presentemen­
te Se obserya no .país, tornando a.ssim, 

' 
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em :pouco tempo, S:nsuficieitte a. pro- mehtos resolvido em futuro p.l'óximo. 
dução nacional planejada inicialmeri,; Basta que se examinem ·os .indices de 
te que !ôra para abastecer totalmente consumo "per-capita" desses produtoe 
o mercado interno. no pais, em relação a. outros, para 

O mesmo se deverá \reriflcar nos que se torne evidente ser insopitâ.vel 
demais setores citados. Não é pro- o cresclmento vertical do mercado in· 
vável que, pelo fato de produzir-se ter~1o do Brasil, tão logo seja possi­
petróleo, no país, ou o trigo. ou ainda vel incrementar-se a produÇão nacitl· 
o papel de imprensa, seja o problema nal. E' o que mostra o Quadro n 
do desequilíbrio do balanço de paga.- 75. o aceleramento do surto de de· 

• QUADRO n 

CONSUMO "PER-CAPITA" DE ALGUNS PRODUTOS, E.'\d 

DIVERSOS PA!SES - !!Í52 

' . 

vezemoro ae 1954. 

senvolvimento econômico é uma fUD.• 
çã.o do crescimento daqueles setoret 
básicos; mas do próprio fato de pro- · 
moverem êles a expansão da econo• 
vidade e consequente acréscimo d( 
vidade e conseqüente acréscimo da 
renda, .generaliza.:se a procura de benl 
de consumo que anteriormente se, des.­
tinavam às classes· mais !avorQtdtfa..t · 
da. ~ .. ! .... ;::..,. 

/ 

. QUILOS POR HABITANTE/ ANO 

p A 1 s 

I I I Petróleo •· Papel de 
Trigo Cimento 

Derivados I Imprensa I .. 
I J - I , 

... 
241 Estados Unido.s o o o. o o. o o. o o •••••••••••• o •• o •••• o 'i 1.989 207 30 

Canadá. o 1.088 n 20 180 

lngla_terra •• ~~~: ~ ~ ~::::: ~:·::~~~~ ~~~ ~~ ~: ~ ::::: ~ :: ~~~ -
710 103 .8 144 

- I • 
Argentina ...................................... \ . il!7 lU 8 87 

Brasil {l) • • • _. •••••••• ·..: •• ••••••••••••••••• ·.o o o •• 100 . 86 2 19 
' 

/ 

Fonte: - AnÜárío Estatístico do Brasil, Yearbook of Intfinational TradeStatistics, 1953·- Statistical Yearbook, 1953. 
Nota: _:_os dados· referentes ao petróleo1 trigo e cimento referem-se ao "consumo aparente". 
(1) - Dados relativos ~ 19~1. 

' 

'l8. Enquanto erain debatidos, entre Ocupado o Conselho dêsse problema que 'se taça necessáriO alt~rar a taxa virtude da redução forçada das impor .. 
ll.ós, êsses problemas, nos últimos anos, dando-lhe a devida ênfase, especial- de câmbio. E' o que mostra o Qua- tações neste último ano, obtida atra .. 
agravava-se a pressão mflacionár· t, mente na última, quando se advertia dro III. vés de rigorosa-- restrição quantitativa 
depreciando o poder aquisitivo do cru- as autoridades sôbre a. necessidade de 78. TA.o logo se iniciou a pressão imposta pelo govêrpo. Ao tornar-se· 
aeiro no mercado interno e elevando- adaptar a polltlca. econômica interna da procura, .em 1941, nos mercados novamente ten.sa a situação polittca 
•e em conseqüência os custos de pro- às frequentes mutações da. conjuntura internacionais, começou a crescer c inte~naclonal, em 1949. com o 1n1c1et 
õ.Jlção relativament~ aos reinantes no internacional ,. <ite!ll 18). Somente valor das , expor~aç~es br~si!eiras até da guerra da Coréia, recrudesceram RS • 
exterior. Essa situação revelava de quando adqulre .o mercado a feição q::e. em 1947, a~mg1a a cerca de 21,2 e .• ~ortações até atingirem a. 22,5 bi­
forma. .>em aparente o caráter fun· de vended9r <"seller's market"). ~m bllhõ~ de c~zeuos; ou seja t~s vezeE lhõçs em 1951 ca.~1do porém, logo a se­
damental do desequilibnr- do balanço face da procura forçada para. os frns superJor à c1!ra de 1941 <6,7 bllhôesl. guir para 26,1 bilhô..:s em 1952 e 28,3 
de pagamentos do .»rasil. Nessas con- de guerra, ao mesmo te:mpo que ae Jâ _no periodo. 1947-49 manteve·se es:- bilhões em -953, como· reflexo da ces­
dições, quaisquer soluções que não reduz ou cessa totalmente a partiqi- ta<::JOnárjo o valor das npssas _expor- sação das hostilidades no· Externo 
envolvessem uma revisão o da polltic~ pação das regiões tradicionalmente taçóes, enquanto o mercado foi com· Oriente, e da· ~uspensão daa operações 
r..onetária e cambial difi.cilmente lo-,pro?utoras, em vir~ude de sua locaU- ~r~~?r ("buye.rs market"> ... Dai o "de- vinculadas, com que se vinha pro-­
arariam êxito._ zaçao em zona beligerante, é posstvel ficit da b~lança comerCialr em 1947, curan)lo an1,1Iar a sôbre-vaJorizê!-:·.o 
. 11. Nas suaS Exposições tem~se equilibra~ a. balança comercial sem que só _não se repetiu em 19._8. em do Cruzeiro no mercado de cAmbio. 

QUADRO lll 

BALANÇA COMERCIAL - 1939·195a 

<Valor· em milhões de cruzeiros). 

1939 . . . I 
!Ei [:~l/ttlll!lllllll\~ll\/llUlU\~J 
1945 .......... , ............................. ; .... ! 
1946 ............................................. ! 
1947 ............................................. 1 
1948 ......... : .................................... ! 
1949 ............. ,; .............................. 1· 

lEi \:YHTT\\HHfHHH/1 . I 

"BRASIL 

6.t!O 
~.961 
6.726. 
7.500 
8.729 

10.726 
12.198 
18.23& 
21.179 
21.697 
20.153 
24.913 
32.5H 
26.1M15 
28.26l 
27.359 

F~mtr: S. E. E. F. . . . . , . 
Nota: - .Exclusive ágios e bonW_cnções em ·1953 e 1954. 
(U - :&t~ativa bas:eada: noa .7- orinieiroa meaea. 

} · : ImportaÇlil 

.. ~.994.: ' 
4.96~ 

.. 5.525 .. 
4.695 
6.229 
8.128 
8.7<7 

13.029 
22.789 
20.985 
20.648 
20.313 
37.198 
37.179 
U.817 
28.774. 

Saldo 

'l' ... 
..... ··+: ... ; ... 622 

I 3 

l ·+ .. ·1.201 
+ 2.1!()5 

l + 2.500 
+ 2.598 
+ 3.450 

I + 5.201 
I.tno 

I + 712 
J 495 
I 4.&00 

4.684 
11.11~ 

.- + 3.445 
1.415 

. ···'· ,_: ... 



::sexta-rerra 2'1' ' OIARIO M CONCRESSO NACIONAC '(Seci!Ó íí) 

?9. Com a. alteração da polftlca 
t!Bmbial em principio de 1953, am· 
cambial em principies de 1953 am· 
produtos em outubro do mesmo ano, 
toi pràtlcamente eliminada a. sobre­
valorização da taxa de Câmbio do 
cruzeiro. Até então, a taxa de Cr$ 
18,50, po'r dólar, implicava em ver­
dadeira. penalidade caml:>ial para os 
exportadores nacionais que assim se 
víam forçados pelo govêrno a finan­
ciar os importadores através da di­
minuição da renda auferida pelo se­
tor da produção de artigos .c:e ex­
portaÇão. Só. !oi possível manter essa 
poJftica enquanto não se generali­
EOU a. q_ueds daquela renda abaixo 

- dos custos de produção daqueles -~-
tigos. Daf a s.eurnulação dos estoques 
gravosos em 1951 e 1952 até que, 
atingindo também o café, em meia­
dos de 1953, viu-.se o govêrno forçado 
a modificar a politica de câmbio para 
permitir o escoamento da orodução 
eJportãvel. 

O acêrto daquela providência se re­
flete no Quadro m. Após o ano de 
1951, quando só foi possfvel atingir a 
cífra dos 32,6 bilhões de cruzeiros 
na expoÍ'tação em virtude das ope-, . 
rações vinculadas, condenáveis por 
diversos motivos, em face dos males 
que delas decorrem, como já teve 
êste Conselho ocasião de se manifes­
tar (vêr Exposição de 1· =:2 itens 94 
a 98), Caíram as e"portações brasi­
leiras quase ao nivel observado ezn 
UI:SO {mais 5% apenas), não obstán­
te a pressão_ ascendente dos preços 

de alguns produtos. Já em 1953, ape­
nas de sómente ent outubro ter sido 
generalizado o incentivo eambial ê.s 
exportações, reagiu o nosso inter­
cAmbio comercial com o exterior, su­
perando em 13% o valor das nossas 
exportações em 1950. e ·em cêrca de 
g-7, o de 1952. 

80. No que se retere a 1954, tn·ter­
teu-se a tendência iniciada em 1953. 
Para isso, porém, devem ter concor­
rido de forma bem ponderável duas 
medidas tomada~ pelo govêrno en1 
melados do corrente ano, que afeta­
ram desfavoràvelmente a posição do 
café no mercado de Nova Iorque. Re­
ferimo-nos ao estabelecimento do 
preço minim'J ei:n dólar '87 centavos 
de dólar por libra-pêso) ínsutufdo pe.­
lo decreto n.0 35.612, de 3 de junho 
do ano em curso e, posteriormente, à 
Instrução 99, da Superintendêncill da. 
Moeda e do Crédito, aprovada em. 14 
de agôsto último. -

Não há a menor dú,•ida de que 
foi inoportuna a fi.-xação do preço 
minimo em dólar, para a liberação do 
café em portos nacionais. Com a as­
cenção vertiqal da cotação daquele 
produto na Bôlsa do, Café e do Açu­
car de Nova Iorque, iniciada. em ou. 
tubro de 1953, em face da ~ctLSSez 

QUADRO IV 

Janeiro 

Fevereiro ••••• ." ••••.•••••• , •. 
' 

Março ••.•••• ;; ........... ~ •.. 

Abril ......................... 
Maio . ' ...................... . 
Junho ........................ 

CAFE'· TIPO SANTOS 4 - ESTRITAMENTJ!: MOLIC 
COTAGEM EM CENTS/lb 

! MAXIMA 

Média mensal 

r 
• 

Data Cotação 

?0,32 
. I 

13 'i3,50 I 
?6,37 24 a 28 62,00 l 86,98 26 a 26 'I 93,50 

l l. 89,79 I 2 95,00 

86,55 I 
-20 89;00 I 

88,36 3 ·a 9 8Íl.5o 

Data 

1 e 

1 

22 

Dezembro de 1954 3483' 

prevista. para a safra 1953-54, fort~ 
mente atingida pelas geadas no in­
verno daquele ano, tivera inicio uma 
campanha francamente inami.stosa em 
todos os setores da opinião pública 
norte-americana, endossada pelo Con• 
gresso daquela nação amiga. Fê.t;wse 
assim nece13sãria a intervenção do go .. 
vêrno.,. através do Instituto Brasilei­
ro do Café, no sentido de esclarecer 
o consumidor estrangeiro com rela .. 
ção à.s causas daquela elevação. Com 
êsse objetivo parece ter sido acerta .. 
da a decisão de convidar represen­
tantes dos grandes jornais e donas 
de casa americanas para observarem 
de perto os· efeitos da geada sóbre 
as plantações. A reação dos preç01 
na Bolsa de Nova Iorque refleter os· 
l'esuitados daquela medida, conforme 
mostra o Quadro rv, em que são reu­
nidas as cotações média, máxima e 
minima do tipo Santos - 4, no pe­
rtodo janeiro a .setembro do corrente 
ano. 

I 
I Cotação 

Julb.o 

Aaõsto 

• • • • • • • • • • • • • • • ! • t •••••• 88,2? l 6 89,50 \ 14 . e 15 . 

66,50 

?1,7' 

82,00 

~5.75 

~4.00 

87,25 

~6,50 

85,00 ?8,50 l 2 a 5 • 10 • 11 67,00 I 

Settmbro ···················· 71,00 l lO . . 

l"onte: - Instituto J!rasileiro da Café. 

A cotaçAo média mensal elevou~.se 
411e mais de 10 centavos de dólar de 
fevereiro p&ra ~arço (76,37 para ... 
U,K respectivamente) Quando, apoo 
aeu retOrno, ntani!estaram os obser­
vadores ·sua convicção da inexistên­
-cil. de qualquer pressão altiva por 
)tatte do !3rasil. 

A. continua elevação dos preços, que 
chegou a atingir um mãximo de 95 
centavOs a 2 de at>ril, para o produ­
to cru, (1<:.-rnl!n, n; u una di­
mlrluiçâq. ponderável do cons~o, 
arravada ainda, pelo fa.to de ter s1do 
a -rerão do ano elll curso mais forte 
que o do ano passado, nos &stado.s 
UnidQS. Foi, assim. para evitar a 
pressão baixista, que se iniciou em 
maio, quando a cotação atingiu a um 
rninimo de S4 centavos de dólar, nos 
prinieirN dias do mês (6 e 7), qUe de­
cidiU o i9Vêrno estabelecer o preÇO· 
llase &baiXo do qual não Seria libera­
do o café nos portOB de embarque J.o 
pats. : 

Em face dissO, recrudesceu a cam 
panha. já. aptt.rentemente superadfl 
peli\:& pxovidnecias anteriormente men­
cionadas, passttndo a prevalecer a 
opiJ1iáo dos grupos de tendencla ba1~ 
xtsta. que aprenntavam a medida to­
me.da. pelo gatêrno bra.!lleiro oorno 
nm• prova de jn tervençlo oficial ef!J 
d-etrime-nto do comnunldor americano 

t)G,{ a retf&4;ãO aEm precedentes que •e obMnou no pe1·iodo junho/tt;O.Sto 

do ccrrente ano, quando a média 
mensal das exporta~õe.s de café para 
oa Estados Unidos não atingiu ·a 180 
mil sacos de 60 Quilos, contra mais 
de 600 mn por mês em igual peri(l~ 
do de 1953, apresentando assim uma 
queda da ordem de 7U% 

81 A solução encontrada pelo -so .. 
vêrno para êsse impasse, que vinha. 
afetando sériamente o orçamento de 
câmbio do pais no que se refere aos 
dólares americanos (a redução já atin­
gia em agôsto a mais de 70 milhões 
de dólares, em relação ao mesmo 
1leriod:o de 195-3, não obStsnte serem os 
pr~os atuais muito mais elevados 
que os daquele an(l) foi a desvalori­
o;açio de tato 'decorrente da Instru­
ção D9, de 14 de agOSto último, da 
Superint~ndêncJa. da Moeda e do Cré­
dito, através_ da qual foi depreciada 
a taxa de cAmbio de exportação do 
cat~ -em 30% relativamente à vigo­
rante desde outubro de 1953. 

Esse deve ter sido o principal mo­
tivo de manter-se ainda retraido o 
mercado norte-americano, além do 
Cato d~ ser esperad1 uma .safra mais 
volumosa 1lltra 19'5-4-55. 

SI: não tivesse o go-vêmo preferido 
depreciar 1r1ais uma vez a taxa de 
câmbio da exJ)(lrta('âO ~ a terceira 
"desvaloríza!';to" d-eH5e a';(ô&to de 1~ 
com rf'la~ão ao café - · optando 110 
contiário, C"'mo teria .s-ido ·mfl~ ~m. 
pl:;.s, p~Ja revogaç_ão do ckcreto n. o 

-· 

I 
74,50 I 

35.612 citado (que fiXou o preço mf .. 
rumo em 87 centavos de dó1ar), nâo 
se teria desencadeado n crise de con­
fiança na estabilidade do cruzeiro no 
m~rcado externo. Esta circunstancia 
obrigou as autoridad~s a tom!lr me­
didas no setor monetário e fiscal, de 
forma a reafirmar os propõsitos de 
debater a pressão inflacionária qUe 
tão dcsfavoràvel"'"'lente a .~ .. o ooiler 
aquisitivo da no~a moeda e se refle­
te na taxa de câmbi<L 

82. Por outro Jado, a reação t;tue 
se vem levantando no pais, contra as 
referidas medidas, tem contríbuido 
para manter instável o merCado. O 
Govêrno reafirmou seus propósitos de 
evitar que a inst~bil'1ade da taxa 
do mercado livre rno qual 2(1% das 
cambials do cafê e1·am trocadas, nos 
têrmos da instrudo 991 vie~se e.fe­
tar a poutica m<lnetária anti-infla­
cionária iniciada em meiados de se­
tembro passado, e o tez f\.travês àa 
Instrução 169, da Superinte:rJdência da 
Moela e do Crédito, de 11 de novem~ 
bro últlmo. _ 

83.- TO!"nn-se, a.!;!!m, pela primeira 
vez, realista a poiftica econômica 
do pais no que se r-efere ao incentivo 
às exportações e à contenção dtts im­
portações. Conforme, -Jà tivera. êste 
Conselho ocflsião de apontftr (Ex:Po­
s!ção de -19.53-ftens 13 e· 14.). eram 
~encl:;lmente de c~ráte ... rund:'tmrn­
t.al as cau.sn.s do desequilibr!o qUe vêm 

I 

68,00 

~fetando o balanço de pagamf'nto do 
pais. Msim !5endo, !5ómente a esta .. 
bilização dos preços e custos de pro­
dução internos, em relação aos rei­
nantes no exterior. poderá permitir 
a .ocorrênc!a de saldos ··na balanra 
comercial, lndispen.sãvel à cobertura. 
dos deficits inevitãveis na bal.mça C:e 
.o:;ervlço.s, em transações cor:entes, ern 
face do estágio em que se encontra a 
~>conomia brasileira. 

84. conquanto houvesse o govêrno 
tomado, em fins do anQ passado, as 
primeiras providências necessárias à 
elimJnaçáo da Bôbre-valortza.ção da 
taxa de câmbio do cruzeiro, cumpria 
ainda evitar que prossegui.sse e. de­
terioração do ~eu poder aquisitivo m.-
t' on cosar ha c ... a 
~·efletir-.se sôbre o· câmbio. Tal, w­
rérn~ não foi po~sfveJ nor diveroos mO .. 
tivos, entre os· ouais a necet".sidnde 
de Iiqu!dar a curto prazO" cêrca de 2-
blllões de cr1u:eiros de atrasados co· 
merôais rrtos 7,."" ·bn;.-.p.j:; ci" c;uzeircs 
Que !oram_ amortizados em 1953), em 
que vinbamos incorrend<l .ri.?'"de 1951, 
9. debac1e financeira ·de São Paulo 
com· os bô:Ju.s rotativos fcérca d~ ft 
l:l~1hã:>s), e out-ros proOlemas que for­
çaram a utilização.· dos recursos fi· 
nanceiros 1evantad~.'l através dos ãgio.l!l 
d:"Js tlcit~ções de Cã.mbio. 

85. Todos êf:!;e:; problemas, .~-(~-r~~­
''ado& a·ivda por uma polltica fi:;cal 
p<>ueo · austera; ·bem· como por wna 

• 
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polltiea · de salârios m~noa OOD.d:1zen­
lies com a conjuntura econômica. na-­
cional, detenninaiam · extraordinário 
aceleramento do surto inflacionátto, 
a Ponto de, como ocorre presentemen­
l;e, eliminar a .possibilidade de sal­
do na balança comercial, que se fazia 
preVer etn fa.ce do que já ocorrera 

-em 1953. 
Tão logO, t:~orém, seja pos.sfvel re­

duzir o rít-mo de expah.!ão do.s meios 
de pagamentos, como consequen~ta 

o das medidas de caráter fiscal e mo­
netário que vêm sendo postas. em exe­
cução pelo poder público, é de espe­
rar normalize-se a situação do no!SO 
lntercambio comercial com o exte­
rlor. Sómente quando estivermos_ em 
condlçõ~ 4e gferecer .pi"eços compe­
titivos, pOderemos confiar -que reajam 
tavoràvelmente ã.ã exportações brasi­
leiras. Da mesma forma, a limita­
çlQ das tmportaçôes aos niveis per­
mtth:los pela nossa. renda corrente 
tornar-se-i fácil se mantivermos a 
·tait.a. de câmbio das importações áj~--,. 

O,IARIO DO CONCRESSO NACIONAl: '(Seçlo lt) ... ezemliro de 1954 

tacla f. paridade do poder d& compra rledadli dÓ- atendimento -da dMda porem, deode logo, lenibr~r ser- alDdJ 
do cruzeiro em face daa moedas 61!1· ext~rna. mais ur~ente que aumentiU' a L()SB.t 

tra.ngeiras. Por outxo lado, cumpre sa .. Conforme mostra 0 Quadro V. !rota. mercante, o rea.parelhament« 
reconhecer que a manutenção ou a. 08 itens (l) "Fretes" e (3). "O.ztro.~ doo portos nacionaL& cujas deliciêrciaJ 
aceleração do rftmo de desenvolvi- Senrlços'' são 08 habitualmente re&• são responsáveis por uma ifand• 
menta precisará 1 ser alimentada por P9~áveis pelo desequilíbrio do ba· parte do pêso dos fretes no OOSS4 
um ihflU:lto proporCional e suple11.1en- lançó dos serviços. Assim aconteceu balanço de pagitnentos. # 

tar de poupanças estrangeiraa. Este em 1947, 1950, 1951 e 1952, no :.wrfo.. Alem da co).>rança normàl da. taxl 
influxo eliminaria. o pêso do deseqUl- d~ considerado. No ano de 1949 (I; de "sóbre-estadia ··, comum em D•-"~3801 
librio do balanço de pagamentos em portos, em· virtude da. deficiência dBJ 
transações correntes (-balança comer- pêso das "rendas de investlmento.'l'' instalações existentes. pei-iOdicaw~ntt 
cie.l e de servíços) tomo adiante de igualou o dos "outros serviçOS" e so- .somos onerados oom sôbre:taxas 1101 
eXaminará, com maior detalhe. mente em 1948 e 1953 os ultrapMSOU~ retes- das lnercadoria.s dt"!stinada.& 8.(J 

Sempre, porém, o fator mais impot..,_ Brasil, sempre que aumenta o n-·une4 
CAPíTULO VI tante para o de$equ.ilíbrio foi o item ro de navlos _('·!Ha"), 8 17nardsndf 

BALANÇO DoS SERVIÇÓ9 "fretes". . o~.· ~-C<:~.lB pa-ra. atracação. A elevação ob\ 
· 87. O "deficit" ·dos "servifos" nas 89. Da.f o interêsse que tem deS~~ servada no Quadro V do item ;•r-.:e.tee• 

transàções coiTentes do nosso Oii..i.an- ta-do em certos Setores o exame da em 195.1 e 195Z (defkits de 4,5 e -t.:~ 
ço de pagamento! é um·a consequên- possibíltiade de ~aparelhar a noss~ bilhões de cruzeiros, respectlvamentel 
cia do -estãgio ·de desenvolvimento em._ frota. mPxc~te. de l~ng~ ~~oo cvm ;) é também uma consequêncla dJ-4 re· 
que se encontra a economia brasHelra. _ fim de restrmglr o dehClt _do no.ss,) feridas sObre-taxas que naqueles- doil 
Como todo pais subdesenvolvido é o b~lanço de~ contas: deco~rente do pa~ ·anos chegaram a atingir 25 ~ dOI 
Brasil ~rande consumidor de s~r. t1ÇO!I gamento de fretes· marlttmo~ em moe... f:retes nOrmais. O awnento da "'.an;1 
que somente as nações maia a.dian· da ~traugeft:_a. O pr~blema- ser~ tra- e desc_arga naquele ·período, cheg<lu :1 
tadas estão em· condições de, prf'star, ta.dQ de maneira. maUJ detalhac.a n? mais de 1 milhão de-,toneladas ;,õbrl 
tais oomo os" bancários, de segura!; cs.pítulo da presente -Ex"poslção. refe- a média para o periodo 1946~13.)(,. -· 

.·~::ransportes, além de ter a. Obri&a!O- l-ente a transportes maritimos. (.;abe, <5,7 milh~~s ~e toneladas por ano). f-

Q U A O R-0 v 
b,alança tf?s .Serviços nas Conta.s lnter1Utctonaf! dJ Brasil - (!947-1953) 

• <Valor em bUhões de- cruzeh'\ls) 

SALDO 

C O N r A 9 --,--~-~-·-__,-__;:·-------

"------------7--l-94-~-:!--~-l-946-_!..1_1949--:'1.__19-·50--'l-1_9_51--c-l-~_95_1_c.l_1_9_53-(-ll-
_ , 

1. Fretea ......................... .I - 2,8 ' - 2,9 I ~ 1,9 :_ 2,2 - 4,5 .. = .4,2 /. -""'" -.~,5 

a. :::: ~.·.~·.~~~.:::::::/ = ::: = :~ = :::. = ::: ' 
:: ~:::_ ·(~~.· .. ~.~~r~~~.::::j _ = ::: I ,= ::: : ::: 1 = :; 

- ' 
3. Outr<>s Serviços •• •• •• ••, o o o •• o o • I~ - 1,3 - 1,1 

4:. DOnativos .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . 
. 

Total .............. _. ..... _ ... i 
FONTE: - Superintendêncta da· Moeda- • do Crédika ...... 
(1) - Dados .. aujeitoa a· rettUea.çào. 

1,2 -.u~ -

5,2 ( 

- 1,7' ... - J};l _ 

- 1,3 

-M 
- 0,0 

- z.~ 

•.. 

-..... 
:-:,M.I =-- ?\~-
- 0,0 o,l 

-ul-- 1,1. 
-1 ---· 

I, - - ~.3-

5,7 1-~'6,4_1 -
I I 

00. Não noa parece, outrossim de ta, ·sôbre o balanço de pagamentos~ créditos ou financiamentos de indu· podem estas ser -consideradas fede .. · 
fácil SOiUÇâ.o, eapecialmente a curt-a da- reme.ssa dos resultados financeiro~ bitável interêsse para a eõonOmia -na .. rais, do ponto·-de vtata do 1.nv-e~r 
prazo, o problema do deficit na conta de tais empfeendlment-os. Houve cionai; obtidos_ no exterlor" faHnea estrangeiro. Elas só são .feitas quan-· 
"outro& serviçoà" oo- bal~nço de -pa- mesmo uma· corrente que advogava a c do art. 1. 0) e para "as remessas do se trata_ de remessa com privHé­
ga.mentos. Nela são~ reunidos os dls- limitação das rernessas· a certas ta.xf:t:!l de· renâimento.9 dos capitais estran- gio' da taxa. Oficial de câmbio. Nlo 
pêadíos em moeda estraD.ge!ra oara preeataOelecidM (8 %) e-:- calcula-das geiros .registrados pelo Con&elho -da .sofre, assim, _nenhuma Ml?lltação o 
fazer face à liqUldat;;Ao de com1i.sõ~s sôbre o ·capital "efetivamente·• oP.ntra· superint-endência da Moeda e d;> moVimento de capitais pelo tne!"..ad.O 
bancárias, e de agentes comerciais. -dó- no pais, parar,o que se· criou um Crédil;o, no.s ,casos de inv-e.stimentoa da t-axa ~lvre. Não no& par~. pois, 
prêmios de seguroS e outras transações registro especial na Carte!r" d~ de. especial interê.sse para a econénita exagerada a. exigência d& t-Otal inata..: 
de cara ter nitidamente financeiro. que CAmbio do Banco do Bra.s!.l (a:tig3 nactonal" <alínea. d do mesmo ar- lação ou ampliação dos empl-eendi-. 
con.stitlli cara.ctertstlca primordial das 2.• do L>ecreto n.<> 30.363, de 3:-1-:-52'. tigo}, foram as remessas -financei- mentos a que se destinou o capital 
nações cujo mercado de ca?Ual é Isto enquanto perdurou o sistema ras re!~rentes a-os dema1s investi- registradO, para que .o inesmo ad­
mais. desenvolvido. Nã-O obstante. 11 rlgido da taxa· Unica de Cr$ 18,50. por mentos .transferidos pa.ia o tnercado quira o direito d~ femeter 'lucr-os ou 

c abertura. de filiais de ·bancos b:~à.sl- dólar. Como é óbvto. a quede do d!!- taxa livre, ·sem qualquer limita-. dividendos a uma taxa mais tavorá.-
leiros no estrange1to, bem- com<' a Poder aquisitivo interno do cruzeiro çao. . . · veL ~ 
partie!pa.t:,Ao de emprêsa.s de segu .. em virtude da pressão .~tlacloné.rla Foi, assim, criado Jela Lei 1.807 Nestas oondições, - primeira. Umi-
ros nacicnais no nosso comérci.Q ex- da. mes..-na manelra quê contnbuia um .clima -mais- salutar para o ·mo..:- taçâ<J à remessa exagerada dos ren­
terior, poderiam aliviar de certa for- para Quffientar a propensão a- iDIJ)ol"- Vim,ento de ~apitais a. longo prazo. di~entOS R aferidos; nó pafs, por· em ;o 
rna. o de!icit :corrente das t.rans<-çõc& tar, implicava -em forte incent:no lL especíàlnien~ nQ- que diz rupeico à .preendimento.s não inelüídos entre OE­
em causa. · remeSSll de- rendlmeritos para o ex- -transferênda das rendas -de inv-e-sti- cons~deradOs como· de· esp-ecia-L tntP· 

tU. R.eSta-D.os. assim, 0 item. •-:-eri- terior, de vez que, dessa forma, 'Xtn- mel1tos. juigadO$ de especi.al· mte- rêsse para .o pais, será a_ pJ:óprla tRJ:i! 
das de mvestimentos", onde 88 tn- seguiam as emprêsa~ "estrangeiru ele- rê~e para o pais. eomo tais eonsl- vig~nte no mercado ivre, maU: .ele­
chiem a.s remessas- de lucroa e divi- va.r oa rendimentoB reãla em t«rmos derados O& que se destinam: vada que a. oficial: Fot, asstm, eh· 
ctendos de emprésas estrangeiras n.0 de· cuas respectlv9.8 nioedaã. Jrl~tas CJ) à exeCução de planos, aprovadru-· mínado -.nn dos fatores que lneeriu.-

. . condlçõea, a menoa que se tot'~"J.aSs~ pelo Poder Público· Fedeial; ·de !l"Pro- vavam a procura d3. moeda "estran· 
paiS Hnvestimentcs dirf.tos) • juroa de. realiSta à politica cambial, elimi- veitamento econOmico de regióe.5 sob- gei.ra, e que determinavam forte pres­
capitais públiC08 e privados do f"Xte- t á ã t !"b •· rior, invertidos no pais ~trav~ df: nando-se para tanto aquela. taxa flcw condiçõeS "climá tca~ desfavor veia ou· s o no sen ido do. desequi 1 rio \&A' 

emnrésttmos,os.rre. nd.a.mentas ou 11llll.n ... ticta, fa.zia.-se necessário limltat a n:. área& mencs. d~simvolvtdas: ~ _ · quele item do balanço de. serv!ços 
,. d berdade de remessa para o extprtor b) à. instalação ou df-SenvoJvtmento · . · ~ 

ciament-os e o serviço a divida pú:., doe reftUJ.tadOs auteridoa em., terdt.>~ ·de serviÇ>Os de utilidade púhlica nos . 94. Há.. porem, um outro fator .tão 
bHoa externa. O mais impQrtante é 1 1 1 ••t-res de energia,. ·Comuru·•aç~.· 8 e I~portante quanto .a sõbre-_v_alorl~aw 

- t"nd'scutt"ve!m~te o da reme•·• ~. tu:.. r 0 na.c ana · .;n; 'V " ......... d ta b 1 m nt o 
l "'I' ""' ... ·transport-es, desde que reali~dos _den- çao a - xa cam ta. no ce tv-

cros e dividendos _doa. inVestimentoa 92. t:sse problema !oi afaata.dll c-om tr-o -de- tal'i!as !ixadàs pelo P-oder 3;0 rep~tna.nento, dos rundos :nver-
diretos. ... a Instituição do mercado paralelo da Público tld~ n() Brasil, oor ,parte doa mves-

Multo se·tern iiscutldo _ul~ima,mente- taxa livre de eAmbto <Lei 1.801, de ·· tidores .!strangeiro.~, e que dever:); 
·o, problema dG& investimentos estran:... 3-l-&3) .• Reservando o mercado da- 93. Quanto u.·umitações ainda "tm- ser elim:mulo. - Referimo-nos .t ·po­
§r.::lros uo Brasil e o pêso que resul~ taxa' oflcl&:l para "oa- empréatlmoo, pol$taa pel.t nova- regulamen~ção, UUea. ruonetária e de crédito. ·En-

'-
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QUanto houver facilidade, como tem ' e 1 ~ 500 milhões de cruzeiros em 1949 
ocorrido nos últimos anos, na utili· 1950, 1951 e 1953, respectivamente. ' 
zaç!o dos !"etursos bancários, torna-
se evidente que as emprêsas aliení- 96 .. Conclui-se do desequilíbrio aqui 
t;ena.s pteferirão distribuir dividendos anallSado, que a sua causa princi­
mais elevados aos .seus acionistas pal é representada pelo no.s.so deaa­
pressionando para isso, o balançÓ parelhamento em transporte mal'ítimo 
de pagamentos e confiantes em que, d~ longO curso. PDr outro lado, e 
em caso de necessidade. haverta o amda em função do no.s.so 1ntercã.m­
recurso ao crédito bancário ao seu bio comercial, é aquêie desequilíbrio 
dispor: Nada iinpede que .seja tran.s.:. agravado i*la ausência de facnida­
te:rido até mesmo o ·capital de mo- des bancárias e de seguros, de cst.a.­
'iimento da. ~mprêsa, para em se- beleciment<>s nacionais no exterio1'. 
guida. suhstitui-lo por empréstimos. Tal..s oondlçôe3 impedem que 0 país 

possa. .poupar . apreciável parcela. dcs 
recursos despendidos, em moeda es­
trangeira, com .os. serviços -em .ap:-êço 
~ quais s§.o caract€risticamente pro~ 
VIdos pelas Nações em estágio. e~o­
nôm1co mais avançado. Finalm~nte, 
a carga. oriunda das remessas. exa­
geradas, a titulo de juros e d!viden­
dos das inversões. particulares .• alie­
nígenas, poderia ser bastante ate­
nuada através de ,medidas de polí­
pca monetária, cambiàl e credittcta 
Lendente a. reduzir o de/içit . tot.ai 
daqueles serviço_s a proporções· con­
sentâneas con1 o saldo ·da balança 
comercial. 

"95. "É. de e:5perar, pois, Que se r~­
duza. su~tancialmente a procura de 
,t:âmbio tão logo ' comecem e. surtir 
efeito· as últimas medidas tOmadas 
pelo go Jêrno no setc>r da poUtica 
monetáiia fiscal. 

O Quadro V confirma essa a.s&t"cr­
llva. Não obstante. terem sido os 
anos de-1947, e grande parte de 1948 
sabidamente favoráveis no. que di~ 
nspeito à política cambial~ em vir· 
tude da redução ocorrida, no ritmo 
tlo surto inilacionário, o pêso das 
remessas de investimentos direto~ no 
pais, se limiOOu a. 400 e 700 milbf·es 
de ·cruzeiros, respectivàmen te, ia­
mente superiores ao do ano- de 1952 
(300 inilhões de cruzeiros). quando 
em face do desequiUbrio sem prece­
dentes do -nosso balanço· de pagra­
ment<ls, foram pràticamente susta­
dàs as· remessas a titula de rendas 
de investimentos para o exterior. 
Tão logo, porém, reinici<lri.:se a pres­
são inflaeionária, a despeito das res­
trições que passaram a ser imp·ostas. 
com o. fim de poupar divisas que 
eomeça vam a esc a~ ar. o excesso 
das remessas sObre os recet>im~nto.c; 
a. titulo de, renda dos investimentos 
estrangeiros no pais e de nacLmais 
no extuior, atingiu a 800.- .000,_ 1. 304J 

Os dois primeiros problemas, como 
!oi assinalado, são de estrutura e .só 
paulatinamente poderão ir sendo re­
solvidos. Como se evi.P-enciou allm­
res nesta Exposição, razões- de ca:.·á­
ter administrativo têm impedi tio q_ue 
a única emprêsa- brasileira de n.1-
veg.açãQ ultramarina existente i}OSSa 
concorrer eficientemente coin ·~iuas 
congêneres estr-angeiras. Até que 
a.s deficiências apontadas sejam cor­
rigidas <o que imp-ortará.. em aplica­
ções financeiras de vulto), seià pro· 
bleroático qualque;r melhoria ne.ss~ 
setor. Quanto à prestaçáo de s-er­
viços bancários no exterior, deveria 
sex reexaminada a possibilidade d-e 

o Banoo do Brasil tomar a in!cia­
tlva. Por último, parece-nos rezoá­
vel. pensar que ·as companhias nacio­
mus. ~ segmos deveriam ter ma.ior 
parti~Ipação· nos 1-espectivos ~rv1Çüs 
relac10nados com aa transações do 
nosso comércio internacionaL 

97. Acreditamos; entretanto, que 
o surt-O dessas atividades está inti­
mamente ligado à inversão dos têr­
mos em que é atualmente conduzido 
àquele co~ércio por nossos exporta­
dores e lmp<?rtadore.s, os quais, via 
de -!egra, nao realizam suas vendaiS, 
como não fazem, suas compras, Qi .. 
retam~nte nos ponto.s de desUno e 
de o~·1g~m das m.ercadol'ias, por falta 
de f1lia15_ uessas praças. Desta ci:­
cunstãncia .decorrem, aliás, desvan­
tagens que transcendem do tema aqUJ 
versado, por que afetam também a 
Ca@acidade de penetração de nossos 
produtos e. r (!stabilidade de nossos 
merc~dos· de exportação, refletindo­
se, runda, tanto -nos níveis dos pre­
ÇQS obtidos quinto nos dos qu€ pa­
gamos. 

éAPITULO VII 

l!OVD.!ENIO DE CAPITAIS 

evitar o desequilibrio do_ balanéo de 
'pagamentos em transações correntes 
dado o pêso .que decorre do item doS 
serviços que geralmente suuera o sai­
do da balança comercial. Ásstm pois 
o ta~r de equiHbto deve ser· o d~ 
movunento dos capitais. Os dados. 
diSponlveis, no caso do Brasil não 
parecem confirmar essa premtss~, ge-­
ralmente aceita pelos economisLat~. 
E' o que mostra o Quadro VI. 

Nos sete ano~, de que se compõe o 
período anuall~ado, em trCs D949, 
1!}50 e ·1951) fo1 desfavorável o saldo 
dos capitais particUlares Sobfessà.em 
os anos de 1947 e 1948 como de gran­
de afluxo, refletindo, ao que part'ce, 
a t.ase de menor instabthdade nlQnt­
Larla. Por outro lado, o flUXJ oosPr· 
vado em 1953 não prejudica a tese 
C:.l'e defendemos de vez que ta.nto em 
1952 como em 1953, como ;eflexo das 
medidas tomadas no sentido de t!on­
ter as importações, estas se procesas­
rem frequentemente sem cobertura 
cambial. .Este fato, transfere as tran­
saç~es, no caso de import&çâJ de 

1 
eqmpame~t~s por emprésa, do ba/.an-

1 ço comerCiai para o de capitais. 
100. Contudo, é indubita.'>~elmente 

fn.suficente o mcrttante ~e-.:ebido do 
98. Como tivemos oportumdade· de e~ter1or, a titulo de inVestimentos 

dizer anteriormente, o estag·w em que P!ivados a longo prazo. Para isso,. po­
se encontra a econom1a or,u~i\en-a re~ rem, devem ter concorrido .de. forma 

percute sbb1·e a estrutura do balanço be~ ponderâvel dois fatores, Em pn­
de pagamentos de forma a do&-(.2nmnar rpe1ro lugar. como aliás êste conselha 
um :saldo favorável ao Bra.sll rw mo- .teve oportunidade de ressaital" 1 Ex­
vimerito de capitais, espec1ameu~e os posi_ção ~e 1953, ítem 21) a' onda de 
de Jongo prazo, a fim de ('Om;Jensar na.ciOnahsrno econômico que começou 
o deficit total das transaçóes cmren- a to~ar v~lto_ da década :30, e (!UC, 
tes., Isto é uma consequéncm d~ atra- tam_bem atmgiU o Brasil., Diziamos, 
t1vo que. o mercado em expansao, em entao, Ana referida Exposição: "stJ-· 
n~ palS, exerce .s?ble o mversor po- ~ell:t~ este fa:o seria suficu.>·nte para 
tenctal no estrangeiro. Jl!Stlficar a retração dos pa\ses tr::H1l-

. 

1 

c10nalmente exportadores de:· capitais 
. 99. Como todo pais em rase de ~r~s- -~ão. fortemente sentida no Brastl, nüS 

crmento acelerado, torna-se dll:Icll ulttmo,s vinte ou trinta anos''. · 

QCADRO VI 
. '· Movimento ae Capitai:s no Balanço de Pagamentos no Brasil 

(1947-1953) 

<V31or em bi)hôes de cruzeiros) 

I l 
contas I 1947 ~--,9-4_8 ____ 1_94_9 __ --1-95'1--~--1-95-1--~--~9-S-2-i---~~ 

PartiCUlares ........................ I .+ 0,6 l .+ 0,8 -. 0,1 ,1 - C,l I - o,a ,I 
I ~-~~~----~--- I , I [;-

: 1. A longo prazo •• _. ............ ;~ .+ O,S ·I :+ 0,4 .+ 0,1 I 
----1-----· \) 

+ 0,2 

a) Diretos ................ *- •• .l + 0,7 f + 0,5 .+ 0,1 ·~· 
b> outros ••••••.••• : •••••••••. J ~ 0.2 I - o,1 

+ 0,1 
-. 0,2 

- 0,1 
- 0,1 

. 2, Outros ........................ \ :+ 0,1 
1
1 á M \ - 0,2 ) 

:F•manciamento Oficial :Êspecial •.•. I t . - 1,3 I ·~ o.~ 

~w · · ···· .: ·· · \ ... \ - " I "' I 

-0,0 i 
I 

+ 0,2 

+ 0,2 -1,0 

Fonte : - Superintendência da Mo-eda e do Crédito. 
Ui Dndos suj&l«<s a reta·~c~~ho. 

Por outro lado, :tot tambem oWI'io 
ó~ ixame da última 'Exposição titem 
22), o problema da constanre eleva~ 
ção dos preçq_s e custos je produção 
reinantes no pais. !:sse desequilibrto 
desestimula a entrada d-e capitais em 
face da provável de}.lreciaçâo perlódlca 
da taxa de câmbio.(com a r.on;,P.qnen-

. te redução da taxa de renta biHdade 
em moeda e:strangeha) ou, no ca.so 
de manutenção artificial do câ-mbio, 
coino ocOrreu até 1953. a limitaçã.o ou 
mesmo· a suspensão das remes!las dos 

lucros e dividendo para o eXterior. 

Entende êSte. Conselho que não ae­
rá possível ao Brasil realizar sua po~ 
utica ·de desenvolvimento cconOmico, 
Q:e ~orma sadia,. dinâmica e Com re­
flexos crescentes na distribuição da 
renda, se não contar com Inversões e 
financiamentos externos. A experiên­
cia de outras nações o demonstra-de 
modo claro. A êste respeito, o exem­
plo histórico do Japão é multo nus· 
trativo. A atual conjuntura brasileira 
apresenta singular semelhança com o 
está.gio em que se encontrava a eco­
nomia daquele Império em t~s_ de Bé-

-0,1 

culo passado, e o estudo das so1uçoe.s 
para problemas idênticos púUerá .!.E'r 
de grande proveito para as nossas au~ 
torldades e clases dirigentes < •) • 

Com efetto, um· pais subdesenvol­
vido não pode, ao mesmo tempo, au~ 
mentar sensivelmente a taxa de seus 
investimentos e elP.u"'-- "ieus nl v eis de 
consumo, dé vet que dispõe de recm~ 
sos limitados. A utilização dr.s pou­
panças no consumo significa que dei· 
xam elas de ser aplicadas no a-cde-

(•). VeY Anexo. 

+ 0,4 
I 

+ 0,2 

'+ 0,2 

+ 0,2 

+ 0,4 

I 
1 • .,. o,9 

-+ U,6 

+ 0,4: . :r 0,4 

+ 0,1 

+ <1,9 

ramento do desenvolvimento ::teno~t­
co. Para colimar-se os dOis obje iViõS 
simultâneamente ~ ImperatJVO da 
épOca presente - torna;-se indispensá­
vel suplementar a~ poupnnças nacio­
nals com as de origem alienigena, 

Assim, ~endo, nossa atitude pN·ante 
u capital e:>trangeiro deverá determl­
uar a polttica oue noa cabe logteh ~ 
conscientemente seguir. Se 11to dese­
jamos sua participação em ~rande es­
cala. então impõe-se a con~~'"lçào dO 
consumo. ~m favor da nmpllação dr.s 
1nvestimentos, adiando-se a realizaçao. 

c 
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CAP:tTULO VIII EXJi'OR TAçiAO dos Anseios de ma.lS elevado padrão de 
vida par& a população brasileira e 
prevenindo-se, tanto quanto possível, 
l' forro$: -;ão de trustes. 

., ... 
PltOBLEMAg DE C()M:ÉRCIO EXtERIOI -'---'------------,..--------,---------< 
Intensificação elas exportações 

' Se, ao coÍltrã.rio, bem compreender­
mos que, com o seu decisivo concu1so, 
será viável a intenstficação do pro~ 
gressr> diJ pais e, proDOrcionaiuente, a 
melhoria das condições gerais de bem­
estar, cumprir-nos-á tomar, racional e 
deliberadamente, tôdas a.s medidas 
conducentes à atração do referido ca­
pital, das quais a da estabilizaçãc da 
moeda é talvez a mais importante. 
./t. segunda escolha parece a êste Con­
selho a preferível por todos os moti­
vos. Entre êstes, sobressãem o ideal 
da justiça social, consagrado na Cons~ 
tituição, e a necessidade de assegurar 
a expansão da economia brasileira em 
l;lases democráticas, <•). 

lOL Temos verificado, na análise 
que vimos apresentando nesta Ex.po­
s:íç:ão, que existem várias medidas de 
realização irilediata ou~ de melhora-

:ANOS 
-.~_;· Volume físico 

!1.000 sacas>. 

Freço métiJ.o 

p;saca !Cr$) 

mento 'na organização de' serviços 
existentes, que podem. sobremodo ali­
viar a pressão das dlficuldades que 
se somam em diversos setores da eco­
nomia. Em relação a.s receitas cam­
biais, que nos ínteressa aumentar, a 
atuação tem sido dirigida especial­
mente para a manipulação do câmbio, 

visando a resultados imediatos. As 
soluçoes cambiais, no entanto, não se 
têm revelado suficientes. Procurare­
mos aqui focalizar algumas medidas 
subsidiárias relativas a comércio ex-
terior qUe é de oportunidade trazer à 
meditação das autoridad~s, 

-•• 
1933 .............................. 15.459 

1937 . ............................. 12.123 

1941 • •• OwO O O O. O O •• O O O •.• O O. O O O O O O O O O O 11.052 
' 

19!5 . .............................. 14.17l 

1949 . .............................. 19'.369 

1953 • ;t ••••••••••••• , •••••••••••••• ].l;,Ss2 

Fonte; -Relatório do Banco do :arasil - 1953, pag. 413. 

133 

178 

183 

SOl 

699 

1.3~ 

. 
• (•) E' oportuno lembrar aqui a 102. um dos problemas mais séri_os 
advertência de H. w. Spiegel em seu oom que se defronta 0 nosso balanço 
livro (""The Br-azilian Economy", The de pagaroenÚ.lS, para cuja equilíbrio 
Blaküston Co., 1949) ae análise de temos sido forçados a u.sar de severo Para intensificarmos as exportações exportações de minério de ferro. O 
nossa economia. Afirma êsse autor, contrôle, oonforme recordamos DOS tradicionais, recuperando, em parte, prid1cipal mercado' externo que se in­
a págs. VII: "A menos que seja acom- capítulos que precederam, é o da di~ os niveis de pré-guerra, seria precisa, teressa, relativamente, por ês.se minê­
panhada p,elo crescimento da demo- fiçUldade de imprimir maior ritimo preliminarmente, reduzir o alto custo rio é o dos Estados Unidos. Sabe-se 
cracia, a industrialização tende a criar às exportações tradicionais. o alto de produção. que, peJo men<:s por um período de 
severas tenSôes internas e repercussões custo da produçãO e a depreciação 107. o conselho Nacional de Eco- ·Hl anos, as necessidades norte-ameri­
desfavorâveis sôb"re o comércio exte- do poder aquisitivo do cruzeiro, têm nomia, em sua Exposição de 1952, canas estarão plenamente atendidas 
rior. o desenvolvimento da ind.ístria sido fatores adversos à penetração do;: item 83, pronunciando-se sõbre a ine- iUpi"indo-se as sua-s inC'ústrias das ja~ 
é uma ,felicidade para um pais só~ produtos nacionais nos mercados ex- la.sticidade da proC'Uçã.o do café e do zidas do Canadá, Africa Oriental, Chi 
n~ente <o grifo é nosso) quando ocor- ternas na escala comercial desejável cacau, em relação aos preços da épo~ le, Noruega e venezuela, que podem 
re .o aumento maciço do podei aqui- Eu consequência da pouca diversifi- ca, acentuou: fornecer, anualmente, perto de 50 mt­
sitivo, a distribuição proporcional da cação dos artigos exportáveis, não se Lo - não é de prever substancial lhões de toneladas de minério de alto 
renda a melhoria. das condições de porlérá contar! a curto prazo, com a ~menta na exportação do café e do teor. OI' a., consumindo os .EJ;tados 
saúde: educação e produtividade, a um substancia aumento. cacau, nos próxjmos anos; Unidos, em média, 140 milhões de to 
promoção dos sindicatos e dos con· ' .,. 2.o - os. outros nosscs poucos pro- neladas por ano, e reforçando a pro 
tratos coletivos de trabalho dentro da 103. A dificuldade começa, pois, na dutos não são suscetíveis de contribuir dução do s~u próprio subsolo com 
ordem, e a manutenção das liberda- deficiência do processo produtivo in- por motivos diversos, com grandes uma importação "'de apenas 10% o 
des civís e do domínio da lei". Mais terno. Seria necessário produzir -mai..s quotas na composição ·de nosso inter- que equivale a "14 milhões de tonela 
adiante, após aludir ao feudalismo a menor custo, assegurando~.se, con- câmbio; das - nada mais natural que, ao se 
existente na Alemanha, J"lpáo e .R.ús· comitantemente, os meios de trans- 3.o _ além dos Estados· UniC.'Qs, as cobrirem désse dejicit de produçãv 
sia, ao tempo em que a revoluç!io por"te indispensáveis e eficientes para áreas para absorção dos nossos pro.du- B façam junto às citaC.~s fontes. De 
industrial ocorria nesses países, bem a rápida circulação no pais. Grandes tos não nos apre.'5entam perspect1vas fato, elas são, na maioria, exploradas 
como ao sacrifício e às privações an- safras de milho, arroz, feijão e ouw ·cte próxima amplia<ção". por capitais das grandes .empresas 
teriormente sofridas pela grande "tros produtos se têm perdido, qu~e . E ooncluia: _ ""Restam-nOs, pois, americanas, como no caso da Veúe 
maioria dos povos inglês e americano, totalmente, por falta de _transporte zuela; pela ~<rron Mine Co."·- subsi 
não obstante ·haver a industrializa- para os centros ·de consumo e portos algumas. medidas parciais, já que em diária da "Bethlehem Steel · Corp." e 

d t - o 1 ch seu con1'Unto a situação se _apresenta 1 çâ.o se processado na Inglaterra e nos e expor açao. que se sa va e ega pe a "Orinoco Mining co." - subsi 
Estados unidos em condições sociais ao àestino é fortemente onerado, não · .,6ida: e, par fim, a adoção de ffill- diã'rià -da "U. s. Stee! Corp",, !ir 

d d f d . - d danças estruturais, de mais lenta e políticas diferentes, pondera: "As po en o o erecer con rçoes e preço mas altamente especializadas, que 
velhas potências industriais encontra- compatíveis com as cotações interw execução"· oferecem, ao consumo, minério de alto 
vam~se então em uma posição muito nacionais. Com efeito, a situação de 1954 não teor e a. preço compatível com o fa 
diversa (O gri.fo é nosso) da peculiar 104. Por outro lado, é da conheci- é melhor que a de 1952. Continuamos turo custo de produção' de gusa e 
aos paises ora em processq de indus- menta geral a falta de racionalização hOje, como ontem, a braços oom os açQ. &tas circunstâncias limitam a· 
trtalização. Elas puderam disciplinar dos métcG.os de produção ag.rícola. Bm mesmos prohlemas e é.~ficuldades qu~ contribui"ção do Brasil, nos suprimen 
seus povos e adiar. a distribuição dos 1~53, por exemplo, estimou-se _esta em entravam o desenvolvimento econô- tos C'e minério de ferro ·para os Es 
benefícios derivados da industrialiw 6'1.161.917 tonelac.<as (exoetuando-se mico do Pais e estrangulam o seu NJ. tados Unldos. 
za.ção até o advento de tempos mais a de frutas). Nas üitimos .cinco anos mércio coro o exterior. 110. Esta ineslaticidade; cujo quadro 
oportunos. os novos países industr~ais. ampliou-se a área cultivada, embora 108. Tanto no conjunto, como n~ acabamos de'descreve.r, tem, entre ou 
por outro lado, as confrontan com timidamente, mas 0 rendimento rné- particilla,r, nãO# menos decepci<mante tros fatores, levado o Brasil a adotar 
uma situaãço em que os padrões dos di· por hectare se manteve estacio- é, por sua_ vez, a parte que concerne, enérgicas medidas restritivas de 1m 
direitos e privilégios trabalhistas sãc nário, 0 que se. explic.. ante o lento especificamente, às exportações de p::·tação, proourando equilib:·ar seu ba 
estabelecidos. pelas cond1ções preva- progresso da técnica nos setores da mjnério. Estas estão em função - lançO de .pagamentos. 
lecentes nas nações mais ad1antadas produção primária, em geral. /J conforme notado na Exposição supra- Com efeito, se destinamos 92,7%' 
Nestas, as rendas avultaram devida \ ~ • . · cÍêss mencionada - de diversos fatores, do valor de no::sas imPortações a 
aos investimentos feitos no pass~do, 105. _se anahsarmos 0 valor a der~re os quais se destacam, pela im- mercadorias essenciais, evidentemente 
e as exigências do capital podem ser prodlJ;ÇR?, s~gundo 08 produtos 9-ue â portância de que se reyestem, cs se- teremos que nos preocupar em desen 
atendidas sem o recurS(.. e restrições constltUl.fam, veremos QU~ 0 cafe, .oi- guintes: volver o nosso comércio exterior, eta 
drást1cas do consumo. Esta dísseroew lho, algodào ... ~arroz, mandiOCa, ca~a te 1.0 possança e acessibilidade :ie função da exportação e de outros 
lhanç.a pode resultar em tensões e açucar e ~elJao repr_esentam .19•810 do no~;<;as jazfC..'as; '· "iniüos de obter divisas. Não poderia 
perturbações de natur--eza· especial im~ tot.al e &5,6% da are_a cul~lvada no 2.0 - procura m1mdial; . mos, pois, conter em maior escala a 

d d .d t', ue' n-ao pau;. Cabem, pois, aos demais 22 pro- 3.o - m-eios de t"râri.sporte dispon!- pre-sa-o para ,·mportar. Mas, por seu pon. o me 1 a.s pr~ven 11 as Q • ctuto.s (consid-erados na estatística ofl-
&e flz_eram n~cessár1~s _dur~nte os pn= ciall 20•2% apenas_ do valor. e 14,4% ve

4
is_i _ teor do~ minério!! e os preços lado, a exportação não oferece, de 

mórd10~ da mdustr~~hzaçao nos pal da área cultivada. Este é 0 motivo alcan- imediato, p.erspectívas de 6Xpansã::>, 
11es hoJe avança~.- Em _outras pa- da dificuJClade na obtenção de recur- que, segundo êste podem .ser sah•o, por melo de medidas de emer-
lt>.vras. a :evol~çao mdustrml_e a re·· sos financeii'os que venham aliv'ar.o çados, e e técnica. gência 'de natur.eza diversa, que têm 
forma JOCHtl ~ao. ~m nossos d1as, con· balanço de pagamentos, embora a con- 5.o - capitais sido, alíás, periodicamente tomadas, 

. comltantes e mtermfluentes. tribuição da agricultura brasilem'l. Ora, a situação dê.stes porltos estruw como já a~inalamos nesta Expasicão. 
s-~ja preponderantt' na composição "" .. is da produção mineral não expe- 111. Pode n§.o parec~r e..conseihá-

FSta contigêncla bem. indica, por dos produtos de exportação. rimentou. até aqui, niutação para m.'!- vel, a.nte a otual orgàntzação fiscal 
S1 se), a absoluta dependência em ::J.Ue 105 . Deve-se, pois, assinalar que 0 lhor. Sabemos que diversog elemenw do País, recomendar a supre$São de 
lie encontram os pn!ses subdcsenvol-• comércio exportador brasileiro_ está tos dêste esquema n?.o no,! são propf- impostos de êl.'".portnção. E' que êstea 
vidos do concurso suplementar do ca- entregue a 8 produtos, que nos c~ar- cios. E maís ainda que, ,dentre o.~ impostos constituem uma das fontes 
pital e da a~sistên~ia técníca aliení- reiam 89,6% do valor das export.:~.ç.oes. que nos apresentam ccrnC.'i.qões favJ- de receita I!Om que contam os Esta~ 
genas A real!zaçâo simultânea dr dos quais apenas um _ 0 c"afé - ráveis, poucos.efetivamente são C'·~ qu_e dos para lltenàer às suas· despesas. 
desenvolvimento econômico e do pro- absorve 70,7% do volume ea receita. nos permitem soluções a In:êdlO, e Se a União não pode, financeiramen­
gresso social não é, por outro lado T-cdos os demais contribuiram com a muito menos ~ curto prazo. te, abrir mão de qualquer contribui-
uma questão optat.IVa - e é 1:1-m :m- parcela de 10,4%. r 109 . A/Legislação sôbre minas nã•l ção fiscal, oom muito mais razão não 
perativo inapelável ao qual nenaum o podem ou ffistados, que vivem em 
govêrno Pode'·• fmtir. Transcende da:; Ainda neste '"'-onto vale a Pena M- está atualizada segundo o que pres- 1 . . d 't 

'""' - lo' - • • .,; d 1946 as gera , a mmgua e recer as para rea-
o'rbt'tas nac1·,nais e, dacJ,a a condicão !tentar a estagnação ~m ~u-? l'.?J cam- creve a ConstitUlçao e , e • .... · · · d 1 ct· 'd d... lizar seus programas de goyemo. 
de l·ndt.vlsl·b,.1,·dade •cono·mica do mun- 'do em olume a :exportação do cafe. dúvidas ocasiOna as p~ a rsparr .1 -' 1 · - f 'to · dtr que Não há dúvida, entretanto, de que 
do" moderno a.ponta às nações desenw No longo período de 1933 a 1953 o da:s eis tem por e Cl 1mpe . "h tos - d r· ·t · f" • t' de ;n essa cadela de tr1 u , que onera volvidas a lnfismáver conveniência de do em volume a exportação o ca e os c_a pl als pr~ rrall] esse !po . - sensivelmente o custo da produção. 
lJrestarem, diretamente ou através ~os conservou relativament-e estável, cem Testlmentos. contribua párfl a~travar o_s preços de 
órgãos internacionais adeq<.tado~. mw .

1
· "'""-' -eçâo do. ano de 1949, conforme o E' possív<>l, talvez, forçar a expan~ -

ispensável cooperação. quadro abaixo. são, em pequenas quantldaC:es, 1 das benS de ex_portaçã<>. Consideramos. 
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consequêncla, oonveniente, tende 
vista a atual conjuntura comer­

I, que se revejam, mediante e.stu­
~- adequa.dOB, os impostos que re­rm. em cada área, nos prillcipais 
igos produtore.s de divisas. 
12. Está 'linda para ser promovida 

coordenação da política financeira, 
ftll o reajustamento de nosso siste­
~ tributário e a racionalização e 
J:plificação do aparelho fiscal do 
f.s, conformP foi recomendado por 
e Conselho em sua prOposta. apro­
da a 11 de agOOto de 1951, pelo 
esidente da R.epúLiica e menciona-

na Expo-Sição Geral dêsse aho 
em 129> ~ 

Devemos novamente insistir na reu­
ão urgente da comi~ão pre1Jarató-

de técnioos federais, estaduais e 
unicipais, qup organizará as bases 

um anteprojeto para e){ame de. 
nferência nacicnal, há tanto tempo 
sejada dos gestores de fazenda pú­
ica e reclamada oelos especialistas. 

2. Acordos comerciais 
113, O reexame dos atuais a.côrdos 

oomerdais firmados pelo Brasil é m~ 
dida que se impõe, face aos resulta~ 
dos até hoje colhidos, e tendo em 
vista as modificações regi..stradas na 
política cambial. 

A experiência tem demonstrado que 
êses convênios não têm logrado pro­
porcionar ao pais llS vantagens dese­
jáveis. Contava-se que os acõrd.oS 
comerciais não só melhora.s.sem o 
nos.so balanço de pagamentos, como, 
ainda, .serviesf'm de estimulo a um 
mais runpló intercâmbio comfl·cial 
entre o Bra..'>il e as diversas partes 
contratantes, além de proporcionar, 
através da diversificação. o -escoa­
mento de prociutos gravo.sos. 

Houve significatlVos aumentos nes­
se intercâmbir·, por meio dos acôrdos 
firmados (como foi o caso, em 1950, 
de mais 21% 00 valor Wtal e, em 
1953, de mais 34% > • 

Todavia, a C{lmposlção dru~: expor­
tações não se diversificou. Em 1953, 

reprMentou o algodão mais de 50% 
do valor total das exportações para 
as ârea,s de moeda-convênlo e· quase 
40% para as áreas de moeda incon· 
versível. O Cacau, por sua vez, repre­
sentou 57% .vara a.s áreas de moeda 
convênio e 34,8% para as de moeda 
conversível. Isto vem mostrar que, 
tanto para a. área ·dos acórdo.s. bilate­
rais como para a do dólar, sáo. 
os mesmos .os. produtos que influem 
no valor das exportações nacionais. 

Se verificarmos nossa tonelagem 
exportada no periodo -que se estende 
de 1948 a 1953, chegaremos à ton­
clsão de que pràticamente não a 
aumentamos;. 

Anos 

1948 
W49 
1950 
1951 
1952 
1953 •• 

\ 
\ 

Quantidade< 

1. 000 toneladas 
............. 00 ••• o o o 4.658 
•••••••••• ••. .•. •••• 3.744 
••••••• ••o o o oooo•••• 3.819 
•••• ••••••• .•. • • •• •• 4.852 . o .......... o....... 4.091 
•••• •••••• •• •.••. .•• 4.378 

O.S quadro, abaixo bem esclarecem e&:.l. posiçã-o do nO&io comércio extnior 

Transações dos Países - 1953 

l. 
I 
.2. 
I 
'3. 
i 

PAíSES 

Estado• Unido• •••• , ~ •.••••••.••• : •••••..••• ••• ..•.•.•••. , 

Alemanha .... o ••••• ~ •• ', ••••••• o •• o ••••••• , •••••••••••••• I 
I 

França e dep ••• , .•••.• , , , , ..• , ••••••••.•••••••••••••••. 

1 4. Arge~tina •••o•o••······································· 
, 5. Gra p Bretanha ••.••••.••.••..• , , ••• , .••• , •••••.•••••••••. 

Outros ••••••••••••••••••••• :. o ••••••••••••••••••••• o ••• ,. 

Export. 

13.788 

2.721 

1.743 

1.417 

1.308 

7.500 

I 
% sõbreo I I 
total geral jimportação 1 

I I 
I I 

I 
I 

48.4 6.777 I 
I 

9.6 2.004 I 
o I 

6,1 2.225 I 
5.0 3.426 

\ 
4,~ . 903 I 

I 
26,3 2.otJO I· 

I 
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CUmp.re ,ainda asSinalar que o au. 
hllento da tonelagem registrada esn 
1953 foi uma decorrência de maior ex-

pOrtação de mh;~.érios de ferro e man­
ganês, que totaUzaram 187 mil to­
neladas. 

114-. Parece.nos, portanto, aconse­
lhável que, nessa ordem de idéias 
seja buscada e ampliação do.s mer~ 

cados externos. PrAticamente temoA 
hoje um mercado fornecedor e con· 
sumidor: ..::.. Os Estados Unidos ól:l 
América do Nc·rte. Cêrca de 80% d( 
Lo.sso intercâmbio comercial estã(l 
ndStritos àqu10le ünlco. pais. Não se 
pode deixar de reconhecer a debili-
dade inerente à essa concentração, 
Qualquer retração, por exemplo, en .. 
ire os con.sum1dores de café nos E.s· 
';ados Unido.s, como recentemente se 
observou, é o suficiente para esta­
belecer um clima de ar)rePnsôe:s na 
vida financeira do pais.. · 

I ou-na.-
<IJ'" sõb"re o 

I 
total geral 1 

Eiport I 
I 

I" 
27,8 

i 
7.011 

6,2 717 

»,1 I -483 
I 

14,0 

l 
2.009 

3,7 403 

37,2 I - 1.683 
I 

I I 
I ~--------------------~----~~-----~----~--~~·---7-----

............................................ I Total Geral 28.471 100,0 24.395 

I 
FONTE: - Serviço de Estattstlca EconÔmica e Flflf,n ceira. 
Nota: - A impOrtação é CIF. 

.O 

115. O ca!'é.ter monocuJtural' da 
assa exportação . .::ontorme salienta­

luas anteriormente, com o café re­
resentando m3is de 10% do valor de 
ossa.s vendas totais ao estranqeiro 
ver quadro abaixo) e o regime de 

PRODUTOS 

afê •••••••• o •• o •••••••• o ••••••••• o. 

rugodão · •••••••••• o ••••••••••••••••• 

pacau. , , . , ••.••.•••.••. , ••..••.••.• o 

~nbo ..•..•• , •••.....•. o••········· 
~amatita . ." •.••••••••.•••...••••••.. 

lA-çúcar 

rumo 
jCêra de carnaúba . , • , .•• , •• , •. , ••. 

1

outro.s. produt<J.S .•...•... • .••.•...•. 

Total ........................ ·I 

concentraçã.Q .ie- compra e ve-nda. vem I 3. Reorgc, :acão dos Esc,..itôrios 
dia a dia trazendo consequências de Expansão Comercial no 
mais graves. · Exterior 

Principais Pndutos Exportados J . -
· 116. Os órgaos de expan.sao comer-

Em milhões de cruzeiros) - 1953. cial que o Ministério do Trabalho. 

20.133 

1.882 

1.391 

715 

417 

415 

29~ 

261 

2.961 ·I 
I 

28.477 l 

% 

70.7 

2.5 

1,1 

1.5 

1.0 

0.9 

10.4 

100,0 

Indústria e Comérc-io mantém no es­
trangeiro fora'rn criados com o obje· 
ti\'O de fomentar nossas vendas nos 
mer:ados externos. Mas nem Lodos 
têm justificado os gastos que com ~le.s 
tem feito o govêrno. A.s causa.!! prip­
ci"ç.:s de suas deficiências são: 

a, ausência de um órgão c2ntral, 
no Ministério a que estão subOrdina· 
dos, qúe os ·assista eficazmente em 
suas necessidades e que sirva de cen­
tro de treinamento e estágio para o 
.seu pes.<;oal; 

b) inecistência de intima e orgâ-
·:uh .:ão com as ,c Ju-

toras através de suas entidades reprê­
sentativas; 

cJ falta de seleção rigor~Sa de pes­
soal· 

d)' dispersão e falta de objetivida­
de nas .suas atribuições; 

el distribuição geogrã.fica às ~ze.s 
'OUtra-indicada. 

I 117. &ste Cônsul já tem manifes­
tado_ a sua confianÇzt na ut:lidade ia 
s~rv1ço em causa a exemplo. do =111e 
fazem outras nações de reconhecida 

FONTE: - Se-rviço de EstaUstica Econônlica.. • Financeira. •• •• •••• 

:;xperiência comercial_ Algumas 1es­
sa.c; U!"l~h.des já demonstraram su:l 
eflcif~i,.a quando estão present~s 3.S 
oondiçõell que a ela condUzem. o que 

• 

I 
I 
I 
I 

100.0 f.05P 

cumpre fazer, pois, é assegurar tail 
condições em bases permanentes. 

A primeira delas é a existência de 
um departamento central do góvlh­
no Q.Ue superintenàa e ampare, de 
forma completa, o.s Escritórios e 
Agências. Foram é.stes órgãos cria­
dos, infelizmente, .sem esta preocupa­
ção preliminar O órgão a que se 
subordina não está aparelhado para 
lhes prestar a .:ts.si.stência que reque­
rem. tanto no que diz respeito ao for­
necimento regular de dados e infor­
mações, abundantes e atualizados, e 
amostras que efetivamente provoquem 
transações, com,J para constituir urn 
centro de treinamento e de estáe-io 
periódicos para o pessoal que serve no 
exterior. 

118_. Por outro lado, tmpõe~'Se 
perfeita -entro.sagem entre os Escritó­
rios e Agências e as Associações e 
Fe~erações . das classe.s produtoras. 
seJa atraves do departamento cen­
tral no R~o de Janeiro, seja direta­
mente. Na9 e.stão essas Associações 
e Federações equipadas para um ".S­
for~o conjugado e é, paradoxalmen'"t~. 
mlllto pequena a ajuda prestada à:JUe­
!es órg-ão.s, cujas atividades vão be­
neficiar. em pcimeiro lugar. JUSta­
!llente .o~ exportadores, importadorBs, 
mdustruus e agricultores na"'ionais. 
A indi.ferénça destas cla."õ.ses :JUHnto a 
!lece.s.stdade de coadiavarem o traba­
lho do.s Escritórios e Agências explica 
em g!ande parte, o rendimento sa t'.'5~ 
fatóno que apresentam. Entretanto. 
tal ativa. e orgânica colaboração !"e-
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dundatia, õbvi:.::tente, em grandf'8 re- mél'cút, de vez que enquanto aquêles l2S. tste Conselho não pode omitir ·uva, etn Virtude, como foi dito, da 
-!Ultados e poderia ser pres

1 
tada .na se ptQOessaru no nível das relaçoes a. aua. Etatisfaçáo· pelo feliz.. andarium- fraca ·disponibilidade de capitais, !n· 

.;orma da manutenção atua izada àe ~ntre: gov!rno. os últimos. são realizai to ,de .sua.s indicações, com a evlden- ternos e ~ternos. 
cadastros, remessa periódi·~ 'de. a:~:Js- d~ JUnto a~ eirc~los de negócios do te transferência para 0 terreno da 
:ras classífícadas ·quanto a tipos: pre~ pal-! onde f8tao sedtado.s, nem por isso execução das esperam;as de- muitos 129. l:m face dessa limitação, é· ne­
-::os, prazos de entrega, etc., enca:tni- se faz menos necessária a convergên- qúé se têm esforçado para destacar ces.sárJo que um .substâncial aumento 
.lhamento de oportunidade.s: comer- cJa e complementação àaa atividades as vantajosas condições naturais de da. produtividad~ seja. obtido na .pro­
·:iais e de investimentos e outras ruo- de ambos os setores para o Objetivo nosso pais a :tím de di~putar a j,rererên- dução nacional. O processo industrial, 
Jalidades indispensáveís ao bom fun- flna.J das boas e úteis relações com cia. d:>.s correntes turísticas que se avo- através baixo índice de produtividáde 
·ionS.mento das repartições ern a.prê-. as diver.sas. na9()e.s: _arolgas. \. linnam eada ano. Recomenda, portanto, externa e Interna, -é tambélll respon-
;o. 4. Turisrho como ln,edida' de }Jronta execução~ a sável- pela alta de preço. A falta d.e 

119. A conjugação de e.storços en~ ' . arlação do órgão que }hes _dará. im- crescimento harmônico (mesmo com 
":re o C.ovêrno e (\.S classe produtoras 123. Passemos a d~tac_ar O!-ltra pulso, confiando nos proveitos que investimentoS oriundas de poupanças 
ieveria ser tão intima- que rPcomeu- providênci~, de ~xecuçao 1mediata, trará à ·economia e à cultura do Bra- acumuladas) determiila a lícitaS!ãO 

-\a.ria a providência de criação de uma que podera contrJb-l!i! .substâncial- stl, e, especialmente no benefício que de fatores em detrh'n.ento da fabrlca­
.iunta tia qual participassem repre- mente para ca.ptar diVISas. Refer!rno- produzirá para· 0 .equilibrio de nosso ção de bens jntermediários, o que é 
·.entanh:s da produção e do comércio, nos ao des_ez:t~·olvímento dl? turisrno. balanço de contas. sumamente pernicioso para· a econo-
lO lado do Govêrno, de autoridades Embora _exzgmdo trabalhos de )enta mia, tendo em vista que um alto 1'!-i-
designa:l{\ pelos ôrgãOs púb_Iicos dire- realização. ,tais como a construção e 127 .· Resumindo o que resulta eles~ vel de. produtividade global sô é atfn-
_,amenta interessados em nosso co- a adaptação de hotéis, moderni,zação sas- observações. eabe~nos 'sugerir a.s gido mediante o desenvolvimento da. 
.nércio exterior. A esta 'Junta esta- de fontes termais, acessibilidade. a. l!leguintes medidas que poderão con- produção' Complementar .. 
·ia afe~a a tarefa inicial de reestru~ ponto_, de beleza. natg:ra~, e outr~ •. a trlbuir para tp.elhorar a situação em 130. ~ notório que .o desenvolvi-
~uração do serviço, inclusive no to- fim de criar o ~ambiente de B;tr.ação curtr;. prazo: ' · menta da indúatria nacional nos últi-
mnte r<J seu pessoal. e a permanente e confrto indis~ru;ãvel para o turis~ -a) rever a. legislação sõbre minas. mos anos foi -feito à custa dM&es de-. 
de sup:-rvisionar. suas atividades, co- mo organizado, _-(o- qqe supõe ó- tll:s~ de. maneira a consolidar o.s seus <iis- sequilibrios. ·· . __ 
'J:lbOraiJo qoth o Departamento Na- pêndio de recursos_ que t:~-os ~~o _ago~ · positivos harlllonizando-os com • a Para que a economia cresça em 
;:tonal dé Indúitria e comércio, e de ra escassos), poderia cedo , prOdUzir .Constituição; - conjunto isto é. para que a rertda 
'}articiJaÇão ria e§COiha sele~ionada saldos positivos il.o balanceãfrientô'das .b) ·promover imediatamente a 'Con- nacional apesente jncrementos re,_a.is 
:ias fV:lcioná.rios a· serem: nomeados div.tsas .em virtude à.e vh:1gem ao· ex~ ferência Tributátia; cujo prograrria e,- ao mesmo tempo, se distribua equi-: 
aelo ·C )Vêrno para servir no estran-. terior. Se fõsse ativ.flmente iniciado .serfa preparado pela - comissão de libradamente na coletividade, é neces ... 
1eiro. Procurar-se-ia combinar, as- um programa de reaHzações de custo técnicos ·em assuntos fiscais e fazen~ sário que desapareçam essas tensões 
>im o ?oder- Público e as cla.sses pro- moderado, com a cooperação das em~ dários1 constituída conforme resoiu- provocadas pelos c_rescimentos·, llá.o 
du~ra.'> no esforço· com~Il'!, de to- prêsas interessadas. ção da reunião ·dos secretários da correlativos. . . 
menta de nosso intercãmbJIQ com o 124 . l'!:ste Cons~lho· considerou 0 Fazenda. 131. As dificuldades de importação 
zxteric:·, podendo caber a outras, além assunto com especial empenho, em C) reajupta: os aco~dos, comerciais de mercadorias, acarretadas pelas res- ' 
do apf i'elhamento para tan~ d~ suas seu parecer de 20 de março de tg52 ao novo reg1me cambial, tendo por triçõês quanWativas, têm -dado tno­
.mtida<.:es". até mesmo particzpaçao no ("') no quai sugeriu ao congresso Na~ objetivo, entre outros, o de restabe- tivo à crença mais ou menos gene­
financ:l.mento para fins especificos a cional a aprovação de um.·projeto· de lecer_. em base3 estáveis o equüibrio rallzada de que, qualQuer QUe .e:eja 
carg<> dos ôrgãos. em questão· intensificação do turismo, segundo ai- do balanço comercial, e o de utilizar o preÇo da produção nacional, deve 
, 120. Um dos defeitos freque11te- gumas normas que aponta a titula de o tnecanisruo de câmbio como ins- esta· ser favorecida e merece ajuda. 
mente observado na formulação das exemplo. Entie as providências af truniento auxiliar na seleção das. im- governam~ntaL- Fasa confusão tes- ~ 
finalid Ides de um órgão governamcn~ enumeradas~· e.<;tá a da "criação·- de portaçõeis ~ no escoaniento dos Pro- ponde até certo ponto pelas ten.sóes 
tal é· a grande variedade .'destas de- um órgão de âmbito nacional QUe, dutos exportáveis; · assinaladas. ' 
3acomr anhacta dos recursos corres- mediante convênio com os Estados e d) w ot·ganizar , os Escrftdrios' de Ex~ l!: necessário que, ao lado de uma 
pondemes. E' o que se verlfka corp Municípios,, tenha a cooperação !i- pansao Comerc1al ~do· ,Bras~l de ma- política tendente a substituir as im­
relaçáQ aos Escritórios e Agên_ci!'-s, aos nanceira e adrninistrativaod~<Gas uni-. neíra ,9Ue poss~r:r r_ntensfftcar a ex~- portações, ,se estimule, t.anto quan ... 
quais estão afetas as· atrbmçoes _de dadês- fêderativas bem como a cola-· portaç{J_o dos a1t1gos em geraJ, como to possível a produção a preços bai­
uromo':er a propaganda de nosso pais. !:>Oração técnica _das entidades e.o;pe~ te.mbém estimular· _a ·_-penetração ·de xos·.· Da ·falta de coordenação. dêst-es 
increm:mtar o nosso .intercâmbio co- cializadas, supervisione e Coorr1ene as· novos produt~ brasilettas nos roerca- dois pontos resultaram os -desequiU­
mercirl de fomentar as correntes_ de atividades, visando a desenvtlver o dos externos; -. : . · r brios já -mencionados, cujas. conse-
turism J. Também a· localizaçã-o dês~ turismo no pais e utilizando no :tná- e) tm nar as providencms possl\l'eiS qu"ências vê.o, afetar o proc~sso pro ... 
ses ól'1ãos nem Sempre tem sid'? re- ximo a iniciativa privada". no momento, a fim de que·seja leva- duttvâ glabs.l. . . , 
comenJa.vel em face de lmportanc!a Foi atendido ê:;se apêJo no projeto da à. pl'â.tica uma ~atnpa~ha d~ de~ 132. É: muito comum querer justifl-
dós rr.~rcados. Assim, enquanto ~on- n: 3. '114-53, de iniciativa do Poder senvolvimento turístico na· BraSll.· car~.se ·a expansão ·de um determina-
tamos ·com apenas um dêsses Escritó- Exect,Jtivo, que depende da aprovação 3.a PARTE do processo ind)JStrial, como meio de 
tios e~n uni pais CQmo os~ Es~ados do congresso 'Nacional e pelo qual melhorar o C-onsumo per capita, sem 
Unidó!:., de e-:-::cepci{)nal importancla ~:) será criado o Departamento ou, me- APERrr:IÇOAMENTo -no MEcANISMo DA. levar -em· conta os altos preços a que 
OOmêr;:!lO Internacional e ~e· P.artt- lhor ainda, o conselho Nacional de O~"ERTA• DE BE'NS, t sErtVl'Ços os produtos são oferecidos. e que -;ão 
·cular interêsse para o Bta~1l, .,dls~- 'nirismo. CAPíTULO- IX grandemente responsãveis pela limita-
mos C:e Escritórios C?U Agen~1as em A Conferência realizada em Poço:!! ção.do consum-o. Alega-:-se constante-· 
outrot cujo volume de comércio co- de Caldas, e que acaba ·de encerrar· INcREMENto :OA PRODUTIVIDADi mente que isso decorra da baixa pro .. 
no$CO ·é assáz reduzido. Em uma si- se a 14 de nov€mbro dêste anp, re· INDUSTRIAL dutivídade da mão --de- obra ou d."> 
tuaçã~ como a nrc"'!"ntc. de r>::entu> fletiu o pensamentõ de_ conselho Na-_ 128 . ·ca:racthiza-sé- a produção in- precário equipamento nacional. ~_En-
da esn.ssez de dólares, de acõrdo com cional de Economia. apoiandO o que - tretanto, embora se deva reconhecer' · 1 d ' o 1 dustrial brásileira, pela precária coar-uma "'o1itica come~c1a e .ong- a .. fiOOu conhecido como o -"Decâlog(} do a importância dêsses argumento, cum~ " · · x m - · denac. ão de suas unidades· produtivas, Cance. tudo mdtcana que, a .e .. e - TurismO", resultante do parecer aCl~ · · pre não obscur.ecer o papel represen-

d , conduzindo à escassez e altos custos nlo ctr s- grandes nações comerCl~US _a ma mencionado. r•-*) tado pelo::; preços el.evados dos bens " f a u dos 'art!gos intermediários e finais. Euro:r;_J., trans erfssemos ·recursos . P ~ 125. Cabe acrescentar que, na ISso importa em. di'Zer que os ele.,. industriais complementares de _outras 
cados alhUres para uma efetiV!l oo- Reunião do.s Ministros da Fazenda ou indÚStrias. · 

d Crlca · ld Q ·t d' h vâ.dos ·preços verificados no merc.:ado -bertura do grande merca o a111 ~ Eeonorma, promov a na m an lll a A produtividade glob.al só· P. ode ser ·d 1 r'nci d + 1 não são sOmente decorrentes da in-no dbtribuin o..os pe os seus p_ t - a 22 de - novembro êst.e ano, pe o alta quaiido o parque produtor for 
pais centros regionais, como C~icago, Conselho Interamericano Econômico e fiação· .Já assinalamo.s em outros c a- dotado de emprê.s~s ~de bens int~.:­
San Ft·ancisoo e Nova Orleans. Soclàl, foi aprovada uma recomenda~ pitulcs nS causas que pert'urbam (IS mediáriD$. qu~ não tenham 0 seu n. ·r~ 

121. Nesta breve análise, não Pode~ ção; segUndo a qual o turismo Mria. im·e.stim=nt-os ,privados, não só difi~ cacto -limitado a uma emprêsa de bem 
rta fa1tar ainda uma reoomendaç.ão_· objeto de cõopêraç"ã.a continental, com 'cultando a formação de economi:ui e finál, pois esta limjtação _deternilnatá.­
tendehte a evitar o fracctonamento o apoio ttnapceiro das organizações distorcendo os limitados capitais dis- necessàríamente baixo rendimento no 
que se tem observado na representa~ existentes.- Entre as medidas aceitas poníveis. eomo impos.!5ibilitando a fi- processo produtivo. _ 

. ção de nossos tnterêsses comerclais ao está. a do aproveitamento de esp~cia· xação no pais de poupanças externas_- Pcv- maior -que s.eja o efeito Uo 
exteri:Jr Referimo-nos à tendépc1a listas, que estudariam "in loco" a Os empreendedores ·nc·am na eon- multiplicador industrial le .1m em­
revele d~ por departamentos fecterai~ implantação do turismo e or~ent~r~am tingênci;t de cor;ttarern eQT.nente ·com, preend.imenta- ou os resultados, t·r:n 
e pct• institutos da produção de os planos dos países para esse .. fml. os·Iucros·aureridos no ptocesso produ-. forma de produtos, ie uma em::}rêsa d~ 
manterem seus próprios represer:tan.. bens de consumo, quer genéJ·icos quer 
tes no estrangeiro, inteiramente mde.. re.<;tritos, o consumo serã semprE'! li· 
pendenteS ,e alheios ao~ órgãos _que i•> - Vêr 'Revista do Conselho Na- 6 ·° Criação de uma entidade CODl'- mftado ·se os custos forem elevadof 
têm e•<. a 1·ncumbéneta espedtJCa. · - 8 d b 0 denadora das atiVIdades e do incre- face à renda indivl·duat. . . ... - 11 á 1 11 •t cíonal de Economia n. ' ezem r mento das .l:ndúsrias turfsticá.s no <Seria -de t<~d(! aconse 1 ve q e ev1 as.. de 1952. · Decorre- do exposto q!le a e.xpru1..c,ãn. 
8emos manter no e~terior. a conde.. país; plvdutiva é- limitada, Ue . um lJ.~do· 
nãvel mulU.pllcidade de órgãos com (.,..) - São estas .ru; oonclusôell(dê8- 7 .f) Concessão de favores fiScals a por Unla carência de :nv~stimentl'S 
um mesmo objetivo, acarretando au .. te conselho, qUe receoeram o quau .. hotéis e emprê.!?as de turismo; isen· dada a propensão mar.;:m~l a pou 
mebto de despesas sem 0 coq·espon .. !icátivo de '10eçálogo do Turismo":. ção de impostos, 'taxa.s e dire1t~ de. par muito pequena, e de outro, pelf. 

d to · 1. o Simplificação de vis~. torrnali~ importação; _ 
de:qte ren tmen · dades fiscais e alfandegárias; · 8. 0 Desenvolvimento e moderniza- retração do ·mercado COI~Umidor. Oe-

122. Finalmente, não se Pode .. obs.. 2.o AuxiliO-- e subvençãó_às organi~ ção das instalações de fontes termais:- ·con·ente da bni:xa renda 0 .substan-
eurecfr -tlio pouco a conveniência da Zações turi.stfcas; 9.° Criação, através da entHlade cial aumento da quantid,1.dC .de P"<i· 
divtsãO de tá:refa.s e a: indispensável coordenadora, de um corpo. de inter- dUtos, só' poderá ser conseguido })OiS, 
articula<;ão que deve existir entre ~ 3.° CoOrdenação· daJII .via! de .co~ pretes e orientadores para que'-Jlr,es· por meio ,de maior prodnt.iV!dnàe 

i •- mun,·oações· entre os grandes ·centros 133 o fomento' da produção por Escritórios e Agências comere aLl'i _e n tem as in!ormaçõ-és especiaL! aol!l tl,l- · ~ 
nOS!a representação diplomática.. turtsU'X:JS; ristas; . , meio de unidades 'espechlizadas au· 
Cumpre re~Onhecer que, eonquenta os 4.o EstabeleCimentO!! de barômetros 10.o O turismo é uma indústria. rllentará o rendimento industrial nat 
.servtç:.~s ecoZ?-ôm1cos ~ -c.omerc!ai.s de de P!eços para. Oríentação .do.s :tur.f..l~ Ao Estado cabe traçar .a política que emprêsas de bens intermediários e 
nossa.s EmCniX2-das devem ser d.~t1n- tas· melhor convenha aos interêsses turís:. irá sem dúvida diminuir os ~ustos f 

1 toa, f'm sua motiVação e finalmente. 5'.o Propaganda ti.u-tst}ca, atral'ê& ticos do paUJ, competindo à iniciati- dar maior elastfcidade ao consutn•> 
do~ e-cecntados pe!DS órgá.QS do Mi~ dos escritórios comerciais do Braail no y-a _particular a· execução dêsses- pla- Não esquecemos ne.sta análise· ~f 
nlstérla do Trabalho, Indústria. e, Co- exterior; · n08. - efeitos decorrentes do baixo re..'ldl-

. ' 
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mento dos processos prodUtivos da.s gestão . teria por objetivo ass_egUÍ'ar terior seria dirigida no sentido de grande parte de sua colheita para uso 
mpré'sas de bens finais, muitas d.a.s regula.nd~de das características da obter maior rendimento dos fatores próprio e para a entrega futura _ao co-
,.,,., vêen1 nos pt·eçcs altos, alcança- mercado_na, do que adviria illenor existentes na próp1·ja empresa. mé!·cio, e onde ela sofre a mats tre-
~ · t ') R · - ' d t if !f deg.(.-· menda destruição par agentes de vá-pelos seus produtos, a razão ún1· properu;ao a ll!lpor ar. 1 ensao as ar as a an -a..~. Ias 

d Ôml · 1 a fim .de permitir discriminação ra· rios tipos. Financiamento para a cons-a. de -sua a ti vi a de econ ca. e) Adnussão ·nos serv ços opera- trilção de sil"'' e principnlmente a re-
. · d • d · um· cional na incidência sobre matérias ....., "' O d •"! . d f tor ã ode c1ona1S as empresas e mc.uor n ero - venda a prazo. , de unidades de tipo espen" CIO e a es, n o P de te···ru·cos· de cultur" uni·vei'SI·ta·,.,·a, na primas, produtos semi-manufatura- • 

· d t" 1
- es ~ ... médio, adequâdas às condições do Ja-er recupera o em ermes rea:.;:;, m - c1·0 .,,,·. ou estran•.ei=os, bem como o ·dos e acabados. f t 

· te ê d em r•sas me u "' • vrador, teria pronto e eJto na con en ... 
o tno m r ssen asão P < ua' !que; Seu aperfeiçoamento .. Oa beneticios c k) Racionalização do sistema de co- ção das perdas, que, só neste setor, vâf) 
mn e a remu eraç a q obtidos de tal OI>ientaçáo, substi- brariça do imposto de consumo que, 
reço. É êste o caso, especialmente tuindo o empirismo por processos nos moldM atuais contribui. para a ~e::f:is de 30% no que concerne a ce-
m fase de pleno emprêgo ou próxl- tecnológiccs n1ais adiantados, seriam improdutividade dás indústrias. d 1 
1a dêle. o reflexo dêsse comporta~ 141. Ainda no caso os cerea s, o 
ento no processo inflacionário irá ponderáveis. . CAPITULO X prejuizo com o emprêgo çie sementes 
eterminar desgaste na economia /) Contribuição do setor pnvado, de qualidade inferior a 30%, isto é, um 

a.- exemplo de olitr-vs 'Paíse.s, para a :,MELiiDRAMENTOS NA pRODUtiVIDADE têrço do que foi colhido. Oai, .a impor-
mpresarial quru;e tão grande .qua.n~ constitu~çã-o de 1undaçóes de" pesqm- AGROPECUÁRIA ~ tância de medida~ visando à produção 
o o sofriqo pela renda 'pessoal dc:s sas tecnológicas. Esta medida, faVb... . de sementes seleciOnadas, como_se vem 
onsumidores. Temos visto, na pre- recida pelas emprêsas nacionaiS teria 137. A.relevanCe contribuição que, por fazendo para o milho híbrido, a batata 
ente conjuntura, pressão cada vez 0 efeito de levantar o seu móvel té<.:- meio do acréscimo de oferta de beru.l inglêsa e notadamente para o trigo, 
alar dos industriais para obter cré- nico aumentar a disponibilidade ae de conswno; pode ser esperada, para caso que nas dá evidente demonstra­

ito, com o fim de renovar estoques e.spe~.üalistas e diminull' õs encargos a combate à inflação, do melhoramen- ção do" que se pode alcançar com tais 
equipamentos, embora. se tenha gOvernamentais. to do.s processos no campo da produ~ medidas para as vãrias culturas. 

eriflcado um acréscimo da taxa no- Tõdas estas providências, perfeita· ção, não se limita ao setor industriaL f · com a mesma quantidade de semen­
·nal de rentabilidade dos investi- mente exeqliíveis; nao exigiriam des- Embora as atividades agropecuaria.s tes na mesma área trabalhada e qua­
entos. · pesas de vui"t<> por parte dos em- pelas. condiç~es peculiares à ~ua: ~ec~ I se ~ mes.r.: 0 dispê~ ::.io para as. diversas 
134. Isto lembra bem a respon.sal)i- preendedores, os quais seriam larga- nolog1a, sujeita a fatores biOlog1cos operações de cultivo, o lan-aaor pode­

'dade que cabe ao setor cüblico e mente oompen.sad.os em curto prazo. insuperáveis, não respondem de pron~ ria usanâo sementes de alta qualida-
setor privado no processo de de- 136. Por parte do Govêrno as ·.me- to a medidas de aperfeiçoamento, ain- ·de' aumentar de 2()% para 30% a sua. 

envolvimento não é admíssível es- dióas roa:.s aconsel:r&veis poder.talll. da fts.sim importantes. melhoramentos coiheita. E' este um dos itens de mais 
ràr. do Govêrno tôd.as as medidas .ser entre outra.s, a.s seguintes: poderiam desde já. sér ai introduzi~ decisiva íniluêticia e prontos resulta­

ue visem ao melh-oramento d.> pro- ;,> Zoneamento industrial, tendo dos. . dOB na prodUtividade da &gricultura. 
e.sso industrial. Afi!'r.J.al' o contrâ~ por objetivos racJ.onalizar a interll- 138. De fato, do mesmo mod:. que no Enérgicas medidas de premiação de 
io seria admitir a 00-'>Siblltdade de gflção das indúBtria.s e, sempre que setor· industrial, o problema fundamen· sementes de alta qualidade, segurança 
ma coexistência or15h.nica entre sJs- possível, afa.stá.-las doS ·granaes ceu- tal da t.conomia agropp· ····ia, HJ .Bra-. de sua aquisição para revenda e esti­
mas econômicos antagônic'1.5. tros. sil, é o da produtividade. Ele tem de muJo à criação de establ!lecimentos es-
Assim também, 0 empreendedor b) Criação de condições propicias ser ataCado nos seus diversos aspc<.:tuil, pecializados e outras, impõem-se com 

ontribulrá, pa·ra a elevação crescen- para a produção de energia por ca. _ na introdução de métodos rach1na1S de o objetivo de aumentar a produtivid:t­
tra"balho . do solo <conservaciom.smo, de. 

e do nivel de bem estar social, des- pita.is privados, e~imin~do-se a. ln- mecanizf~:ção, fertilização, etc), na 
142

. A agricultura de mineração, que 
e que· procure Obter maior _rendi- flexibilidade de dispositivos constan- utilização adequ,ada d_e sementes, no e a regra no Brasil, está rãptdamen~e 
ent(} em :sua produçãa através do tes do Código de Aguas e perlllitin- tratamento das colheitas, defesa do.s exaurindo 

0 
solo; e dai, como tem SI­

ncremento · da produtividade inter- do-se maior remuneração para. os .in- rebanhos, et,c. " I elo representá.nt~ mencionado, o des--
a. vestimentas, mediante a reavaliação .t: oem conhecido- o atraso tecnológi- locamento das fíonteiras da prodm·ão 
135. Do eXposto, depreende-se a da! ativos. (*) co da nossa agricultura. cq.~o se tem f de subsistência para oontos cada. vez 

ecessidade de medidas, tanto no se- c) Observância, pelos· órgãos go- dito nas anter~ores Exposrçoes deste, mais afastadas. As velhas ,.eg1ões, 
.or público como no .privado, que vernamentais de· crédito, de critel·ws conselho, o cultivo do solo é ainda 'i providas de todo o aparelhamento, de 

ntribuam para consolidar a _pro- que favoreçam a.s atiVidades complea preparatório ·caracterizando-se pelas ir··~'R.ção de_ .. adas·de ferro e rodo­
ução nacional e eXpandir o mer- mentares, para que as tensões lllter- práticas da' agric~lturl!l itinerante, do vias, €:ntram em declínio pela red~çR.o 

o interno através do aumento do nas do sistema produtivo seiatu eli· que ~o café é 0 mais _grl~nte exemplo.

1 

desastrosa da produtivida~~· C!'.1e tmha 
olume de bens ofel:'ecidos a custn~ minadas· e· consequentemen~e, ~e Nao nos devemos IlUdir coro a~ ap~- .seu principal fator na fertilidade natu-
ais baixos, o que p.os dará ainda evitem ~s Úcitaçõe.s de prcduws in- rências de um surto de mecamzaçao ral. . 
aior capacidade competltiva ·no termeóiános que, ·na maiona. de:s agricola, nestes últimos. anos. Dá b~m · 143. Além das práticas conserv:a­
méreio internacional. vêzes, são mais responsaveiS pelos idéia .do seu desenvolvunento par~lal,: cionistas, cujos frutos em geral de­
Seriam medidas dependentes ex- p:eços dos bens f.inais do que o prc""' o número de tratores. existentes i.~rca J;"'ndem ·de tempo, e recomendável 

lusivamente do setor privado: prio custo operac1o<1al de SO.OOOJ para o numer~ de ;Jrvp~·te-1 como medida de pronto efeito, o em-
a) Aumento da produtividade in- à) Exigências, por parte .dos mes- dades {2.1~.000). contu;ma_m. a _en-J prêgo de fertilizantes. Com o seu 

erna da emprêsa, utilizando~se. pa:- mos órgãos, da prática de apropriaç~o xada e o fogo a ser os pnnc;pa1s m:;-. uso ~>.dequado, as terras decad,ent 
a tal, métodos que -P-ermitam me- de custo na entidade solicitante, a flm trumentos da nossa explora~ao. agrz- I hoje, poderão tornar -se dt novo pro­
hor aproveitamento dos ·fator·~. de facilitar a verificaçã\) do índice d~ cola. Constata-se, por o~tro lado, 0 -dutivas. aliviando _ no caso de la­
em-se afirmado, constantemente, produtividade do capital emprestado. {\traso do contrôle contábll, pe~a me-! voura 'de subsistência ~ os transpor-
ue o desperdício dos fatores de pro- e) Evitar a divisão de mercados e xist.ên~ia, em 9Q% . das ~propnedad~ .. tes de gêneros que, em' massas enor­
ução representa. percenta-gem mui- de tipos de produção entre as poucas brasileiras, de ~cnturaçao, que per~! mes. provêm de zonas afastadas 

.o alta.. O seu melhor aproveitamrn- Emprésas de determinados· "bens, qy.e mi~a o computo dos resultados da em~l ·Tõda a ênfase deve ser dada ao 
-G dispensaria o eiÍlprêgo de maior "e PI'e\"alecem da inflexibilidade d.t pres~. .--h d t emprêgo de fertilizantes. neles com. 

t 'dad d t b Ih d 't i "' Dal, 0 e. mp_ en ° que · eve_m er os preendidos os corret,·vo.s, como o. cai-JUan 1 e e ra a o e e capi a . ofert" ~ da a-o·ande demanda, para es- bl 1 te oamento 
f - bt'd I C lh ... o~ r.oderes pu lCOS pe •0 a per I~ cáreo. Foi calculado ''l que a ne-n ormaçoes o 1 as pe o onse o tabelecer preços de monopólio. Estes t.écnico das populaçoes rurais. e o dei Cf!.SSidade técnica de adubos por ha. 
acionai de Economia, asegnram que pode,·ão ser eficientemente preveni· b ~"' ulos d todo o tipo pa -e I f I t Um Ubst ncl. i remover. o s ...... c • e . . a' n 

0
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r a pos.~ ve er-se s a a dos ou corrigidas mediante a reclas- ra o aurnent~ da _pr~dutivi~ade,_ d d principais lavouras e pastagens, nos 
umento de produção oom a ~o\ução sificação das mercadorias em catego- rf7Cursos te~mc_os e fm~n':erros as Sll:as. quatro elementos funõamentas. é da 
e simples problemas de racto'1.allza- rias que facilitem ·a sua importação_. diversas agencia~ espeClaltzadas, e .dis-l ordem de 8.500.000 toneladas por 

·ão dentro das emprêsas. A àlmJnui- /) Eotabelecer condl·ço·es favorâve1s trl·buindo '"'" raciOnalmente •- te t d "' -<..., . ~ • 2 ' ano. Entretanto, em 1953, a lavou. ra 
cw deconen dos cus os te:-ia o;~ ao ingresso de capitais estrapgeiros 139. Em sua Ex.posiçao Geral. de.l951 teve aoenas a. seu dispor as seguintes 
e~ultados sôbre os preços· redu•;ac. para indústria de bens complementa- (item n. a 1~), o con~e~_!lo. NaciOnal de Quantidades: 
lêstes por vontade do empre~n:4~>-dor. Econ,-,mia pos em evidencxa avultadas Ton. 

maJor lucrá pelo acréscimo do vo- _regs., Assistência go,•ernamental n.o perdas que a má qualídade de semen- D d ~ . 
1 260 000 ume de venda-s., - te, a inadequada conservação dos pro- e J?ro uçao- nacwna . . . • . 

fornecL>n.ento de processos tecnológ1- dutos agricolas e uma técnica primiti- De 1mportaçao ...... , .. .. 354.690 b). Generalização do sistema de cos à ·:_ '"'.it>tlva privada, mcdiantf' o 
d . t't va acarretavam em -vârios setores da 
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pronriaçiío de custos. Seria mfdi- "par-lhamento adequa o dos ms 1 u- . ~ Total 
"' .... " ag·ricultura. A afirmativa da C_omlSsao o Co~·.·:lh"o"N"a'c'io"n.ai de Eco-a fundamental para evitár os refe- toS de tecnologia e n intensiflcaçto IH ~, c 

bo ~ · t Klein ~ Saks, d~ que a produ-;ao agr~~ nomi~ estudando o pr<lblema do idos desper:dícios e para a og9~ra- dos programas de cola raçao lll er- pecuária é suficiente para a.s. ':~cess1~ t • t d d bo 
1
,.

1 1 
. 

ão de fndices cte produtivid a.dP, que nacional. da{!es internas e ainda permltma so- !anspor e . e a u <; • • r.onc um 
irvam de guia à atividade l.dminis- h) Estabelecimento de uma polW- bras· sUbstanciais para a exportação, pe!a necessidade de flUa mteua gra-

lrativa do empre2nàedor. ca imigratória que _dê preferência à den ser entendida considerado 0 apro- t~ndad.e. A..c; estrad~s de fe17o leva-
C) Produçf,o de artigos padronl~ vinda • mã)-de-obra eE Jedal·z~-~. ·· veitamento total do que se obtem da ri~~ a conta da Umâo os d1spêndlos 

Ía.dos, eVitando excessiva diversifica-· i) Facilidades fiscais e cambiais pn.- propriedade rural, isto é, anuladas as r~Í~Jzdados. N;s::_ padrPcer fo1é ~co~­
rão. de _modelos, que encarecem o ra oue- RA errum'l.."!'I.R P!l~f;am r 1 tr 'causas do desperdicio, já apontadas·~ 5 ~ a a a su~ ~an e um~ ~ .l'Je e 
Jrocesso produtivo, a!etam a eco!\O- r.eus té~nicos de formação unlversi- por êste conselho na Exposição cita- ent~ayes que difi....ult~m o'}rãmnto dos 

· t· d ferhhzantes. os qums, nao raro. 86 rnia e promovem o desperdício de fa~ tária ao exterior com o obJe IVO e da 
~~ T 1 ··d · j chegam à propried;pie agrícola quanro -ores. A dJversificação de produto~ seu aperfeiçoamento. a menl a pro- 14.(), Essa afirmativa importa em, p:l..<~<:ou a cportunidaçte de. sua apll-
Jara os mesmas fins, é o maior empe- dUziPia resultados mais imediatos de concluir que 0 malS o.rgente remédio cação. 
~Hho para a produção em série e que a roncessão indiscriminada _de. e de mais rápida e.xecução consiste em 
~onsequentemente responsável por bolsas de estudos. oois que a es.pecla- impedir 0 desperdicio pelo mau arma-
lm baixo nivel de produtividade. lização do técni.co da empresa no ex- zenamento dos produtos agricolas. 

d) Estabelecimento de Iaborntó~ Mas não basta prover os centros de 
f*) - Dados 

sessoria Técnica 
de S. P. 

forn~ri~os pela As­
da: Federação Rural 

:·lo.s_ de pro.vas dentro das empresas, (*) 0 conselbo Nacional de Eco- escoamento e os pontos de distribui-
f 1 b ft"âo ção de rêde adeqúada de silos e arm~~ 

l 1ro de manter. a produção dentro nomia iá prestou '!. sua cn n or ., zens ~· indispenst.vel que 0 desperdJ~ (**) - Ver '1~!.'ecer d"' 31 df' TY'"'r(''l 
le especificações certas. A Indústria ao GoV-êrno, nest-e sentido, no Eeu rio Feja ainda atncado nos próp.rios lo- de 1953. publicado na RF>virta do Con­
Jacional em muitos seto.res fá est11· parecer de a de re~~rnbro ~e 1952· cais 'da produção _ na. propried:>de selho f."aciona~ de Eeonomia \ns,.ll ;o 
:apnc!tada para produzir· ardgos de publica.do no n. 4-5 da Revista .do agrícola _ onde 0 1avrãdor guarda, 12, m~r\.-o-ab.:"·l 1,953). 
Uto niveJ qualificativo. Ma& a au- conselho. 

< 
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145. Diversas medidas dêsse tlpct, 
~mo por exemplo, o estímulo à ex­
ploração de jazidas nacionais de ma~ 
teriais fertilizantes e de calcáreos, 
dexem ser tomadas. Quanto aos úl­
timos, a criação de pêquell:as emprê­
sas atenderiam à.s necess1dad~ _re­
gionais, evitando transporte à dlSta:n­
cia de material volumoso e de btuXO 

mento da produção de bens d:e Con .. 
sumo genérico de origem agrícola. A 
procura de terras novas~ à medida 
que se esgotam as mais próximas, a 
que já. nos referimos em outro ca .. 
pítulo, a valorização urbana, e tal .. 
vez a abundância de energia nos cen .. 
tros de industrialização, que se vão 
criando -em pontos mais afastados, são 
os principais fatores de d~slocamento. 

aumento de atê 40% no volume trans­
portado, em alguns casos. Segundo 
êsses estudos, o mais importante pon­
to de estrangulamento 'do sistema de 
transporte está situado nos portos de 
embarque e desembarque de merca­
dorias,· onde .se dá. grande desperdí­
cio de bens de consumo destinados à 
alimentação. lt óbvio que o salda das 
mercadorias transportadas, deduzidas 
as perdas durante o tráfego, terá que 
arcar com um sôbre-pe.so, traduzido 
nos preç~ qe v~nda. 

tes:, que retárdàm a. descarga dos na• 
woa S13J~Opll'a~atu su opmuauo 'wt:A 
alto custo operacional; .-

VJ.lor. .'" t d · Impõe..:se, pois, a revisao, em o os 
os seus aspectos, da nossa atual polí­
tica de fertilizantes. 

146. são estas ·algumas de_ntr~ as 
Pl'incipais· medídas de execuçao Ime­
diata, que viriam ao encontro das 
necessidades do aumento da produ­
çf.i.o·. · Mas, como acontece com o~ 
demais setores da economia, elas so 
teria mêxito com o melhoramento ~a 
situacão monetária, sem o 9-u~l nao 
sCriatÚ poossiv.eis preços razoa velS que 
assegurem 0 escOamento das safra~. 

Nesse sentido no campo da politiCa 
de crédito, seria de grande alc?nce 
0 aprimoramento do atual meca~:usmo 
do financiamento à lavour~ .. a fl.m de 
que 0 produtor se oenef2c1e d1feta~ 
mente dos_ preços fixados, o que mui~ 
tas vêzes não ocorre, ~por d~longas 
l:mror--"-'-' __ - ·l'C~ nao mallclosas 
de que lucram os intermediá~ios, tra~ 
zendo desânimo para o agncultor e 
graves prejuízos para o :Pais· fl 

ó grande ohstáculo, ·.lara que o • 
n:mciamento da -produção possa s~r 
telto realmente ao lavrador e nao 
eventualmente ao detentor do pro~uto 
em via de comercializa.;âo, é a me­
xistência, nas proprie~ades agrícolas 
e nos locais delas proximas, de ar­
w.azenamento adequado. 

Dai. ainda uma vez àrve ser ressa~­
tada a importância do estímulo e fi­
nanciamento ao armazenamento nos 
centre<; de· produção, d.e que trata a 
lei- n.o 1.506, de 19 de dezembro de 
1~51. .;ne não tem sido seguict:a devi­
d:.unente na prática. 

CAPITULO XI 

149. Para evitar, no equmbrio en .. 
tre o abastecimento e o consumo, ten .. 
sões violentadas, que determinam, em 
períodos curtos, alta licitação dos 
produtos, é necessário que o sistema 
de distribuição de mercadorias se pro .. 
cesse com regularidade, o que redim .. 
da em constantes influxos à produ .. 
çáQ, ern face da mElhor garantia para 
os investimentos. 

A deficiência do sistema de trans­
portes, constitui, assim, ponto fun­
damental de estrangu!ament<J, do qual 
advêm prejuízos em safras, especu­
lação e outros males que se vão re­
fletir nos dois extremos de circuito 
econômico, isto é, a produção e o con· 
sumo, desestimulando aquela e avil­
tando a renda destinada a êste. 

150. COnstatada a pouca capaci­
dade do mecanismo do transporte na­
cional flcaria a sua normalização na 
dependêncil'l.- de duas soluções que po­
dem ser concomitantes: investimen­
tos maciços para remodelar e aumen­
:;:ar o aparelhamento, e melhoria da 
produtividade do próprio sistema exis· 
tente. 

A primeira importaria em vãliosa 
disPonibilidade de capitais, e -consti­
tui programa de mais longo prazo, 
que está sendo ohjeto de plano.s em 
andamento. A segunda, independente 
da primiera e que deve 1ógicamente 
procedê-la, exige providêncios de or­
ganizaçãp e admini.stração, que eVi­
tem o alto custo dos serviços. serão 
elas o objetivo principal das nossa.s 
sugestões quant<J aos transpmte.s ma~ 
ritimos e ferroviários. 

Transportes MarítimoB 
ttANSPORTFS .MaRl'l:IMO!J 15.1. Examinando as duas soiuçõe.! 

Preâmbulo indicadas no parágrafo anterior para 
/ o cas9 ·dos transportes de cabotagem, 

14'1. Têm sido frequentemente ci- v:erificamos que a primeira delas, além 
tados, como em graríde parte res- de exig-ir inversões de grande porte. 
pousáveis pela dificuldade de aoasU!- para incremenl:<l -da frota e melho­
ciment<J dos grandes cent:os cons~- ria de portos, de fato só seria exe­
midores de gêneros do pats, a_ deh- qnivel a longo prazo.· A presente con­
ciência do~ meiQs e a precarte~ade juntura não comportaria, senão em 
dcs serviços de transportes. EsSe_ fa~o pequ~na escala o início de Um pro­
irrecusável traz como consequencta grama de remodelacáo, conforme os 
a imperfeição no func~onamento -~0 estudos que acaba de fazer a Comis­
mercado, em face da fr.lta de estabih· são Especial de Reorganização da Ma· 
dnde dos estOQU~S- rinha Mercante. 

os orçamentos individuais sofrem . 

Aumentar as unidades de transpor­
te sem a 'regularização dos serviços 
de carga e descarga seria, pois, agra­
var o problema, e os inVestimentos 
que se destinassem a êsse setor resui­
tarlam em desgaste do capital nacio­
nal. 
' 134 ... Considerando o problema do 
lado~' do embarQue de mercadorias, a 
solução teria que ser proQurada atra­
vés da manutenção de altos níveis de 
estoques de produtos, levados para os 
mercados consumidores à medida das 
sollcitações dêstes. ·O acúmulo de 
mercadorias nos portos, no período 
das safras. promove sôbre~carga ex­
traordinária. no transporte marítimo 
que, na impossibilidade de atendi­
mento satisfatório em curto espaço 
de tempo, ·torna--se responsável pela 
perda substancial de produtos pere­
civeis. 

A construção de silos nos portos de 
embarque constituiria a medida mais 
adequada para evitar tal desperdício 
de alimentos. A- existência dêsses si­
lQS fortaleceria os produtores, cujas 
mercadorias ficarlam imunes dos ris­
cos de deterioração e livres dos pro­
cessos de especulação, em virtude da 
possibilida~ de financiamentos por 
varrantagcm. 

155. Em conclusão, o armazena­
mento de produtos nos portos da,., zo­
nas produtoras promoveria um pro~ 
cesso cumulativos de resultados positi­
\'os para a economia. Traria maior 
incremento ao abastecjmento do.s 
mercados consumidores, com o melhor 
rendimento da marinha merCante. Ao 
mesmo tempo, daria maiores garan­
tias às safras, criando clima favorá­
vel· para os investimentos- no setor 
agrfcclla. · 

Sendo assim, seria de todo conve­
niente ativar os planos de construção 
de silos, aprovados pelo Banco Nacio­
nal ·de Desenvolvimento, vencidas as 
i:iificuldades iniciais 'de organização, 
relativas às obras e à administração 
das unidades. 

136. O outro ponto dE' estràngula­
mento situa-se na descar~a das mer­
cadorias, em virtude da. deficiência de 
armazéns e serviços nortuârios. Dês· 
te h\do, devem analisar-se concomi-· 
tantemente a cabotagem e a carga e 
descarga internacional, em vista dtt 
pressão de uma sôbre outra, em de­
corrência da neces.t;idade de serviços 
!)Ortuários conjuntamente para os 
dois setores. Em face da límitação 
de sei-viços ou ' obras portuárias, os 
quê são deRtinados ao cOmércio de 
cabotag-em determinam "deficit" no 
setor de carga internacional. (Y con­
gestjonamento dos armazéns ·destina­
dos principalmente à carfta estrangei­
r.'l deco:rre dos seguintes fatos: 

a influência constante de uma pro- dalr5
1
.a2m. .A3sim, enquanto se aguar­

cura de bens a preços· altos, forma- os resultados de investi­
dos instantaneamente ~os mercado~, mentos novos na naveiaçâo rnariti­
fato que os torna mms ~ vulneráv~ls ma, o aumento do tráfego de mer­
à retenção e à especulaçao, qu~ nao eadorias teria de ficar na dependên· 
seri.1m possíveis com o abastec1m~n- cia c1o crescimento da produtividad~ 
to c-ontínuo e a elevação gra.dat~va no sistema ·atual. Aliás, não seria 
d-as preços. oe fato, as oscllaçoes aconselhivel um aumento da fro:­
hruscas dêstes têm sido consequentes ta marítima sem a raciOnalização 
In ais do desequilibrio do sistern~ . de dos serviços ou ohras complementa­
tunsnortes, ocasionando desperdlclos, :·es de expansão do tráfego. 1l: ra­
do qUe 3 um~ dlt;linui~ão. d_a produ-_ zoável a conclusão nêsse se:ltido, do 
ção O'lobal. · E nao ha d';lvtda tam- relatórlo da comissão Klein & Saks: 
:>ém "'de aue 0 baixo rend1m2nto- dos "Até o momento em que as causas 
;ransport;s é, ainds, r{"sponsável p~Io básicas - indUerença, excesso de pes­
J.e"-'Ueno inc1·ement<J de~:sa mesma pro- soal, ausência d€ competição e de 
lu~ão. . uma administração rigorosa - tive-

Ainda m!iis, a segurança dos _pr~- rem sido vencidas. não há evidente­
im.os pei:eCiveis esti na dependencta ment.e, opo:rtun;dade alguma de con­
la re-:ru!aridade d 0 s transpar~s. seguir.se uma melhoria, simplesmen-

- d' · da e te p-elo fato de dotar-se as linhas 

a) Permanência nos armazéns, por 
tempo demasiadamente longo, de 
mercadorias pertencentes a entidades 
governamentais; 

b) Permanência de cargas de nar­
ticulares. nos armazéns. Por motivo 
de pequena taxa de armaienagém e, 
ao mesmo tempo, em face da prefe· 
rência a e~sa estadia pelos depositan­
tes p:uticulares;. 

.::it·ande parte· dos desr;er lClOS -s ~xistentes de navios melhores". 
:1e.:::sa fase. -

148. ·c-a.ttumi:l.-se insistir na ne- 153. O rendimento global deve ser 

. c) Demasiada burocracia no servico 
de desembaraço dos papeis de embai-­
que: 

/) Deficiência de aparelhagem de 
descarga dos navios; 

g) Tráfego urbano intenso na orla 
doa armazéns, dificultando a entrada 
e salda rãpida da frofa de caminhões; 

h) Influência demagógica sóbre os 
trabalhadores qo porto, ocasionando 
Paralisações constantes do trabalho. 

157, Afastados os pontos de estran .. 
gulamento indicados, seria provàvel­
mente possível aumentar· a eficiência 
dJ.': tran.sportes maritimos em cêrca 
de 30%, sem inversões muito vulto .. 
sas. 

Desta forma, seriam de recomendar­
se as seguintes proyidências, que, em 
curto prazo, podenam dar o resul-
tado apontado: ., 

I - Construção da réde de siloS 
no!5 portos de embarque, a fim de re­
gularizar o sistema· de transportes e 
permitir matar garantia aos produ'"' 
tores. pela varrantagem sôbre os pro-­
dutos, evitando especulações de en .. 
tre-safra · 

11 -'Estabelecimento dê reoime 
únlco ~ara os trabalhos de esti~a .e, 
capatazias, para que não se estabete.: 
ça eng-arrafament<J entre as duas ati­
vidades; 

DI - Organização de trabalho no­
turno para o tráfego de vagões, a fim 
de que a estiva e as capatazias ( 1 .. 

contrem nos períodos seouiiltes os pá-
t'o.s. desempedidos; . "' 

IV - Fixação de horários d>:me .. 
lhantes entre o.s serviços de al!â:nde­
ga e os portuários: 

V - Desobstrução do tráfego Juntó 
à. ~ona_ portuária, a fim de p_ei'lf.t!r 
mau:· .ln~re movimentação dos c:~ nu .. 
nhões; 
· VI - Regulamentação dos servf{'1.t 
portuárlQs com afa.stamento de Jn-~ 
fluências demagógicas, evitando de'­
ta forma greves e constantes p~'rdns 
de horas de trabalho; 

VII - Adoção de medidas para es­
coamento rápi_do de cargas perten .. 
centes ao govêTno dos armazéns por­
tuários; 

VUI - Redu~lio do perfodo rle ar­
mazenagem e elevação das taxas ~es­
pectivas em nível que não perm!h 11 
preferência dos importadores pelo.s: 
armazéns pU hlicos _ 

158. De outro lado, há necessida­
de de atender à carência de servl_ç 18 
auxiliares, que se manifesta das se .. 
guintes formas: -

1) Deficiência funcional dos e!."-_ 
tsleiros das grandes companhias, nQ 
sent.idC' de fornecimento de um Sr-r­
viço de manutenção e reparacão !'OS 
próprios p;:tvios, rápido e de álto ni .. 
vel técnico. 

2) Incapacidade de atendimentJ por 
:parte dêsses estaleiros aos pequ .. nos 
armadores, que não têm possibi!ídade 
de ~anter oficinas próprias. 

11: necessário encarecer que eM:~s 
providéncias complerrHmtares, per'llí'! .. 
rão melhorar a eficiência dos s~rv~­
_ços a~xiliares, que s~<1 Jndispen.:>1w•J3' 
em vista da longa idade '::.s untd:t­
des existentes. 

159. Por outro bdo, juntamente 
com as providências de ordem ~.éc"1i­
ca ou de admlnlstracào do. mec~nis­
mo de "'transporte, sei-ia de todo c lrl­
veniente que o govêrno tomasse pro­
vidências imediatas a fim de garan­
tir a integridade dos bens transm.·t· 
tados. sempre ameaçada pot· dois fa~ 
tores: 

a) avarias na carga, decorrent~s. da 
;rresoonsahilidade rejnante r.os seni­
sos de del"icsr>ota e armazenamento. 

:;essidade de fazer convergir in.vesti- resultante de medidas nostas enl prá­
mentós privados para a produçao de tica nas diversas partes do mecanis­
gêneros ~de alim_f'nt:lç?o, c:mu. meio mo do transporte, tais como silos e 
d~ br.r'i\tear a v1da. Mas e evidente armazéns nos portos de embarque. 
qUe a insegurança no setor • do~ tr.an~~ melhoria de portos e racionalização 
Mrte-s tem sido uma dss prmcrp::us de servicos ligados à canza e descar­
~ausas da timidez em empre<:!;ar ca- ga dos navios e ao arrria"?:enameni:o 
nitais ne.ssa produção, que d-epende nos pontos de destino. F..studos re:11i­
de providências fora do alcance da zados pelo conselho Nacional de Eco­
ini,._iativa Dartlcul~r. nomia con~u"Zem à condusão ·de que. 

d) Diferenciação de remuneração 
entre o trabalho no interior dos na­
vios (tarefa) e o ·trabalho de descâr­
ga para os pátios ou interior dos ar­
mazéns <remunerac:'io fixa): . 

e) Má organizaÇão de horários de 
tr.9bBlho nos diversos servicos do cáis, 
permitindo engarrafamentós comtan-

b) rtmbo por falta de adeQuada fjs­
calização na prestação dêsses serviços. 

'ftstes dois fatos fazem com que o:> 
"'alvados recebem a sobrecarga de 
flreços oriunda do.s prejuízos \'erifi.::a­
do;:; e, fiO me"mo tempo, promova~::t c 
encarecimento dos seguros. ós mai.c-r:>s crntrÔE: consumldores es- ~quenos mcreme~tos de capib.l e 

Fi. ':I tica'!'d{) c':lda ve-z m::üs d:stant~ uma ,melhor organização poderiam de­
das .Wnas propicias ao de.senvOlVl-1 term.nar, no transporte marítimo, um 

n l'~~abe1ec1mento de mult~s ou nro­
viclências eqUivalentes, que recaissem 
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~bre os armazéns ou sôbre os sindi· 
atos quando a avaria fôs.se decorreu­
e da mão de obra, poderia ser o re· 
~édio para aquêle procedimento. Isto 
implicaria em que a.s entidades res­
jponsâveis por êstes serviços fiscali-

assem mais· o pessoal empregado. 
~ necessário que a produtividade dó 

trabalho no interior dos navios au­
mente, e assim deve ser permitida aos 
annadons a reduçã.J da trlpulaçào 
dos barcos ao mínimo indisperu;á vel 
à segurança do navio e da cargà. 

CAPiTULO XII 

160. como foi assinalado anterior­
mente, o sistema. de transp<>i_te de 
mercadorias é grandemente respon­
sável, no país, pelos desequiUbrios 
entre a oferta de bens e o consumo. 
A grande extensão geográfica importa 
lU\ manutenção de uma rêde de 
transportes ferroviários de grande pe ... 
netração, para que possa permitir um 
ritmo adequ8.do de circulação de 
ben.s. Sàrhente um amplo mecanismo 
de transportes poderia acarretar be· 
nefícios à. econorpia global,_ quer fa­
cilitando o abastecimento c!O! gran­
des centros, quer melhorando o ren­
dimento do processo da produção · O 
transpotte ferroviário tem, pois, que 
assumir forçOsamente papel prepon­
derante dentro do sistema geral de 
transportes. 

161. segundo estudos do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação 
~etú:Jio Vargas, o indice da produção 
industrial brasileira ~~riou de 100 para 
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218 no período que med-el~ entre 1939 
e 1950. A produção agrícola, no mes ... 
mo período, apresentou a variação de 
100 para 127, segundo cálculos do 
Conselho Nacional de Econnmia. 

162. O crescimento demvgráfico e 
o conseqüente incremento veníicado 
na produção teriam necessàriamente 
que pressionar os transportes. terres· 
tres, náo só para levar as matérias 
primas e produtos alimentares aos 
grandes centros consumidores, como 
para conduzir ao interior do país as 
manufaturas elaboradas nas cidades 
do litoral e os produto~ de importação 
estrangeira. 

163; Entretanto, apesar do aumen­
to físico da produção e da respon~ 
sab1lidade que ·criou para o sistema 
de transportes terrestres. principal· 
mente o ferroviário, o acréscimo na 
produção de serviços nesse setor foi, 
no periodo mencionado,. de 23 pontos, 
variando o índice de 100 em 1939 
para 123 ·em 1950. 

164. Assim sendo, veio a. faltar 
no processo produtivo do pais a :Sufi­
ciente contribuição de um elemento 
de alta produtividade externa. A 
análise do problema permite distin· 
guir, para isso, duas causas que de· 
vem ser apreciadas em conjunto, ten­
do em vista a sua intima correlação 
· Estudos realizados pela Comissão 

Mista Brasil~Estados U n 1 do ,s con· 
cluiram que se pode acompanhar o 
.surto ferroviário nacional dividindo-o 
pelos períodos iiidicados no .segumte 
esquema: 

Períodos 

púb1icos, originado t\.l resistênc~a em que o precederam, concentrar o estm 
não reconhecermo.s a insuficiência das uo da situação econômica do pais eu' 
t~if~. mantidas em completo desa- pontos sobre os qualS poáeráo ser SlJÍ 
cord() oom o preç~ dos demaí.s servi-. &endas medidas objetivando melhorai 
ç~. De tal fato resultf!!am, de um a produtividade no processo econc; 
l~do, a falta. de recurses para amplia· mico, de maneira a reduzir, o mal 
çao dos serv1ços e, de outro lado, cres- ràpidamente possivel, as pressões til 
cente,s encargos para ·o orçamento do ·flacionárias. Do expôsto acima des3 
Pftis; concorrendo para o se'l.. de~te- Jamos retrrar algumas recomendaçor/ 
quilíbrio, ·e consequentemente fundo· &pUcaveis ao ·setor dos transportd 
nando como geratriz .de infração. E1s ferroviários, e também, por extensau. 
como para atender de forma substan· ao aos transportes e .serviços público~ 
cial' ao· abastecimento e à circulação ~m geraL 
de produtos em geral, tornam-se iN.c· 
vitávei-s investimentoa maciços, que ·SÓ 
frutificarão a longo prazo. 

170. · Além de. ter sido limitada a 
ex·pan.são do sistema ferroviário, o seu 
próprio ·funcionamento não alcançou 
um nível de eficiéncia que pudesse de 
alguma forma. compensar aquela 'limi· 
tação,. mas, . ao. contrário, a determi­
nação do material, quer permanente 
quer .de tração, diminuiu a eficácia 
do.s: .,se.rviços. A par. disso, à medida 
que ·O Govêrno · maia parti~i'pava da 
responsabilida'de de .sua administra­
ção, canalizava para ela os vícios co­
muns dás emprêsas püb11Ca:i de cará-
ter irldustrial. ' 

17:.1. Não desenvolveremo.s aqui a 
conhecida .. tese de ineticiência. da ad­
m.íni&tração pública em mprêsa,s in­
dustriais. A. falta. de independência 
na-orientação do negócio, a influência 
política na.admissão do pessoal, a de.s· 
continuirlade. nadireção superior, a 

-Imunidade. do risco para o artminls­
trador,. são .motivos suficientes pan1 
que. o rendimento das emprêsM Jfi­
ciais .tenha. .sido. reduzido. Algumas 

a> • Execuçilo dos proJeto' 
Jinanciaaos 

Em primeiro plano, a execução, tãC 
acelerada quanto o ·permitam os re• 
cursos ~financeuos reais do pais, doi 
proJetos a.provadOB pela Comt:sao 
Mlsta Brasil-Estados Unidos e que lo­
graram apoio dos financiad.ares ex.• 
trangeuos. 

EmbOra, em geral, a execução dt 
tais projetos Implique em tempo re· 
!ativamente longo, cada parte aten• 
d1aa prornov~ria um substAncial incre· 
menta de produtividade, "como esta 
ocorrendo com a Estrada de Fcrrt 
Central do Brasil que já consegUiu 
aumentar de 50% a tonelag-em trans· 
portada, com as providências recen· 
temente adotadas, ( •), 

I ) Iicafam sob o regime do Código de 
Incrementos( Média Anual ccntabilidade Pública e m .seu.,s ad-

! 
mini.stradores .. na posição . de simpleS 

Em km. Em·Itm. .execuWres de. oqament08 rigidos, 
·não .poderiam . apresentar resultados 

-----------------;------!--------'------- brilhantes. O regime autárquico, em­
bora de. maior flexibi.lidade na admi­
nistraçã-O, também é vulnerável do 
lado. da descontinuidade adnlinistra. 4 

b) Con~muidade -administrativa. 
:S:Ste conselho tem constantemf'ntt 

recebido depoimentos nos quais liil 
postos em destaque os males advtndol 
da descontinuidade administrativ-.. m 
serviço pUblico. Seria de todo (;OJ1· 
veniente a· fixação de normas pa1 1 
admissão e exoneração de dirig-.:.nte1 
das emorúas industriais do Govêrno 
nas quãis a sua continuidade d.•u51 
rnelhor assegurada, desde que o~·ee1t• 
chidas determinadas condiçôe. clf 
eficiência na sua gestão. 

cJ "Revisão de tarifas das emprésal 
industriais do Estado. 

&te Conselho entende que a remu· 
neraçào das emprêsas de se[vi.ços pU• 
blico.s deve, de maneira geral, co rea· 
_ponder a wna tarifa que cubra 01 
preços operacionais, ofereça i;Xl~ibi· 
!idade de formaç~o- de wna ta:<a -i.Pl"O• 
priada de capitalização e seja dcten· 
dida contra os efeitos da desva.i<J.•·;:n· 
ção monçtaria. 

Os números alinhados mostram o 
modesto crescimento da extensão das 
linhas férreas. donde a sua respon­
sabilidade na formação de pontos de 
estrangulamento no abastecimento dru;; 
grande! mercados consumtdores. 

16~. No último período, isto é. du ... 
rante os dez anos passados,. o incre­
mento marginal de ferrovias· !01 da 
ordem de 234 km. contra 308 no pe­
r1odo pioneiro de 1873-1880. 
· 1M. Tendo a construção das fer­
rovias obedecido, ·no passado,. a pia­
n08 de · penetração, o equilíbrio eco­
nõmico-ttuanceiro das emprêsas se­
guiu R sorte d:u~ econOIHi!?" regionais, 
de tal forma que o aviltamento da 
taxa de rentabilidade de investiniento 
trouxe para o setor privado ô -desinte­
rês.se pela exploração, e aos poucos 
a sobr~arga · dêsses serviçf?S deficitá­
rio$ .foi sendo translerida para o Es­
tado. 

167. Cresceu: ~im. a r~~onsabl­
hdade da admmu;tração publlca no~ 
t~:erviços de transportes, e ·o Govêrno, 
recebendo rêdes ferroviárias com in­
tensa Qiveniticação dt material, quer 

ttva. 
172. De tudo que acabamos de ex­

por, resultou um o estrangul.lrr.ento 
cada vez. maior na circula-;.io de bens, 
proveniente de un1 lado do subinnsn­
timent<J para a expansão da rêde ter~ 
roviária. e. de outro_ da baixa produ­
tividade da administraçâ<J existente. 

173. O· ramo dos transportes ferro­
viários e· dos· que mais têm merecido 
o' 'estudo · dos técnicos brasileiros, e 
possuimàs:. abundância de trabalhos. 
muitos revelam a alt-a competência 

d) Polztica. de Pessoal. 

- de .seus autores. A multiplicidade de 
planos não dçixa· de ter a sua parte ::ie 
res;Jonsabilidade no retardamento das 

Orande parte das dificuldades ad• 
ministratlvas e doF desperà.iciol) dl 
recursos no setor fen-oviãrío d~\·-.lr!·t 
de um i,;Xtesso de pessoal inadequ:~.­
do para o serviço. A eliminação g:-a­
dativa d~.se pessoal mal qua!J;Jca­
do e o estaOOlecimento de regi.me~; ["8"' 
peciais de trabalho poderiam ter rá 4 

pida repercussão no decréscim~ dos 
cust~ opel'acionalS. 

pennanente quer de traçãO, viu-se 
ainda na contingência de estabelecer 
normas de serviço pUblico para a .ex· 
ploração de emprêsas que, por llUil 
natureza, exigiam regime de mais ele-
vada eficiência. . 

l68. A mentalidade dominante re·· 
!ativa a. serviço público é de. que ê.ste 
deve ser prestado a preços baixos.' 
Ora, isso determinou a inflexibihdade· 
das tarifas e influil.1 decisivamente 
para que o rendimento econômico 
não se processaSse em nivEil satisfa· 
tório. ~ despesas de custeio: de • no-· 
yaÇão do material e de amp~iação não 
puderam ser atez.didas através uma 
taxa de capitalizaçãJ que decorresse da 
exploração do negócio. A União lind­
tou:..se, assim, a manter os serviços 
em estado precário e a promover pe­
quena.:!~ expan.sões ~nas estradfls de 
ferro sob a sua direção, despcndendo 
em 1953 apenas a imp<H-tância líqui­
da de cêrca de 326 milhões de .;ru­
zeuol'l. 

.lti9. O Conselho Nacional de Eco 
nornia já assiiui.lou o êrro 'em que te­
mo. incidido na política de seniço.s 

soluções; sempre adiadas, por serem 
·complexas e vastas. As polêmicas 
tecnicas, geradas pzla divergência de 
pontos de vista. são por vêzes fator 
de inação. &ste Conselho ab5tem-se 
de ap!'esentar soluções para o velho 
problema dos transportes- ferroviários 
para· tão sômente re:-omendar ao Go­
vêrno ·o· maior· interêsse· na execução 
dos projetos aprovados e decorrent~.,s 
dos· notáveis estudos realizados peh 
Comissão M!sta Brasll~Estados [Jni· 
dos; ·sempre.· é claro. cond!cionado.s à 
.situação econórnico-finance!ra do rr.o­
mento. 

e) Eliminaçli.o de trans]J()rte gra• 
tuito de encomendas postais. • 

Tem -iido calcu.ado entre 1 ~ e 
4 % o prejuízo resultante do t ~n'i 
porte gl'aiuito de encomendas po.;,·.a~s. 
E.ste tipo de transporte tende a. au .. 
mentar f. . conszquentemente crt.:SCE'l'A 
o seu ônus para a:, ferrovias. A aCo­
ção de tarifa que cubra as des::tSaJ 
em tal serviço, como medida de tlarui .. 
nistràção, pode e deve ser det:;,e-mi .. 
nada \mediatumente. 

Ri.o de Janeiro dezenibro de 1954. 
Edga1 ci TeiXclra Leite. - Fcr .. 

nando ali Andrade Ramos. - f.i;,;m. 
berto Bas1os. cOIJl restnçõts. - João 
Pinheiro Pilho - Jose Gü"l·ião 
Tórres. -· Luiz Dodsworth Mart.HS. 

174. A titulo de medidas de efeito 
imtdiato. que constituem mais de 
perto o objetive da presente Exposi­
ção, seria ainda salutar fOssem ~xtt· 
minadas Imediatamente as providên · 
cia., recomendadas pela ComiSSão de­
~;lgnada pela portaria Ministerial ·nú· 
mero 60, do Mini:::tro da Vlr-.cão e 

Obras Ptlbltcas que enumerou a.s cau- C') - Ver dep.>imento prestad·l no 
sa:! eonslderada..~ responsà.velS VfiOl'l Co11selho Nacional de· Economia ~lo 
deflclt:B no setor ferrov 1ano. I d.1~tm .. daquela fHIOV1a, enge1.ll~t.ro 

Jair Rego de OllveJra, a 21 de sNem-
175: Tem;JS_·p!'ocurado-lleste Capt· bro de ~954. número 29-30, da H.t-'•'18• 

tulo do mesmo modo que n~tquêlts t.a do Comelho. . · 
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CLASSIFICAÇAO DA EXECUÇAO DO on.ÇAMJmTÓ l"EDEft AL 

Do txerctc!o d8 1953 segundo o caráter ~onamfco da$ receitas - (Vnidades. Cr$ 1.090.000,~) 

A. - TrasaçOes reais 

lteceita tributári!l. .••. ,, • , ••••..••••••••••.••.•• , ••••••••.••••• 
ltnpostos dtretos .· ..• : • .•.•••••• , •••••• , .••• : ••• , • , , , , , , • 
ImpOsto sôbre a renda ......•••••.•.••••..•.•.••..•••.• , , ••• 
Indivíduos <iuclusive adlcionais) .• ..••. ; •.. ~ •.. , • , , ••• , , , 
Individuos ttiividendvs, juros e prêmios de loterai) •••.•••••• 
.Resultante da ''enda de propriedade imóvel ....••• , •• , ....... ~. 

Montepios: · ' 
Servidores federais cJviJ ~ •••• , .•• , •• , .•••• , •••• · •••• , •• ,,.,,,,, 
Aeronáutica . : ...••••. ~ • ~ ••• , •.••.••••••••••• , ••••..• , •• 
Exercito ....... · ............. -•.••...•..........•..••.• ,"'; •• ,o o. o •• 

Marl~ha. , . , , .•••••. , .•..• , .. , :, . , ••.•... , ..• , .•• , • , .••••• 
lmpôsto .sôbre q_ capital: hipotécas e inVes:imentos ..•.....•• 
De pessoas ·Jurídicas tSociedade Anônimas, Companh!as, etc.J 
ImpOsto de renàa de exercícios anteriores .........•....•. ~ ••. 
ltnpostos ndiretqs ~ ." ••••••.•••..•••.•••••••••.•.•••••• , , , , •• 
lnlpostos de . ünportac;âo •••• , ••••• , ..••..•• , .•• , •• ·., •. o., •• , 
Tarifas e adic.ronats ........ , ••.•••• _ .•. ,,., .. ,, .•• , •• , •• ,, • 0 •• 

Sôbre t:uinha de trrgo ........•............••••••••••• 
2% _sõbre a~ importações (taxa de previdência') .......••••••• : 
ISôlJre óleos combusttveis, etc. . ................•...• , , • .. 
ISóQre pescados r derivados (taxá. de expansão da pesca) •• o 

lmpôsto sébre transferências de fundos para o exteriur •.•.•• 
lntpôs:o de consumo · ....•.•.••.......••••.•••••••••• 6 .• 
J.i'Umo, fés!o;:-o:~ f i.sq~eiros .......... -....•.•...••..••• , .••.•••• 

-I'Iecídos; ma!hariaa e seus ·&rtefato.s •••.•.• : • ••• , ......... .. 
l3ebidas ...........................•......•• , ............. , • o.,. 
Aparelhos, nuíqUJnas e artefatos. de metais u. ~ .• ; ...... , ... , ~. 
Pt·odutos elii:nE.ntício.s e industrializados •..••.••••••• -;., ••••• , 
Caü;ados , . , .•. _ .. : · ...•.. , . · .. ,1 

.... ~ ••••••• -•• • •••• , • , , ••••••• 

: .Art~fatos _de ma.têri~! de origem ani~al e vegtal ..•••• , • , •• , , 
Pertuntaria e arL1gos ·de. tocador •.....•..... , .••. , ••••.. , , , • , • 
l'rodutos farmac'êuticcs e "meqicinais ••..••••.•.••••••••••• 
C Intento e arre1at~ aP cimento •...• : .••. ·, ...•. : .••.••.••• , •• 

. Cerânlica e vidro ......... , •...... , ..................... . 
.Tintas;, esmaJtes e outras !ftatéria.a ••• , •••• , • , , ••••••• , , ; ... , , • , 
Jóias, obtas c:le ourives e relóg1os ...••..••.. : ••.•.•••••••• : . ••• 
Eletricidade •..••••. · .•••... , ..••..• , ••••••• , , •• , , ••• , •• , , 
Papel e seus artefatos •....... ~ •.••.•..••.••••.••••••••••..••.• 
;Vinagre e sal .•.... , ••. , . , .............. ; •.•. , , .•• ~ :! ..... • . 
~lcoql ........... -• ....•••.•••..•..•••.•• , •• , .••..• , ••..••••• , 
Gasolina, · querozenc, etc. . ..... , ..... : .. , .....•....•...•• 
~rmas .. -brinquedos, cttapéus,··escôvas, velas, móveis, cartas _de, ; 

jogar, guardas-chava e là~padaa ...... · •.•..•...•...••.•• 
Outros 1m postos de exercícios anteriores ................•.. , • 
lmpôsto. do sP.lo sõbre Q..·anBações ............. ; . : . .••.• , ,· 
Sôbre transtções comêrciaiS, bancárias ce câmbio ......... .. 

. Sôbre transar/•ea comerciaíS, banCá.riªs- e câmbio (taxa de edu~ 
cação e satidE.J ....... · ... :"··"··--··"''''''''"#· ...... . 

SObre multas, penalidades, •diversÕes e loterias ...... ó .•.••• 
Imp6sto sObre vendas e consignações· •nos -territórios i .... , . 
lll!pósto sõbr!'! bilhetes de loteria~; tincluindo a quqta fixa da 

<"ODCCSSâQ} ••• , • . • •• , •• , ••••• , ..... # •• , •• ,, •• ,,. , •••• , •••• 

Impõsto s3hre as tantas rérroVíárias ....•.•...••.••.••••••• 
Impósto sôbre a çrodução da.s minas .............. , ....... .. 
lmpôsto W~re os j)rêmios ·de seguros .......•• , •.•• ~ ••••• 
Receita não tributárJa ...•..... · ............••.••.••••• :••· .... 
Depar antento. de Imprensa NaCional I bruta) •..•• , ••.•••.••• 

. Es~radâ de !''erro_ do D.N.~-~- !bruta) .. , ...... -••••••••• 
-·Departamento dos Cf!rreios • Telé~a.fos fbruta) •.• .,, ••••••• 
F1·ota de Petrotfiros tb.;:uta) ..•......•...•.....••••••••• -
Venda -de .. _lf'OS e easolina <bruta) ................. .- .•••. · •••• 
Portos l bruta) , : ." ......... _ ... : . ... _ ...... ~ ...... : .............. . 
Outra& llaoratórics, institutos e casa da moeda) <br,ita) ... , 
Divide~:Idos. juros e &luguéis tprincipalmen:e jl!ros hg.nçá.ftosJ 

- Taxas: , ~ . · 
Tâxa .de cJassit!caçA.o é fiscalização. de vários. produtJs padro-

nizados .......... : . ..••.•..•.•.•••.•.•••••••••••.••••••••• 
-:raxas pagas pelOs Bancos ..•.....•••.••.••.•••.•..•••••• 
Taxas de con~umo ························~·······~ ...... ~••••:. 
Tavas pottUã.rtas .. 6 ...•..••..• , ...•••••••••••••••••••••• 
Outres . . ...............•...••..•...•.•.•• , ............. ~ ••••••• 
Venda de gêneros e próprios úacionais .. .' .•.. ,., .• :,., •..• 
Indenizações· ............................... · .•. _ .......... : .... . 
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ANEXO 

De a.côrdo com ·recente trabalho 
re1lizs.do por dois profe.ssôres da Uni­
VErsidade de Londres· c•). da mesma· 
m~:meira que presentemente no Bra­
sil, preocupava-se o govêrno japonês 
tto fim do século passado em promo­
~er a rápida industrialização do pais. 
~'l caso do Japão, o maior obstáculo 
eram os sentimentos exageradamente 
llJ.cionalistas que faziam com que· o 
g:ovêrno procurasse ·reservar o con­
~l'ô1e dos· novos empreendimentos· m­
Justriais aos próprios japóneses a fim 
a·~ evitar, segundo afirmavam "que o 
J a. pão se transformasse numa colô· 
!lia das nações ocidentais". 

Em face disso, e· considerando a 
rscas.sez dos capitais privados naclo­
llais, bem como o impasse· criado pe. 
las dimensões do mercado existente •s mesmos problemas que atualmente 
~reocupam o govêrno b .. as!leiro ocor­
reram naquele -Jaís, não obstante o 
rato de,... no caso. jap9nês aS poupan­
ras nacionais terem sidc muito mals 
elev-adas por fôrça do_ virtual 1echa-
1nento das fronteiras à! inovações 
o -:orridas no Ocidente, com relacão 
tspecialmente aos bens de consuino 
maiS' restrito. A época em que isso 
se deu (século X11::) tornou mais 
fácil essa política. 

Em primeiro lugar, ,viu-Se o Estado 
fc.rçado a tomar a iniciativa de fun­
dar novas: indústrias, mantendo-se na 
frse inicial, até que atingiSsem o equi­
líbrio_ fi~anceiro, para então passá-las 
é.s maos de grupos nackmais julgados 
idôneos e suficientemente fortes para 
levar avante o empreendimento ini­
c'ado pelo govêrno. A esta politica 
dJve-se em grande parte a concen­
t ·ação do poder econômico em mãos 
de um reduzido grupo de capitalistas 
nacionais, o QUe nada mais foi que 
uma transição do monopólio do Es­
tado ao monorólio ao Mitsui e do 
).!itsubishi < .. J • 

Por outro lado. a recusa em a-eeitar 
a contribuição financeira do exterior 
repres~ntou, por si me.~ma, um en­
trave à marcha para a índustria!iza­
ção. Como é evidente, a dependêncla 
em relação às poupanças nacionais, 
em que ficou o processo da formação 
de capital, determinou a diversifica· 
çfo de grande parcela ctos recursos 
d;aponiveis, em tênnos de mão de 
ol:ra e equipam~nto, para as indús­
trias de berus de exportação, sem o 
(lllf: não podf';ia o baln.nl!o de ,a"'l­
.rn ~ntos suportar o- pêso das importa­
ç:-;es maciças de bens de produção 
!l"cessários à .política de expansão 
industrial. 

Nem mesmo os empréstimos no ex­
tc··ior eram procurados nr.quela época 
pelo -;ovêrno japonês. 

"A _ditude do gÕvêrnQ japonês com 
relr..çao às emprêsas estrangeiras é 
bem ilustrada pcla sua r r ;':tância em 
a.ceitar fimlnciamentos externos, Se­
r:a razoável esperar-se (1ue um pais 
como (I Jap!io. almejando uma rápida 
industrialização, mas com insuficíên~ 
<':a de capital, procurassk os recursos 
necrss~,rios na forma de tnvestimen­
toiõ estrangeiros. Mas se taie inves­
tiitwntos fôssem encorajados - quer 
os õiretos através de ernprêsas indus­
triais do Ocidente, quer mediante em­
pr~fOtimos aQ govêrno, levantados nos 
mer.~ados estranP.:eiros d.t capital -
rece:~va-se o perigo de que a politica 
econêlmica do pafs escapasse·'das mãos 
do gov"rn0. o que von.stituia o maior 
temor japonês. 

c 

(*' - "WestPrn 'Enterprise in Far 
East.:!rn Economic Development Chl· 
na and Jaoan" - G. c. Allen e AU· 
drey G. Donnithorne, London, 1954. 

f .. ) - "I! Giapjxme nel Mondo'', 
Antonio Zischka. G. S. Ro..,cznnl FIO· 
renca. 1935. pã.g. 23 

Em eonsequência, com exceção de 
dois pequenos empréstimo.!J feitos du­
rante a dinastia Meiji, o govêrno evi­
tou o quanto pôde o financiamento 
externo até que já no século XX, 
quando foram revistos os "u.l.equal· 
treaties", tornou-se muito mais forte 
a posição estratégica do paiS. 

Um dos dois empréstimos estran­
geiros citados destinou-se à contrução 
da primeira estrada de ferro; mas co­
mo já se explicou, ccnquanto essa 
ferrovia tivesse sido construída com 
capital estrangeiro, e por engenheiros 
estrangeiros, sua propriedade ·e con­
trôle permaneceram em mãos do go­
vê:;:no japonês. (*). 

SOmente a partir da Primeira Gran­
de Guerra começou a se intensificar 
o movimento ·iniciado logo na pri­
meira década do presente século, no 
sentido de ser admitida a participa~ 
ção estrangeira, especialmente na in­
dústria pesada. Um dos primeiros 
exemplos se deu em 1908, • quando 
Babcock & Wilson, associados a Mit­
sui, formaram a Companhia Toyo 
Babeock fabricante de caldeiras. Em 
100·1, a Japan Steel Works foi fUn­
dada também por Mitsu!, em associa­
ção com firma britâmca especializaC.\i 
em siderúrgica. Lego após a guerra, 
tal fato passou a ser c.:omum na eco­
nomia japonesa, do que resultou ex­
traordinário acel-~ramento- da seu de­
senvolvimento econôntiCo.; 

E' P que afirmam os Professcres 
AIIe:1 e Donnithonle: 

"Em suma, poder-se-ia afirmar QU(!, 
conquanto a 'fonnaçào de capital do 
Japão se originasse especialmente das 
poupanças nacionais, o financiamento 
externo foi muito significativo du­
rante um período crítico. Não fôra 
o concurso dos empréstimos estrangei­
ros levantados C.'urante os primeiros 
dez anos dêste século, seria imprová­
vel'que o JRpão fôs.se capaz, quer rle 
acelerar. o ritmo de industrialização, 
como ocorreu, quer de realizar os seus 
planos de expansão territorial no con~ 
tinente. Foi também gra·ças ao con~ 
curso do inversor estrangeiro, na dé­
cada de 1920, .que se tornou passível 
a rápida reconstrução C.b pais deva.s­
tado pelo terremoto. Deve-se da 
mesma forma, a .sua colaboração, na­
quele período, o acréscimo do capital 
necessário ao desenvolvimento em 
larga escala das fontes de energia 
elétrica, do que resultou a grande t>-.x­
pansão jndustrial da décaC.'a de JO. 
Finalmt;nte, como vimos, os investi· 
mentos estrangeiros diretos na indús­
tria elétrica, foÍ'am qualitativamente 
ímpcrtant-es e· apresentaram ainda a 
vantagem do St!rto do tipo de em· 
presas mista· de capitais nacionais e 
alienjgenas e da utilização de paten~ 
tes e "know how" mais avan.çados". 
(Q) 

Verificamos pelas citações feitas 
que, C.\trante o seu perío~o de isola­
mento econômiêo, o Gollêrno Japonés 
deliberadamente sacrificou o surto 
das indÚStrias de bens doe consumo em 
faVor das de bens de prpdução. A me~ 
lhoria do padrão de viê.'a do seu po-lo 
e' a própria intensificação de. sua in· 
dustrlalização só se tornaram possí ~ 
veis quando, afinal, resolveu abrir as 
fronteiras do pais ao capital aliení­
gena·. 

Aquela fase -da hi.st9ria· econômica 
do Japão poderia ser, assim resumida 
em duas etapas: 

Etapa Nacional~ta 

1) Interverição pioneira. supletiva e 
trronsitória do EstaC.''O; 

2) compressão do consumo em fa.v.:~r 
da capitalizatão; 

3) alle!Íação das empresas estata!s, 
face à limitaçã_o dos recursos finan· 

(') - Op. cit., pág. 224. 

(0) - Op. cit. pgs. 23f?-7. 

cetros existentes, para. prosseguimento 
da ação pioneira; 

4) concentração industrial por gru~ 
pos paxticulares. 

Etapa de Participação Estr.angeira 

O aflux.o do capital alienígena pcs­
sibilitou: ' 

a) ampliação e diversificação dos 

investimentos; 

b) substi~uição da ação do Estac!o; 

c) enfraquecimento da posi·ção mo­
_nepolitica dos grupos particulares; 

d) melhori~ das condições gerais 
de bem e.o;tar. 

- da Câmara de Vereadores de 
Santa Maria, R. G. Sul, formulando 
apelo .. no sentido de não ser aprovada 
a majoração de tributo sôbre lucras 
im~biliãrios; 

- da Câmara Municipal de SantÓs, 
São Paulo, solicitando a "rápida anro­
vação do· Projeto que regulament'à o 
exerc~cio dà profissão de enfermeiro; 

- da Câmara Municipal de Pira-­
nhar,, Alagôas, pleiteando a rápida 
apro·;ação do projeto que concede imu­
nida 1e aos vereadores; 

- da Câmara Municipal de Santo 
André, São Paulo, encarecendo a ne· 
cessi1ade de serem exduídos da ma­
joração do imposto de consumo todos 
os g-êneros de, prim-eira necessidade, 
bem como os artefatos d€' tecidos e 
papel; 

- da ·Câmara Municipal de Miandô­
polif:, São Paulo, pleiteando alterações 
na bgislação sôbre o imposto de ren~ 
da; · 

- da Câmara -Municipal de Penêdo, 
Alagàas, dando conhecimento do fato 
de se acharem sem ocupação mais de 
quinhentos operários em- virtude da 
para'ização dos trabalhos da fábrica 
.de fiacão e tecelagem da Cia. Indus­
trial-- Penedense; 

- da Câmara Municipal de Santo 
André, São Paulo, formulando apelo 
no sr:ntii:lo de que as novas taXas de 
previdência social, ora em ~estudo, sa.­
tisfa~m não somente Os interesses 
dos Institutos e CaJxas. como tam ~ 
bem aos dos trabalhadores; 

- da Câmara Municipal de Pelo· 
tas, R. G. Sul, pleiteando a efetlva­
ção <los prüfessores interino~ da Escola 
Técnica daquela cldad~; 

- do Sindicato dos p1;áticos de far­
máci~ e dos empregados no Comércio 
de Dro~as Medicamentos e Produtos 
Farmacêutkos de São Paulo, pedin· 
do • a rápida ultimação do 'estudo do 
Projeto de Lei que regula a particiw 
pação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas; 

- do Presidente do 3.° Congresso 
Frrmacêutico e Bioquimico Pan-Amei 
r-cano, comunicando haver aquêie con­
cbve aprovado mcição no sentido de 
se pleitear dos poderes competentes 
das nações americanas a concessão de 
padrões iguais para todas as profis­
sões do nivel superior, a fim de que 
elas Jlossam decidir-se mais a fundo 
e de maneira integral e eficiente às 
imnortantes atribuições científioo-
profissionais. -

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Kerginaldo Cavalcanti - Georgino 
Avetino - Ferreira de Souza - Attilio 
ViVacqua - Alberto Pasqualini (5) • 

DEIXÁM DE COMPARECER OS 
SENHORES SENADORES: 

Alvaro Adolplw - ll!agalhães Bara­
ta - Arêa Leão - Olavo Oliveira -

Velloso BOrges · - Novaes Filho 
Walter Franco - Aloysio de Carvalh 
- Sá Tinoco - Bernardes Filho 
Levindo Coelho - Ces.ar Vergue!(c 
- Mar condes Filho ..;_ Euclydes V?. 
eira - João Villasbôas - Vespasian 
Martins - Ot"-on MG.der - Robert 
Glasser - Ivo d'Aquino - Agri 
de Faria (20) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Esteve ontem no Gabinete da Pre 
sidência o Conselheiro Edgard Tei 
xeira Leite, Presidente do Conselh 
Nacional de Economia, a fim de fase 
entrega, pessoalmente, da exposiçã 
anual daquêle orgão, sobre a situaçã 
econômica do Brasil. Jã' lido no ex 
pediente. (Pausa) • -

A fim de conhecerem do veto pre 
sidencial lido no expediente desta ses­

·.são, ao ProJeto de Lei da Câmara nú~ 
mero 337, de 1953. que estende ao 
.subtenentes e sargentos que partici 
par.am da Campanha da Italia, habiliw 
tados sem o curso de Comandante de 
Pelotão, SecçãO ou equivalente, os be­
nefícios da Lei n.o 1782, de 24 de de­
zembro de 1952, e dá outras providên­
'cias cOnvoco as duas Casas do Con­
gresso Nacional para se reunirem em 
sessão conjunta no dia 18 de janeiro 
de 1955, às 14,30 horas no Palácio Ti­
radentes. 

Para a~comissão Mista Que deverá 
r ela ta r êsse veto designo os Srs. se~ 
nadares: Onofre Gomes, Plfnia Pom­
peu e Mozart Lago. 

' O SR. PRESIDENTE: 

Finda a leitura do expediente,' te 
a palavra o nobre senador Joaquinlj 
Pir~s. - por cessão do noPre senador1 
GUilherme Malaquias. 

O SR JOAQUil\1 PIRES: 
(lfão foi revisto pelo· orador) 

Sr. Presidente, não po.s.w calar não 
digo à indignação, mas ao sentin~ento, 
pelo modo como presentemente é :tra· 
tado õ Estado do Piaui. .... 

Li, no ·•correio da Manhã" de on­
tem, a autorização ,'do -sr. Presidente' 
da· República no sentido da distribui­
ção do saldo do Plano Salte, não à.S 
estradas de ferro do Nordeste, inclu~ 
sive a rêde do Piauí, mas para aquisi­
ção de trilhos, de cuja falta se res• 
sentem há mais de 8 anos. 

Logo que tive assento nesta casa, 
ofereci prajeto de lei, aliás aprova­
do, consignando a verba de vinte mi • 
lhões de cruzeiros, para a aquisição 
de trilhos, a serem empreg~fd<is em 
oitenta quilômetros da estrada de 
Paulistana a Oeiras. Comorados à 
Companhia Siderúrgica Nacional, em 
Volta Redonda, foram emprestados à 
Central do Brasil, ·que_. ainda não DS 
deVolveu. Por outro lado, a verba 
consignada no , Plano Salte, para o 
mesmo fim, acaba de ser dêsviada, 
com autorização do Sr. Presidente da 
República, segundo os têrmos do pa­
recer do Ministério da Fazenda, para 
o empedramento de um trecho da li· 
nha férrea de Alagoas, s'erviço que .tX>­
deria esperar. 

Sou do tempo, Sr. Presidente, m 
que se fazia primeiro o empedramen~ 
to das ferrovias, com os melhores re­
sultados. Hoje, que dizem estarmos a. 
[}eira dõ abismo, não se verifica senão 
o assentamento de trilhos em vias· já 
oonstruida.s; o que impede o emPedra· 
mento das linhas em vários trechos 
da nossa estrada de ferro. 

Mas, Sr. Presidente, não é ;S..'iO 
apenas. Existe a pezar meu, o aban­
dono criminoso do Estado do Piaui. 
Afirmo, sem reçeio de contestação, 

que não só o meu Estado. como o do 
Maranhão, possuem a maior riqueza 
vegetal da região que, bem .. explorada, 
poderia proporcionar aos pais receit:t 
superior à do cáfé. Isto já eu dizia 
em 1930. 

Sr. Pr-esidente, em meu Estado ..,.e 
enoontram bilhões de árvores,- -h'ls­
t.ando dizer que as palmeiras produ­
zem um cacho em cad:t copa. 
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'rodos sabemos que o ano .lunar é sentante do Distrito Feãei-ai, Senador 
JnUito menor que o ano comum, e Mozart Lago. 
nest~.s condições a produção de caela o Sr. Mozart tagõ - Muito obri­
Ca<!ho repre.!ienta mai& de 150 cocos, e gado. 
cada um dêste.s de 3 a 5 amêndoas. o SR. JOAQUIM PlRES - .-.• a 

Sr. Presid.ente, o coco babaçú, além quem rendo as minhas homenagens, 
de fornecer muitos produtos e su):).. pelo e.spiriW de civismo com que se 
produtos, é vegetal muiUl rico em pro.- bateu em favor da autonomia desta 
t.einas, e, além disso, sabe-se que a ca.pital. 
banha de coco ba.baçú é isenta de O Sr. Mozart Lago - Gratíssimo Q 

··qualquer nocividade. v. Ex.a. 
Pois bem, Sr. Presidente, acresce o SR. JO.o\QUU.!f PIRES - Sr. 

que o Estado dQ Pia ui é de sul a nor- Presidente, peço a V. Ex.a. faça inclmr 
te cortado pelo rio Parnaíba, caudalo- ao pé do meu discurso as notas da 
so e navegável numa extensão de imprensa a que me referi, esperando 
mai.s de 1.500 quilômetros, tendo que 0 Senado as tome em considera­
afluentes também nevegávei.s em per._. ·ção. Igualmente à Pre.sidêncja daRe­
curso superior a 40 Km., atingindo as pública faço um a pêlo para que, na 
cidades de Santo Antônio de Bala.saa distrib:lição dos auxílíos concedidos às 
e Carolina. djversas unidades federadas destina-

Serã, portanto, logo que con.struido dos ao seu soerguimento, não seja .~s-
o porto de Amarraçào, o coletor não quecido 0 Estado do PiauL Dêste m.:>­
:>Ó da exportação dos Estados do Piauí do, o govêrno federal concorrerá para 
e Maranhão, como da parte ritieirí- 0 meltoramento das suas fer,Jvias e 
nha do norte de Goiás e de Mato n.ara a conclusão do Pôrto de Amar-
Gl'osoo. i-ação. 

A Comissão Mista Brasil-:E.stados -~a o que tinha a dizer. 
Unldos, acaba de apresentar projeto bem; muito bem) 
de investimentos econômicos a serem 

(Muito 

feitos pelo Banoo a nada menos de 41 
emprêsas. De.ssas, só São Paulo abran­
ge grande número, embora o mais ri~ 
ro e poderoso de todos os Estados da 
J'ed.eração, tão rico e tão poderoso, 
que já !oi denominado "a locomotiva 
que reboca· vinte carros vasios da 
Federação". Pois bem: São Paulo, que 
não nece.s.sita, absolutamente, dês.ses 
amçilios, porque- os tem, relativamen~ 
te, em muito maior número do que a 

· própria União, partícipa dês.ses inves­
timentos, conferido.s à E. F. Jundiaf, 
ã Companhia Paulista de Estradas de 
.Ferro, a mais próspera e mais bem 
administrada da União, que propor­
ciona dividendos a compen.sadores do 
capital empregado; destinado aínda a 
obras hidráulicas de Salto Grande, 
grande uzina elétrica em Avanhan­
dava equipamento para o pôrto de 
Santos, uzina a vapor de Pirapetin~ 
ga, ferrovia Paulista, Sorocabana, 
Mogiana e Araraquarense. 

ONDE ES'I'A A DESIGUALDADE 

Crônica iudiciária de Pedro Dantas 

Ao permitir a entrada, no país, (le 
"qualquer pessôa, com os seus bens'', 
a CQnstituiçá<l Federal (art .. 142) não 
cria uma desigualdade, pelo contrário, 
institui um regime liberal que a ro­
dcA equipara, quanto ao direito de H~ 
vre acesso ao território nacional. O 
preceito constitucional tem o senti.to 
de uma politica ampla e generosa, 
compreensiva e hospltaleira. O Bra~ 
sil se afirmou, ali, uri1 pais livre sem~ 
pre disposto a receber h<Jmens 'uv>:-:>s, 
um país pronto a receb-er pessoas e 
bens, oferecendo-lhes a g.arantia de 
retôrno isualmé!nte livre. 

dentro da 1ef, é claro, contra R tutele 
dos órgãos que só lhe vendem câml:llo 
num mercado negro oficial e de;Jois 
de forçA-los a dizer para que o dese~ 
jam, que vão fazer com êle, pois as 
condiçóes variam conforme a -finaU­
dad<< adotando o Govêmo uma atitu­
de que levaria os comerciantes, os mn­
toristas de praça ou os gerentes de 
hotéis à polícia ~ essa d€ fixar o Jre­
Ço conforme o objetivo e o apêrto ~o 
freguês, que é o que se chama explo­
ração. 

Câmb1o ê câmbjo, dólar e dólar ~ru­
zeiro é cruzeiro. São medidas dé uti­
lidade e valor, medidas como o metro 
o q;Jilo, o litro. ~ tão absurdo o que s~ 
faz com 0 câmbio como seria e.o;tabele­
cer metros de comprimento diferente 
para tecidOs de seda, de algodão, pua 
teiTenos, para fios: quilos diferentes 
Para a carne. os cereais, as frutas, o 
ceJ4, -o cimento; .litro svariáveis, para 
ví~ho. ág~a. aze2te, cerveja, gasolin:l, 
leite, medicamentos. Seria pura ma­
luquice, caso não fósse, principalruên­
te, uma exploração insuportável e in-
crível. · 

IS§o não ê defesa nem da noSsa '1r,1~ 
duçao, nem· da economia nacional 
nem do cru~efro. Ê uma sangria po-f 
O'Jde se "!sVai grande parte da energia 
e do trabalho da ..,11ação. Isso não re­
solve· nenhum problema nacional ~n­
t-es os agrava, a todos êles e noS "~r­
rast~ do ~au para o pior. a camlnno 
!>éssrmo. ..,e fôsse um sistema oom 
para a no:;sa economia, pelo temno 
que dura, Já d~ria ter mostrado alo-;1_ 
t;1a vantagem, não é verdade? E 0 .~ue 
e. que melhorou. desde que nos im:-,i·n~ 
!Pra!U a di_tadt.ra cambial? fTranoo:cri~ 
to fll "Tribuna d~ Imprensa" de 11 
1e dezembro de 1954). · ' 

S.~LDO DE VERB.,S DO 
Ph,NO SALTE PARA A 

NOROESTE 

"Autoriza<! o, nos têrmos do pare­
Ct'r do Ministério da Faz~n-da ., foi 
o despacho do pl'esidente café Fi­
lho_ no prooessa que trata da alte~ 
raçao do programa de trabalhos da 
Rél_e ~erroviária do Nordeste, para 
a?bcaç.ao do _saldo no valor de Cr$ 
2.408.147,20 de verbas que lhe fÓ~ 
ram vonsi·-:·nadas pelo Plano Salte 
em exercícios anteriores. ' 

Dezem1bro de 1954 3495 

requererá uma inversão aproximada· 
mente de 21 Oilhôes e 90.(} 111ü~lUel 
de cruzeiros. Dêsse total, se ne:.:cs· 
sitarão de 1 bilhões e 90\J mühôe1 
de cruzeiros, equival_entes a ....•• 
387. 30(LO:>o dólares, em divisas e.s­
tr~geiras, e, deles, 47 por ~e:lto, 0\.1 
seJa, l81.ZOO.OOO dólar:;s, já haviam 
sido obtidos a 31 de dezenü11'0 dt 
1953. As despesas em moeda bt<t.Si· 
leira Serão cboe-xtas pelos g'l'i'~rno.s 
ferieral e estaduais brasileiro.:: e pele 
capital privado". · 

A ve-rsão inglesa dada ·a runbec?J 
em Washington compreende nw.is U.€ 
3{)0 páginas. 
· Os apendices enchem um têrço do 
yolume total. uma nota diz que a 
€dição braslleira, publicada em p;::r .. 
tu;uês pek Conselho Técnico EcJ. 
nômico e F'inanceiro do 1\1! 'istér~o 
da Fazenda do Brasil, com,Jreen<:!e · 
17 volumes, com detalhes cJwplet•JS 
dos 41 projetos preparados pe:a C•J .. 
mi~são Mista. 

A edição brasileira deve ser J.n~:l. 
cada no Rio de Janei!'o sim'llt:meJ. ... 
mente com a edição ingle.:a em 
Washington. 

Esta última contém somente uma 
exposição r~sumida, em 30 páginas, 
dos 41 proJetos rsoomendad,)~ pela 
CO!lli.ssão. 

Os projet'os são os seguint2s: J 
1 - 1'-:rrovia Sz.ntos-Jundiai. 
2 - Companllia Paulista de Estra-. 

das de Ferro. 
3 - Linhas de bitola laJ-ga da 

Central do BrasiL 
4 - Ferrovia Paraná - S-anta ca-. 

tarina. 
5 - Obras de ·Energia do Rio 

Grande do Sul. 
6 - Obra hidroelét-rka de Santo 

Grande, São Paulo. 
7 - C\.1. Nacional de Alcalis. .I 

8 - Cia. Nacional Metalúrgica 
Barbará. 

9 - Operações U<J Brasii da Amerí .. 
can and Foreign Power co. 
. 10 - Equipamen~o de estradas pa .. 
la o Estado do RIO de Janeiro. 

.11 - Fábrica elétrica de Itutin;Ja, 
Minas Gerais. 

12 - Sistema de energia de Paulo 
Afo!lSO. 

13 - Equipamento agrícola "ara o 
Estado de Minas G:nüs. .to 

14 -:: Usina elétrica de Avanhanda.• 
va, . Sao Paulo. , 

Foram ainda contemplados os por­
tos da Manaus, l3elém do Pará, Natal, 
Cabedelo, Recife, Maceió, Salvador, 
.Angra dos Reis, Parana.guá, Itajai, 
Laguna, Río Grande, Pelotas e Pôrto 
Alegre, mas esquecidos completamen·· 
te os portos de Itaquí, no Maranhão, 
'rutoia, também na.quêle Estado, 
Amai-ração, no_ Piraui, Mocuripe, no 
Ceará, os· quais e.stão situados em 
Estados nordestinos, necessitados mais 
do que quaiSquer outros da Federa­
ção. 

t.stc é o sentido social, econômico e 
nolftiC() do referido dispositivo. Re­
forç"·.-o, induliitàvelmente. o seu <l.en­
tido jurídico. que, em resumo, vem a 
ser o seguinte: "Nenhuma restrição, 
nenhuma discriminação. quanto à ~~ 
trada e saída de uessoas. com os Se..1s 
bens. :pode st.r féiia pelas autoridades 
administrativas. pelo Govêrno· as res­
triqões eventuais só podem se~ estabe­
lecidas por no,.ruas gerãis. isto é nor 
lei, que fixa critérios, prevê hipóies·~s. 
mas não distimme pessoas, nem "!aS')S 
con~r~tos. o Brasil repele os atos ãe 
ar:b1tr10. Se a auto:r.ldR:de administra~ 
tiva tergiversar a êsse respeito dar~ 
se-ã "habeas-corpus" ou mandàdo de 
segurança, conforme O-caso". 

O saldo, q~e, 5leveria ser empre­
ga~? na aquiSiçao de trilhos, será 
utilizado n~m _programa de Iastrea­
mento. da h:nha, no trecho da linha 
Sul, c?I? destino a Maceió, a P.artir 
do qutlometro 322 e da linha Norte 
comA destino a Na~aré, a paftir d~. 
.quilometro .52, a !1m de proporcio­
nar boas· condições· ao tráfego das 
looomotivas Diesel elétric-as, já re~ 
cebida.s. 

t5 - Equipame'nto agri'!l·a p:lr!ll 
o Ministéi'io da Agricultura. · · 

lü - Silos para o. Estado do R~o 
Grande do Sul. 

Sr. Presidente. a injustiça feita a 
êsses Estados não fica só ai. Pedro 
Dantas, insigne escritor, que o~ulta o 
nome de Prudente de Morais Neto, 
a.caba de escrever um artigo sob o ti­
tulo "Onde está a desigualdade". De­
sejaria lê~lo, mas para não tomar o 
tempo da casa, .solicito faça pa1·te in­
tegrante do rneu ·discurso. 

Mostra êsse artigo. injustiças fla­
grantes e entre os injustiçados está ,., 
General Mendes de Morais, que é, sem 
favor, dos mais distintos oficiais ge­
nerais do Exército Nacional. 

FUi Prefeito desta Capital, onde, 
peloo seus atos de benemerência, .'}e 
tornou um dos ídolos do povo carioca, 
l'espeitado e querido em todo o pais, 
o que se verificou há poucos dias por 
()Casião do transcurso da da ta, do sell 
natalício, a. . que compareceu grande 
maioria da sociedade carioca, desde 
oo mais altos representes das diversas 
entidades políticas, sociais, comerciais 
e industriais, como centenas de mili~ 
tares, que fOram prestar as. Exa., a 
~Segurança da sua admíração e respei~ 
to pelo.s grandes serviços prestados à. 
Nação. 

Ao meu ver, depof.s dêsse aconteci· 
• menta,· será S, Exa., certamente um 

dos candidatos mais prováveis da <:1~ 
dade, desde o momento em que seja 
votada a lei da autonomia nesta ca~ 
!3. lei· pJe1teada com esfórco, dedica­
ção t te~ªcidade pelo brilho repre .. 

OO:MLSSAO 1ITSTA BR..'\SIL· 
ESTADOS UNIDOS 

:.;.: isto que se contém no art. 142 tla 
(!cn_stitufcão, combinado, na oarte "te~ 
rapeutica". com os dispositivos que 
a!Osegutam aquêles remédios: e isso 
que no citadc artigo. se ·contám. náo 
cria.., nem favorece a um critério c!e 
d~sí~t:uldade ou discriminação: antes, 
diSt.O€ expressamente em contrário, a Quarenta e um projetos de fomento 
todos assegurando a perfeita igual- econômico para o nosso pais -
dade perante a lei. perante um siste:.. O relatório apresentado. 
ma que é. o mesmo para todo mundo Washington, 21 (UP) - Um r ela~ 

17 - Avutsi.ção de dragas 
18 - Equipamento para ·o Porto 

de sanrtos. 
19 - Equipamento para o Pêrto 

do Rio de .Janeiro. , 
.20 ~ - .Ferrovia Rêde Mbclra. de 

V1açao. 
21 

sil. 
Ferrovia Nordeste do· :ara .. 

2!1 - Cia. de .Bnergia. 
Grosso. de .Mato 

/I e que a autoridade administrativa nõlo ~ório,-da· comissão 'Mista Brasileiro~ 
pode modificar. . .nômico, em que se sugerem 41 pro-

E]1tão, como é que 0 comércio M Jetos ele fomento econômico para 0 ~ - .serviço subUrbano da Central 
que!xa de que a estrita aplicação do Bra.sll, fo1 dado a conhecer hoje pc~ do Brasil. 
dispõsto ·no art. 142 aos, que entr11m la A.dmimstração das Operações com 24. -:: Usina de vapor de Piratinfn .. ' 
no ten-itório nacional _coni_ os c:eus o ,Estrangeiro.. ga, Sao Paulo. 
bens. os coloca em situacão privile- A C-omi.ssão trabalhou mais de 2 25. -:- Melhoi'âmentos de 14 portos 
a-ia~a em det~imento dos que jâ. estão anos no Brasil, estudando os meio3 bra~llelros (1\S.."1aus, Belém, Natal, 
aqm ~ a,qu1 trabaiham, em ordem Mm de melhorar a economia dêsse pais, Cabedelo, Recife, Maceió, Salvador, 
as lf'lS do pafs? A exnlicação é qim- A representação brasiltira foi presi~ Angra dos Reis Paranaguá Itajai 
nles. O ~om~rcio é vitima, nêsse .cas'J, dida pelo Sr, Ary Frederico I'<>rres Laguna, Rio Gr~nde, Pelota; e Pôr~ 
de 11ma tl~lSao de óotic:a. A desigual- e a norte-aJ?~rkana sucessivamente. to Alegre). 
dadt! existe. mas não decorre do <:trt. pelos Srs. Francis Adams Truslow 2 ~t 
142 d~ Con~tituição e sim das leis, J. Burke K.'lapp e Merwtn. L. Bohn.' 6 - Reab_Uitação da frota gover.;. 
n~rt~-nas e mstruções. que submetem, Os Srs. Torres e B<:lhn nas car- r.amen.tal de ca·botagern. l 
ab~stv~m~nte êsse mesmo comércio a tas dirigidas aos presidente's das duas 27 - Equipamento de estradas pa• 
um '!jstema franca~en~e incompatível ?\"ações, com data de 31 de· dezembro ra o Estado dO Par anã. I 
com o regime constltucional em vig0r, de 1953 ao transmitir-lhes 0 relató 28 ~ Fe;rovia LecpoJdina. 1 j 
embora descumprido. . ' .- 29 - l!sma hidr.oelétrica, de san .. 

Queixem-se, portant<>. de ser .osub- ~o, d~eclara~:~s 0P seguf~e a {espei- to., Antôm?, ~Unas Gerais. !l 
meti '.tos a arbitrartedades sem conta. missão· proJ ropos .s pe a Co- ... C - SlStema texroviáiio do nor 
C1amem e reclamem contra a espolia- ., · . ~ . deste. "'I 
cão de que do vítimas e que, além A re.ahzaça~ destes .projetos, cal- 31 Reequipament.o de estaleiros 
disso, encarece brlitaimente a vfda. no culados na ba~ ·dos preços brasilei~ 32 ~rrovia de Go1M. ~ 
pafs,' impedindo a. expansA.o do nosso ros e esb'ange:ros prevadecentes du- :33' Perrorta do Rio Gratcll'hl dQ 
comércio internacional. R-ebelem-se, rante o pr1meuo semestre de 1953, 1 Bt~1. 

/ 
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34·- Ferrovia. Nordest-e e SampaJ•> 
torre1a. - . .; . 
. 35 - Serviço de Navegaçao do Rio 
. .cl~ Prata. 
\ 36 - Ferrovia Paulista. 

37 - cotnércio de cabotàg-em e 
·serdço de Vapores. 

38 - Ferrovia Sorocabana,- São 
Pa.ul-a. 

39 - Ferrovia Mogian~. São Pau­
lo. 

40 - Feriovia. Araraquare-nse, ~ão 
Paulo. 1 

41 - Linhas de bitola de um me-
trO da C~ntral d() Brasil. . 

Concluindo·, o relatório de. Comis­
são diz: 

"Chegando: à conclusão de que o 
Bra-sii pode 1 resistir com segu:rança 
à carga adicional de servir J pro­
gnu~a de empréstimos ·que rp.comen­
dou, a Coniis.'são Mista a.ssinál:J. a di­
ficuldade particular de realizar~ nes­
tes momentos, predições a 1on:1o pra­
zo sóbre o volume e o preço ,das ex­
portaçõ~s do Café, a rapidez e a efe­
tividade com, que os ·recursos petro­
am~,.o~ nacioiláis poderiam o;et en~ 
Mntraà/•s e explorados assim oomo. 
sôbre- atá que pont..Q se darão I)~ I1€· 
cessi"ioc reaiustamentos em matér~a 
de .-:~,mbio, ciéditos e política fiscal. 

Por conseguin_te, ·teve a Comissão 
o dunlo cuidado de limitar seu pro­
grama aos Projetes da mau! alta 
pdoridade, de' forma a. constituir so­
mente uma carga adidonal:fica mui­
to moderada Sôl>re a b3lança de pa­
gement.os do ~p'io!.s e de engreJ?ar ~ 
montante e épocas do programa de 
emnréstimos cpm o serviço da.s obri­
gações ·da divi_da externa já existen~ 
te dO Brasil". 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do e~pedieÚte·. 
Tem ·a Palavra O nohre Senador 

A~sis Chateaubriand, -~egundo ora~ 
dor inscrito. 
~ O 8R. ' ASSIS Cl!ATEAU-

BRIAND PRONUNCI.4.. DTSCUR­
SO QUE 'SERA' PUBLTCADO 
DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE: 
~ Sôbre a ·mesa requerimentO que vai 

ser lido. 
.. ' E' LIDO O SEGUINTE 

< 
Requerimento n.0 645, de 1954 

Nos têrmos do art. 123, letra '1e" 
dO Regimento , Interno, req;teremosj 
que o senado nãl) realize sessao ama­
nhã, véspera de_ Natal e dia em que 

-tradicionalmente .se comemora a d'a.,. 
ta máxima do Calendário cristão. 

Sa.Ja· das Sessões. em 22 de dezeJ?l-
- bro de •1954. - Guilherme Malaquzas 

- Antônio Bnyma ~~Domingo' ·Ve-
lasco - Plínio r Pompeu - 0'!1.n,t~e 
Gomes - Neves da Rncha - Amsw 
Jobim - Aljred~ Limch. _ 

O SR. PRESID_ENTE~ . 
.Em votação o, requerimento. 

' O SR. !SMAR DE GóES: 
\ (Para encamin1Jar t1 votação) , {Não 
]oi revisto pelo orador) - Sr. Pre~ 
sident.e, srs·. Senadores o Congresso 
-se ef\contra. em convocação extraor­
dinária, o que_, 6bviamente, d~ idéia 
·de bav~r ()~suntos a serem uitim;ados 
t~.té o fim da convocação," ou &eJa,,a 

..31 de ·ianeiro. · _ _ 
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quem de certo modo paralisados. Por vidas tôbre a. eonstitucionalidadc do I Sr. Presidente, longe de mim - e 
outro lad'o, V. Ex. a poderá . ver . no Projeto· de Lei da Câmara n.o 13, estou na Casa há oito anos - o- in .. 
Diário do Congresso Nacional a~ sér1e de 1954, requeremos nos têrmos do 

1 
tuito atribuido pelo nobre Senador 

de Vetos para serem examir.ados pe!o art. 154, Jetra "a"; do Regimento In~ Hamilton Nogueira. Ninguém poda 
congresso, desde o dia 5 até o dta terno, a. volta da matéria à Comissão acusar-me de haver~me valido àe 
14 de janeiro próximo, dias .esses _em. qe Constituição e Justiça, a fim de ,,qualquer processo para Procrastinar 
que também, alternadamente, o Se- ser novamente examinada sob esse esta ou aquela proposição. No r.aso, 
nado não funcionará. aspecto. oconeu que um.do.s membros da Co-

Nossos trabalhos, amanhã, encer- Sala das S€;Ssões, 23 de dezembro missão àe ConstHuição e Justi~a. () 
rar-se-ão, naturalmente, a. tempo de de 1954. - Dario Cardoso. - Nestcr ilustre professor de Direito consti-
que possamos todos ir ced() para Massena. tuc-i.onal. o Senador Nestor Ma:>!=õena., 
Casa, a fim de alí permanecermos suscitou nà comissão de 'F'{'.onomià a. 
AQUelas horas que -nossa es!lírito cris- O SR. PRESIDENTE: tese da inconstitucionalidade do pro .. 
tão mais nlm'eja - a noite da vés- j~to. . 
pera de N!ltal. - · . Em votação o requerimento (Pau- o- Sr. Flávio Guimarães - E a\ vi-

Nestas condições. Sr·. Presldente, sa) • · trou l::!>m. 
ned'iria vênia aos nobres colegas subs- O ~P:. DARIO CARDOSO - Eu. 
cTitores do Requerimento para que o O SR. HAMILTON NOGUEIRA: que n:Io havia examinada bem a. pt'O~ 
se·nado o reieitasse. ,A proposição só (Para en.camin.nar a votacãol (Não ::msi('ão. imprf!ssion~j~me com o pa- . 
merécer§. crítica da opinião pública; foi 'revisto pelo orador)· _.Sr. Pre- recer de S. Ex.s-. Deveria. entãp, o 
nenh11ma vanta~em trnrá ao Senado. nobre rcprrsentante- de ·Minas Gerais 
q0 r.on'!l'rsso. I)U. a nós próprios. sidentti!. a Comi~são .de Const~mição ter con~~dido seu parecer. nedlndo re­
(Muito br?rn. Muito bem). e Justic~ já o~lnou sóbre 0 ProjetO y.;.;_me da matérirt em ·relf).ção à sua. 

~m causa· eono::titt,~!onalidade. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em vatai::ão o· Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados (Pau-
sal. · - -

Está rejeitado. 

- O SR. PRESIDENTE: 
Es<:tot.:i\da a prorrogação d:;t horf!. do 

"XT>~>rlieTJte passa·se às matérias eons-
tantes da · 

. ORDEM DO D1A 

· Votaí'âo, em d.iscus.<;:âo {mica,. ãn 
Profeta de I,ei da- Câmara 11.0 13 

• Ó.~~" 1954. ou e à.isnõe s6br~ o_ salário 
míninin dos. médicos· e dá out,·as 
providênciás. Pareceres:. l - Sô­
bre o -vro1eto: ·da Comissi'n de 
Constit11iclio e Justiça, ion n4 · 
mero 428. de 1954. -pela con.~tuu­
cionalidade ."da ComiMão d~ Le­
~isla.çd<l Soc~al. sob n.0 429, r1e 
1~~4. tavorátel; da Comissão de 
Ecp1iomia, sob n.~ 1 042, de 1954, 
contrário: li - Sõhre a emend~.; 
da Cnmissãn de. Constituição. e 
Justfca. sob 11.0 .795, de ]954, pela 
cnnstit!:cio'nalidade: da Comissão 
de T~ertislação Social, sob 11.0 795, 
de "1954. cqntrário:· da CDmiseão 
de Economit:J,. sob< n.O 1.~4.2. ~ 

... 1954, contrário., , 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a mesa requerimento que val 

c::er lido.pelo Sr. ·t.'?' Secretário lPau­
sa). 

O SR. NESTOR MASSENA: 
(Pela ordem) ~ rNão foi revistn pelo 

orador) . ~- Sr. Presidente, desejaria 
externar meu ponto de vista a res­
neito do Requerimento que' va.i ser 
lido. , 

o -projeto a gue o mesmo se refere 
nnssou pela . ComissãO de Constitui· 
cão e J'lBtlça, que exarou Parecer mui­
tO sucinto· a respeito da matéria. -
declarou~a inconstitucional, sem diter 
as razões por que. 

Na Comissão d'e Economia, ~ 'J')fo .. 
:posicão foi examinada. amplamente: 
e chego11:-se à ·conclusão, em parecer 
unânime, de que não é cÕl'lstitució-
nat. . -

Não deseja ~epetir os fundamentos 
apresentados: além de longos, estão 
nublicados em avulso. 
· Esse o motivo do requerimento de 
voltn do projeto à ComissãO de Cons.:; 
ti~uiçã'o e Justiç~. para reexame cfo 
MSUnto (!lfuito bem) ~ 

O SR. PRESIDENTE:' 
Vai- ser Jido o requerimento a que 

se refere o ·nobre Senador- Nest()r 
Masseb-.j\, 

Ao meu ver, não cabe à Coni.i.ss~o 
oodl;!rá opinar nesse sentido, determi- Rã. dlversos precedentes neSSe sen­
n:mdo a. volta elo pro1eto à Comissão t\do {"Wmdo outra Comi.s<;ão jul~a 
d_e con_sti_'tuin"o ,. .Tustir.,a. , . . iTl"nnsutucional determinal!a. provo-

- \'(0 " si,..,.;;o. 
O projeto só volta às ComissÕP.S o sr. r-ram.iiton Nogueira _ Quan­

~"m virtnde 9,e emenda; sôbre a quàl rJo a· r_:omiss.;0 dP constitut('ão e JU!'l.­
deve oninar · - t.ir'?, .ainda não opinou sõbre a ma-

O'SR. PRESIDENTE - Peç() li- téria. . 
ceno::-a · a -V. Ex.'- para explicar que- o SR. DARIO CARDOSO ...:.. Rou­
o rer.uerimento foi_ anresentado pelo ve _ digamO$ _ cochilo por parte 
,r~>siclente da Comissão 'de Ccnsti- dQ n(\hre s~nadO'r Nestor Ma.ssena. 
t.ui.-?;o e .Tustira. nr.veria s. Ex.a. ter pedido nova au-

o 'sa:. HAMILTON· NOGUEIRA - ('liência da Comissão de ConStitUi­
Não conheco .. · t'IÕ Senado, nenhum· cão e Jnstica. na oc1úião · em que 
'lrer.edente iustificativo dessa· solici- emitiu seu parecer. 
tacAo.· A· verdade é oue se está pl~0-
13Ur~ndo fRzr.r - d'esr:11Joe o Senado O Sr. Nestor Massena :- Permite 
o têTmo - tôda espécie. de chlcan3, V. E~.a nm anrtr.te? 
""na que o projeto nã() seja discuti- O SR. DARIO CARDOSO - Com 
do. todo o prazer. 
Encar~mos. Sr. PrPsidente, f :-ice a. O Sr. Nestor .~assena - A Comís-

face a ouestão. o Senado conhece são de Econom1!\ não 'Protelou seu 
dPmnsiadamente o Projeto: e na ·"'ua narrcer, um só ~a. Re~:bi o proces­
soberP.nia o aprovarâ. ou 0 reie\t.a- so. numa d~ suas reumoei' ~e na se­
rá. O que se está fa::o;endo não é ~umte emiti o -pare~er. Na o honv.e, 
normal. O plenS.rio não se sentirá apsolutam.ente interesse protehJ,tóno 
bem com a volta dn TJl'Oposiçâo à co- ou de chicana. . _ 
m_i.c:sP.o de Constit.llição e ~Justiçt'l. Ç> SR. DARVO CA'RTlOSO - Agrn._ .. 
1\lérn do mais, 9.brirá nrece-dente ·que dec;o _o _aparte de V. Ex. a 
t,rsrá. maloTes aborrécimentns a prõ- Quan~o· é P.ôsto em dúvid_a _o _na­
nria Cf'rnl~"'ão df'! constituição e Jus-. rece~ da. Conussao de Cons_~1tmça? e 
tiça. (Muito bem) . Justiça, a que pertenço e presido, 

desde oue não baja óbice regimen­

O· SR. PRESIDENTE: ' ;tal, deve· propo1·cionat-se-lhe re~xa­
. - Jme da matéria, a fim de que o l'e-

1ator mantenha .seu parecer ()U o re­
considere. E' humano haver passado . 
despercebid~ qualquer eiva de incons­
tiyucionalid'ade. elo projeto .. 

Em vohar.iio o Requerimento. 
O SR. DARIO CARDOSO: 
\Para encaminhar a votação) (Não 

_foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, fui tim dos signatários~ do 
ReQuerimento· a (JUEf acaba d'e se re~ 
ferir o ·nobre colega, senadór Ha­
milton Nogueira. 

EXtranho a linguagem de S. Ex.•, 
relativamente à pessoa. do president~ 
da. .Comissão de Ç()nstitulção e Jus­
tiça. 

Sabe o Ilustre representante d{) 
Distrito- Federal que sou incapaz de 
usar de tais processos. A :tplicàcão 
das normas regimentais não consti­
tui chlcat!.a. S. Ex.& mesmo, neste 
r~into, tem~se valfdo, em determi­
nados casos, de processos regimen­
tais, para ntrazar a marcha de qual­
quer proposição. 

O sr. Hamiltcn Nottueira - POn­
dero a V. Ex.a. que· pedi licença para 
empregar. o tênno chicana, porque 
()utro não me ocorreu, no rnomênto. 
A realidad'e é que, nos nove anos em 
quê' desempenho_ meu mandato nesta 
Casa, não· conheço nenhum projeto 
que V()Itasse à ·.comissão de Constl· 
tuiçã.o e Justiça. PQT haver outra Co­
missão julgado que esta não opinou 
bem. Renresent!\ mesmo insulto à 
nr6pria comissão de ConstitUição e 
Justiça. . 

O ST. Guilherme Ma1aquias - O 
projeto .esteve na Comissão de Cons­
tituição e Justiça por duas vezes. 
Foi julgado constitucional e a emcn­
d_a também. Tiveram, assim, bastante 
tempo os seus membros para.. estudo 
da. matéria e -conseqüente parecer. 

O SR. DARIO CARDOSO - Ocor­
re que não houve. qualquer aguição 
a~ inconstitucionalidade na Comissão 
de Constituição e- Justiça. Ell:ap-tinado .. 
o projeto,. a Comissão ooncluiu. ,pela. 
constitucionalidade. O Senador Nes­
_tor Masseml, Sôbre ser ·professo! ilus­
tre d'e Direito Constitucional, é tam­
bém memhm da Comissão de Cons­
tituiçã-O e, Justiça. Opinando a· r_es-~­
peito da mntéria na Comissão <fe Eco- · 
nomia; imp'ressi{)n~-i:.me com sua ar­
guição; e, pera não ~er · obrigado .a 
votar contra o parecer· da minh!J Co­
missão, desejo proporcíonar~lhe novo 
exame. · -

O Sr. Tsmar i'! e Góes - Aliás, !:!. 
houve caso igual e a ·comissão de 
Cons.titu1ção e Justica, modificando 
§.eU parecer, julgou o projeto incons-
titucional. . . 

O SR, DARIO -CARPOSO - El<•­
tenho de memória a ocorfênl')a, mas 
agradeço o- aparte com que V. Ex~-. 
acab::t de me honrar. · 

- A m'eu ver, sr~ Pre_sid-ente, nao se 
justtnr-g n Y"eque-rimento mandadO' ler 
nor ·v. E~. a •. deW.e que. con;eÇamos_ 
nóssn<:" trfl halhos extraordmãrto~ ain­
da ~tft • ~r:mana ~- est~mos ~s vé.c;~-
ras rl'Jt: :rest.efos- ··natalinos. Adem~ts, ~· LIDO O SEGUINTE 
() ~PnJtdO. i\11.0 funcioriará _llflS J,taS · . . 

O SR. DARIO - V. Ex.• não tein 
razão. O certo é oue o têrmo :'chi· 
cana". usado por V. Ex.a., não cabe 
na linguagem parlamentar, nem se 
enquadra neste p.lenárlo. · 

·O· Sr. Tlamilton Nogueira ....:. Per-
mite V. Ex. a urit aparte? . 

25 ~ ... 'fl~''l.embTo e 1.o de janeiro, cou~-- ReéJuerimerito n.0 646, de· ·1 954 
cld:Pntf'tnente segt,tidos por domingo~-- . Tendo. em vista .·que o r;lator da 
· ~ P~~a r·lrr.unstânria- faz c~tp que C.omissáo de Economia levantOu dU.­
n~sS'os - trnbaihos! .parlamenta!es fl-

O Sr. -Hamilton Nogueira- - Retl-
ro-o, então. . 

O SR. DARIO CARDOSO - Agra-
dooo a V. Ex.•. . · -..... 

. OSR. DAro'O CARDOSO - Exo- · 
mfnel, então, o Re~imcnto da Casa 
e nto encontrei qualquer óbice 9- êss~ 
requerimento. razão por que o- subs~ 

' 
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erevi com o ilustre professor Nettor 
:Massena. 

Recebo o apart-e do nobre Senador 
Hamilton Nogueira. 

O Sr, Hamilton Nogueira - Con­
cordo com V. Ex. a com respeito à 
nutorjdade do 'nobre colega. Nestor 

, Massena; mas é preciso que se cfi.ga 
que o_ relator · d'o projeto, um dOs. 

. eenadores mais autori:tados e dignos 
que passar!'!m por esta Casa, o Senhor 
Valdemar Pedrosa. t~nalisou com todo 

-o cuidado a.· m8.~.érla. 
O SR. DARTO CARDOSO - Sou 

dos que mais têm exaltado ,a per.so­
n!llidade cto Senador Valdemar Pe­
drosa. Foj, realmente, um dos ele­
mentos d'e maior nrot~ão quer no 
tocante à sua onerosidade. ao seu es­
)J).;"ito público, q11er no qUP diz res­

. peito à sua competência furídíca. Foi. 
na. verdade. um dos mais eminentes 
membros !ie5!te Senado. 

O Sr. Nestor ll-lassena - suhsrrt~-vo 
fnteir<>mente ·a<> palavra~ de V. Ex • 

O SR. DARIO CARDOSC1 - Has 
ao }Jarecer de S. Ex." pode ter-lhe 
escapRdo a apreciacão do :tspecto 
constitucional ·do p:rojet.o. Subscre­
:l'endo o reauerimento. n9o n'~"eiuJrro: 
absolutamente.· o parecer do Sen~rror 
"Valdemar Ped'rosa. l'l.em a constltu­
<eioiuÚid'ade ou tnco'1stitucionalidRde 
da proposição. De-sejo, Rnena~. pro· 
piciar novo exame. a fim de que. 
tambéni, me l'lOS~I\ fntere5;sar oela as­
.rmntO, e,r.;t.udando-o devtdR.merde. 
Nunca, porém, me nasc:ou peln ic'!Pía 
protelar o r.ndamento da oropm;ic~o. 

TOdos sabf'm nesta casa. t11tandn 
se tem trat.ado de uroieto!; ref~rentes 
aos nrofissionais, nrinciualmente mé­
dicos. oue 'tenho ~teto sempre vóz oue 
se aJteia ·em favor de.~sa nobre clo.s­
se: ,lnV?~O os anteceõentes. Sem'Pr~ 
os mf!~Jcos l'ontaram cnm o meu votn 
em tWas suas reivincfi~ações vindas 
a esta Casa. Por êste motivo. Pf'I"O 
perro-fssão ao nÕbre Senador lJamil­
top Nogueira nl'lrn não concord::~.r co., 
a. Ex.a e prOtestar contra a. fnfn~'ta 
A-Cusação QUP me faz de qUPrer nrn­
t.elar a votação do nrojeto. E' dlreíto 
meu examinar devJdamente tôdn~ as 
t>ro'bosicões q~ ·r..ar anui t.T'ftn,!:.ltr~, P. 
o Senado, na su~ soberania, dec-lrfirâ 
ou não se o requerimento QUe subs­
crévl com o Senador Nestor Ma~sena 
merece ou não acolhid'a. O rPQne:rt­
tnento proporciona novo exame ?t Co­
llli...<lSão de Constituição e .rustfç~ e 
em nada pre.iudicarã a pretensão da­
queles que são beneficiados nelo pro­
jeto, desde CfUe e.t:Sas nretensões .sejam 
justas e legais. •_ltfuito ·bem). 
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constitucionat ma.s sem dizer a justa 
causa.. -

Justificando meu parecer e o re­
querimento que fiz, devo declarar -que 
não tive nenhuma idéia protelatória 
na discussão do projeto. Recebf-o 
para estudo em uma reunião da Co­
missão de Econom'fa; e trouxe pronto 
meu parecer na reunião seguinte da 
mesma Comissão . 

Quanto à inconstJtuclonaJidade tkl 
projeto do salârio minimo, não ~ as­
sunto Controvertido mas. quase pací­
fico. Citei, aqui uma quantidade 
enorme de autores prestigiosos como 
Pontes de Miranda, Carlos Ma:dmi· 
,Iiano, lraroldo Valadão e Oliveira 
Uma: - este,· eminente 1ulz- do Tri­
bunal Suberior do Trabalho. 

Portanto. meu requerimento não é 
de chicana, como o cl~s.<;ificou, há 
oouco, o nobre SEnador- Hamilton r-To­
gueíra. 

Assim, Sr. ~eeidP.nte. parecP-me 
perfeitamente just.iflcada a minha 
"atitude no caso. (Muito bem)~ 

O SR. MOZART LAGO: 

(Para encaminhar a votação) (Nilo 
foi revisto. pelo orador) - Sr, Pre­
sidente, o meu nobre colega Hami1~ 
ton· ·xrogueira eatá . com a razão na 
questão auP. se discute. Não só a Co­
missão d'e Coru;t,ituição e Justfca se 
pronunciou. através de· dois pS:rece~ 
res sõbre o aS-Sunto. send'o o nrimei­
ro de aUtoria do nosso emfnentísslmn 
ex-colega Sr. Valdemar PedT"osa, um 
dos grandeR juristas desta Cas11. co­
mo também nelo Reozim~nto este "re­
querimento iá se torna imn~rtinente. 

Na Lei JnternR n oportunfd.ad<> tnn­
to estava oferecida à ComisF"i'\o de 
Economia, como n qualqUF!t" outra :rue 
QuLsesse manifestar-se sôbre a COl'S­
tituc!onalidade ou incnn.c;tih,_ciom~li­
dade do proi~tO; 1:'-Scoimand'o-o dos 
vícios que contivesse. 

- ' 
Se a Comissão de que faz parte 

o nobre Senador Nestor Massena ti­
vess~ solicitado a revisão da matéria, 
concordaria com a medida pleiteada. 
N4o ocorre, entretanto, a hipótese. 
Apena.s um membro destacado da 
mencionada Comissão vem a plená­
rio - jUstamente quando o Projeto 
está com a discUssão encerrada e 
em fase de votação - requerer a 
sua volta àquele órgão técnico. 

Entendo inviável a pretensão. E 
V. Ex.a, sr. Prooidente, como um 
dos autores do Regimento, tem ma­
téria suficiente para· não admitir o 
requerimento em votacão. 

Em que pese ao flustre compa~ 
nheiro, senador Nestor Massena, e 
contrariado por ter que votar con­
tra a opinião do dfgno Presidente da 
Comissão de Constituição e Justíça 
- aUá.s, a opinião de S. Ex.a ê no 
sentido de que .o requerimentO devia 
ser apresentado pela Comissão e não 
Unicamente por um de :5eus cÜmpo~ 
nentes ..::... entendo que, no momento 
atual, não tem cabimento a provi­
déricia pleiteada e, embora constran~ 
gido, votarei contra a aprovação do 
requerimento. <Muito_ bem) 

O SR. FLAVIO GUIMARÃES: 

(Para encaminhar a votação) <Não 
foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, o projeto oriundo da Comis­
são de Constituição e Justiça veio 
com , a nota de constitucionalidade, 
confotme parecer assinado Pelo erÍli­
.nente relator, ex-Senador Valdemar 
POOrÕ.sa. 

Não há, entretanto, coisa mais 16-
gica n 0 mundo do que uma Comissão 
solicitar a. revisão de outra, e o Se­
nado negá-la. Entendo, no entanto, 
auê, desde que se argua uma propo­
sição de inconstitucional, deve ela 
voltar. imediatamente. à comissão de 
Constituição e Justiça, a fill} de que 
se verífíque a procedência do argu-
mento apresentado. · 

O art. 114. do Re-zimento -d"i.2' o que1esta casa não deve nem 
"Sempre· aue qualauer orooosiP.ão pode admitir é que dela saia projeto 

contiver dlspo!'lit1vos infrin!!r->n+~~ õe de lei .cheio de dúvida, erros ou 
nrecettos constitucionflis, a Comis.<:ão crassamente contrário aos princípios 
que estudar ·a maMria. prm:JOT'4 ma fundamentais da Constituição. 
re,ieicão on aprr~Pnt.ará emend~- su~ Resa o oarecer: 
-pre<".siva 011 morii'icathra. "0 grupo médlco tem a sua 
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Presidente, que possui razões para 
para. tal. 

E' muito mais justo que o projeto 
volte àquele órgão técnico, ·sob pena 
de o Senado se responsabilizar pela 
aprovação de texto inconstitucional, 
·em que os médicos serão os maiore.s 
prejudicados. 

9 

O Sr. Vivaldo Llma - Mas a Co­
missão de· Constituição e Justiça já 
se pronunciou duas vêzes sôbre a a 
constitucionalidade do. projeto. · 

O Sr. Guilherme Malaqufas -
V. Ex.a. se engana. A segunci'q_ vez 
lo~ para- anreciação. de emendas, que, 
aliás, considerou constitucionais. 

O SR .. FL.,VIO GUIMARAF.S -
Manifestou-se uma ·só vez sôbre o 
projeto, porque as emendas são ares .. 
~árias ao fundamental, que é o pro .. 
Jeto. Portanto, a auresentacão de de 
várias emendas pode ser constitucio­
nal. O que se verifica ~ que não 
houve a atenção devfda para o exam6 
do projeto. Os senadores noderão 
até requerer urgência, em dado mo .. 
mento; o que não se pode é evitat" 
que .a _matéria volte. nara ·r.st.ndo 1\ 
ComJs.<;ao e Just1ça. o que não po­
demos é votar matéria considerad~ 
inconstitucional. 
·O Sr. Dario Cardoso - O .nobre 

Senador Vivaldo Litna declarou, em 
aparte, que o assunte do nrojek> 14 
se encontra prev-i.sto em decreto-lei 
~asta is.5o para que examinemos de: 
ttd~mente a constitucionalidade do 
projeto .. , l 

O SR. FLAVTO GUIMARAES ~ 
Exatamente. ' 

O Sr. Dario Ca;rdoso - . . . noraua 
o Decreto-lei pode ser inconsiituclo~ 
nal. Está em vi~or, e só poclerá ser 
rev~g!ld?. por outrá lei ou pelo Poder 
J~d1c1árto e, como estamos legislando 
sobre. a_ m?térfa\ é oportuno que 
apreCiemos o aspecto da interVtmcão 
do Estado nas· emprê.sas. privadas. 
Como V. Ex." deve ter visto, o nobre 
Senador Valdemar Pedrosa no !leu: 
parecer, limitou-se apenas ào mé;Jto 
do Projeto. 

«? Sr. . Vivaldo Lima - Mas já 
exiSte a Intervenção do Estado nas 
emprê$as privadas com a decretação 
do salário mínjmo. _ 

Parâgrafo ú.nico. Se a Com!.~ão remuneração classificada em qua~ 
l)ropttser emend:t :mpresshra 011 suhs~ tro categorias, e a dos a•1xiliares 
tltutiva, o p:rojrto continuará nor~ em cinco categorias. com os ni-
malmente o seu curso". v eis mínimo~ definidos nas ta-

Sr. Presidente, era o casn do no.<;.<;o belas anexas". 
nobre companheiro Srnadnr Ne~tor Estas tabelas estão fixadas em 
Massena, na Comissão de Ecoromía cinoo categ-orias pelas locandades 
ter apre:sentRdo emenda sustentando em que divide o território na-

. O Sr. Dario Cardoso - Salário mf• 
n1mo não é 5alário profissioi1aJ. 

0 SR. FLAVIO GUIMARAES -
A intervenção do Estado nas em .. 
prêsas privBdas sempre· foi, pelo 
Congre~so. julgada. inconstitucional 
pon~eqUentemente, Sr. P!'esidente, é 
:ntetra~e:_:te justo que o projeto volte 
a Comtssao. 

a inconstitucionalidade. cfonai tendo em vista as 'suas 
Nesta altura da \o"'ta('âo - pomuf' J)Q!}ulações, a começar da de 5.000 

·o SJl. NESTOR MASSENA: o Projeto está em votação - é qUe habitante-S até a de mais de 

O Sr. Hamilton Nogueira - ouvf 
com o máximo interêsse a ex!)osiçã~ 
de V, Ex.a e nesta hora verifico se"' 
contrária ao seu voto na comissão: p não é mais possível sdmítir~se o re- 501) 000 habjtant.es". 

· { ara encamin1lar a votação) (r'lli.o querimento do nobre senador Nf>stor .tmpõe-se aos pequeno.s hospitais do 
foi rev-isto pelo orador) - Sr. Pre~ · t i d B · á 
. sidente, ao elaborar, na Comisslio de Massena, no sentido de que a Comi.<;- m er or o :ra.s1l .sal rio mínimo que 

são de Con.stituicão e Justiça Volte éle.s não podem suportar. Uma vez 
Economia, o parecer sôbre o Projeto a e.studar assunto sõhre 0 qllal já julgada esta parte se íncon.stitucio­
n.o 3, de 1954, ff-Io baseado em vã- decidiu, por maioria. (Muito bem). nal - a que impõe aos pequenos 
l'Jas razõef!, sobretudo em precedeu- hospitais do Brasil, pagamento de 
tes do nrónrio S€-nad'o. que em nro- 0 SR JOAQUIM PIRES salário mínimo que êle-s não podem 
jêtos idênticos j4 se hllvia manifes· · . :· pagar - é preciso debater êste as~ 
ta do sôbre a inconstituct ... ..,alidad'e dos (Para encaminhar a votação) (Não /lunto · com a máxima atenção. A 
mesmos. foi revisto. pelo orador) - Sr. Pre- matéria é nova e jâ ocupou a a-ten-

Ent-re outros citei tl l;J.aJ.. ... t.o n.o 54, sidente, sinto discordar do ilustre ~;ão do. Superior Tribunal de JUstíça 
de 1950. de autoria do saudoso se- Senador Flávio Guimarães - Pres1- por ocasjão da fjxação tlo salário 
Tlador Mero Viana, (!U~ v1.sava a- es- dente da Comissão de constituição mínim~. A questão é controvertida, e 
tabeleeer o salário mínimo d'e Cr$... e- Justiça,.- apoiando o requerimento no _PJ.ero _ de , Çiez~.nas. de_ . pareceres é 
3.400,00 mensats para engenh('íros, do nobre Senador Nestor Massena. provável que nossa atenção se desvie 
nrqultetos e agrônomos aue exercem A matéria foi minuciosamente de- um minuto e o projeto seja dado 
atividades em emprêsas de· natureza batida; o relator, ex-Senador Valde- como constitucional, quando me pa~ 
privap-a.. mar Pedrosa, apresentou argumentos rece rigorosamente inconstitucional. 

Citei, tamliéiii, o barecer ·dl't Co- convincentes: aquela comissão acer- O Sr. ~itmldo Lima - P1rece-me 
missão de constltuiçft.o e Justfça do tou o parecer de S. Ex..a e a.s li~eira~ que não é ql,lest.ão nova. Esta em 
Benado, de que foi relator o nobre divergências que ocorreram fora.vn vigor decreto que fixou, em 1945 o 
Senador João ~masboas. e QUe ~stá traduzida.s, no aludido parec.er. atra- salário dos médico~ ·que trabalham 
nublfeado no Diário do Congresso, de vês do voto do nobre Senador Alovsio em emprêsas privadas. :ê:ste projeto 
2 de abril de 1950. de Carvalho e das restrições ofere- está apenas melhorado. _ 

Assim. julguei que- devia: .suscita!". eMas pelo citado· relator, ~ O SR. FLAVIO GUIMARAES -
n ques-tão dA fnconstitucional!da~e O Projeto veio a plenârio com êste O aparte de V. Ex.a vem contribuir 
~l-TI face dns pr~>cedPntPs, d~amos, da parecer. Aqui passou em branca para que se esclareça uma dúvida. 
jurisprudência tfa senfldo a Te.•meJto. nuvem, sem qualquer discussão. Re· O que não Se pode consentir, desejar 

Tenho na melhor cnntt~. 0 eminente. cebeu emendas,· ns quais foram, por ou querer é que um projeto saia 
ex-senador vatdem!l:r Pecfrosa, e .subs- sua vez, à Comissão de constituição daqui incunstitucional, porque não 
crevo plennmP.nt~ f'IC: r!J 7.oT'es do nobre e Justiça: Eità. pronunclou~se pela merecerá aprovação do Poder Judi­
Senad'or D:"lrio C'!:l1'1in~, ~ ..... bre sna ne.s- constJtucionaUdade das mesmas: comp ciário. O projeto deve voltar à Co­
roa; mM a ve1"rhd,.. /. nllP R. ~.a se jã se havia manifel:itado pela da pro- m:iseão de Constituição e Justiça para 
llmltou a afirmar que 0 1 projeto era posição. novo estudo, por zolicitaçâo ae seu 

O .SR. FLAVIO GUTMAP.AES -
Vote1 pela constituc1onalidB:dc . 

p Sr. Hamilton Nogueira - Ad .. 
mzto que o voto 'possa s-er :·et:on,;!rj':! .. 
radJ no plenário, na ocasião da \'O .. 
~açao; o que não no.sso comw-e~nf'l~r 
e Qll~ vol.te à Cnmfsstio. Ni'ío se trnta. 
de dl.Scuti~ o mérito do projeto p sim 
do reoue~zmento. que é· inconreniente 
e antir~imental. 

O SR. FLAV.IO GUIMAR!"\FJ3.­
V.· Ex. a n~o teffi razão. O requeri• 
menta não é inconveniente ,.h)m P.ntf .. 
regJmental: E é U1!7 abSJlrdl)" n~o p-c .. 
der o -pro1eto voltar i\ Comio:;:;i'J. 'f.u 
mesmo, que as,.::inei o nar"~>Ce'!' dEci~­
r!tndo O .proiet...-, COU.<;t.HllCi41•"Hll_ Vt(' .. 
c1so de uma leitura para mr:lhor es­
tudo. 

O Sr. Dario Cardoso - o nohre 
orador me permite um 'rs~lrrre·C'i­
mento? (Assentimento do o,.n. to r\ _ 
Oua~ci': reaueri a ida do pro;rf.o à 
C:omJs.sao de Canstitllição e Jusrica. 
tinha :raz1.o pa:ra fazê-lo. o no-h~~ 
Senador Ne.tt')r Mas.~e!la. que é .flu~­
tre profe~or de Direito. sun..~"'-..PY€11 
o parecer e. no entaT'to. tevt'! 1l'iv!d~9 
na 011tra Comi.ssão. Por ou"? Poroue 
':a Co~issfi:o de ConsUtuicão f' Jll~­
t~ca J?~O foi examinada a co11!otl:a­
Clonahoade do nrojeto. 

C. SR. FT .. .-\VIO GUP.A',J.T.'~F.S -
Vêetn VV. EZX.11. . que nenhwaa iri,. 
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tPÔrtância tem o ter sido assinado o 
!Parecer por vários . memi>NS da. co .. 
missão. o que se discute é questão 
de se indagar se, arguido de jncons~ 

· .tltucional um projeto, êle deve ou 
não voltar ,à Comissão de Constitui­
ção e Justiça para. novo cxa.me. A 
criatura humana vive de interpreta· 
çõM de Direito; e está sempre sujeita 

*a oscilacões e a _erros· de int~rprl')ta-
ção 'de momento. a desatenções; crm­
soouentemente, êsse projeto, arguido 
de· inconstitucional ·num:l das Comis­
sõe..~. de\'e voltar à Comissão- de Cons­
tituição e Justiça para aue est-::t faç3 
um estudo mais aprofundado. (l\tfu.<to 
bem>. " 

O SR. ISAlAR DE GóES: 

(Para encaminhar a vott"tção do re­
'1fnerimento) (Nã.o foi revi.:;t? pelo 
orador) - Sr. Presidente, a meu ver 
o requerimento em votação vão te7n 
n-enhuma razão de ser. Não se ap<>ia 
em nenhum dispositivo regimc:ntal 
lJJOrque_ visa tão· sàmente a voit.a à 
ComissãQ de Constituicão e J(]stiça 

·!Para reexame de um ProiP-to que já 
recebeu narecer naquela Comissão. 

.Se ela não o julgou bem, n&.o ím-

01.4RJO M CONGRESSO NACIONAl: '(Seçlio 11)'' Oetem!iro de 1954'-

O SR. I~!All. DE GOES - E' 
assunt;o completamente diferente; 

O requerimento não é' Einti-regl .. 
mental, mas o· que se p!'O'Jõe não 
acha ap~io em qualquer disposltivo 
regir..1er..tal. São fatos dlversog:'~ 

Quanto ao mérito, o assunto já foi 
debatido. O ilustre Senador \Való.e .. 
mar Pedrosa, parece~me, se at.f:ve 
apenas ao artigo 157 da Coru.tituição, 
que dlz respeito à melhoria Cas con­
dições de vida do trabalhador, com a 
adoção de um salário mí::ür:w 

Porém, neste ponto, a Comissão já 
julgou o caso. Combinando o artigo 
157 com o seu pará$Tafo único ch~gou 
à· conclusão de que o salârlo mínimo 
é um só Para o trabalh'ldor. seja êle 
braçal ou técnico. 

Diz no seu parecer: 
:Não se admitirá distinç-.fio entre o 

trabalho manual ou técm~o e c tt·a­
balho· intelectual.· nem entre (lS pro­
fissionaiS Tespectivos. no que c·on­
cerne a direitos, garantias e bene· 
fícios. •• ~ . 

O SR. DARIO CARDOSO - Quan­
d? a lei e.specitica, ep.tão hã obri;a~ 
çao de se realizar a diligência. 

o sr •. Hamilton Nogueira - 7ossa 
Excelêni..ia espe_çificou a natureza des-
sa diligência? ~ -

=' 
:J.Ue ~ rí:nuerimento era. re.,.imcnta.l 
Nada tmpedia, portarito, re;i'bê-lo, ~ 
que f~.z. tendo mandado proceder 4 
sua le:ltura e anunciftdo a vota.ção. 
VaJ~se proceder à votação do re .. 

querimerto. 
O SR. -DARIO CARDOSO - Sim 

er:pecifiquei sob· o fundamento de quê O SR. APOlêNIÓ ·SALES! 
bá _müter examinar~se a constit~cio-
llal,dae.e ela matéria, para melhor es- (Para encaminhar a votar.ãa) · (N{i{ 
clare-cimento. _fOi revl.~fo pera orador) - Sr. P1·esi• 

Sr. Pre;;jdente, a Lei fala. em au- d_entc.,_ não vou discutir nem o mé•' 
diên~ia de uma ou mais comÍ.s;;ões. rltorfiêm a constitucion3.lidade da 
N~o _declara a audiência de qne co~ projeto •. mas apenas tecer comentá .. 
miSSoes. nem se trata de órcrãos ..-ias ao. fP(]Uerimento para ser nova ... 
tPcniccs que . ainda. não se tenh~m mente ou•;ida a Comissão de consti .. 
manifestado. Apenas manda se fa."ca tuição c Jnstiçá. sôbre a constitucio .. 
9. rlHig-~nr.la desde que haja ddvidàs n'l!idadc da matéria. 
~ôb!'e o esclarecimento da questão. . Ll, c:om todo o _carinho ~ cuidado, 

Sr. Presidente, é muito welhor que o parec.er d~ digno relator rla comis .. 
.o prr..?eto seja examinado, escoL-nado sfio :i e Constituicão e Jus~;,_..,. Senador 
rle t:~ossiYel inconstitucionalidade do Waldemat:. PedrÕsa, sôbre fJ projeto, 
QUe· sair lei defeituosa, que, ama'nhã., ~ veri"lqt"~i QUe, por oc!'l.sião dêste 
-.:.?ss_a ser recusada pelo Poder Ju- rtlatôrio, sem dúvida douto e escla.­
dlciario e0b o fundamerito de incons· recido, S Ex.• se ocupou do mérit9 
titucicno.l, o que colocaria mal .J con~ do proietn e da conveniência ou in· 
yrec;~o- Nnctonal. -:onveni.ê.t'lctn. do mesrrío, ressaltando, 

E' preferh•el saia escoimnda de fal- :1.qu! e nli, as correções das falhns 
tns ü::entR de_ dúvidas nesse ,parti· possfvets. Apenas numa frP.se pura .. 
culn~ F'oi o qtie me levou a firmar :nente opin~tiva, s ... Ex.a ~chou que 
o requrr.l!l1ento do nobre Senudcr Nes- o projet(l tinha juridicidade. "isto é, 

porta. . 

Como o salário mínimo é um be­
neficio, um direito do trabalhad:Jr, 
não se pode admitir diGtinçã'J, no que 
diz resoeito ao salário mfnimo, enire· 
o trabalha-dor hraçai e. o técnico, no 

·caso o médico. - tor MflSS('na. de1.1t,ro UM. princípios .constil;ucionais-•. 
O Sr. Nestor Massena· ....... ·A Comis- Sr. Pre~idente, depois de"J,a mani-o Sr. Flávio ·Guimarães - Como 

não imoorta? 
O SR. ISMAR DE GOES - Hão 

importa porque, mesmo os que opi­
naram pela constituciDnalidaU.e do 
,projeto ... ' 

o Sr. Flavfo Guimariies - T~rão 
de votar nela constituci'matidarf.e 

O SR. ISMAR DE QOES - ... e7{a­
minando-o melh-or, poderão, em ple~ 
;nário. modificar o seu voto. 

o Sr. Mozart Lago - Perfeita~ 
mente., 

o Sr. Fldvio Guimarães - Mn.s 
para mudar o voto l)recisam estudar 
o oroiP.t..o r.nn!':cienciosament.e. 

O SR. tS'I\fAR DE GOES - Is~o 
:t,em acontecido inúmer<;J.s vê!zes no 
Sena~o. · 

O Sr. Flãvio Gtth'Ufráes - Razão 
fundamPntal para modificar êsse pro~ 
actimeonto. 

O SR. ISMAR'DE GOES -' Ora. 
;!;r. Presidente, o que tem acrmter.ido 
~ a volta de um orojeto, nessa fase 
(!e discussão e votâ~ão para, em facç 
e~ a.-~umentos ·novos, rece!l~':.' e;;_,:_~ .. 
Ter:imentos e baixar em dili~ênch_ 
.ftt;::;lm ê nue. os prpjetos têm saído da 
0l'"P:m rl'3 Dia. 
' Ma<; aind:l não s'e deu o r~to de um 
!J:roieto em d 1scm:são e vDtaç.i'J vol, 
t=~.r a uma comisslio para r~xame de 
!lJBl'P(""'T d~"~Sa mesina Comissão. 

o Sr. Mozctrt Lago - E, o!inci-pal~ 
m~"•1te. estando em votação. 
· O Sr. Joaquim Pires - t:ste pr-:~­
jcto ii recebeu dGis r>~receres. 
. o Sr. Flávio Guimarães - Re<::ebeu 

apenas um. 
O SR. IS!I.'IAR DE GOi!:S -- Re~ 

leebeu. dots pareceres: um sôbre o 
IProieto e outm sôbre' a emenda. 
. O Sr. Flavio Guimarães -·- Mas a 

em?nda é ace.c;sório do projeto; pN­
tanto. o parecer é um só. 

O SR. ISMAR DE GOES - Não 
imoorta. O pro.ieto já este,'e na Oo­
n~iSsão de Constituição e Justiça duas 
''êzes. • 
. Se depois do sen orimeiro narr;cer ... 
. o Sr. Joaquim Pires - E vBio a 

plenário. 
O SR. ISMAR DE, GOES - ··.o 

prolet.o voltou à Comissão de C~ns­
tituiçãQ e Justiça para que~ esta op}~ 
'Dasse sô'ore a emenda se esse órgao 
técnico. jutgasse o projeto ~nc~m.ti­
tt~cional, apl'oveit:tria a oponumdade 
pna se manifestar. , 

E', -p')is, um vrecedente perigoso que 
nã.{} se justifica. ~ 

o sr. vario Cardoso - i.\.fas é ant~~ 
:re~imental. . ~ 

O SR. ISMAR DE f'->OES - Nao 
d!sse que era anti-regimental, m:>.P-, 
auenas. que não se apoiava em q_ual­
qller d!sp.o~itlvo re~imen~at. 

o ST. Flávio Guimar-ies - Logo é 
req;tment"t. Aqnilo que 3 Regnu~nt.o 
nlio proibe, é !leito. 

Portanto, Sr' ~ Presidente, o que es~ 
tamos fazendo .. como se diz v:tlga:-­
mente,· é <~chover no molhado''. 

~ão em. tc.dcs os casOs opinou . • • fF-stacão, li o parecer do nobre s..-,nr.-
0 SR. DARIO CARDOSO - Há ~'lor Prnfe.c.~or Nestor Massena. eM que 

m~~~os precedentes a êste -respeito. S. EK.a argui de inconsti.tucionalidad~ 
Nao é c p-rimeiro caso de se pedir o pr':Jjdo, por muitas facli':S. 

O Senado está. perfei,tame~tte a par 
do assunto, que não é no-;o' nf'sta 
Casa ... 

O Sr. Flávio Gutmaré,es -:- · Mas 
que é controvertido. 

O SR. ISMAR DE GOES - •. e 
poderá julgar .. nesta oportnni.du.d.e, de 
acôrdo com a opinião de cada um e, 
como uarece, renovando ·::,qur1e pMÍto 
de vista contrário a outro projeto oue 
aaui .fã transitou. fixando o ea:ârio 
m.-ínimo para os iornalis~ns. 

audiência de uma Comissão. Acho Assim. não sendo, como .não sou. 
que. emtoora. o assunto haja Gido rnui~ juri~ia, Sf'nti-me. e h., lado . 'los ar .. 
t.o debrtidc não há nenhum motivo gument-:t; dt" ilustre representante mi• 
-rara SI' re-cnsar o requerimento. nei.,.o, tantn mais qua.Pto · ~erviram, 

O Sr !la-milton Nogueira - Ateríte p-:>r::t que o Senado rejeita'1sP, em duas 
bem o .nabre colega para a c.rcuns- oca~iÕPS, ·proietos semelhantes. 
tância de que, de agora em 4\ante, sr .• .-Presidente, não vejo que seja. 
qua~c todQS os projetos receber~o re- um mal provocar~se a atenção da. co .. 
que-rtmentri para que retomem à Co- missãc de Constituição e Justiça _r;ôbre 
missão de·.Constituição e Justiça. aTgumentos tão ponderosos-·como oa 

Era o que tinha a dtzer. (.~!afta 
bem). 

o Sr. Vivaldo Lima - Pare-ce que do nobre Sen'ó\d.OT Nestor Massena. 
tsto acontece pela terceira vez. Eis Já, certa vez, um projeto passar-a na. 
porque perg-untaria ao nobre Serindoi• Col'Jl.issão de 'Constituição e Jusf;iça, 

O SR. DARIO -CARDOSO: .~e isto não levaria a pedir-se tndefi- nos mesmos têi"mo5 deste, e, sendo-
nid!lrnen~e- a volta às- comissões. . lhe analizado· o- mérito, a Comissão ·de 

(Pe!a O'f'dr.m) <Não foi revisto- pelo O sn.. DARIO CARDOSO - Pa- FinanÇas, a que sirvo já há ·oitO 'ano'!. 
vrarior) - Sr. Presidente. pedi a pa- rece-mc qt.H• a resposta ao rtparte do pela voz de · üm dos seus membroo; 
l~~ra tela crdem, primeiro, p.ara. re .. nobre s~nndor Vivaldo Llli'la ~s~à. no. ar~uiu-o de •inconstitucional. ·Voltou 
tJfJf'~r o aparte nue dei no nobre Se· prêprto ·negimento, que pe'"mite ao o· text<l' à -comisSão- de ·constituição e 
t•l'ldr,r . .f'ldvir Guimarães, qnando de~ Senadnr/Jnl·mular requet·imentos. -En- Justiça, para· que -verificasse, :eal­
clarei QU9 n§o estive presente à ~es- quan~o <:1 nerrnitir, a qualrmer -séna~ inente, ·se~ a de Financas estava. com 
::f>0 doa,, C'f'>miss:io de Constit.uü;ão e rior .·ss!sti1·ã êsse direito, n~.o- impo~- esc-rúv.u!os ou com a verdade.· · ~ 
Jus! l('.a, em que foi elaborado o pa~ tando ,as:~im, em nenhuma medida Orli, se uina ·Comissão PDde enviar 
rec~r. prutelatéria. um projeto a outra, ·solicitando-lhe 
. Humre Pn~ano de minha pnrtc. Es- E' ~ primeira vez que p!'ço audi~ novo pronunciamento, muit.o mais o 

trv~ na prt>sidêrtcia mas não ,tomei -êncía rft· uma Comissão que já se te- Plenário do -Senado pode fazê~ lo·. 
p·arte nr. discussão .e, também, na .,_h~ mnn1fe.stado sôbre algum ·pro- Voto, po-rtant-O, · conscientem"'<lte 
vot[l.(ãv. poraue não houve empate jeto. E' .insto que, nesta o;-ortuni- p.elo re-querimento,· para~ que · oul:.ra 
~~em dh·erqência. dacie. f'sd.<reçamoS devidamente o as- vez· a Comissãc de Constituição e Jus--

A QUE:!=-t?..O que me- trouxe ~. tribuna !,unto. t,!c>.a_ na ~na alta· sapiP.ncia, se pron'ln-
é a srguinte: quando d~f~ndi o re:.. Sr .. Pre:;:d;ente, estou invo~aJldO ;Jre- ,f'! e. em· face dos novo~ argumentos 
rtueriment() tive oportunidade de de- cedf'~te.__, DC'TQUe êles cgistem, mas ndn:!idos:.- não ~por um Sep_ador; mas 
da,.ar QllP havia, então, examinado não sou n~firo e vezeiro em promo~ .,..~,o FTesiilente de uma Comissão e 
sua regtme-ntalidade. · ~·er o r.diamento .de propnsL,ões, p<:>r- 'f:h'nl"(~!;'~o.,-· ~~"' Direito Constituciorial • 

O no!Jr~ senador Ismar n~ Góes. que se o fôsse manifestar:.roP-ia pela <Muito ·bem!.} 
;eclflra quf' o requerimento não en- :nconstitur.i.ona1idade do projeto. 
contra 2.nnio na letra do Redmento. O Sr. llamilton Nogueira -.0 pro~ 

Lerei &o Senado a: letr:t do Regi .. jeto já foi discutido. · 
mento, para mostrar que o "'f'QU'C~ . o SR. DARIO CARDOSO _ Ape­
rimf'nt," está calcado em letra i:!X- nas 'lit\'f'ri ensejo a. nova manifes-
pre~~a r1a nossa Lei Interna. tacf.CI rl!: ConVssãO para e•1ltar que 

C'rm efeito, diz o art. 154: 'l oropn~~l~!\!' saia daqui com dcfettos. 
"A diSl'!tSsão ou votacãa nnrter'á ser E'ltrndo aue a questão d~ p0der ou 

adiada, tnf'à:iante requerimento, para >1ão o Estado intervir n~s ,emprêtms 
<JS segni.nte~ fins: · par+;iruJare"::::_ é muito séria e, além 

al fiUdiêrtcia de uma ou ·mals co- ::fisso, C" .. QUI] se. está fixand!t não é 
mis.o::ões; -.... -:alli;-iJ-m:nllr:.o, e sim, sa!ário pwfis-

. 'd) · · düi&ê;;c·i~· ~ ~OD~ide~~·d·~ · ·1n;p;.~~: si?n'\1h1 e:~~m,!os .de o s~~acln n~~ar 
'~inC:fvc! ao esclarecimento da maté~ c:-a!~r,io :JrofJssional até ;"[Ira os jor-
rJa'·. r.alls ;-r~ . . 

No· meu modo 'de entend('f; Senhor ·MO Sr. Ho:milton_ Nogueir.n. - A (lHF.S­
Pre~iderte, o adiamento pnra ::mdi~ tao 6 di!',_r•'or1te. NS.o fol oelP- mérito. 
ência da Comissão não só está fX- ~ S1 • llfozart Lago - Para 'os ]or~ 
pre,<.:~o n~ letra do Regimrnto, co~o ':"lali"t~!. a questão era nutra 1 

!linda. ooderá ser pedida nova dili- o ·m DA.RIO. 0A'RDOSO __ Era 
'5ê:O.na, ·que considero n~~f'ss:iri~ para· r. chie r.1e .cQmnetia dizer, :):, Presi~ 
melr1or e,!jtudo e exame <la m~'l.tüia. L1ente. (!.fui~o bem>. 
E" o QlJe estâ expresso no artigo 154 
th nosso Re-gimento; dai ~star o ":te- o· SR. PRESIDENTE: 
querim<:.nto devidamente apoiGdo em A Me!':~ di's~ia -f'Xl1licar 'R" Plenário 
letra- exprêssa da nossa Lei Interna. que rec:!t--eu 0 requerimento porque. 

O Sr. Hamilton Nonueirrr Mas !ni ap":'e;;entacin ~>m fase prfopria, nos 
quando se fala em rliligên.;ia, não .• ~rrnos dl) Re~im.ento. 
se es-,P.citlca. a. natureza dessa dlU- F.x<~ll 1inando 0 artitzo 154. ·letra a. 
!;ência? ~omhJ,,g,J,, r.om a IP-t.ra.. d. verificcu 

o· SR. ·PRESIDENTE: 

Vai-se proceder- à vot.ação do reque-
rimentn. . . , . 

Os Sennores Senadores que o .apro­
VAm. oueiram permanecer __ s-e-nt,:~rlM., 
(P((tt."a) 

. Está. apro.v!t<'!.o. . .. 

O SR. HAMILTON NÓGUE!Í\A;._ 
. (t•era ofdem) _ .. Sr. Présiaeiite,· re­

queiro verificação ·ct.a votaçào. ~ · . -
·o SR. "PRESIDENTE:' 

V~i -se proceder .à verificação· da. 
votação requeri.da .pelo nob1·e· Senador 
Hamilton Nogueira. · 

·Queiram .lev.anta-r-se os ·Senhores 
Senadores que aprovam o requerimen­
to.· (Pausa) · 

QUeirâm ·Senlar:.se .os Senhqre.s· ,,ue 
aprovaram o reouerímento e levantar­
se ~os ·que o rejeitam. (Pausa) . · · 

Votaram _a favor 19 Senhores Se .. 
"'.ador<>s e contra, 8. · 

Não há número. 
Vai-se proceder à chamada 



lROOEPE·SE A CRbMADA A QUE 
&J;:SPONDEM OS SRB. SENADORES 

Vivaldo Lima :...- Prisco dos Santos 
.:...... Carvalho Guimarães - Jotlquim 
Pires - Onotre Gomes - Plinio Pom­
peu. ;__ Geor!iino Avetino - R.uy '1ar­
rzeir0 - Assis GlLa.tea.1Lbríctnd - Apo .. 
lônio Sales - .Djair Brindeiro ~ Eze~ 
phías da. Rocha; - Ciúra de vaScon~ 
celó$ - Ismar de Góes - Júlio Leite 
- Carlos Linaemberg - LtLíz Tinoco 
- Alfredo Nêves - Pereira Pinto -

UIARIO UO CONl.õREt;SO NACIONAL: • '{SeÇão 11 )' 

O SR. IS!dÀR DE GOEs - A 
Comissão pode-er,rar e·os seus ruem~ 
btos conigb:-lhe o êrra em plená.­
l'io, nunca. voltar o projeto à Co­
missão para, possivelmente, Itl.U<lar· 
se o parecer. 

O Sr. F'lávio Gtd.marties - Enten­
dO a recusP, como uma vlolência. 

O SR. ISMAR ·DE OOES - Sr. 

O SR. PRESIDENTE: 

O nobre Senadol' Nestor 
já ·a. solicitara, à MesR · 
mente. · ' 

Massena 
anterior-

O SR. NESTOR MASSENA: 

·Sr. Presidente, não .me importo <::e­
der . a vez ao nobre colegn, ·senador 
Dario Catdoso. · 

O SR. DAll!O CARDÓSO: 

Presidente, embota at:atando a de­
cisão de V. :Ex. a, senti-m~ no dever 
de falar em explicação pessoal, p<Ji"­
que levantei a. questão de ordem de 
não .se apoiar o requerimento em 
causa . em qualquer dispositivo ·regi- • (Não foi revisto pelo orador) - se~ 
mental, permanecendo nesse ponto nl_lor ·.Presidente, ocupei esta. tribuna 
de vista. (Muito bem). h.a. ~Hts;. para. defender os. foros de 

\ • c~v11lzaçao da. gente .do meu' Estado 
S&\r DEBATES. EM DISCUSSÃO v1sto como contra. Goiás d~s~nca! 

úNICA, SAO ENCERRADAS .AS d~o~-se_, nos úitimos tempos· por 
DISCUSSõES E ADIADAS AS VO• mabv?S eJeitorais, campanha. dE: des­

Responderam à chamada 2.9 senho· TAÇOES POR FALTA DE NúME .. ~oralizaçao sob todos os asptcWs in-
U3 Senadores. RO, DAS pEGUINTES :MATÉRLI\S : JUSt~. , . 

Guilherme MaJaqt.LiaS -· Hamilton 
Nogueira. - Mozatt Lago - Nestor 
Massena - DomingoS Velasco - TJa­
rio Cardo~o - Costa pereira - Flávio 
Guimarães - Gomes de Oliveira 
Camilc .Mé1:cio - (29). 

O SR. PRESIDENTE: 

Está confirmada a falta de núm~ro. Tive oportunidade. de manifestal·-
Fica prejudicado o seguinte: .. Projeto de Resolução u. !53, de me longnmente sóbre o· assunto 

·Requer·
1
mento 

11
.o 64

7
, de 1954. 1954, da Conllssão Diretora, que iil· <tuando dêle tratei. Volto hóje à t-era. oS art-s. 194, 195, 196 e 197 do tribuna para ler, perante à Senàd.J 

Dezembro de 1954 349\ 

!itica..:.: ou pes.soais pela violênci!l.­
Basta dizer o seguinte, segundt> 
acentua o ministro Hungria: con·· 
tando cem uma. população de • , , ~ 
1.6().1).000 almas, e não obstante a 
deficiência. do seu policiamento, 
Goiás apresenta um coeficiente de 
eriminalidade que não chega a. an1a. 
te:ça. ps.rte do da. capital da. Re!)ú"' 
bllca. 

O que .se assiste em Goiás é a um 
·grande surto de pro...9Jeridadé, U!!lll. 
notável coot~eração, de col'!Po- c de 
alma.. na grandeza. económica e 
cultural do Btasil. 

Sr. presidente, merece bem .sa· 
transcrita. nos Anais desta casa. a 
entrevjsta dêste eminente magistn.• 
do, que, sôbre ser homeln de conduta 
irrepreensive1. é nust:re -professor de 
Direito Penal. Tenho sempre a sa:• 
tisfação de ver o que afimo dess::t 
tribuna. confirmado ?elas pessoas 
mais insus:(leitas. Esta entreVista do 
Professar e Minist.ro Ne1son Hup.ID'il.\·, 
além de traduzir a verdade do que 
realmente há em Qoiá, muito con­
tribuiu pal'a det.ruir esta en:mpnllha. 
sóSd.ida que se está n1ovendo contsa 
meu Estado. (Muito be1n! Muite 
oe:m) . 

Tendo em vista que o relator da co·· Regulam~nto da Secretaria {referen .. uma entrevista estampada no "Ó 
.missão de Economta levantou düvida.s ~ âa fun~ dos ajudanteS de Por .. JornaP', de ltoje,, a respeito do meu 
sôbre a constituctonalidad-e do 1 r~ terro .e Ati.XIU.ares de Portaria), . Estado. A entreviSta e de auto1ia de 
jeto d& Lei dá. Câmara n.o 13, de 1354, Projeto de ~1 da;· Câmara n.o 289 um .d~ mais eminentes magistrados 
requeiro, nos têrmo.s do a.rt. 154:, letra de 1953, que cna doiS Distritos de 1.a brasileiros, não Só peta cultura como 
«.a*'.. do Regimento Interno, a 1'alta classe no Departamento Nacional de pela longa -yída d.e serviços presta­
da. ·matéria.· à comissão de Constitui- Obras de sa.neamento. do Ministério do.s ao BrasiJ, e contém opinião sov 
pão e Justiça, a fim de ser nGvamente" da Viação. e Obras Pública_s, e' dá- ou .. todos. 08 aspectos valiosissima e in. N :E 

. examinada sob êsse aspecto. , . tras providências. . s~peittt. Refiro-me ao· eminente Mi- \0 SR.. PRESIDE T. : 
Sala das sessões, 23 de dezembro de Pareceres javorá"?Jeis: ·da comissão niStro Nelson Hungria que acaba de 

1954. - Dario Cardoso. Nestor Mas- de constituição c Ju,s.tiça, sob núme .. reton~ar de Goiás e se Inanifestou 
3ena. 1'<> 1.077. de 1954; da. COmisSão de entusiasmado com o que ali obse.r­

Sérviço Público Civil, .oob n.o 1.078, vou, não só· no que diz 2·espeito o.o 

Telll a palavra o nobre SenaclCJ" 
NeStor Massena. 

O SR. NESTOR MASSENA: 
' DE ó d 1954 "' :~ .. ã d Pl'Ofl'e~. do Estado cotno ainda sô-

O SR. 18M AI\ G ES: e : "'a oom~ o e Finanças, sob bre o ·ultimo pleito ali realizado . _ _ _ n.o 1.079, de 1954. · , A entr · t · d · · (Lê 0 se"uinte discurso) -sr. Pre-
<P. ara expttcaçao pessoal) <N.ao tm ProJ'eto ·de , ~ da c~~a~ n.' 184, evis a e o segumte teor· u 

lo d 
.uo;·l -·~ ~"" "O m,·,1,ot1·o Ne'· H · · sidente, depois de Iw.vcr versado o ns~ 

1'e.msto. pe . or. a or) - Sr. Prestdente, de· !964, que abre ao Poder Judic,·a· _ ...., won ungru:t. acaba 
t 

de regressar de G 'à · d sunto, com • proficiência que ll1e. é 
não dlS,cu. rre1 o vencl. do:-_ o .ass~to é, rJo _ J"--'"1·,.a Eleitoral _ 0 cr .. 'to . . . 01 ma, on e foi 

d da d I I 
=• • = paramnfar "" bachare· 1 ""'""Culi.o.:r, o nob. re senador Anisio Jo- · 

sem uv1. , e exp 1c. açao_ pessoa .• especial "'e or$ 7. 966,"tO, p••a pa.-a.. vo ~ . JS Que co aram p>.o 

I 
< te u - - gr~u ê'te ano na Fa ld d d p· bun' J·a· outro· nobre Senador pelo .Es-

ne. c are1, em pleni:lo,no, nao r e:poiO m"lllo de ·subs"tu·1ções no Tr·1ounal • ~""' · cu n. e e I- ' ' ~ re•'ta de Go,·as· t•do do Amazonas, o ,·Iustl'""O "•nhor 
~eguuent.al o requerunento a.presenta... sunerior · Eler'toral. · "" <l-U ...:x::: 

d I 1 S d D d 
O flustre magíst·r·ado p r· d Vivaldo Lima, congratnlou~se. õntem, 

o pe o l. us,h·e e.na or .ar1o car o~ Parecer tav"""a·v<l.· sob· n.o !.OBB. . . . e ro essor e eo v E:x: porem considerou re v• Drrelto ·voltou encantado de sua e:;~ d~sto. tl'i.buna. com o Sr. Presidente da-· 
gt · • b • ' -o , ~ de 1954, da. ComLssão de .F"manças. tadia naquela formosa, próspera e Repúblit:a. c com a Nação, pelo in de-

mental, aseado no art. !54, letra Pr-ojeto de Lel da éãmarn no 202 n1oderna capitaL fetim~nto exarada pelo· seu Chefe no 
" e~ b co111binados .. · _ de 1954, que autoriZP. o Poder. Exe~ "O Jo al'' f · • · uedid<l de 1ntervcncã.o federal no t'e-
. NaJJ me convenCl do acerto. da d~ .. cutivo .a abr~·· pelo , 11.0 ,•te·rio da . m · OI ouv1-1o ontem e o cisão da Me a embOra a tivesse ace

1 
.u. 1" ..... emmente ministro do supremo· Tri- ferido Estado, pedido êsse formulado 

ta 8 ' -. Justiça e NegóCios Interior~ o Crê~ ~unal ~deral transmitiu-nos as sua3 por lJ(}de1·es governamentais dessa ttni ... 

ti 
do. mesmo ... PD1'que •. no momento, .>tão dito especial de ç.- 26 028 oo para 1mpressoes t' b d · dade da !lOSE" organi.smo federoJ. ('Oln 

:rnnteh~,;m_ ?'. aos um exemplar da Lei a_w.nder ao parram.·n•to d. e ;,.a'tif!ca- • un l'an o em desthentir ~-v H= . ~;~ a. atoar~a de que a ideologia comu ... fundame.ntG .na -precaríssim.o. e lam.ell-
Qn abono do meu ponto de vista., Ça? . a Abel Pfnheir<J Maciel Filho, DJ.!?tn. está Iav.rando o espirHo do .povo tável situação financeira daquela. uni-

;pa.ss.o a ler 
0 

art 1
54

. ... médiCO, classe :N, do Quadro Perma .. gmano.~ dad3 federaf;.i\-n. ' 
1'A discussã.o. ou Votação p~d~l-á. Mnte do Territ?rk, do Acre. . Sabiamos, - c s. F;x.n. 1105 coll·· O ci.cspn.cho presidencial decorreu 

ser adiada mediante requerimento, Parecer tavm·avel, sob n.fl 1.037, dl'! fl,rmou, _- que os adeptos do mu~·~ da. e1>:posição de moth•o.s do douto ti-
pat~. o.s seguintes 11ns: . 1954. . XIsmo sao ali minori:J. tão reduzida. tular d-a pasta da Justiça o erudito 

ProJeto de Lel da Câmara n.,o. 20B, que nem sequer se fez sentir e :{ r::es~!lll"\f!rgador Seabra '!agundes, ao 
a) audiência · de uma ou mais ~~~· !954, QUe modifica o nrt. L o. dtt · prova. diEso ê que a sua óra<iáo de cnr.r1.minha1 >1 pedido M Chefe do Es-

comlssõe.s, J...lt'_ n ° 1 556, de 12 de feverei1·o de pararJnfo, tendo versado sôbre um ta do. 
b) discussão ou votaçíiQ em dia 1952. que autotiza o Poder Executivu cot~jo entre a democracia liberal c 0 Bem nndou .o· Prestdentc Café Filho, 

1 .determi11ado ou por praZo fi:xo". a abrir pelo Ministério da Educaçã-o regi.mc soviético. para demonstrar ~ Sr. Presidente, ·ao. •denegar a intel'-
0 . SR.. PRESIDENTE: - Permite.. e Cultura., o crédito esp.:;Cial de Cr$.· excelência daquela, toi entrecortada vençã~ fcdera:t solicitada rara o Ãma­

nte mterromper o. nobre orador ·Jara. 300.000,00. destino. do às despesas do de palma.~ peb imeru;a, multidão q~e zonas pois es~a i.ntel'i•enção não oo-
a..ssinaln.l" que declarei reglmentâJ o Conp:esso de Aneséesio~ogüt. ab~~ro_tava o Teatro Municipal de derá seque:;: ter sido concebida em fac!! 
requerimento. baseado, não, cor:uo P 

1 
, . ~ Gma111a, onde s-ê realilou ~ ·cel·imô~ da C011Sth.ttíção da "República. 

dY;so S. E!x.a nas letras a e "'"' com- arccer.• .. ' .' _auora-vets~ da comUsa'" ru·a. da r"or">•t·ut·a. ~ f ·t t õ bi d v d c t ~ "' n • ~...;om e et o, ., seu ar . 7." s ~ per~ 
· na as, p<~rém. na letra. a combi~ 

1
.e 0118 lliUlS:!? e Jusd9a _ .rob nún~c.. Diss~-nos, entdo, o ilusfre paraniU· 2m te baseada em matéria de .finnn. 

na.da cçnn a letra d, do att. 1:>4, a "p0.~~4. de 19<l4, da _Connssao de Saudc fo, que articulou um veemente Iibe .. çu.s:. sF.gtmdc o seu n.' vr, r..ara: 
saber~ n ~ .:.ea,,s?)) ~- 0 94D. ·d~ 1954; d.!l cu.- lo contl'a. 0 que se pa;x;.a .atu:11mente "Rcorg-,wizat as financas tl.o 

"d) diligência considerada im- d11~~~4 de Fülançn.s, sob 11·0 1.055, .sup_t·~sãu da "vocaçfio hllm:ln::t'' do 
prescindível :.w e;.wlareciment.) da e 0 · n:ch'J:i.tl.Uo e d::t fatuidade, p.or parte 
mat-éria." I:>roielo de Lei da c5.1aarn n.Cl 2ort deste, <,:le t·e::tli',1:1.r seu prórwio de.sti-

O SR. IS~'fAR DE GGOES de 1954 que outoriza o Poder Execu~ ~co,·e nao houve uma ~6 nota ctiatoan~ 
Obrigado pelo esclarecimento, Sr. t!"0 n abrir, Pelo Ministério da Jw;.... ~e. I_JO coro de n.plau . .-,.'{).<;. Ac~ntua 0 

.Presidente. tlça ·e Negócio.c:: Interiorês. o créditCJ nnn1.stro Hungria, aliá:;:, que o livro 
Quant-o Á letrft a "rmdiência de esp.zciai ~e CrS 96,870,50, para. 0 fim puhJ.irr:rlo pe-Jo d-~sem1Jarga.t!D1' Josf 

uma ou mais comissões" t.em-.se en .. que esoecificn \regularização das des- . C~tmr::os, atual pl'esidente do Tribu­
tenO.ido geralmente, a.qui, conro aU- Pesa;; oue, no exercício de 1952. foram nfll d<: Justiç:J. goiano, sôbre sua ·da­
diência. de uma Comissão ainda. não realizadas .. ~lém _do ·r.rédito próprio. gen_1_ à-pátria de ·L2nine, teria contri­
OU\'ida.. Ord, ~no caso, a Comissão nela Admrn;st..i·rH,~ar• cio Território do bl.i!~O de<;L<;tvarnent.e pa.ra nrrefecel' 
de Cvn_.slituiçã.o e JWit.iça já. f-oi óu- Rio Branool . o 1mtt1siasmo cto credo 'cotUl4Lista nn. 
Vida. duas Vê:tes. - p 1 tenr. do Anllnn,2:neru. tal a dece[J'",- .. 

A 1 t d t·ct'J' • .· arecer av(,í'âvel sob n.O 1.089 dr. , ..-•w 
. · · e !.a . · · 11gencu. C'.nru::iderad:J. 19M .. da Comi.ssão 6.-! Fin!lnçns. ' .Q.H:..~ &.e knduz nr:fm:a do m;~n:i:;·n•.; 
ltnprescmdiVel a(l esci:.uecilllént0 . da Pro.mto de Lei da Cátna!'" n, ,,,9 ttphcndo. 
matéri::t". não cabe na caso pm·- · ·• · .. , o· tra b:1.1et t · · l quando níio .se .trata dei assuntO. no·;o a.~ 19.)4. aue ~mtcriza o Poder E:xecuti- , " •' -.·.a G Ie o maus ro B·.r~; .. 
m~s· ào próPriO conhecimento C\a co~ vo :l r~:}l:ir. udo Ministério rl~ Justiça ~-~~1. ;;t~J~~afn~~~~~llcd·oout.eost~'J·aé"'ll~~,, .. ,',~e-
m·"~ão· de c t·t · - J 1· c. !'Jf~'OCJ0S Interiores o crédito espe- l' ., • ....,. ons 1 mça.o . e. us lÇ3. - c 1 d c "' ·~ tn .• o." no va,'jt-o E:-:t". •o cent1.~,1 r.' ~-~.·. 

Est!,do que, sem lllotivo de fôrça 
maw-:.·, suspender por mais de dvi3 
'"•;1~.!)· consecutivos o serviço dn .C::'..lfl 
d1nd:t exi.E::l'11n fu:tldada". 

p Sr. J.í'ldvio Guimarães - P-cl'· Hl. e r, 1.5v~.0f'.{),00. IXl.l'fl. ut.çnder lt 1 - -~~ !:.o 
nute F. Ex.a mu Rpa.rte? 'Assen- ~o uaga.ment., de clesnesas com pes- t: 1m::tr e eições u.Jí se process;:.ram 
timento rlo orador) _ v. Ex.a con- ··~'1 I do qunàro õ.o tucsmo Ministério. hvrn:r:tntc, e a nKo seL' unt incL!.?•.l­
sidera razoável negar-se cm!sult~. , .. Par~cer.- farorãvcZ $Qb no 1.090, 1to. 9C~~l. rido em NiqncW.rldir1, dJ- rtlit: 
pedida pot' uma C:Jmissãc, fi fün de 1 ~ 19õJ4, u<l cmu Mao t1e Fm:1uç·as. G!. \'!.lffiõl um politlco "g'ovcrnislu." 1, '.'.A i.ntervc11eão scní cl:,··re.tadtl 
ve:·it"icaf-:::-e, s::! b;uv" ou não êrro ' · · I P,a.~t:t ss l'~~rstl'OU de anorlllf'\l Vl•;P :y

0
' ze,~ federal nos caso~ (7n·/ I'S 

_de ..... outm r~o Dl'.ammcJ::rr-sc sâbre ·um~~ O SR DARIO CARDOSO; I t;U CTtia;:; tt.n lJO' u pac;If!C"o, I:;:1 ~J·r,1 -~ ;I c VIl cln ·mygo C/.nte1:ic1:.< >;dn~ 
proj'20t::~ lei~ Se-rh vio!êr:.ci<t i;.:n;- . ~' , .• ,I_l•.~~.!t~ c:1t~:e~;ue :\ b.!llG cio s:u 11 -,~- .. ~ .. Ql~e, !X"F' nt"ti;w ~L" . • •ó 
dito.. · S;: P-0·•!deatc., mp a paht';rll p · ~"·· 1 c 1 1 t (.;~,.nu~t~ no , Pr~>lctn1ü~ d.l lt~, 

. :JXtflH:U{'<t.O pe:fZD:.J.l: <'·"'" ;~~·;;~· ,a. ·:.:a lllC!:! ~ ::;U})~l, <Lt 8. f,l- TI c., •'•' ·,... • 
• ti , ~ SJlU\-'<.tO c1ls qw•.-,tümcula.~ iJc,. ·~- :·~~':':lllJ, (', Ut'1.'l'0~al· ~ ;uiN'van<·ão 

,._:h.'> ·-:.~C.", d-:_ ?..'i:;, 1 :•, .~,T lhJ ~\~t. i .... · .. 
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O d 'd deveria· p~is ter sido en-1 o SR. PllESIDENTE: ISérvi>o Publico qivil, sob .n.' 1.078, de 
. pe 1 0 . • ' . . . 1954, da Ccnue,<,;Ro õe Fmanças, sob 

c~hnnhado· ao. Poder Legrsla~·lVO,S~? 'Não há mais oradores. Jru;Critos.;no ·!.079, ó.c J95J. . 
i)ongresso Nacwnal· r n~~ca_ ilO ": Nada mais ll.a.vendo a tratar, vou en- Votacão e.m dizcU~3f..O única, do 
nhor President:_ d~,- Repulb~I:a. q~"'; cerrar R sessão. Designo -para a pró- Proieto~ d~ Lei da Câmam u." liY~. de 
11anciona mas nao eJabora · .01"': _ d yjma a segui1.1te 1954 oue abre RO Poder Judiciário -

Se é verdade que a Constltu;çao_ ,a Ju.BtÍcâ Eleitoral - . .:t crédito especüt1 
Hcpúbllca estabelece, no art. -?: _q~~ ORDEM: 00 DIA <;e Cr$ 7 .956,70, para pagamento d::! 
"a l1[to ser nos casos de IeQUlSl-Ç<;;- Votaçfío, em disi:ussã_o única. do sutstituiçêes n0 Tribunul 'Superiol' 
tto supren1o Tl·~bunaJ !'e~eral ou a~ Projeto de Lei da Câmara n:• j3, de Eleitoral. . · 
'rribu:v.a1 Superior EleÜf.h~Ü, ? P!e 1954, que dispõe s6bre o salf.rio mí- Parecer fat'oruvel, mb ll.0 1.086, de 
si dente da Repúbllca dec;etara a m- nimo dos médicus c üá outras provi- 1\)54; da Comissão- de lr""'inanças. 
t:!l'V€nção- e f:>·u:ome\e-ln-a, sem_ preà dências. Pareceres: 1 - Sôbrc o pro- Votação, em discussão única, do 
j•Jízo de sua 1medlata exec_uç~o, 81 jeto: dD. comissão de Constituição (! Projeto de Lei da câmara n.0 20!?, de 
aprovação do . Congre~so _ Nacmn .' Justiça,, so.o n.o 428, de 1954, pela cons- 1954, que autori:ta o Poder Executivo 
que, se não est1ver .fu,n~wn~ndo, 5=~~ titucionalidade; da comissão de Le- a abrir, pelo ~inistério .d~ Justiça. e 
c:mvocado extrao~?mar.mpm~.?-te. ~tu- gislação Social, .sob n.o 429, do 1954, Negócios· Intenores, o creditO especial 
ê.;se fim", essa !AlSp~stça? ciJn_:;t · _ favorável;, da Comissão de Economia, de Cr$ 26.028,00, para atender ao pn­
ci.onal se refere, fora ue QUal~ut du sob n." 1.042,' de 1954, contrário; H - gament-o de gratificação· a Abel Pi­
vtda, apenas aos casos~ d.e, i~ erve~- Sôbre a emenda: da Comissão d-e nheiro Maciel Filho, médico, classe- N, 
e•~o da p-rivativa competênCia ~o Pr - constituição e Justiça, eob n.O 795, àe do Quadro Permanente do Território 
~Íõ~nte· a ~ue se r~fere ao ~.rtigo ~~= 1954!. pela constitucionalidade; da Co- do Acre. . 
t{\1'101' ,e nao _nos caso~ em 1_ue; de missão de Legislação Social,_, sob nú- Parecer jm,oravel, sob· n.o 1.086, dil 
cretação da mtervençao. den~n e - mero 796, de 1954, contrário; da Oc- Comlssão, de Finanças. 
lei. con~o ~xarado nc ar t: 7· · d a- missão 'de Economia, sob n.v 1. 042, VotaÇão,, em discu.ssão única, do 
Constitucton~lme~te. po~, 0 es~li- de 1954, ·contrário. Projeto de Lei da Câmara n.o 206, de 

cho presidencm~ (~cusa~dp ~E iado 1954,-que modifica o art. 1." ·da Lei 
citada intervençao feder~ no tos nas Votação, em· discussão única, do .n.o.1.556, de 12 de fevereiro de 195.2, 
do Amazonas. com fun amen . as Projeto de Lei da Câmara n." 268, de que autoriza 0 Poder . Executivo a 
precaridade de s~as ·finanças, 1 

1 
1953, que criá, no Ex~rcito,. o Quadro abrir pelo- Ministéri-o. da Educação e 

que se. ná? baseu~m em s~sl)e~s t, de Auxiliares de Adnilnistraçã-o. Cultura, 0 crédito especial de Cr$ .. 
por ma1s o. e dois ar;tús coruecutlvos,. Pareceres: I - Sôbre 'o p1·ojeto: da 300.000,00, destinado às despesas do 
do servic;o de s_ua div1da externa run- Comissão de Constituiçào· c Justiça, Congresso de Anestesiologia. 
dada, não podta ser o~tro. . . _ sob n.o 50,4. favorável; com as modifi- Pareceres fa-voráveis: da Comissão 

Desatendendo o pedi;Jo uv . mter- cações que propõe; da Çomissão de de constituição e Justiça, sob n. 0 944, 
venção federal, ~ue. nao podu~. ~e- Finanças (oral), proferido na sessão de 1954· da Comssáo de Saüde PU­
ferir, o sr Presidente ~ta ~epub{tc~ de 28, de junho de 1954 e n.o 1.054, Cle blica, so'b n.o 945, de 1954, da Comis­
considerou. e bem, H Sl ua:ao a ua 1954, favorável; II - Sôbre as emen- são de Finanças, sob n.0 1.055, de 
das financas do Amazonas ':'orno ca.?o das: da Comissão de Constituiçã-o e 1954. 
de infortúnio, ou de icdaldamt~ad~~ P2ll~- Justiça: n." 505, de 1954, contrário à votação, em discussão única, do 
blica, e, na conro:m., ~ e 0 · ·' de .n.o 1; 11.0 1.052, de 1954, favorá- Projeto de Lei da Câmara n. 0 207, de 
1lrt. · 18, da Constlt~lçao, prestou 0 vel à.s de n.0S 2-C - 4-C - fi-C -.:.. 1954, que autoriza o Poder Executivo 
llocorro de .ijUe necessita. no r~ome~1~?· 6-C "- 7-C a 13-C - 11_ - 15 - 16 a abrir, pelo Ministério da Justiça e 
o .Estado prove~do-o·d~~ ~~leral~~ ~ 17 e 18 (quanto à constitucionali- Negócios Interiores, o ·crédito especial 
pa~~ at~nder !l-8 .su~? .1cu ates dade) e contrário às de u."S 3 .. c, de Cr$ 96.870,50, para o fim .que es-
oraem fmanceira. - f' Fi 19, e 20: da Comissão' de- Segurança pecifica <regularização das despesas 

Bem an~ou o Presidente .?r,"' w- Naei-nnal: n.'l 506, de 1954, contrario que, no exercício de 1952, foram rea­
lho em agir como fez,,e lou.ores nto à de n.o 1 e oferecendo as de nú- lizadas, além do credito• próprio,. pela 
lh~ sejam recusados p~la sua corre a meros 2-C a 16-C; n.o 1.053, de 1954, Administração. elo Território do Rio 
atitude. . . · , n 1_ favorável às de n.0s 17, 18, 20 (quan- Branco). 
-Sr ... Preside~te, feita~ estas ?0 :r- to aor ar~. 3.0 e 7.0

) e contrário ~1s Parecer jat:·~rà~vel, sob.n." 1.089, de 
de.raçoes sôb~e o pedido de mt de n.os 19 e 20 (QUanto ao art. 29 1954 da Comissao de Finanças. 

çõcs que. s'uget·e, constante de emenda 
c' subemenda (Parecer n.0 1. 058, de 
1954) ; da comi&áo de Finanças, sob 
n.0 1.059, de 1954, manifestandQ-sc de 
acôrdo com o pronunêiamento da. 
Comiss8-o Qe Segurança Nâcional. 

Primeira .discussão do Projeto de 
Lei do Sena-do n.0 46, • de 1954, que 
regula· a' açào do Mini.c;tério Público 
na fiscalização d:1 observância dos g ~ 
20, 22. 23, ·25 e 32 do art. 141 da 
constituição Federal. 

Parecer da Comissão de constttu1-
çáo e Justiça, sob<n.0 1.049, de 1954, 
favorável. 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n,0 48,· de 1954, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Agriculturi, o crédito 
especial de Cr$ lOO.OOO,OOi parà aten .. 
der àS despeSas com a realização da. 
1.~ Exposição -Agro-avicola., no :Mu­
nicípio de Canoinhas, Estado de San .. 
ta Cataxina. · . . . . 

Pci,recer favorável, sob n.o 1.0~2. da 
comissão de Finanças. 

Discussão única dQ proJeto ·de Lbi 
da. Câmara ·n.0 203, de 1954, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Saúde, o crédito espe:.. 
cial de Cr$ lO.OOO.OüO,OO, destinado a 
ocorrer às despesas com a restituição, 
ao Fundo Internacional de f::jocorro à 
Infância das Nações Unidas, de 800 
toneladas de leite em pô. 1 

Parecer tavará.vet, sob n.0 1. 088, de 
1954, 'da Comissã.o de Finanças. 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 242, de Hl54, que au.­
toriza o Poder ExecUtivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e ,cultura, o 
crédito especial de Cr$ 367.007,60. 
para pagamento de forneciment-os e 
serviços à Escola Técnica de Manáus. 
· Parecer favorável, ·sob n.o 1.093, de 
Comissão. de Fiflanças. . ' 

Encerra-se a sessiio às 17 horas 
~ 20 minutos. 

SENADO FEDERAL 
ATOS DO DIRETOH UERAL venção· federal np Estado rio ... A~aZ?- .e §§); da comis~ão de Finanças: vOtação, em discussão única, do 

nas. seja-me liCltO, nesta ~nllCacao n.o 1.05,4, de 1954, manifestando ... s.e Projeto d~ Lei da Câmara 11.0 209, .de O Sr. Diretor Geral no usa de suas 
pessoal, recordar, a pr?póstOO d~s de acôrdo com o pronunciamento da 1954, que autoriza 0 Poder ExecutiVO atribuições, concedeu salã.rio-farnília: 
questões de OTdem SUSClta.das .. hoJe, Comissão de Segurança Nacional.· a abl'ir, pelo Ministério da Justiça .e - a Jorge Antunes. Auxiliar de Lim-
neste recinto, que o nosso Regtmenêt~ - Negócios Interiores, ·O crédito especial peza, classe "H", em relação, à sua 
dispõe. no ~rt. 125 sôbre ~uas. e~'>P • ' Votação, em· di$~ussão !'mica. do -de Cr$ 1.500.000,00;. para atender ao dependente. V era Lúcia do ·Amaral 
ei~ de requ~rimentos :t;sc:ttos, quan- P!'ojeto de 'Resolução n.o 53, de 1954, pagamento de despesar com pessoal Antqne!i, . a part.ir de novembro do. 
to a a.udiê~cU\ ~e Ct?Il,!:lSSaO. . da Comissã-o Diretora, que altera os do quadro do mesmo Ministério. corrente ·ano;,- a Antônio 1$achado 

A prlme1ra diSPOSICao refere:se a art. 194, 195,· 196 e 197 do Regula- Parecer favorável, sob n.~. 1.090, de Roca, Auxiliar de .Portaria, classe "I". 
remessa s determinada comissao de menta da Secretaria (referentes às 1954 dlÍ Comissão de· Finanças. . por sua dependente Cristina C::!cero 
papéis despachados a outra: a se_- funÇões dós ajudantes de Porteiro e Discussão úunica do Projeto de Lei Guedes, a pàrtir de outubro do cor-
gUnda diS'POSic~o. :atnd~ do ·?-rt ... 12~ .. Au?"iliares de Portaria)· dã·.câmara n.o 254, de 1952, qUe fixa rente ano. 
tamMm a aud1êncm da- Comtssao sôw. . votação, em diScussão única, do a composição da Reserva do Exér- - Deferiu, ainda, os seguintes re-
bre determinada matéria. ~ ma- Projeto ~de Lei da Câmara nP 289, cito. querime..'l.tos: {:e· Eleonora Duse VU· 
neira C!Ue, no c~so, 0• requerunento de 1953, que cria dois Distrit<Js de 1.a Pareceres: da· Coinissão de Consti~ lasbõas Noronha Luz, Bibliotecária., ' 
tinha ~undamento nfeciSO !IA letra C classe no Departamento Nacicinal de tuiç}io e Just"çia, pela constitilcionali- padrãC' "0", soltcitando conste de 
do artigo 125. pois nA.o P_odla _fôsse Obras de Ss.neamento, do' Ministério dade do projeto, salvo o nrt. 3.0 , e seus assentamentos seu diploma do 
encaminhado o processo a d~a dYira da ·viação- e Obras Públicas, e dã ou~ pela sua. aprovação, conl as emendas Curso Superior de· Bibliotecon-'lmia; e 
oom~ão, mes ape!l!l-8 pe 1~ au_ n~ tras providências. · · que oferece, sob ·n.os 2-C, 3-C e -4-C• de Dyrno Jurandyr- Pires Ferreira, 
~la de uma Cmnissao qm::. . .,.mda, não Pareceres javarcível: da. comiseã.u (Pareceres n.os 1.057 e 1.057wA, de Oficial Legislativo, classe "J", conste 
bevla se manlfest.Ado .n respeito. de Constituição _e Justiça,~sob núme- 1954) · da comissão de SegUrança Na~ de seus assentamentos seus Diplomas 

Era. 0 que tinha a 'dizer. (Muito ro 1.077, de 1954; ,da. CQmissão ele cionai· favorável com as modifica- de Advogado e de Economista. 
OOm, muito bem). • v • 

• 


